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Ao organizar a presente coletânea, tive por objetivo primordial reu- 
nir, tanto quanto meu conhecimento alcança, tôdas as normas legais e j 
regulamentares alusivas, exclusivamente, a preços para canas destina- sa + 
“das à produção de açúcar e álcool. x 


Dando maior amplitude a êste trabalho, tiz constar, ainda, tabelas 
e estruturas de preços, bem assim, um comparativo dos valores estabe- 


lecidos para pagamento da cana fornecida para o fabrico de açúcar, sena 
compreendendo o período de 1963/64 a 1970/71. 


q ii - Abre a publicação, o Decreto n.º 111, de 23 de janeiro de 1932, do 
!  - Estado de Pernambuco, que, à época, estabelecia direitos e obrigações 
para usineiros e fornecedores de cana pernambucanos, no que tange ao 
comércio da matéria-prima destinada ao fabrico de açúcar, e o encerra 
a Resolução do Instituto do Açúcar e do Álcool, n.º 2.041, de 25 de ju- 
nho de 1970, que trata do pagamento pelas usinas do Estado de São 
Paulo, das canas que lhes forem fornecidas na safra de 1970/71. 


A fim de permitir a elaboração desta coletânea, foram pesquisados 
os elementos já citados e pertinentes à economia agroindustrial cana- 
vieira, num período de quase quatro décadas. — 1932 a 1970 — sendo 
R destacados para o trabalho, tão sómente, dados específicos. Assim é 
| o va que, do índice remissivo, como do seu próprio conteúdo, constam uúni- 
j E. camente textos que particularizam a matéria. 
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ANO DE 1932: . 


Decreto n.º 111, de 23 de janeiro de 1932. 
Do Estado de Pernambuco — Regula as 
relações comerciais entre usineiros e for- 
necedores de matéria-prima. (pág. 11) 

Decreto n.º 21.264, de 8 de abril de 1932. 
Do Govêrno Federal — Aprova o Decreto 
nº 111, do Estado de Pernambuco. (pág. 13) 


“ANO DE 19836: 


Lei nº 178, de 9 de janeiro de 1936. Do 
Govêrno Federal — Regula a transação de 
compra e venda de cana entre lavradores e 


usineiros. (pág. 14) SA 
Decreto n.º 697, de 6 de abril de 1936. 
Do Estado da Paraíba — Aprova a tabela. 


a pagamento aos fornecedores, do pi.- 
co de cana de açúcar. (pág. 13) | 
'* Decreto n.º 2.171, de 2 de junho de 1936. 
Do Estado de Alagoas — Manda observar 


a tabela de preço do pagamento de cana e 


sua pesagem nas usinas de açúcar. 

* Tabela de preço do pagamento de cana e 
sua pesagem nas usinas de açúcar de Ala- 
goas. (pág. 15) A 


ANO DE 1937: | 
Lei nº 519, de 1 de outubro de 1937. Do 


Govêrno Federal — Completa o art. 4.º da 


Lei n.º 178, de 9 de-abril de 1936. . 
Tabela reguladora das transações de 


“compra e venda, pesagem e pagamento de .. 
canas entre lavradores e usineiros do Esta-. 


do da Bahia. te 


Tabela de Cana — Estado de Mato Grosso 
Tabela de Cana -—— Estado de Minas Gerais 
Tabela de Cana — Estado da Paraíba 
Tabela de Cana — Estado de Pernambuco 
Tabela de Cana — Estado do Rio de Ja- 

neiro 
Tabela de Cana — Estado de São Paulo 
Tabela de Cana — Estado de Sergipe 
(pág. 16) 


ANO DE 1941: sa 


Decreto-Lei n.º 3.855, de 21 de novem- 
bro de 1941. Do Govêrno Federal — Esta- 
tuto da Lavoura Canavieira — Artigos 23, 


"87 e 88 — Dispõem sôbre preços de canas, 


“ÍNDICE REMISSIVO 


sua coordenação e 
(pág. 22) 
ANO DE 1942: . 


questões correlatas. 


- Resolução do I.A.A., n.º 30, de 11 de ju- | 
nho de 1942, Dispõe sôbre a organização 
da Tabela de Cana. (pág. 22) 


Decreto-Lei n.º 4.722, de 22 de setembro 
de 1942. Declara a indústria alcooleira de 


“interêsse nacional e estabelece garantias de 


preço para o álcool e para a matéria-prima 
destinada à sua fabricação. (pág. 23) 
Decreto-Lei n.º 4.733, de 23 de setembro 


"de 1942 — Regula a organização de novas ' 
“Tabelas de preços de canas. (pág. 22) 


- Resolução do T.A.A., n.º 44, de 30 de se- 
tembro de 1942. Aprova a Tabela de Pre- 
ços de canas. (pág. 23) 

"Resolução do I.A.A., n.º 49, de 29 de ou- 
tubro de 1942. Aprova as Tabelas de Pre- 


ços de pagamento de cana nos Estados de 
Minas Gerais, Espírito Santo e Bahia. 
(pág. 25) 


ANO DE 1943: 
Resolução do I.A.A., n.º 54, de 8 de fe- 


“vereiro de 1943. Aprova a Tabela de Preços 
“de pagamento de cana no Estado da Bahia. 


(pág. 26) 

Resolução do I.A.A., n.º 63, de 2 de 
agôsto de 1943. Dá nova redação ao art. 
2º da Resolução nº 54. (pág. 27) . 

Resolução do I.A.A., n.º 73, de 9 de no- 
vembro dz 1943. Aprova a Tabela de Pre- 
cos de cana para o Estado de Santa Cata- 
rina. (pág. 27) 


ANO DE 1944: 


Resolução do I.A.A., n.º 91, de 3 de: 


agôsto de 1944. Torna extensiva ao Estado 
de Mato Grosso a Tabela de pagamento de 
cana do Estado de Santa Catarina. (pág. 28) 

Resolução do I.A.A., n.º 93, de 16 de 
agôsto de 1944. Conceituação do frete para 
efeito da aplicação da Tabela de Cana. 


(pág. 29) é 


ANO DE 1945: 
Resolução do I.A.A., n.º 109, de 27 de 


junho de 1945. Estabelece normas para o. 
pagamento de cana de fornecedores e dá | 
outras providências. (pág. 29) 


o 


Resolução do I.A.A.,n.º 114, de 7 de ou- 
tubro de 1945. Dá nova redação ao art. 3.º 
da Resolução nº 109. (pág. 36) 


ANO DE 1948: 


Resolução do I.A.A., n.º 183, de 25 de ju- 


nho de 1948. Dispõe sôbre o plano da safra 
de 1948/49, estabelece o preço para o açúcar 
a ser aplicado nos cálculos do Tabelamen- 
to de Cana (Art. 35). (pág. 36) 


ANO DE 1949: 


Resolução do I.A.A., n.º 258, de 6 de 
abril de 1949. Estabelece normas para o 
pagamento de cana fornecida a novas usi- 
nas. (pág. 37) 

Resolução do I.A.A., n.º 287, de 9 de 
agôsto de 1949. Dispõe sôbre o plano da sa- 
fra de 1949/50, e estabelece o preço para o 
açúcar a ser aplicado nos cálculos do tabe- 
lamento de cana (Arts. 26 e 27). (pág. 37) 


ANO DE 1950: 


Resolução do I.A.A., n.º 393, de 3 de 
maio de 1950. Dispõe sôbre o pagamento 
de canas no Estado da Bahia. (pág. 37) 

Resolução do I.A.A., n.º 423, de 19 de 
julho de 1950. Dispõe sôbre o Plano da Sa- 
fra de 1950/51, estabelece o preço para o 
açúcar a ser aplicado nos cálculos do ta- 
belamento de cana (Artigo 23). (pág. 38) 

Resolução do I.A.A., n.º 435, de 23 de 
agôsto de 1950. Dispõe sôbre o pagamento 
de canas fornecidas no período de maio a 
agôsto na safra de 1950/51 e dá outras pro- 
vidências. (pág. 38) . 

Resolução do I.A.A., n.º 465, de 11 de 
outubro de 1950. Aplicação do critério es- 
tabelecido na Resolução n.º 435 ao paga- 
mento das canas fornecidas a partir de se- 
tembro de 1950. (pág. 38) 


ANO DE 1951: 


Decreto n.º 29.118, de 10 de janeiro de 
1951. Aprova o Regimento Interno, reestru- 
tura o Quadro do Pessoal e dá outras provi- 
dências (Regimento Interno — item V do 
artigo 43, item XIV do artigo 45, item IX 
do artigo 124 e item IV e V do artigo n.º 
131). (pág. 39) 

Resolução do I.A.A., n.º 534, de 30 de 
maio de 1951. Dispõe sôbre o Plano da Sa- 
fra de 1951/52 (Arts. 22 e 23. (pág. 39) 

Resolução do 1.A.A., n.º 619, de 29 de 
dezembro de 1951. Modifica os preços do 
açúcar estabelecidos na Resolução nº 534, 
que aprovou o Plano da Safra de 1951/52 e 
dá outras providências (Art. 7º). (pág. 40) 


ANO DE 1952: 


Resolução do I.A.A., n.º 637/52, de 4 
de janeiro de 1952. Estabelece normas pa- 
ra execução do artigo 3.º da Resolução n.º 
619/51, de 29 de dezembro de 1951, refe- 
rente a preços de açúcar nos centros pro- 
dutores (Art. 5º). (pág. 40) 

Resolução do I.A.A., n.º 665, de 24 de 
abril de 1952. Dispõe sôbre a aplicação do 
sobrepreço a que se refere o artigo 3.º da 
Resolução n.º 619/51 e dá outras providên- 
cias (Art. 3º). (pág. 41) 

Resolução do 1.A.A., n.º 677, de 6 de ju- 
nho de 1952. Dispõe sôbre o Plano da Sa- 
fra de açúcar de 1952/53 (Artigos 21 a 23). 
(pág. 42) 


ANO DE 1953: 


Resolução do I.A.A., n.º 810/53, de 12 
de junho de 1953. Dispõe sôbre o Plano da 
Safra de açúcar de 1953/54 (Arts. 29 a 32 e 
34). (pág. 43) 

Resolução do I.A.A., n.º 866/53, de 21 
de outubro de 1953. — Dispõe sôbre a par- 
ticipação dos fornecedores em aplicação do 
sobrepreço. (pág. 44) | 


ANO DE 1954: 


Resolução do T.A.A., n.º 992/54, de 6 de . 
agôsto de 1954. Dispõe sôbre o Plano da 
Safra de 1954/55 (Arts. 32 e 33). (pág. 44) 

Resolução do I.A.A., n.º 993/54, de 12 
de agôsto de 1954. Dispõe sôbre o Plano 
do Álcool na Safra de 1954/55 (Art. 33). 


(pág. 45) 
ANO DE 1955: 


Resolução do I.A.A., n.º 1.110/55, de 22 
de junho de 1955. Dispõe sôbre o Plano da 
Safra de 1955/56 (Arts. 37 a 42). (pág. 45) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.113/55, de 12 
de julho de 1955. Dispõe sôbre o Plano 
do Álcool na Safra de 1955/56 (Art. 33). 
(pág. 46) é 

Resolução do I.A.A., n.º 1.119/55, de 14 
de julho de 1955. Dispõe sôbre o pagamen- 
to de canas entregues por fornecedores às 
usinas, no período compreendido entre o iní- 
cio das entregas e a data da vigência do 
Plano de Safra 1955/56 e dá outras provi- 
dências. (pág. 46) 


ANO DE 1956: 


Resolução do I.A.A., n.º 1.176/56, de 15 
de junho de 1956. Dispõe sôbre o Plano da 
Safra de açúcar de 1956/57 (Arts. 25, 27 
a 39). (pág. 47) . 
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“Resolução do I.A.A., nº 1.179/56, de 30 
de agôsto de 1956. Aprova modificações ao 
piano-da safra de açúcar de 1956/57 — Re- 
solução do I.A.A. n.º 1.176/56, de 15/6/56 


— Artigos 1.º dando redação ao artigo 27 e 


36 e artigo 2.º, acrescentando os parágra- 
fos 4º ao 12º do artigo 27. — 
c/as alterações desta Resolução) . 

Resolução do I.A.A., n.º 1.181/56, de 14 
de setembro de 1956. — Dispõe sôbre o Pla- 
no do Álcool na Safra de 1956/57. (Arti- 
gos 32, 33 e 34) (pág. 48) 


ANO DE 1957: 


- Resolução do I.A.A., n.º 1.213/57, de 30 
de janeiro de 1957. Dá nova redação ao 


artigo 21 da Resolução n.º 1.176/56 que 


. aprovou o Plano da Safra de açúcar de .... 
1956/57. (pág. 49) 
"Resolução do I.A.A.,n.º1.226/57; de 24 


de maio de 1957. Aprova o Plano de Defesa | 


da Saíra 1957/58 (Arts. 39 a 44). (pág. 50) 


Resolução do I.A.A., n.º 1.227/57, de 23.. 
de maio de 1957. Dispõe sôbre-o levanta-” 
mento do custo agrícola da cana de açúcar. 


e dá outras providências. (pág. 49) 

" Resolução do I.A.A., n.º 1.229/57, de 6 
de junho de 1957. Dispõe sôbre o Plano do 
Áicool na Safra de 1957/58 (Arts. 33 e 34). 
(pág. 52). | ne 


ANO DE 1958: 


Resolução do I.A.A., n.º 1.292, de 29 de . 


maio de 1958. Aprova o Plano de Defesa 


da Safra de 1958/59 (Arts. 32, 35.a 42). 


(pág. 52). y: 

Resolução do I.A.A., n.º 1.308/58, de 23 
de julho de 1958. Dispõe sôbre o Plano do 
Álcool na safra de 1958/59 (Arts. 31 e 32). 


(pág. 54) 


ANO DE 1959: 


Resolução do I.A.A., n.º 1.365/69, de 14 
de janeiro de 1959. — Aprova modificações 
ao Plano de Safra de Açúcar de: 1958/59 
(Resolução do I.A.A., n.º 1.292/58, de .. 
29/5/58), tendo em vista a Portaria n.º 017, 
baixada pela Comissão Federal de Abaste- 
cimento e Preços (COFAP), em 14 de ja- 
neiro de 1959 (Art. 1.º — alteração. do ar- 
tigo 36). (pás. 59) y” 

Resolução do I.A.A., n.º 1.380, de 25 de 
maio de 1959. Aprova o Plano de Defesa da 
Safra de 1959/69 (Arts. 60 a 66). (pág. 54) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.387/59, de 15 
de julho de 1959. Dispõe sôbre o Plano do 
Álcool na Satra de 1999/60 (Arts. 26 a 28) , 


— (pág. 56) 


(vide 1.176 


ANO DE 1960: 

Resolução do I.A.A., n.º 1.472, de 29 de 
junho de 1yô0. Aprova e Plano de Defesa da 
Safra de 1960/61 (Arts. 60 a 69). (pág. 57) 

Resolução do I.A.A.,n.º 1.473, de 14 de . 
julho de 1960. Dispõe sôbre o Plano do Al- 
cool na safra de 1960/61 (Arts. 25 a 27). 
(pág. 58) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.477, de 15 de 
sétembro de 1960. Dispõe sôbre o corte de 
canas queimadas e dá outras providências. 


(pág. 59) 


ANO DE 1961: . 


Resolução do I.A.A., n.º 1.568, de 23 de 
março de 1961. Modifica dispositivos da 
Resolução n.º 1.473/60, de 14 de julho de 
1960 (Artigo 1º alterando o artigo 25). 
(pág. 860). -- a 

Resolução do I.A.A.,n.º 1.571/61, de 13 
de abril de 1961. Dispõe sôbre o pagamento : 
de canas queimadas às usinas associadas 
de' Cooperativas centralizadoras de vendas 
da totalidade das usinas do Estado de Per- 
nambuco. (pág. 60) 
' Resolução do I.A.A., n.º 1.576, de 28 de 


“julho de 1961. Aprova oc Plano de Defesa 
da Safra de 1961/62 (Arts. 58 2.65). Ta- 


belas. (pág. 61) | 
Resolução do I.A.A.,n.º 1.577, de 18 de 


- agôsto de 1961. Dispõe sôbre o Plano do 


Álcool na Safra de 1961 (Arts. 21 a 23) 
(pá. 73) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.586, de 2 de 
agôsto de 1961. Dispõe sôbre a participa- 
ção- dos fornecedores de cana nas diferen- 
ças do preço do açúcar em estoque em 14 
de janeiro de 1959. (pág. 73) 

Resolução do I.A.A., n. 1.593, de 29 de 
setembro de 1961. Altera a Resolução n.º 
1.576/61, de 28 de julho de 1961 que apro- 


“vou o Pláho de Defesa da Safra de 1961/62 
* (Artigo 1.º alterando o art. 58 e art. 2.º). 


(pág. 73) 
ANO DE 1962: Rs Re 
Resolução do I.A.A., n.º 1.651, de 29 de 


maio de 1962. Aprova o Plano de Defesa 


da Safra de 1962/63 (Arts. 51 a 57) e Ta 


- belas. . (pág. 74) 


Lei n.º 4.071, de 15 de junho de 1962. — 
Dispõe sôbre o pagamento a lavradores de 
cana, que forneçam a usinas de açúcar ou 
destilarias, e dá outras providências (Arts.. 
2º.3º,4º e 5º e 6º). (pág. 84) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.661, de 14 de 
novembro de 1962. Dispõe sôbre o Plano do. 
Álcool na safra de 1962/63 (Arts. 20 a 22).: 


(pág. 85) 


Ki 


ANO DE 1963: 

Aviso Interministerial n.º 184, de 26 de 
junho de 1963. Dispõe sôbre a produção 
de açúcar e dá outras providências (le- 
tra O). (pág. 86) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.720, de 27 de 
junho de 1963. Estabelece os novos preços 
do açúcar para a safra de 1963/64 (Art. 
3º). (pág. 86) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.724, de 30 de 
agôsto de 1963. Aprova o Plano de Defesa 
da Safra de 1963/64 (Arts. 38 a 44) e ta- 
belas. (pág. 86) 


ANO DE 1964: 


Resolução do I.A.A., n.º 1.822, de 27 de 
fevereiro de 1964. Dispõe sôbre a uniformi- 
zação dos preços de venda do açúcar em 
tôdas as usinas do País (Art. 4º). (pág. 107) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.846, de 29 de 
junho de 1964. Fixa os novos preços de 
açúcar cristal para a safra de 1964/65 e as 
taxas e sobretaxas e contribuições, dispõe 
sóbre o abastecimento do produto nos Es- 
tados da Guanabara, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e São Paulo e dá outras providên- 
cias (Arts. 3º e 69). (pág. 107) . 

Resolução do I.A.A., n.º 1.853, de 26 de 
agôsto de 1964. Aprova o Plano de Defesa 
da Safra de 1964/65 (Arts. 42, 43, 48 a 62, 
69 e 70). Tabelas. (pág. 108) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.904, de 3 de 
dezembro de 1964. Dispõe sôbre o Plano de 
Álcool na safra de 1964/65 (Arts. 17 à 19). 
(pág. 125) 


ANO DE 1965: 


Portaria da Superintendência Nacional 
do Abastecimento, n.º 271, de 8 de março 
de 1965. Dispõe sôbre preços de açúcar e 
dá outras providências (Art. 16). (pág. 139) 

Ato do I.A.A., n.º 1/65, de 8 de março 
de 1965. Dispõe sôbre preços do açúcar e 
dá outras providências. (pág. 139) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.953, de 25 
de março de 1965. Dispõe sôbre o nôvo pre- 
ço de açúcar, tendo em vista o ato n.º 1/65 
e dá outras providências (Arts. 2.º, 39 e 
4º). (pág. 125) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.959, de 14 de 
julho de 1965. Aprova o Plano de Defesa 
da Safra de 1965/66 (Arts. 51 à 65) e Ta- 
belas. (pág. 126) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.960, de 24 de 
novembro de 1965. Altera a Resolução n.º 
1.959, de 14 de julho de 1965, e dá outras 
providências (Art. 6º). (pág. 139) 

Lei n.º 4.870, de 1 de dezembro de 1965. 
— Dispõe sôbre a produção açucareira, a 
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receita do Instituto do Açúcar e do Álcool 
e sua aplicação e dá outras providências 
(Arts. 4.º 5.º, 9.0, 10.0, 11.0, 15.9, 16.º, 17.9, 
189, 19º, 519 e 58º. (pág. 143) 

Ato do I.A.A., nº 5/65, de 29 de dezembro 
de 1965. Dispõe sôbre preços de açúcar de 
cana, e dá outras providências. (pág. 145) 


ANO DE 1966: 


Resolução do 1.A.A., n.º 1.962, de 26 de 
abril de 1966. Dispõe sôbre o preço do ál- 
cuol anidro carburante da safra 1965/66 e 
dá outras providências (Arts. 7º e 8º). 
(pág. 147) 

Ato do I.A.A., n.º 10/66, de 27 de abril 
de 1966 — Dispõe sôbre o aproveitamento 
dos excedentes de canas da safra de 1965/66 
para a produção de álcool direto. (pág. 146) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.963, de 29 de 
abril de 1966. Aprova o Plano de Defesa 
da Safra de 1966/67 (Artigo 9.º ao 25, 26, 
27 e 30 a 33). Tabelas. (pág. 147) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.970, de 7 de 
julho de 1966. Dispõe sôbre a autorização 
Ge açúcar na safra de 1966/67 e dá outras 
providências (Artigos 6º e 13º). (pág. 161) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.972, de 28 de 
julho de 1966. Aprova o Plano de Defesa 
da Produção do Álcool na saíra de 1966/67 
(Artigos 34, 35 e 44). (pág. 161) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.974, de 12 de 
agôsto de 1966. Dispõe sôbre a comercia- 
lização de açúcar no mercado interno, du- 
rante a safra de 1966/67, e dá outras provi- 
dências (Art. 9º). (pég. 162) 

Resolução do 1.A.A., n.º 1.982, de 29 de 
dezembro de 1966. Aprova o Plano de De- 
fesa da Safra de 1967/68 (Artigos 23, 44 a 
61e64a 67). (pág. 158) 


ANO DE 1967: 


Resolução do I.A.A., n.º 1.983/67, de 21 
Ge março de 1967. Dispõe sôbre os novos 
preços da cana e dos açúcares cristal e de- 
merara para as regiões Centro-Sul e Norte- 
Nordeste e dá outras providências (Arts. 
4º à 6º). (pág. 162) 

Resolução do I.A.A., n.º 1.987, de 16 de 
junho de 1967. Consolida e complementa 
« Resolução n.º 1.982, de 29 de dezenibro 
de 1966 (Plano de Defesa da Safra de .... | 
1967/68) e dá outras providências (Arts. 
34 a 44). Tabelas. (pág. 163) 


ANO DE 1968: 


Resolução do I.A.A., n.º 2.004, de 30 de 
abril de 1968. Aprova o Plano de Defesa da 
Safra de 1968/69 (Arts. 34 a 45). (pág. 173) 


Resolução do I.A.A., n.º 2.006, de 16 de 
malo de 1968. Dá nova redação aos arti- 
gos 25 a 29 e seus parágrafos e 34 da Reso- 
lução n.º 2.004/68, de 30 de abril de 1968, 
que aprovou o Plano de Defesa da Safra 


de 1968/69 (Art. 1.º alterando o artigo 34). 


(pág. 176) 

' Resolução do I.A.A., n.º 2.007, de 22 de 
maio de 1968. Estabelece normas para o 
pagamento de canas com base no teor da 
sacarose e índice de pureza, consoante têr- 
mos da Lei n.º 4.870 e disposto no parágra- 
fo 8.º do artigo 34 da Resolução n.º .... 
2.004/68. — Revogada pelo artigo 14º da 
Kesolução n.º 2.039, de 27 de maio de 1970. 
(pág. 177) 


Resolução do I.A.A., n.º 2.009, de 17 de. 


julho de 1968. Modifica a redação dos ar- 
- tigos 25 a 29 e seus parágraios e 34 da Re- 
solução n.º 2.004/68, de 30 de abril de 1968, 


que aprovou o Plano de Defesa da Safra de . 


1968/69 (Art. 1.º modificando o art. 34). 
(pág. 176) 


ANO DE 1969: 


Resolução do 1.A.A., n.º 2.025, de 30 de 


abril de 1969. Aprova o Plano de Defesa 
da Saíra de 1969/70 (Art. 35). (pág. 180) 
Resolução do I.A.A., n.º 2.028, de 27 de 


junho de 1969. Complementa disposições, 


do Plano de Defesa da Safra de 1969/70, e 
da outras providências (Arts. 9º a 26 e 
28). (pág. 183) : 


Ato do I.A.A., n.º 12/69, de 29 de maio . 


de 1969. — Dispõe sôbre os preços do 
açúcar e da cana e dá outras providências. 
(pág. 180) ES 

Ato do I.A.A., n.º 17/69, de 12 de ju- 
nho de 1969. —- Dispõe sôbre o valor do 
impôsto de circulação de mercadorias 
(I.C.M.) incidente sôbre a cana de açúcar 
na sua primeira saída. (pág. 182) 

Ato do I.A.A., n.º 24, de 8 de julho de 
1969. — Estabelece as cotas de comercia- 
lização do açúcar cristal para o Estado de 
São Paulo, na safra de 1969/70 e dá outras 
providências. (pág. 189) á 

Ato do I.A.A., n.º 31, de 21 de agósto 
de 1969. — Dispõe sôbre o levantamento 
do rendimento médio do Estado de São 
Paulo, previsto no Art. 10 e seus parágra- 
fos, da Resolução n.º 2.028, de 27 de junho 
de 1969. (pás. 194) 

Resolução do I.A.A.,n.º 2.032, de 26 de 
agôsto de 1969. Aprova o Plano de Defesa 
da Produção de poi safra 69/70 (Ar- 

igo 11, $ 4º). (pás. 
Pio E ri n.º 39/69, de 17 de se- 
tembro de 1969. Dispõe sôbre o levanta- 


mento do: rendimento industrial das re- | 


giões Centro-Sul e Norte-Nordeste, previsto 
no Art. 10 e seus parágrafos, da Resolu- 


ção nº 2.028, de 27 de junho de 1969. 


(pág. 195) 

Resolução do I.A.A., n.º 2.034, de 6 de 
novembro de 1969. Dispõe sôbre o paga- 
mento das canas fornecidas às usinas do 
Estado de São Paulo durante a safra de 
1969/70, e dá outras providências. 

(pág. 195) 
Decreto n.º 1.696, de 28 de novembro de 


1969. Do Govêrno do Estado de Sergipe. — 


Dispõe sôbre a cobrança do I.C.M. e dá 


“outras providências. — Parágrafo único do 


artigo 2º. (pág. 176) 


ANO DE 1970: 
Resolução do I.A.A., n.º 2.038, “de 30 


de abril de 1970. Aprova o Plano de Defesa . 


da Safra de 1970/71 (Art. 38), (pág. 199) 
- Resolução do I.A.A., n.º 2.039, de 27 


: de maio de 1970. Complementa disposições 


do Plano de Defesa da Safra de 1970/71 e 
dá outras providências (Artigos 13 a 31 e 
33). (pág. 200) 

Resolução do I.A.A., n.º 2.041, de 25 


“de julho de 1970. Dispõe sôbre o pagamen- 


to das canas fornecidas às usinas do Estado 
de São Paulo durante a safra de 1970/71, 
e dá outras providências. (pág. 205) 


ESTADO DE PERNAMBUCO 


DECRETO N.º 111, DE 23 DE JANEIRO 


DE 1932 


Regula as relações comerciais entre 
usineiros e fornecedores de matéria- 
- prima 


o Interventor Federal no Estado de 
Pernambuco, usando da autorização con- 
cedida pelo Chefe do Govêrno Provisório da 


- República e tendo em vista a necessidade 


imediata de dirimir a contenda estabeleci- 
da entre usineiros e fornecedores de sua 
matéria-prima, em tôrno das tabelas de 


preços mínimos para pagamento da tone- . 


lada de cana; 
Considerando que não foi possível che- 
gar a um acôrdo entre as 


u 


partes interessa- . 
das a fim de resolver êsse dissídio que já co- 
meça a interessar a ordem pública; 


| 


Considerando a situação de muitos 
fornecedores, cujas propriedades isoladas 
não lhes permitem oferecer os seus produ- 
tos em livre concorrência que é a condição 
por excelência da legitimidade do preço; 


Considerando que no momento se im- 
põe uma medida de emergência que faça 
desaparecer essa fonte de discórdia até que 
um estudo sério e demorado regule um jus- 
to equilíbrio, os interêsses dessas duas im- 
portantes classes; 


Considerando que a concepção social 
moderna em face do desenvolvimento das 
indústrias, justifica uma oportuna inter- 
venção do Estado nas relações das fôrças 
produtoras; 


Considerando que o mais antigo órgão 


da lavoura do Estado, ou seja a Sociedade 
Auxiliadora da Agricultura, já se pronun- 
ciou, desde 1927, pela intervenção do poder 
público no caso em aprêço; 


Considerando que o Ministério do Tra- 
balho já fêz publicar um anteprojeto de De- 
creto dispondo sôbre as relações entre in- 
dustriais e plantadores de canas, e, final- 
mente, 


Considerando que o Govêrno Provisó- 
rio autorizou esta Interventoria regular os 
direitos e obrigações entre usineiros e for- 
necedores, fixando o preço para 0 pagamen- 
to de suas canas: 


DECRETA: 


Art. 1.º — Para o efeito do pagamen- 
to de canas pelas usinas aos seus fornecedo- 
res ficam as mesmas consideradas em três 
categorias, atendendo-se ao critério do fre- 
te para transporte do açúcar. 


Parágrafo único — a) — A primeira 
categoria compreende as usinas cujo frete 
por saco de sessenta quilos de açúcar não 
exceder de dois mil réis (2$000); 

b) — A segunda categoria as que ti- 
verem frete superior de dois mil réis .... 
(2$000) até três mil e quinhentos réis..... 
(38500) ; | 

c) — a terceira compreende as que ti- 
Verem fretes superiores a três mil e qui- 
nhentos réis (3$500). 


Art. 2.º — O frete é referente ao saco 
de açúcar de 60 quilos (sessenta quilos) 
transportados por embarcação ou via-fér- 
rea, não sendo computada neste cálculo a 


despesa de transporte pelas usinas nas li- 
nhas de sua propriedade. 

Art. 3.º — As usinas pagarão as canas 
postas nos seus carros de acôrdo com a mé- 
dia dos preços máximos de açúcar cristal 
em cada quinzena de conformidade com as 
cotações obtidas e verificadas pela Comis- 
são de Síndicos na praça do Recife. 


$ 1.º — Até o preço de oito mil nove- 
centos e noventa réis (88990) por quinze 
quilos de açúcar cristal, as usinas de pri- 
meira categoria pagarão — sob a base de 
três mil réis (3$000) por quinze quilos de 
açúcar, sete mil e quinhentos réis (78500) 
por tonelada de cana e mais trezentos réis 
em cada cem réis de oscilação no preço de 
partida. 

$ 2.º — As compreendidas na segunda 
categoria pagarão: sob a base de três mil 
réis (38000) por quinze quilos de açúcar, se- 
te mil réis (7$000) por tonelada de cana e 
mais duzentos e oitenta e cinco réis em cada 
cem réis de oscilação no preço de partida. 


$ 3.º — As de terceira categoria paga- 
rão sob a base de três mil réis (3800) por 
quinze quilos de açúcar seis mil e quinhen- 
tos réis (6$500) por tonelada de cana e mais 
duzentos e cinquenta réis em cada cem réis 
de oscilação nos preços de partida. 


Art. 4.º — Quando o açúcar fôr cota- 
do acima de oito mil novecentos e noventa 
Téis (8$990) conforme o disposto no art. 3.º - 
as usinas pagarão pelas mesmas tabelas 
acrescidas de mil e quinhentos réis ...... 
(1$500) nas respectivas partidas. 


Art. 5.º — O fornecedor terá direito 
sôbre tonelada de cana fornecida à usina a 
meio litro de álcool e a uma canada de mel. 


Art. 6.º — Assiste aos fornecedores o 
direito de fiscalizar a pesagem de suas ca- 
nas nas usinas, pessoalmente ou por meio 
de representantes. 


Art. 7.º — O preço das canas será isento 
de qualquer desconto, bem como “serão 
mantidas as tabelas superiores às estabe- 


“Jecidas pelo presente Decreto. 


Art. 8.º — As usinas cujas safras não 
excederem de quinze mil tonelada 
(15$000) de canas, poderão pagár menos 
quinhentos réis ($500) do que as demais da 
categoria a que pertence. 


Art. 9.º — O presente Decreto, que será 
submetida à aprovação do Govêrno da 
União, entrará em vigor na data de sua . 
publicação, até que sejam estabelecidas as 
bases para definitiva regulamentação da 
espécie. E 


dr 


Art. 10 — O Govêrno do Estado no- 
meará, dentro de dez (10) dias, uma comis- 


me 


“São composta de representantes do Estado 


e das classes interessadas para assentarem 
as bases definitivas das tabelas de: paga- 
mento de canas. 


Art. 11 — Revogam-se as disposições - 


em contrário. 
Recife, 23 de. janeiro de 1932. 


CARLOS DE LIMA CAVALCANTI 


João Cleófas de Oliveira 
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DECRETO N.º 21.264 —. DE 8 DE ABR 


DE 1932 | 


Aprova o Decreto n.º 111, expedido 


pelo Interventor Federal no Estado 
de Pernambuco, em 23 de janeiro 


último, dispondo sôbre interêsses' 
entre usineiros e fornecedores de 


matéria-prima. 


O Chefe do Govêrno Provisório da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil, con- 
siderando que o ato promulgado em 23 de 
janeiro de 1932, sob o n.º 111, pelo Inter- 
ventor Federal no Estado de Pernambuco, 
sôbre ter sido concebido nos têrmos preci- 
samente necessários para garantir sua fi- 
nalidade, dirime tôdas as dúvidas e conten- 
das suscitadas entre usineiros e fornecedo- 
res da respectiva matéria-prima; e, 

Considerando que o referido ato legis- 
lativo, não obstante haver sido autorizado, 
só poderá produzir seus efeitos; nos têrmos 


“de seu art. 9.º, mediante aprovação do Go- 


vêrno da União: 


DECRETA: 


Artigo único — É aprovado, para to- 
dos os efeitos, o Decreto n.º 111, expedido 
pelo Interventor Federal no Estado de Per- 
nambuco, em 23 de janeiro de 1932, regu- 
lando direitos e obrigações entre usineiros 
e fornecedores de cana, e dando outras pro- 
vidências. (Vide Lei n.º 178). 

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1932, 111.º 
da Independência e 44º da República. 


GETÚLIO VARGAS 
Francisco Campos 


(D.O., 11/4/1932) 


“1936/1937. 


ESTADO DA PARAÍBA 
DECRETO N.º 697, DE 6 DE ABRIL DE 1936 


Aprova a tabela para pagamento | 
aos fornecedores, do preço da cana 
de açúcar 


Argemiro de Figueiredo, Governador 
do Estado da Paraíba, 


DECRETA: 


Art. 1.º — Fica aprovada. a seguinte 
tabela para pagamento aos fornecedores, do 
preço da cana, organizada pelos represen- 
tantes do Govêrno do Estado, do Instituto 
do Açúcar e do Álcool, do Ministério da 


“Agricultura, dos Usineiros e Plantadores, . 


na reunião realizada a 18 de março do cor- 


- Tente ano. ; 


Parágrafo único — A referida tabela 
começará a vigorar na próxima safra de 


TABELA 


- Sendo a arroba de açúcar cotada a 
38000, a tonelada seria do valor de 78250, 
e a cada 100 réis de oscilação em açúcar, 
corresponderia a $300 em tonelada de cana. 


CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DE 
CANA | 


1.º — Ficam obrigados os Srs. forne- 
cedores a entregar às usinas as suas canas 


- isentas de qualquer vício, que possa preju- 


dicar a boa marcha da moagem; 
2.º — São consideradas viciadas as ca- 
nas que coftiverem raízes, bandeiras, fô- 


- Mas e outros detritos, julgados prejudicais 


às mesmas, assim como as canas conheci- 
das por pampos; . 

3º -— No caso da condição anterior, . 
cabe às usinas, a título de multa, deduzir 
2% do pêso, comunicando o fato, por escri- 
to, ao fornecedor prejudicado; 

4º — No caso de reincidência após o 
terceiro aviso ao mesmo fornecedor, com- 
pete às usinas devolver ou rejeitar as canas, 
não assistindo ao fornecedor, nesta hipóte- 
se, direito de reclamação nem indenização 
de qualquer espécie; RA 

5.º — Assiste aos fornecedores o direi- 


| to de fiscalizar a pesagem de suas canás | 


nas usinas, pessoalmente 


ou por meio de 
representante. 


3. 


va e 
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Art. 2º — Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Palácio da Redenção, em João Pessoa, 
6 de abril de 1936, 47 da Proclamação da 
República. 


ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
Isidro Gomes da Silva 


LEI N.º 178, DE 9 DE JANEIRO DE 1936 


Regula a transação de compra e 
venda de cana entre lavradores e 
usineiros 


O Presidente da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo de- 
creta e eu sanciono a seguinte lei: 


Art. 1.º — Ficam os proprietários ou 
possuidores de usinas de açúcar e de disti- 
larias de álcool, obrigados a aplicar na sua 
indústria, observadas as limitações dos De- 
cretos ns. 22.789, de 1 de janeiro de 1933 
e 12.981, de 25 de julho do mesmo ano, 
cana adquirida aos lavradores seus forne- 
cedores, em quantidade correspondente à 
média de seu fornecimento do quinquênio 
antecedente ou no período de tempo, me- 
nos dilatado, em que se fizerem tais forne- 
cimentos. 


S 1.º — Para êsse fim, os usineiros de- 
verão adquirir a quantidade corresponden- 
te de cana, e os lavradores entregá-la, no 
período da Safra. 


$ 2.º — As obrigações, acima determi- 
nadas, não prevalecerão desde que os lavra- 
dores, fornecedores de cana, tiverem deixa- 
do de fornecer cana à usina de que se tra- 
ta, durante uma safra, salvo por motivo de 
fôórça-maior, como sêca, incêndio — ou 
inundação devidamente provado; e só pre- 
valecerão com a mesma redução proporcio- 
nal de quantidade, que possa ter sofrido por 
fôórça dos citados decretos, ou de determi- 
nações do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
a quantidade média de produção — de 
açúcar da usina no quingquênio, a que se 
referem os mesmos decretos. 


8 3.º — Caso não forneça o lavrador 
cana em quantidade suficiente, ou de todo 
não a forneça, o usineiro poderá aplicar, 
na produção de açúcar, até o limite fixado, 
cana de sua própria cultura ou de outra 
procedência. 

Art. 2º — A transgressão dos dispo- 
sitivos desta Lei, pelo usineiro, acarretará, 
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de pleno direito, a redução do limite de 
sua produção de açúcar em quantidade cor- 
respondente à cana que tenha, indevida- 
mente, recusado de seu fornecedor, proce- 
dendo o Instituto do Açúcar e do Álcool na 
conformidade das leis aplicáveis, para as- 
segurar a observância da mesma redução e 
para garantir à indenização, pelo usineiro, 
dos prejuízos que, por aquêle motivo, so- 
freu o fornecedor. 

Parágrafo único — Não estando o for- 
necedor indenizado até 40 dias após a apre- 
sentação de sua reclamação ao Instituto do 
Açúcar e do Álcool, poderá recorrer ao Po- 
der Judiciário, sujeito o infrator à apreen- 
são do produto, ou, em falta de outros bens, 
de sua usina, à multa de importância igual 
ao valor da cana oferecida pelo lavrador, 
nos têrmos do art. 5.º e seus parágrafos 
do Decreto n.º 24.749, de 14 de julho de 
1934, sendo o produto da venda dos bens 
apreendidos aplicado, precipuamente, com 
preferência a quaisquer outros créditoz a 
indenizar ao fornecedor respectivo o valor 
da cana oferecida de conformidade com o 
art. 1.º e não paga pelo usineiro. A apre- 
ensão recairá, de preferência, sôbre bens 
que não prejudiquem o funcionamento nor- 
mal da usina. 

Art. 3.º — Caso a usina, a que fornecia 
a cana de sua cultura, tenha suspendido 
os trabalhos e se nenhuma outra usina da 
localidade adquiri-la nas mesmas condi- 
ções, poderá o lavrador valer-se da facul- 
dade conferida pelo parágrafo único do 
art. 4º do Decreto n.º 24.749, cessando, 
desde então, para o mesmo usineiro, a obri- 
gação constante do art. 1.º. 


Art. 4.º — Nos Estados onde não hou- 
ver, entre usineiros e lavradores tabelas de 
preço de pagamento de cana e sua pesa- 
gem, regulamentadas por lei, será organi- 
zada uma comissão de cinco membros, com- 
posta de representantes do Ministério da 
Agricultura, do Govêrno Estadual, do Ins- 
tituto do Açúcar e do Álcool, dos plantado- 
res e dos industriais, a qual ficará incum- 
bida da organização das aludidas tabelas. 

Parágrafo único — Dentro do prazo de 
30 dias, da data desta Lei, começarão os 
trabalhos da Comissão, os quais ficarão 
concluídos dentro de três meses. ; 

Art. 5.º — Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1936, 
115.º da Independência e 48.º da República. 


GETÚLIO VARGAS 
Odilon Braga 
(D.O., 14/1/1936) 
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TABELAS DE CANA | 
ESTADO DE ALAGOAS 


“DECRETO N.º 2.171, DE 2 DE JUNHO 

= a DE 1986 | | 
"Manda observar a tabela de preço 
do pagamento de cana e sua pesa- 
gem nas usinas de açúcar 


- OQ Governador do Estado de Alagoas, 
no uso de suas atribuições, e tendo a vista 
a tabela de preço de pagamento de cana e 


"Sua pesagem, que acompanha o presente 
Decreto, organizada pela Comissão consti- 


tuída na forma prescrita pela Lei n.º 178, 
de 9 de janeiro, resolve mandar observar a 


“mesma, tabela nas transações de compra e 
"venda entre usineiros e fornecedores, na . 
"conformidade das disposições da aludida ” 


— O Secretário de Estado dos Negócios 
da Fazenda e da Produção assim o tenha 
entendido e faça executar. 


“Palácio do Govêrno do Estado de Alagoas, | 
- em Maceió, 2 de junho de 1936 — 48.º da ' 
“ República. Aa 


OSMAN LOUREIRO. 
José de Castro Azevedo 


TABELA DE PREÇO DO PAGAMENTO DE 


CANA E SUA PESAGEM NAS USINAS DE 
AÇÚCAR, A QUE SE REFERE O DECRE- 


TO N.º 2.171, DE 2 DE JUNHO DE 1936. 


Art. 1º — A tabela de preço de tone- 
lada de cana fornecida a Usina de açúcar é 
organizada de acôrdo com a média“das co- 
tações do açúcar cristal, sôlto, em cada 


- Quinzena, à vista do boletim da Comissão 
- de Vendas dos Usineiros, ou órgão que a 


substitua, e tem por bases o custo do trans- 
porte do açúcar e o limite da produção de 
cada Usina. 
"Parágrafo único — Para êsse fim, as 
usinas são classificadas em quatro catego- 
rias: 


a) — usina de frete, por saco de 
açúcar de 60 kg, até 18500; . 


" 


b) — usina de frete, por saco de - 
açúcar de 60 kg, de 1$500 a .... ; 


28500; 


c) — usina de frete, por saco de. 


açúcar de 60 kg, de 28500 à ....: 


3$500; 


-d) — usina de frete, por saco de 
açúcar de 60 kg, de mais de ... 
38500. 


Art. 2º — O frete compreende qual- 


quer meio de transporte, excluído porém, 
-em linhas férreas de propriedade da usina. 

Art. 3.º — Para achar-se o valor da to- 
-nelada de cana, tomar-se-á, como preço ini- 
cial, a quantia de três mil réis-por 15 qui- 


- los de açúcar, e, segundo a categoria, uma 


base de preço de tonelada de cana e mais 
uma quantia calculada pela oscilação. veri-. 
ficada acima do preço inicial, na forma se- 


- guinte;: 


1.º — Usina de categoria — A —: três 


- mil réis por 15 quilos de açúcar, sete mil 


réis por tonelada de cana e mais $280 em 
cada $100 de oscilação; 
2º — Usina de categoria — B —: ... 
38000 por 15 quilos de açúcar, 6$500 por 
tonelada de cana e mais $270 em cada $100 
de oscilação; 


3º — Usina de categoria — C —: ... 
3$000 por 15 quilos de açúcar, 68250 por to- 
nelada de cana e mais $255 em cada $100 
de oscilação; 

4º —— Usina de categoria — D —: ... 
38000 por 15 quilos de açúcar, 6$000 po 
tonelada de cana e mais $240 em cada $100 
de oscilação. 

Parágrafo único — Quando o açúcar 
fôr cotado acima de 9$990, por 15 quilos de 
cristal, séito, a usina pagará pela tabela 


que lhe competir, acrescida de 18500 no 


preço inicial. 
Art. 4.º — Segundo o limite de sua pro- 


dução, fixado pelo Instituto do Açúcar e do . 


Álcool, a usina pagará menos por tonelada 
de cana, do que as demais de categoria a 
que pertencer, até uma produção de 25.000 
sacos, e pagará mais do que as usinas da 


sua categoria, quando o limite exceder de . 


50.000 sacos. 


Parágrafo único — Na forma dêste ar- 
tigo, a usina de limite até 5.000 sacos, pa- 
gará menos 28000; de 5.000 a 10.000 menos 
1$000; de 10.000 a 25.000 sacos menos ... 
$500; de 59.000 a 100.000 sacos mais .... 
1$000; de 100.000 a 200.000 sacos mais ... 


- 18500; de mais de 200.000 mais 28000. 


Art. 5.º — A Usina pagará a cana pos- 
ta em carros nos pontos das linhas férreas 
mais convenientes ao fornecedor e, aonde 
não houver êsse meio de transporte, nos lu- 
gares que a usina designar. 


Art. 6.º — O fornecedor terá direito a 
três litros de mel ou o seu equivalente em 
dinheiro, a critério da usina, por tonelada 
de cana, ao preço corrente em cada zona. 


Art. 7.º — É assegurado ao fornecedor 
o direito de fiscalizar a pesagem de suas 
canas, pessoalmente, ou por meio de repre- 
sentante devidamente habilitado. 


Art. 8º — De cada tonelada de cana 
fornecida será descontada pela usina a 
quantia de 1$500, como auxílio ao paga- 
pe rseaç da taxa do Instituto do Açúcar e do 

cool. 


Maceió, 26 de maio de 1936. 


José de Castro Azevedo — Presidente 
Ubaldino Querino Bonfim — Secretário 
Benon Maia Gomes 

Antônio Arnaldo Bezerra Cansanção 
José Ferreira Régis. 


LEI Nº 519 — DE 1 DE OUTUBRO DE 1937 


Completa o art. 4.º da Lei n.º 178, 
de 9 de janeiro de 1936 


O Presidente da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo de- 
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1.º — As tabelas da lei de preço 
do pagamento da cana elaboradas nos Es- 
tados pela maioria da Comissão autônoma 
referida no art. 4,º da Lei n.º 178, de 9 de 
janeiro de 1936, entrarão em vigor, a fim 
de produzir seus legais efeitos, desde o mo- 
mento em que forem publicadas nos órgãos 
da imprensa oficial nos respectivos Esta- 
dos. 

Art. 2.º — Compete à Comissão citada 
no artigo 1.º, entre os seus objetivos, esta- 
belecer o critério de pagamento da cana, 
que poderá ser realizado em moeda corren- 
te ou em açúcar. 


Art. 3.º — Vetado. 
16 


ds 


Art. 4.º — Revogam-se as disposições 
em contrário. f : 

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1937, 
116.º da Independência e 49.º da Repú- 
blica. 


GETÚLIO VARGAS 
Odilon Braga 


(D.O., 14/10/37) 


ESTADO DA BAHIA 


TABELA REGULADORA DAS TRANSA- 

ÇÕES DE COMPRA E VENDA, PESAGEM 

E PAGAMENTO DE CANAS ENTRE LA- 

VRADORES E USINEIROS DO ESTADO 
DA BAHIA 


Art. 1º — Os proprietários ou possui- 
dores de usinas de açúcar e distilarias de 
álcool, ficam obrigados a adquirir e aplicar 
as canas de lavradores seus fornecedores, 
nos têrmos do art. 1.º da referida Lei n.º 
178, de 9 de janeiro de 1936, nas suas in- 
dústrias. 

Art. 2.º — As usinas fornecerão, às suas 
custas, o meio de transporte das canas com- 
pradas, as quais serão pelos lavradores pos- 
tas nos pontos de recebimento e nestes pe- 
sadas nas balanças dos fornecedores, fican- 
do à usina o direito de designar um seu 
preposto para fiscalizar as pesadas, entre- 
gando no fim de cada dia, ao fornecedor, 
um recibo das canas que lhe foram entre- 
gues. Fica ao fornecedor o encargo do en- 
chimento dos vagões. 


S 1.º — As canas assim pesadas e en- 
tregues, ficam pertencendo à usina com- 
pradora, por cuja conta correrão todos os 
riscos. 

$ 2.º — Da pesagem das canas nas ba- 
lanças dos fornecedores será feito um aba- 
timento de 3% sôbre o pêso das mesmas, 
como compensação pelas perdas possíveis. 

$ 3.º — Se o Fornecedor não tiver ba- 
lança em sua propriedade ou não lhe fôr 
permitido pesar na propriedade vizinha, se- 
rão as canas pesadas nas balanças das usi- 
nas, ficando ao fornecedor o direito de man- 
dar fiscalizar as pesagens por pessoa de sua 
confiança e a usina obrigada a entregar no 
fim de cada dia o competente recibo das ca- 
nas entregues, ficando estas isentas de des- 
contos. 

$ 4.º — Caso o usineiro ou lavrador não 
designe o seu preposto encarregado da fis- 
calização a que tem direito, ficará preva- 
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para efeito de pagamento da cana, 
gens constantes do livro de regis- 


- tro das balanças respectivas. 


pmes ci o — As canas serão pelas usinas pa- 
gas quinzenalmente, até o quinto dia útil 
apos o vencimento e na proporção seguin- 


te: 35 quilos de açúcar por tonelada de ca-- 


na fornecida para as usinas de capacidade 
produtiva até 15.000 sacos de açúcar: 40 
* quilos de açúcar por tonelada de cana for- 
" necida para as usinas de capacidade pro- 
“dutiva superior a 15.000 sacos de açúcar. 


$ 1.º — Ésse açúcar será cristal de pri- 
meira qualidade, ensacado em quantidade 
de 60 quilos e pôsto em trapiches ou depó- 
sitos em Santo Amaro ou na Capital do Es- 
tado, ao arbítrio do lavrador ou do Sindica- 


to dos Lavradores de Cana da Bahia, livres 


“de quaisquer despesas, taxas, impostos e 
direitos. 


-$ 2.º — Não efetuando o usineiro o pa- 


gamento do fornecimento de canas até o 


- quinto dia útil após o vencimento da quin- .. 
zena, fica, então, o mesmo obrigado a en- - 
tregar ao fornecedor um conhecimento de ' 


depósito ou outro título de valor comercial 
e circulatório correspondente aos quilos de 
açúcar a que êste tiver direito. 


Art. 4º — As canas queimadas serão 


pelos fornecedores postas nos pontos de en- , 


“ trega, dentro de 48 horas. Decorrido êste 
prazo sofrerão as mesmas um desconto de 
10% por cada dia que se passar. 


Art. 5º — As canas nobres (Javane-. 


sas, coimbatores, demeraras e outras de 
- igual teor sacarino) gozarão de uma boni- 


ficação de mais 5 quilos por tonelada, além 


do disposto no art. 3.º. 


Art. 60 — Na forma resolvida pelo 
Conselho Consultivo do Instituto do Açú- 


car e do Álcool, as balanças das usinas e .. 


dos lavradores, assim como os vagões uti- 


-- lizados nos transportes das canas, .serão 


aferidos por funcionários da Delegacia do 
Instituto do Açúcar, neste Estado, caben- 
do ainda à mesma Delegacia fiscalizar as 
“pesadas das canas fornecidas pelos lavra- 
- dores e a. percentagem de sacarose respec- 
tiva. | 

Sala das Sessões da Comissão de Tabe- 
lamento na Delegacia Regional do Institu- 
to do Açúcar e do Álcool. 


Gratulino Melo 

José Antônio Rodrigues Teixeira 
Liberalino Sales Gadeiha 
Vilobaldo da Cunha Lima 


ESTADO DE MATO GROSSO 
Tabelamento da Cana — Lei N.º 519 


Por tonelada de cana, nos portos 
dos Plantadores, acessível ao 


ARARMSINIEOO o eo toa ADE 245000 
Por carro de cana (1.500 kg) nos n 

portos dos Plantadores, acessível 

aos transportes ....ic..ccerecs 36$000 
Por tonelada de cana, posta na ba- - 

lança do-DRINBiDO 2. as cudis 368000 . 
Por carro de cana (1.500 kg), pôs- 

to na balança do Usineiro .... 48$000 


Cuiabá, 27 de maio de 1936. 
En + * 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
Tabelamento da Cana — Lei N.º 519 
Por proposta do representante do Esta- 


“do junto à Comissão de Tabelamento foi 


organizada e aprovada a seguinte 
Tabela Mínima 


— 50% (cinquenta por cento) do preço - 
por saco de açúcar cristal de 60 kg (ses- 
senta quilos) no Rio de Janeiro, na quinze- 
na anterior à fixação, correndo por conta 
das usinas a taxa de financiamento. 

Quanto ao álcool, enquanto o Instituto 
do Açúcar e do Álcool estiver comprando o 
álcool a 8850 (oitocentos e cinquenta réis) 


-por litro, Rs: 20$280 por tonelada, varian- 


do para mais ou para menos, se o preço do 


“álcool também variar. 


Belo Horizonte, 18 de maio de 1936. 


ESTADO DA PARAÍBA ' 
Tabelamento da Cana — Lei N.º 519 


Preço do Ásúcar Preço da 

. Cristal Cana 

Por 15 Kg Por 60 Kg Por Tone- 
; lada 

38000 125000 78250 
38100 128400 78550 
- 38200 125800 78850 
38300 138200 8$150 
38400" 135600 85450 
35500 "145000 88750 
38600 148400 98050 
38700 148800 98350 
38800 158200 98850 
3$900 158600: 108150 

Dif. 

S100 $400 $300 


Condições de recebimento: 
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1.º — Ficam obrigados os Srs. Forne- 
cedores a entregar às usinas as suas canas 
isentas de qualquer vício que possa preju- 
dicar a boa marcha da moagem; 


2º — São consideradas viciadas as ca- 
nas que contiverem — raízes, bandeiras, fô- 
lhas e outros detritos, julgados prejudiciais 
às mesmas, assim como as canas conheci- 
das por pampos; 


3.º — No caso da condição anterior, 
cabe às usinas, a título de multa, deduzir 
2% do pêso, comunicando o fato, por es- 
crito, ao fornecedor prejudicado. 


4º — No caso de reincidência, após o 
terceiro aviso ao mesmo fornecedor, com- 
pete às usinas devolver ou rejeitar as canas, 


não assistindo ao fornecedor, nesta hipóte- 


se, direito de reclamação nem indenização 
de qualquer espécie; 


5.º — Assiste aos fornecedores o direi- 
to de fiscalizar a pesagem de suas canas 
nas usinas, pessoalmente ou por meio de 
representante. 


(Texto Dec. n.º 697, do Govêrno Es- 
tadual — em 6/4/35) 


ESTADO DE PERNAMBUCO 
Tabelamento da Cana — Lei N.º 519 


Decreto n.º 111, de 23 de janeiro de 
1932, regulando as relações comer- 
ciais entre Usineiros e Fornecedo- 
res de matéria-prima. 


Art. 1.º — Para o efeito do pagamento 
de canas pelas usinas aos seus fornecedores 
ficam as mesmas consideradas em três ca- 
tegorias, atendendo-se ao critério do frete 
para transporte do açúcar. 


Parágrafo único — 


a) — a primeira categoria compreende 
as usinas cujo frete por saco de 60 quilos 
de açúcar não exceder de 28000; 


b) — a segunda compreende as que ti- 
verem frete superior de dois mil réis até 
3$500; K 

c) — a terceira as que tiverem fretes 
superiores a 3$500. 


5. 


Art. 2º — O frete é referente ao saco 
de açúcar de 60 kg transportados por em- 
barcação ou via-férrea, não sendo compu- 
tada neste cálculo a despesa do transporte 
pelas usinas nas linhas de sua propriedade. 


Art. 3.0 — As usinas pagarão as canas 
postas nos seus carros de acôrdo com a mé- 
dia dos preços máximos de açúcar cristal 
em cada quinzena de conformidade com as 
cotações obtidas e verificadas pela Comis- 
são de Síndicos na praça do Recife. 


S 1.º — Até o preço de 8$900 por 15 
quilos de açúcar cristal, as usinas de pri- 
meira categoria pagarão — sob a base de 
3$000 por quinze quilos de açúcar, 7$500 
por tonelada de cana e mais $300 em cada 
$100 de oscilação no preço de partida. 


S$ 2º — As comprendidas na segunda 
categoria pagarão: sob a base de 3$000 por 
15 kg de açúcar — 7$000 por tonelada de 
cana e mais $285 em cada $100 de oscila- 
ção nos preços de partida; 


$ 3.º — As de terceira categoria paga- 
rão sob a base de 3$000 por 15 kg de açúcar 
— 6$500 por tonelada de cana e mais $250 
em cada $100 de oscilação nos preços de 
partida. 


Art. 4.º — Quando o açúcar fôr cotado 
acima de 88900 conforme o disposto no art. 
3.º as usinas pagarão pelas mesmas tabe- 
las acrescidas de 1$500 as respectivas par- 
tidas. 


Art. 5.º — O fornecedor terá direito sô- 
bre tonelada de cana fornecida à usina a 
meio litro de álcool e uma canada de mel. 


Art. 6.º — Assiste aos fornecedores o 
direito de fiscalizar a pesagem de suas ca- 
nas nas usinas, pessoalmente ou por meio 


de representantes. 


Art. 7.º — O preço das canas será isen- 
to de qualquer desconto bem como serão 
mantidas as tabelas superiores às estabele- 
cidas pelo presente Decreto. 


Art. 8º — As usinas cujas safras não 
excederem de 15.000 toneladas de «canas, 
poderão pagar menos $500 do que as de- 
mais da categoria a que pertence. 


Art. 9.º — O presente Decreto, que será 
submetido à aprovação. do Govêrno da 
União, entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação, até que sejam estabelecidas as ba- 
ses para definitiva regulamentação da es- 
pécie. 


Sa 


"meará dentro de 10 dias uma comissão 


“Art. gps O Govêrno do Estado no- 


* Composta de representantes do Estado e das 
classes interessadas para assentarem as ba- 
“ses definitivas das tabelas de 
de canas. MERE, 


Art. 11 — Revogam-se as disposições. 


em contrário. 


Carlos de Lima Cavalcanti 
João Cleófas de Oliveira 


* ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
“Tabelamento da Cana — Lei N.º 519 
Condições 


- 1— O preço do carro de cana, de 2..500 
kg, pôsto na, balança da Usina, será igual 


ao valor de um saco de açúcar cristal de | 


primeiro jato, também na Usina. 


2 — Para as canas transportadas por a 
estradas de ferro, dêsse preço será deduzi- 
da a importância de 34000, a título de fre-: 


te. Quanto às conduzidas por linhas fér- 
reas das próprias usinas, o seu transporte 
será ou não gratuito, mediante acôrdo com 


os fornecedores e, na hipótese de cobrança, . 


nunca superior a 1$500 por carro de cana 


“a bruto — até a distância de 6 kms e de ' 


“3$000 dessa distância em diante. No caso 
“de duplicidade de transporte ferroviário, só 
será cobrado frete numa das linhas. . 


3 — As Usinas que fabricarem menos 


de 20.000 sacos de açúcar pagarão o preço 


- acima com a redução de 34000 por carro 


de cana. ; 

4 — O preço de açúcar será fornecido 
quinzenalmente por esta Comissão, que co- 
lherá a média dos lotes vendidos durante 
a última quinzena. 


5 — Ãos fornecedores assiste 9 direito 


de fiscalizar a pesagem de suas canas, nas 
“balanças das usinas. Nas balanças que dis- 
tarem até 12 kms das Usinas, não haverá 
desconto no pêso das canas. Nas que dis- 
tarem de 13 a 30 kms; os usineiros poderão 
* descontar 30 kg por carro de cana bruto. 
Depois de 30 kms; êsse desconto será até 
de 50 Kg. a 
* 6— O pagamento das canas recebidas 
será efetuado pelas Usinas, quinzenalmen- 
te, ficando essas, entretanto, com a facul- 
dade de extrair as respectivas contas men- 
salmente. + RR 
“7 — As canas de qualidades reconneci- 
damente inferiores, como as denominadas 


pagamento 


“Manteiga”, “Bois-Rouge” e “Sem pêlo”, 


Perda 0 desconto de 20% (vinte por cen- 
Campos, 22 de maio de 1936. 


x E Ea 
ESTADO DE SÃO PAULO 
Tabelamento da Cana — Lei N.º 519 


Cotação do Açúcar Preço da tonel. 
de Cana 
208000 10$000 
20$500 “108200 
218000 108400 
- 218500 "108600 
228000 108800. 
228500 11$000 
238000 . 11$209 
- 238500 11$400 
248000 11$600 
248500 11$800 


Nota — Por $500 de aumento na cotação 
do açúcar, mais $200 no preço da . 
tonelada de cana. 


Regulamentação 
Art. 1.º — O tabelamento do preço da 


cana de açúcar, bem como o presente re- 
gulamento, revogam os contratos existen- 


“tes anteriormente entre lavradores e usi- 


neiros. 

$ 1.º — Incidem no tabelamento e es- 
tão sujeitos ao presente regulamento, os 
usineiros que recebem cana de fornecedo- 
res, e êstes nos seguintes casos: . 


a) — lavradores de cana em terras 
&próprias ou arrendadas; 
b) — lavradores em terras de usinei- 
ros ou de terceiros, mesmo que 
por simples cessão, sem percep- 
ção de benefícios outros e cujas 
" relações com a usina se limitem ' 
a contratos de compra e venda 
de cana. ; 


$ 2º — Não incidem no tabelamento 


e não estão sujeitos ao presente regulamen- ' 


to, os usineiros que obtém a matéria-prima 
de lavradores seus tolonos, e êstes nos se- 
guintes casos: ; 

“a) — lavradores de câna a serviço de 
usinas, remunerados de acôrdo com contra- 
tos de locação de serviços, das leis do tra- 
balho; 


£ 


b). — lavradores de cana em terras de 
usineiros, remunerados na razão das quan- 
tidades fornecidas, porém considerados co- 
lonos por receberem os benefícios inerentes 
a essa qualidade, tais como assistência mé- 
dica, social, financeira e técnica, além de 
outras concessões e favores, com plantações 
não tributadas em seu próprio nome e isen- 
tos de qualquer taxa ou aluguel pela área 
cultivada. 


Art. 2º — Publicado o presente regu- 
lamento, os usineiros e plantadores que de- 
sejarem de comum acôrdo continuar nas 
mesmas condições anteriores têm o prazo 
de sessenta dias para comunicar tal delibe- 
ração ao Instituto do Açúcar e do Álcool, 
mediante preenchimento de ficha adequa- 
da, cujo modêlo se encontra anexo ao pre- 
sente, na Coletoria Federal de sua jurisdi- 
ção. 

$ 1.º — Essa resolução bi-lateral irá 
fundamentada na própria ficha. 

& 2º — Qualquer espaço deixado em 
branco no referido modêlo tornará sem efei- 
to dita comunicação. 
| Art. 3.º — O tabelamento só será apli- 
cado às variedades de cana de açúcar pre- 
conizadas e recomendadas pela Secretaria 
de Agricultura do Estado, por seus órgãos 
competentes, para fabricação de açúcar e 
desde que a riqueza teórica mínima do cal- 
do não seja inferior a 12%. 

. $ 1.º — Para as variedades diferentes, 
anteriormente fornecidas, prevalecerá o 
tabelamento até a próxima renovação das 
lavouras quando deverão ser substituídas. 

. 82º — Caso haja dificuldade na ob- 
tenção das mudas das variedades preconi- 
zadas e apropriadas ao terreno e sendo im- 
possível ao usineiro interceder por sua in- 
fluência para dita obtenção, poderá o plan- 
tador prosseguir com a mesma variedade, 
até que seja possível se efetuar menciona- 
da substituição. 

- $3º — Será junta ao presente regula- 
mento a relação das variedades preconiza- 
das e recomendadas pelo referido órgão 
competente, da Secretaria da Agricultura 
do Estado. 

$ 4º — As novas variedades a serem 
introduzidas no Estado serão anunciadas 
oficialmente. 

Art. 4º — O pagamento será feito em 
moeda corrente do país. 

$ 1.º — Vigorará para os cálculos de 
pagamento a fornecedores, por tonelada de 
cana, entregue nas balanças ou tarregadei- 
ras de ferrovias das usinas, a seguinte ta- 
bela progressiva: 


A cotação do preço de açúcar cristal 
do Estado na Bôlsa de Mercadorias de São 
Paulo — saco de 60 quilos — do disponível, 
correspondente ao preço a ser pago por to- 
nelada de cana.. 


$ 2.º — Quando a balança da usina ou 
os pontos de carregamento dos vagões es- 
tiverem localizados a mais de 5 quilômetros 
das plantações atuais e sendo inevitável o 
transporte por conta do lavrador, serão os 
preços da tabela constante do $ 1.º acresci- 
dos de Rs: $400 por quilômetro a percorrer, 
excedente àquele limite, não estando incluí- 
das neste benefício as novas plantações a 
distâncias maiores do que as atuais. A fra- 
ção única do quilômetro a ser considerada 
será a de quinhentos metros à razão de $200 
(duzentos réis). . 


$ 3.º — Não possuindo a usina esteira, 
nem estrada de ferro, e não dispondo de 
meio rápido para descarga da matéria-pri- 
ma trazida por seus fornecedores, por meio 
de transporte, cuja demora na descarga in- 
flua no encarecimento do frete, deverá ha- 
ver ainda uma majoração na tabela cons- 
tante do art. 4.º, para cobertura dos prejuí- 
zos decorrentes dêsse atraso, à razão de 
$500 por hora; considerando-se como fração 
única a meia hora a 8250. 


Art. 5.º — O preço da tonelada de cana. 
fornecida durante um mês será estabele- 
cido tomando-se por base a média quinze- 
nal da cotação do disponível na Bôlsa de 
Mercadorias dé São Paulo, isto é, a média 
do disponível entre compradores e vende- 
dores para o açúcar cristal em relação a | 
uma saca de 60 quilos. 


Art. 6.º — Pelo valor correspondente 
à cotação quinzenal se farão os pagamen- 
tos dos fornecimentos de cana da primeira 
quinzena, de 16 a 30 do mês, e na segunda 
quinzena, de 1.º a 15 do mês seguinte, po- 
dendo tais pagamentos ser requisitados pe- 
los interessados — seis dias após o término 
da quinzena. 7 4 


Art. 7.º — Os lavradores obrigam-se a 
entregar nas balanças ou vagões de pro- 
priedade da usina, estacionados nas carre- 
gadeiras, canas frescas, maduras, conve- 
nientemente limpas e despalhadas.' 


$ 1.º — Em todo fornecimento de cana, 
independente destas condições, o 
terá o direito a um desconto no pêso bruto 
até 10% nos seguintes casos: 

a) um desconto até 5% será aplica- 
do às canas convenientemente limpas, po- 
rém, só com amarrilho; . 


A às canas, que apresentarem considerável 
porém não excessiva quantidade de qual- 


E o desconto até 10% será aplicado 
quer ou a totalidade dos seguintes defeitos: 


Palmitos (pontas), enraizadas, brocadas, 
sêcas e semelhantes. 


- $20-- Cabe ainda ao usineiro o di- 
reito de descontos especiais nos seguintes 


casos: 


a) nunca superior a 15% quando as 
canas apresentarem quantidade excessiva 
de palha, salvo se o plantador preferir a 
limpeza ou se o usineiro concordar em fa- 
zê-la por conta do plantador; 


b) nunca superior a 25% quando a 


entrega da cana tenha sido retardada de . 


mais de três dias da data do seu corte, sal- 
vo se a usina não houver satisfeito dentro 
do prazo préviamente estipulado o pedido 


de vagão, caso em que não caberá o des- . 


conto, permanecendo, entretanto a obriga- 
ção do recebimento da cana. 


Art. 8.º — As canas queimadas por fo- * 
go, voluntária ou involuntâriamente, deve- . 


rão ser fornecidas dentro de 48 horas após 
a queima e mesmo assim sujeitas a um des- 
conto especial de 20%. As canas queima- 


das pelo fogo ou pela geada, . fornecidas . 


após êsse prazo, sofrerão um desconto de 


" 30%, cabendo ao usineiro o direito de re- - 
“jeitá-las se a análise de laboratório da Usi- 


na indicar que já estão impróprias para a 

fabricação de açúcar. qa 
Art. 9.º — Para melhor aproveitamen- 

to da matéria-prima, fica determinado obri- 


- gatóriamente que os usineiros mandarão 
proceder em seus laboratórios as análises 


das amostras de cana das lavouras dos for- 
necedores indicandô de acôrdo com os re- 
sultados quais os talhões que apresentam 


maior grau de maturação, e portanto, os .. 


que devem ser cortados. , 

Art. 10 — A pesagem das canas será 
feita em balanças apropriadas, que devem 
ser ' fornecidas pelas usinas, conveniente- 
mente aferidas. 

$ 1.º — A aferição das balanças será 


- efetuada no início das safras e depois de 


90 dias, pelos usineiros, sendo facultada a 
presença dos plantadores seus fornecedores, 
ou seus representantes autorizados com a 
assistência, quando requisitada, do Insti- 
tuto do Açúcar e do Álcool. 

$ 2º — Fora dêsses prazos, qualquer 
plantador poderá solicitar a aferição, cor- 
rendo as despesas por sua conta, caso se 
verifique que as balanças estavam exatas, 


-em caso contrário, por conta dos usineiros. . 


Art. 11 — O presente regulamento en- 
tra em vigor na data de sua publicação no . 
“Diário Oficial” do Estádo de São Paulo. . 
Sala das Sessões da Comissão de Tabe- - 

lamento do Preço da Cana, aos onze dias 

- do mês de maio- do ano de mil novecentos 


e trinta e seis. 
* E E 
ESTADO DE SERGIPE 
Tabelamento da Cana — Lei N.º 519 


Usinas “A”: Com evaporação em ta- 


chos ou quadrilongas, sem repessão. 


Mínimo - 
Saco “Kg Canã 
30$000 $500 17$500 
318000 $516,66 18$083 
325000 $533,33 185666 
- 338000 $549,99 198249 
— 348000 $566,66 198833 - 
358000. $583,33 203416 
368000 $599,99 205999 
378000 S616,66 213583 
388000 $633,33 225166 
39$000 $649,99 228749 
"408000 S666,66 238333 
Dif. 
13000 $016,16 $583 : 


“Nota: Preços de cana na base — 35 kg e à 
razão de 308000 por saco. 


Usinas “B”: médias -— com evaporação, 
vácuo e repressão: | 


Mínimo 
. Saco Kg Cana 
308000 - 8500 208900 
315000 $516,66 208666 
328000 8533,33 218333 
338000 $549,99 218999 
348000 566,66 225666 
355000 $583,33 238333 
368000 $599,99 238999 
378000 8616,66 248666 
385000 S633,33 258333 
398000 $649,99 258999 
- 408000 S666,66 268666 

Dif.- 

18000 $016,66 S666. 


- Nota: Preços de cana na base — 40) kg e à 
razão de 30$000 por saco. 
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Parágrafo único — Poderão ser dedu- 


Usinas “C”: maiores, com repressão, rá 
-zidas do preço das canas as contribuições 


evaporação e cozimento a vácuo. 


Mínimo 
Saco Kg Cana 
308000 $500 228500 
31$000 $516,66 238249 
32$000 $533,33 238999 
338000 $549,99 248749 
34$000 $566,66 258499 
358000 $583,33 268249 
36$000 $599,99 268999 
378000 S616,66 278749 
388000 8$633,33 288499 
398000 $649,99 298249 
40$000 $666,66 29$999 
if. 

1$000 $016,66 8749 


Nota: Preços de cana na base — 45 kg e à 
razão de 30$000 por saco. 


DECRETO-LEI N.º 3.855, DE 21 DE 
NOVEMBRO DE 1941 


(Estatuto da Lavoura Canavieira) 


Dispositivos sôbre preços de canas, 
sua coordenação e questões corre- 
latas. 


A dE RD PRP DRA Ss DU PS E A 


Art. 23 — As associações legalmente 
reconhecidas de recebedores e fornecedores 
de cana poderão estabelecer, em contratos 
ou acôrdos coletivos, as normas pelas quais 
se devem regular o modo e a forma do for- 
necimento, bem como a entrega e pesagem 
das canas e questões correlatas. 

Parágrafo único — Esses acôrdos tor- 
nar-se-ão: obrigatórios para todos os mem- 
bros das categorias representadas pelas Tes- 
pectivas associações de classe, mesmo para 
aquêles que delas não façam parte, depois 
de homologadas de acôrdo com os precei- 
tos que o Instituto estabelecer . 


RES DP Sa a SUE ad Asa A 


Art. 87 — O preço das canas será cal- 
culado em correspondência ao preço do 
açúcar ou do álcool, conforme se trate de 
quota para transformação em açúcar ou 
álcool, tendo em vista O coeficiente de ren- 
dimento industrial médio das fábricas de 
cada Estado, a riqueza em sacarose e a pu- 
reza das canas fornecidas. 


estabelecidas nos contratos-tipo. 
Art. 88 — A tabela de preços será or- 
anizada, nos têrmos do artigo anterior, . 
pelo Instituto. 


ERA O PAES RS RAD EL AE ER TED e A Sa 


Art. 177 — Enquanto o I.A.A. não 
organizar as tabelas de preços a que se Te- 
fere o art. 88, permanecerão em vigor as 
tabelas organizadas de acôrdo com o art. 
4º da Lei n.º 178, de 9 de janeiro de 1936. 


* + * 


RESOLUÇÃO N.º 30 — DE 11 DE JUNHO 
DE 1942 


Dispõe sôbre a organização da ta- 
bela de preços das canas 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: . 

Art. 1.º — Fica incumbida a Secção de 
Estudos Econômicos de ultimar a tabela em 
estudos, dentro do prazo improrrogável de 

Art. 2º — Entregue o projeto da ta- 
beia, a Comissão Executiva fará sessões 
contínuas, para não exceder de dez dias O 
prazo da discussão e votação da tabela. 

Art. 3º — O prazo de debate do pro- 
jeto poderá ser prorrogado se Os industriais 
e fornecedores de São Paulo tiverem chega- 
do a um entendimento, na solução do dis- 
sídio atual. 


DECRETO-LEI N.º 4.733 — DE 23 DE 
SETEMBRO DE 1942 


a organização de novas ta- 
belas de preços de cana p 
O Presidente da República, usando da 
átribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta: 
Art. 1.º — Enquanto não fôr elabora: 
a tabela de preços a que se refere o art. 87 
do Decreto-lei n.º 3.855, de 21 de novem- 
bro de 1941, o Instituto do Açúcar e do Ál- 
cool poderá organizar novas tabelas, em 
substituição às existentes, para cada um 
dos Estados produtores. 
Parágrafo único — Na organização 
das tabelas a que alude êste artigo, o Ins- 
tituto do Açúcar e do Álcool agirá por for- 


ma a promover a uniforniização dos crité- 
* rios de pagamento tomando por base as ta- 


belas que, a seu juízo, forem mais equita- 
tivas. TRES: 
Art. 2.º — Compete privativamente ao 


Instituto do Açúcar e do Álcool, através dos 


órgãos a que se referem os arts. 120 e 124 
do Decreto-lei n.º 3.855, de 21 de novem- 
bro de 1941, fixar as cotas de fornecimento, 
bem como julgar sôbre a existência ou ine- 


“xistência dos requisitos indispensáveis à ca- 


racterização da qualidade de fornecedor. 
Art. 3.º — O presente decreto-lei entra 
em vigor na data, de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. | 
Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1942, 
121.º da Independência e 54.º da Repúbli- 


ca. 


GETÚLIO VARGAS 
Apolônio Sales, - 


DECRETO-LEI N.º 4.722 — DE 22 DE. 
SETEMBRO DE 1942 


Declara a indústria alcooleira de. 


interêsse nacional e estabelece ga- 
rantias de preças para o álcool e 
para a matéria-prima destinada à 
sua fabricação. 


” 


O Presidente da República, usando da 


“atribuição que lhe confere o art. 180 da 


Constituição, decreta: 


Art. 1º — A indústria alcooleira do | 


País é declarada indústria de interêsse na- 


Art. 2º — Pelo período de 4 anos à 


contar da safra 1943-1944, fica assegurado 
ao álcool anidro e ao álcool de graduação 
superior a 96º Gay Lussac, a 15º centigra- 


duzi i te da ca-. ' 
RE anando predusião Sa va-do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 


na de açúcar, de mel rico de outras maté- 


- rias-primas, o preço mínimo, por litro, de 


mil quatrocentos e cinquenta réis ( 1$450) 

e mil e quatrocentos réis (18400), respecti- 

vamente. 
Art. 3.0 — Considerar-se-á obtida dire- 


- tamente da cana, ou de mel rico, a produ- 


ção que, nas condições indicadas no artigo 
anterior, ultrapasse a relação de 7 litros de 
álcool por saco de açúcar fabricado dentro 
da quota de produção legal fixada. pelo Ins- 
tituto do Açúcar e do Áleool. 

“Art. 4º — O Instituto do Açúcar e do 
Álcool fixará a correspondência entre 0 pre- 


'co do álcool e da matéria-prima, estabele- 


cendo, desde já, que a tonelada de cana 


* não poderá ter preço inferior a Cr$ 35,00. 


" Parágrafo único — Considerar-se-á ma- 
téria-prima para álcool: | 
a) tôda a cana excedente da quota de 
cana própria das usinas; E 
b) a cana das lavouras dos fornece-' 
dores, excedente da quota fixada para prô- 
dução de açúcar; 

. e) a cana de produtores que ainda 
nao possuam quota de fornecimento para 
açúcar; a 

d) a cana de novos fornecedores; 
e) outros produtos agrícolas que pos- 


sam ser empregados econômicamente na 


fabricação de álcool. 


Art. 5.º — Para completar a diferença 
entre o preço mínimo e o preço estabeleci- 


- do para a venda do produto, o Instituto do 


Açúcar e.do Álcool empregará, além de seus 
recursos próprios, as restituições resultan-, 
tes da venda de álcool potável, de atôrdo 


- com as resoluções de sua Comissão Exe- 


cutiva. É 
- Parágrafo único — Essa diferença será 


- * paga na liquidação da safra. 


- Art. 60 — Não terão direito ao preço 
estabelecido as fábricas que deixem de 
cumprir os planos de produção de álcool 
organizados pelo Instituto do Açúcar e do 


- Álcool. 


Art. 7.º — O Instituto do Açúcar e do 


- Álcool regulamentará a execução da pre- 


sente lei, que entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em 


contrário. 


Rio de Janeiro, 22 de setembro de 1942, 
121.º da Independência e 54.º da República. 


GETÚLIO VARGAS 
Apolônio Salles. 


Sala das Sessões da Comissão Executi- 


onze dias do mês de junho de mil novecen- 
tos e quarenta e dois. 


Barbosa Lima Sobrinho — Presidente 


4 + * 


RESOLUÇÃO N.º 44 — DE 30 DE 
SETEMBRO DE 1942 


Aprova a tabela de preços para o 
Estado de São Paulo 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, usando das atribuições 
que lhe são facultadas pelo Decreto-lei n.º 


e 
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4.733, de 23 de setembro de 1942, resolve: 

Art. 1.º — A presente tabela se aplica 
a todos os fornecedores de cana às usinas 
dc Estado de São Paulo, que satisfaçam os 
requisitos do art. 1.º do Decreto-lei n.º 3.855. 

Art. 2º — O tabelamento só será aplica- 
do às variedades de cana de açúcar preco- 
nizadas e recomendadas pela Secretaria de 
Agricultura do Estado, por seus órgãos 
competentes, para fabricação de açúcar e 
desde que a riqueza teórica mínima do cal- 
do não seja inferior a 12%. 

g 1.º — Caso haja dificuldade na ob- 
tenção das mudas das variedades preconi- 
zadas e apropriadas ao terreno e sendo im- 
possível ao usineiro interceder por sua in- 
fluência para dita obtenção, poderá o plan- 
tador prosseguir com a mesma variedade, 
até que seja possível se efetuar a substitui- 
ção. 

S 2.º — As novas variedades a serem 
introduzidas no Estado serão anunciadas 
oficialmente. 

Art. 3.º — O preço da tonelada de ca- 
na será equivalente a dois têrços do preço 
do saco de açúcar de 60 quilos e será cal- 


culado tomando-se por base a cotação do 


açúcar cristal do Estado (saco de 60 quilos 
disponível), na Bôlsa de Mercadorias de 
São Paulo. 

$ 1.º — Quando a balança da usina ou 
os pontos de carregamento dos vagões es- 
tiverem localizados a mais de cinco quilô- 
metros das plantações atuais e sendo ine- 
vitável o transporte por conta do lavrador, 
o preço a que alude êste artigo será acresci- 
do de $400 por quilômetro a percorrer, ex- 
cedente àquêle limite, não estando incluí- 
das neste benefício as novas plantações e 
distâncias maiores que as atuais. A fra- 
ção única do quilômetro a ser considerada 
será a de 500 metros à razão de $200. 

$£ 2º — Não possuindo a usina esteira, 
nem estrada de ferro, e não dispondo de 
meio rápido para descarga da matéria-pri- 
ma trazida por seus fornecedores, por meio 
de transportes, cuja demora na descarga 
influa no encarecimento do frete, deverá 
haver uma majoração no preço a que se 
refere êste artigo, para cobertura dos pre- 
juízos decorrentes dêsse atraso, à razão de 
$500 por hora, considerando-se como fra- 
ção única a meia hora a $250. 

S 3.º — Para as canas transportadas 
por estrada de ferro, do preço das canas 
será deduzida a importância de 2$000 por 
tonelada, a título de frete. Quanto às con- 
duzidas por linhas férreas das próprias usi- 
nas, pagarão um frete de 1$500 por tone- 
lada de cana. 


S 4º — As usinas que fabricarem me- 
nos de vinte mil sacos de açúcar pagarão 
o preço acima, com a redução de 2$000 por 
tonelada de cana. 

8 5º — O pagamento será feito em 
moeda corrente do País. 

Art. 4º — O preço da tonelada de ca- 
na fornecida durante uma quinzena será 
estabelecido, tomando-se por base a média 
quinzenal da cotação do disponível na Bôl- 
sa de Mercadorias de São Paulo, isto é, a 
média do disponível entre compradores e 
vendedores para o açúcar cristal em rela- 
ção a um saco de 60 quilos. 

Parágrafo único — Quando a cotação 
fôr nominal, na Bôlsa de Mercadorias de 
São Paulo, o I.A.A. organizará, por sua 
Gerência na sede, a média da cotação quin- 
zenal. 

Art. 5.º — Pelo valor correspondente à 
cotação quinzenal se farão os pagamentos 
dos fornecimentos de cana da primeira 
quinzena, de 16 a 30 do mês, e da segunda 
quinzena, de 1.º a 15 do mês seguinte, de- 
vendo tais pagamentos ser realizados seis 
dias após o término da quinzena. 

Art. 6º — Os lavradores obrigam-se a 
entregar nas balanças ou vagões de pro- 
priedade da usina, estacionados nas carre- 
gadeiras, canas frescas, maduras, conve- 
nientemente limpas e despalhadas. 

$ 1.º — Em todo fornecimento de ca- 
na, independente destas condições, o usinei- 
ro terá o direito a um desconto no pêso bru- 
to até 5%, nos seguintes casos: 


a) um desconto até 3% será aplicado 
às canas convenientemente limpas, porém, 
só com amarrilhos; 

b) o desconto de 5% será aplicado às 
canas que apresentarem considerável, po- 
rém, não excessiva quantidade de quais- 
quer dos seguintes defeitos: palmitos (pon- 
tas), enraizadas, brocadas, sêcas e seme- 
lhantes. 

2º — Cabe ainda ao usineiro o «di- 
reito de descontos especiais, nos seguintes 
casos: 

a) nunca superior a 10% quando as ca- 
nas apresentarem quantidade excessiva da 
palha, salvo se o plantador preferir a lim- 
peza, ou se o usineiro concordar em fazê- 
la por conta do plantador; 

bh) nunca superior a 15% quando a 
entrega de cana tenha sido retardada de 
mais de 72 horas da data do seu corte, sal- 
vo se a usina não houver satisfeito, dentro 
do prazo prêviamente estipulado, o pedido 
de vagão, caso em que caberá o des- 


| do recebimento da cana. 

Art. 7.º — Para melhor aproveitamen- 
to da matéria-prima, fica determinado obri- 
gatoriamente que os usineiros mandarão 


proceder em seus laboratórios às análises. 


das amostras de cana das lavouras dos for- 
necedores, indicando, de acôrdo com os re- 
sultados, quais os talhões que apresentam 
maior grau de maturação e, portanto, os 
que devem ser cortados. | 

Art. 8º — A presente Resolução en- 
trará em vigor na data de sua aprovação 
pela Comissão Executiva, revogadas as dis- 
posições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executi- 


va do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos | 


trinta dias do mês de setembro de mil nove- 


“centos e quarenta e dois. 


“Barbosa Lima Sobrinho — Presidente | 


£ 


(DO. 3/16/49). 


e aep des de 


RESOLUÇÃO N.º 49 — DE 29 DE | 
OUTUBRO DE 1942 | 


“Aprova as tabelas de preços de pa-' 


gamento de cana nos Estados de 


Minas Gerais, Espírito Santo e. 


Bahia. 


A Comissão Executiva do Instituto do 


Açúcar e do Álcool, usando das atribuições 


que lhe são facultadas pelo Decreto-Lei n.º 
4.733, de 23 de setembro de 1942, resolve: 

Art. 1.º — A presente tabela de preços 
se aplica a todos os fornecedores de cana 


às usinas dos Estados de Minas Gerais, Es- - 


pírito Santo e Bahia. te 

Art. 2.º — O preço da tonelada de cana 
será igual ao valor de dois terços do preço 
de um saco de açúcar cristal (saco de 60 
quilos na usina). 

$ 1º — O preço acima referido será 
calculado, tomando-se por base a média da 
cotação quinzenal do agúcar na Capital de 
cada um dos Estados, deduzido o frete cor- 
respondente. 

Ss 2.º — A média da cotação quinzenal 
será calculada tomando-se por base as co- 
tações da Bôlsa de Mercadorias do Estado. 
— $8.º — Onde não houver Bôlsa de Mer- 
cadorias ou, quando nestas as cotações fo- 


“rem nominais, a média da cotação quinze- 


to, permanecendo, entretanto, a obri- 


nal será organizada pelas Delegacias Re- 


gionais respectivas. 


S 4º — Desde que as cotações da Bôl-. 
sa sejam impugnadas e que o I.A.A. con-. 


sidere fundada a impugnação, o preço do 
açucar será calculado tomando-se por base 
a média da cotação quinzenal do açúcar na 
Capital do Estado, deduzido o frete corres- 
pondente ou a média ponderada das cota- 


ções entre o açúcar consumido no Estado 


e o exportado. 


— Art. 3.0 — As usinas limitadas até 15.000 * 
sacos pagarão o preço acima com a redu- 
“ção de Cr$ 2,00 por tonelada de cana. 


Art. 4.º — Para as canas transporta- 
das por conta das usinas, do preço acima se- 
rá deduzida a importância de Cr$ 1,00 por 
tonelada, a título de frete. 

Parágrafo único — Quando o trans- 
porte se fizer por estrada de ferro, que não 
seja propriedade da usina, do preço será 
deduzida a impottância de Cr$ 2,00, por to- 


-- nelada de cana. 


- Art. 5.0 — Os fornecedores terão o di- 
reito de fiscalizar a pesagem de suas canas. 


"Parágrafo único — Essa fiscalização 
poderá ser feita diretamente pelo .fornece- 
dor, pela pessoa nomeada por êste, ou pelos 
sindicatos ou associações de fornecedores. 
Art, 6.º — As canas considerar-se-ão en- 
tregues ao recebedor a partir da respectiva 
pesagem. 


Art. 7.º — Os pagamentos das canas 


“fornecidas serão realizados, em moeda cor- 


rente do País, até seis dias após o término 
de cada quinzena, obedecendo o seguinte 
critério; ' 

I — Os fornecimentos realizados no pe- 
ríodo de 1 a 15 de cada mês serão pagos pe- 


lo valor carrespondente à média das cota- 
“ções quinzenais de 16 a 30 do mês ante- 


rior; 
II — Os fornecimentos realizados no 
período de 16 a 30 de cada mês serão pagos 


elo valor correspondente à média das co- 


tações quinzenais de 1 a 15 dêste mês. 


- Art. 8º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua aprovação pela Co- 


missão Executiva, revogadas as disposições . 


em contrário. 


Sala das Sessões da Comissão Executi- 
va do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
vinte e nove dias do mês de outubro de mil 
novecentos e quarenta e dois. 


Barbosa Lima Sobrinho — Presidente 
(D.O.”, 12/11/42). 


- 
a 


RESOLUÇÃO N.º 54 — DE 8 DE 
FEVEREIRO DE 1943 


Aprova a tabela de preços de paga- 
mento de cana no Estado da Bahia 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, usando das atribuições 
que lhe são facultadas por lei, resolve: 

Art. 1.º — A presente tabela de preços 
se aplica a todos os fornecedores de cana 
às usinas do Estado da Bahia, que satisfa- 
cam os requisitos do art. 1.º do decreto-lei 
n.º 3.855. 

Art. 2.º — O preço da tonelada de cana 
será igual ao valor de dois têrços do preço 
de um saco de açúcar cristal (saco de 60 
quilos, na usina); 

$ 1º — O preço acima referido será 
calculado, tomando-se por base a média da 
cotação quinzenal do açúcar na Capital do 
Estado, deduzido o frete correspondente, da 
usina até o trapiche em que fôr armazena- 
do, em Santo Amaro ou Salvador; 
$ 20 — A média da cotação quinzenal 
será calculada tomando-se por base as cota- 
ções da Bôlsa de Mercadorias do Estado; 

$ 3.º — Se não houver Bôlsa de Merca- 
dorias ou quando nesta as cotações forem 
nominais, a média da cotação quinzenal se- 
rá organizada pela Delegacia Regional do 
Estado; 

8 4.º — Desde que as cotações da Bôl- 
sa sejam impugnadas e que O Instituto do 
Açúcar e do Álcool considere fundada a im- 
pugnação, o preço será calculado tomando- 
se por base a média da cotação quinzenal 
do açúcar na Capital do Estado deduzido o 
frete correspondente, ou a média ponderada 
das cotações entre o açúcar consumido no 
Estado e o exportado. 

Art. 3º — As usinas que tiverem um 
rendimento industrial inferior a 70 quilos 
por tonelada de cana, pagarão o preço aci- 
ma, com a redução de Cr$ 2,00. 

Parágrafo único — Para se verificar o 
rendimento industrial das usinas, será to- 
mada por base a média obtida no último 
triênio. 

Art. 4º — 'Tôda a cana transportada 
por conta da usina, em estradas de ferro 
próprias ou de terceiros, sofrerá um descon- 
to único de Cr$ 1,50 por tonelada, a título 
de frete. 

— Art. 5.º — 'Tôda cana transportada por 
conta da usina sofrerá um desconto de 2%, 
como compensação pelas perdas possíveis, 
qualquer que seja o percurso. 


Art. 6º — As canas deverão ser lim- 
pas, frescas, maduras e sem gargantas; 

$ 1.º — Na hipótese de não estarem as 
canas nas condições previstas neste artigo, 
o recebedor advertirá o fornecedor, 

$ 2º — Se o fornecedor reincidir na 
falta, uma vez, pesadas e recebidas as ca- 
nas, o recebedor extrairá o respectivo talão, 
e, deixando-as separadas, comunicará o fa- 
to, com urgência, ao fornecedor e a Delega- 
cia Regional do I.A.A., reclamando desta 
uma vistoria imediata, para constatar as 
condições das canas entregues; 

$ 3.º — Na hipótese de não poder o Ins- 
tituto enviar imediatamente um funcioná- 
rio seu para proceder à vistoria, solicitará a 
uma pessoa idônea, ou autoridade do lugar, 
que a proceda; 


$ 40º — Constatada a infração, e na 
falta de entendimento entre as partes, será 
arbitrado pelo funcionário do I.A.A. ou 
pessoa que presidir a vistoria um desconto 
até 20% . E, se não houver mais possibilida- 
des de moagem, o fornecedor perderá a to- 
talidade de suas canas; 

8 5.º — Se a reclamação não tiver fun- 
damento, o usineiro será obrigado a pagar 
as canas, ainda que não estejam mais em 
condições de ser moídas, com observância 
da presente tabela e sem qualquer desconto. 


Art. 7.º — Os fornecedores terão o di- 
reito de fiscalizar a pesagem de suas canas. 
Parágrafo único — Essa fiscalização po- 
derá ser feita diretamente pelo fornecedor, 
ou pela pessoa por êste nomeada, ou pelos 
sindicatos ou associações de fornecedores. 


Art. 8º — As canas considerar-se-ão 
entregues ao recebedor a partir da respec- 
tiva pesagem. 

Art. 9.º — Os pagamentos das canas 
fornecidas serão realizados, em moeda cor- 
rente do País, até 15 dias após o término 
de cada quinzena, obedecido o seguinte cri- 
tério: 4 

I — Os fornecimentos realizados no pe- 
ríodo de 1 a 15 de cada mês serão pagos pe- 
16 valor correspondente à média das cota- 
ções quinzenais de 16 a 30 do mês anterior; 

II — Os fornecimentos realizados no 
período de 16 a 30 de cada mês serão pagos 
pelo valor correspondente à média das cota- 
ções quinzenais de 1 a 15 dêsse mês. 

Art. 10 — Para melhor aproveitamen- 
to da matéria-primá, ficam as usinas que 
disponham de laboratórios, com a faculdade 
de mandar proceder à análise das amostras 
de cana das lavouras de seus fornecedores, 
indicando, de acôrdo com o resultado, quais 


pugnação, o preço rs á 
A nar por base a média da cotação . 
quinzenal do açúcar na Capital do Estado, . 


es que apresentam maior grau de 
maturação e, portanto, os que devem ser 
cortados primeiramente. nes 

Art. 11 — A tabela a que se refere a 
resolução n.º 49/42 continua em vigor, des- 


de a data de sua aprovação pela Comissão. 


Executiva, com observância das modifica- 
ções constantes desta Resolução, na parte 
relativa ao Estado da Bahia. | 


Sala das Sessões da Comissão Executi- 


“va do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 


oito dias de fevereiro do ano de mol nove- 
centos e quarenta e três. 


'* Barbosa Lima Sobrinho — Presidente 
(DO: 15/92/48). 
é * * 


* 


RESOLUÇÃO N.º 63 — DE 2 DE AGOSTO | 


DE 1943 


Dá nova redação ao art. 2.º da Re- ; 
solução 54/43, de 8 de fevereiro de 


1943 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: 


Artigo único — O art. 2.º e seus pará- - 
* grafos da Resolução 54/43, de 8 de feverei- 
“ro de 1943, passam a ter a seguinte redação: 


O preço da tonelada de cana será igual ao 


valor de 2/3 do preço de um saco de 60 qui-. 


los de açúcar cristal, na usina. 
$ 1.º — O preço acima referido será cal- 


culado, tomando-se por base a média. da co-. 


tação quinzenal do açúcar na Capital do 
Estado, deduzido o frete correspondente, da 
usina até o trapiche em que fôr armazena- 


do, em Santo Amaro ou Salvador, acrescido . 


de Cr$ 0,15 (quinze centavos) a título de 
compensação pelas demais despesas de 


“transporte. A 


- 820º — A média da cotação quinzenal 
será calculada tomando-se por base as co- 


tações da Bôlsa de Mercadorias do Estado; 


8 3.º— Se não houver Bôlsa de Merca- 


dorias ou quando nesta as cotações forem 


nominais, a média da cotação quinzenal se- 
rá organizada pela Delegacia Regional do 
Estado; 

$40 — Desde que as cotações da Bôlsa 
sejam impugnadas e que O Instituto do 
Açúcar e do Álcool considere fundada a, Im- 
do açúcar será calculado 


»e 


“ 


deduzido o frete correspondente, mais ... 
Crs 0,15 (quinze centavos), a título de com- 
pensação pelas demais despesas de trans-. 
porte, ou a média ponderada das cotações . 
entre o açúcar consumido no Estado e o ex- 
portado. 7 


Sala das Sessões da Comissão Executi- 
va do Instituto do Açúcar e do Alcool, aos 
dois dias do mês de agôsto do ano de mil no- 
vecentos e quarenta e três. | | 


Barbosa Lima Sobrinho — Presidente 
(D.O”, 14/8/43). "| 
di = + = 


RESOLUÇÃO N.º 73 — DE 9 DE, 
NOVEMBRO DE 1943 | 


Aprova a.tabela de preços de cana 
para o Estado de Santa Catarina 


- - À Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, usando das atribuições 
que lhe são facultadas pelo Decreto-Lei n.º 
4.733, de 23 de setembro de 1942, resolve: 


Art. 1.º — A presente tabela de preços 
se aplica a todos os fornecedores de cana às 
Usinas do Estado de Sta. Catarina, que sa- 
tisfaçam os requisitos do art, 1.º. e seus pa- 


rágrafos 1.º e 2.º do Decreto-Lei n.º 3.855. 


Art. 2.º — O preço da tonelada de cana 


“será igual ão valor de 2/3 do preço de um 


saco de açúcar cristal (saco de 60 quilos na 
usina). 

$ 1.º — Para o efeito dêste artigo, o fis- 
cal tributário do Instituto, com exercício 
na região, nos dias 1.º e 16 de cada mês, le- 
vantará, tendo em vista os livros fiscais e 


comerciais da usina, os preços de venda do 


açúcar de sua fabricação obtidos na quinze- 
na vencida. 

$ 2.º — Procedido o levantamento das 
quantidades -de açúcar vendido e dos respec- | 
tivos preços, o fiscal do Instituto apurará a 
média ponderada dos mesmos, que servirá de. 
base para o cálculo do pagamento da cana 


fornecida pela forma prevista nesta Reso- 


lução. ; 
$ 3.º — Sempre que a média dos preços 
apurada, de acôrdo.com os parágrafos an- 
teriores, não estiver em correspondência 
corri preços vigorantes no mercado local, O 
fiscai comunicará a ocorrência ao Institu- 
to, remetendo. todos os dados que tenha reu- 
nido, a fim de que possam ser tomadas as 
medidas que couberem. 


7 


g 4º — Quando houver impugnação 
fundada de fornecedores ou seus órgãos de 
classe sôbre a média da cotação do açúcar 
encontrada pela forma prevista no $ 2.º, a 
E E] será apreciada pelo I.A.A. 

— As usinas que tiverem um 
Poste a industrial inferior a 70 quilos 
por tonelada de cana, pagarão o preço que 
venha a ser fixado para cada quinzena, com 
a redução de Cr$ 3,00 e as que o tiverem 
inferior a 60 quilos, com a redução de .... 
Cr$ 5,00 por tonelada de cana. 

$ 1º — Para a determinação do ren- 
dimento industrial das usinas, será toma- 
da por base a média ponderada obtida pe- 
las mesmas no triênio 1940/41 a 1942/43. 


$ 2.º — Para o efeito desta Resolução a 
média do rendimento industrial das usinas 
será revista trienalmente, não podendo em 
hipótese alguma prevalecer média inferior 
à encontrada para o triênio 1940/41 a . 
1942/43. 


Art. 4.º — Tôda a cana transportada 
em percurso total ou parcial por conta da 
usina e qualquer que seja o meio de trans- 
porte, sofrerá um desconto único de .... 
Cr$ 2,00 por tonelada, a a título de frete e 
compensação pelas perdas possíveis. 

Art. 5.º — As canas deverão ser limpas, 
frescas, maduras e sem palmitos. 

Art. 6.º — As canas serão entregues pe- 
los fornecedores às usinas, nos pontos ha- 
bituais de recebimento ou de embarque. 

Art. 7.º — Os fornecedores terão o di- 
reito de fiscalizar a pesagem de suas canas. 


Parágrafo único — Essa fiscalização 
poderá ser feita diretamente pelo fornece- 
dor ou pela pessoa por êste nomeada, ou 
pelos sindicatos ou associações de fornece- 
dores. 

Art. 8º — Os pagamentos das canas 
fornecidas serão realizados, em moeda cor- 
rente do país, até 15 dias após o término 
de cada quinzena, obedecido o seguinte cri- 
tério: 


I — Os fornecimentos realizados no pe- 
ríodo de 1 a 15 de cada mês, serão pagos pe- 
lo valor correspondente à média das cota- 
ções quinzenais de 16 a 30 do mês anterior; 

Il — Os fornecimentos realizados no 
período de 16 a 30 de cada mês, serão pagos 
pelo valor correspondente à média das co- 
tações quinzenais de 1 a 15 dêsse mês; 

NI — Os fornecimentos corresponden- 
tes à 1.2 quinzena contada do início da moa- 
gem, serão incorporados aos da 2.2, para o 
efeito da fixação do preço e respectivo pa- 
gamento. 


Art. 9.º — Para melhor aproveitamen- 
to da matéria-prima, ficam as usinas, que 
disponham de laboratórios, com a ep nd 
de mandar proceder à análise das amostras 
de cana das lavouras de seus fornecedores, 
indicando, de acôrdo com o resultado, quais 
os talhões que apresentam maior grau de 
maturação e, portanto, o que devem ser cor- 
tados primeiramente. 

Art. 10 — As usinas não assistirá o di- . 
reito de imposição de quaisquer descontos 
sôbre as canas entregues, além dos previs- 
tos nesta Resolução ou que venham a ser 
autorizados pelo I.A.A. 

Art. 11 — Ficam revogadas as disposi- 
ções em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos nove 
dias do mês de novembro do ano de mil no- 
vecentos e quarenta e três. 


Barbosa Lima Sobrinho — Presidente 
(CD: Os; 10/12/43): 


O. 


RESOLUÇÃO N.º 91 — DE 3 DE AGÓSTO 
DE 1944 


Torna extensiva ao Estado de Mato 
Grosso a tabela de pagamento de 
cana do Estado de Santa Catarina 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto-lei n.º 
4.733 de 23 de setembro de 1942, resolve: 


Art. 1.º — Até ulterior deliberação, o 
pagamento das canas fornecidas às usinas 
do Estado de Mato Grosso será realizado se- 
gundo as normas constantes da tabela bgi- 
xada para o Estado de Santa Catarina, pela 
Resolução n.º 73/43, de 9 de novembro de 
1943. 

Art. 2º — Esta Resolução entrará 
vigor na data de sua publicação, reroguidas 
as disposições em contrário 

Sala das Sessões da Comissão Executi- 
va do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
três dias do mês de agôsto do ano de mil no- 
vecentos e quarenta e quatro. 


Barbosa Lima Sobrinho — Presidente 
(D.0.”, 15/8/44). 


N.º 93 — DE/16 DE AGOSTO 
a DE 1944 
Rss “Conceituação de frete para efeito 
“da aplicação da Tabela de Cana 


A Comissão Executiva do Instituto do- 


Açúcar e do Álcool, usando da autorização 
contida no artigo 1.º do Decreto-lei n.º 


- 4.733, de 23 de dezembro de 1942, resolve: 


“Art. 1.º — Para efeito da classificação 


“das usinas de açúcar do Estado de Alagoas, 


nas categorias especificadas no parágrafo 
único do artigo 1.º da Tabela de Pagamento 
de Cana e sua pesagem nas usinas, a que 


* se refere o Decreto Estadual n.º 2.171, de 


2 de junho de 1936, entende-se por frete a 


despesa com o transporte do saco de açúcar. 


embarcado no pôrto ou estação de procedên- 
cia ao cais do pôrto de Maceió. | 


' Parágrafo único — Quando o transpor-. 


te fôr feito por caminhão, o frete será o de 


| custo corrente de transporte na região. M 
Art. 20 — A presente Resolução só se - 
aplicará aos fornecimentos feitos a partir . 


da data de sua publicação, revogadas as dis- 
posições em contrário.. à 
Sala das Sessões da Comissão Executi- 


va do Instituto do Açúcar e do Álcool, aôs . 
dezeseis dias do mês de agôsto de mil nove- — 
“centos e quarenta e quatro. 


“Barbosa Lima Sobrinho — Presidente 
(“D.O.”, 22/8/49). 


RESOLUÇÃO N.º 109 — DE 27 DE JUNH 
DE 1945 


ha 


cada Estado, o rendimento industrial mé- | 
dio das respectivas usinas. | 

Art. 2.º — Estabelecida, em cada Esta-. 

“do, a base a que se refere o art. 1.º serão ' 
consideradas do mesmo padrão as usinas | 
- Cujos índices de rendimento estiverem três 
quilos acima e três quilos abaixo da referi- 
da base. Esse grupo de usinas constituirá 
o padrão de rendimento do Estado para o 
Empis de pagamento de canas aos fornece- 

ores. * 


$ 1.º — As usinas que, pelos respectivos 


rendimentos, estiverem compreendidas no 
padrão do Estado pagarão: . : 


- à) pelas canas de alto teor em saca- 
rose e pureza, o valor da quantida- 

Gade de açúcar correspondente a 
90% (cinquenta por centok do - 

- rendimento estaduai; O 
b) pelas canas de teor médio em sa- 
carose e'pureza a quantidade de 
açúcar correspondente a 47,5% 
(quarenta e sete e meio por cen- . 
to) do rendimento estadual; 


c) pelas canas de baixo teor em sa- 
carose e pureza as quantidades de 
açúcar correspondentes as seguin- 
tes percentagens sôbre o rendi- 
mento estadual médio; 


47,5% (quarenta e sete e meio por cen- 
to) na safra 1945/47; 
as 46,5% (quarenta e seis e meio por cen- 
to) na saira 1946/47; 
45% (quarenta e cinco por cento) a 
partir da safra 1947/48; 
$ 2.º — As usinas que, pelos respectivos 
rendimentos, estiverem acima do padrão do 
Estado, farão os seguintes acréscimos de va- 
lores: és 


Estabelece normas para pagamento» . 


de cana de fornecedores e dá ou- 
tras providências | ; 


“A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e consideran- 


- do o disposto nos artigos 87 e 88 do Estatu- 


to da Lavoura Canavieira (Decreto-Lei n.º 
3.855, de 21/11/41) resólve: » 


DAS BASES DE PAGAMENTO DA CANA 


Art. 1.º — O pagamento da cana aos 
fornecedores será feito na correspondência 


“com os preços do açúcar ou do álcool, con- 


forme se trata de quota para transforma- 


“ção em açúcar ou álcool, e terá por. base, em 


-a) de um quilo (1 kg) de açúcar 
quando o rendimento da usina fôr 
até seis quilos acima do padrão do 

" Estado; add ço 

b). de dois quilos (2 kg) de açúcar 
quando o rendimento da usina fôr . 
de 6,01 a 12: (doze) quilos acima do 
padrão do Estado; 

c) de três quilos de açúcar quando o. ' 
rendimento da usina fôr de mais 
de doze quilos (12 kg) acima do 
padrão do Estado. 


$ 3º — As usinas que, pelos respecti- 
vos rendimentos, estiverem abaixo do pa- 
drão do Estado farão as seguintes deduções 
“de valores: 


a) de um quilo (1 kg) de açúcar 
quando o rendimento da usina fôr 
de até seis quilos abaixo do padrão 
do Estado; 

b) de dois quilos (2 kg) de açúcar 
quando o rendimento da usina fôr 
de 6,01 a 12 quilos abaixo do pa- 
drão do Estado; 

c) de três quilos (3 kg) de açúcar 
quando o rendimento da usina fôr 
de menos de doze (12 kg) abaixo 
do padrão do Estado. 


Art. 3.º — Nos Estados em que o rendi- 
mento médio fôr inferior a 90 kg de açúcar 
por tonelada de cana e superior a 75, será 
provisôriamente considerado o de 90 quilos, 
até que aquêle rendimento seja atingido. 

Parágrafo único — O Instituto do Açú- 
car e do Álcool promoverá medidas de as- 
sistência financeira às usinas de rendimen- 
to inferior a 90 kg por tonelada de cana pa- 
ra o efeito de melhoria de suas condições 
industriais. (Vide Resolução n.º 114, à pá- 
gina 42). 

Art. 4.º — Para efeito da aplicação dos 
dispositivos dos artigos 2.º e 3.º, serão to- 
mados, provisoriamente, os seguintes ren- 
dimentos médios estaduais, em quilos de 
açúcar por tonelada de cana: Pernambuco 
— noventa e seis quilos (96 kg); Estado do 
Rio de Janeiro — noventa e seis quilos (96 
kg); Alagoas — noventa e cinco quilos (95 
kg); Espírito Santo — noventa e quatro 
quilos (94 kg)); São Paulo — noventa e três 
quilos (93 kg); Paraíba — oitenta e oito 
quilos (88 kg); Minas Gerais — oitenta e 
quatro quilos (84 kg); Bahia — oitenta e 
um quilos, (81 kg); Sergipe — oitenta qui- 
los (80 kg). 

Art. 5º — O rendimento das usinas 
a ser adotado na aplicação dos dispositivos 
dos artigos 2.º e 3.º será o correspondente à 
média ponderada do rendimento industrial, 
em açúcar cristal de polarização “standard” 
de cada fábrica nas safras 1943/44 e .... 
1944/45. 

Parágrafo único — Para efeito do dis- 
posto neste artigo, serão tomados os seguin- 
tes fatôres de conversão dos vários tipos de 
açúcar em açúcar cristal de polarização 
“standard”: 

Demerara— Redução de seis por cen- 
to (6%) 

Terceiro jato — Redução de dez por 
cento (10%) 

Granfina — Acréscimo de cinco por 
cento (57%) 
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Fino-granulado — Acréscimo de três 
por cento (3%) 

Amorfo — Acréscimo de um por cen- 
to (1%) 

Art. 6º — O Instituto do Açúcar e do 
Álcool procederá a revisão, cada triênio, da 
base de pagamento de cana de cada Estado 
e das usinas respectivas e fixará novas ba- 
ses de acôrdo com as médias dos rendimen- 
tos no triênio. Essa fixação não poderá ser 
feita no sentido do rebaixamento das bases 
já existentes. 

Parágrafo único — Compreendem-se 
neste dispositivo, quando fôr o caso, as usi- 
nas de que trata o artigo 64 da presente 
Resolução. 


Art. 7.º — O preço da tonelada de ca- 
na será igual à base de pagamento de ca- 
da usina multiplicada pelo preço do kg de 
açúcar do tipo cristal, na usina. 

Art. 8º — Para efeito de pagamento 
aos seus fornecedores, as usinas que só pro- 
duzem o tipo demerara terão o seu rendi- 
mento determinado em açúcar demerara, 
efetuando o pagamento da cana de acôrdo 
com êste rendimento e ao preço fixado pa- 
ra êste tipo de açúcar. 

Art. 9.º — Para o pagamento das ca- 
nas destinadas especialmente à fabricação 
de álcool, será adotada a base geral de 32 
litros de álcool por tonelada de cana, na 
correspondência com o preço final do áicool 
produzido diretamente da cana. 


DAS VARIEDADES DE CANA 


Art. 10 — Para o efeito de pagamento 
de cana, na forma prevista na presente Re- 
solução, considera-se a variedade de: 


a) De alto teor em sacarose e pureza 
se os índices de sacarose na cana e 
de pureza do caldo forem superio- 
res, respectivamente, a 14%e 85%. 
São variedades dêste grupo: POJ 
36, POJ 213, POJ 228, POJ 979, 
POJ 2878, POJ 2714, POJ, 2714V, 
POJ, 2883, POJ 2963, POJ 2961, 
POJ 2947; Co 281, Co 290, Co 213, 
Co 413, Co 421; 8X; Mz 151, CP. 
29-320; Fl 29-265, e outras que ve- 
nham a ser classificadas; 

b) De médio teor em sacarose e pure- 
za se o índice de sacarose na. cana 
variar entre 12,5% e 14% inclusi- 
ve e o índice de pureza do caldo va- 
riar entre 82% e 85%, inclusive. 
São variedades dêste grupo: Deme- 


“neste artigo como correspondentes aos de 
sacarose prevalecem para classificação das . 


“Tara (D. 625), Caiana fita ou Im- 
- perial, Rosa Pitu, Demerara fina 
D. 743eD. 433, B-3405, B-208, Ro- 
se Bambu, Flôr de Cuba (Badilla), 
POJ 161, POJ 2725, POJ 2727, POJ 


- nham a ser classificadas; 
c) De baixo teor em sacarose e pureza 
se o índice de sacarose na cana e o 
“Índice de pureza do caldo forem 
"inferiores aos limites mínimos fi- 
xados na alínea b). São vatieda- 
des dêste grupo: Manteiga, Man- 
teiga fita, Pitu manteiga, Manuel 
Cavalcanti, Paulista, Crioula, Ro- 
xa, Bois-rouge, Preta, Bambu, Ta- 
quara, Iporangueira e Cassoer e 
pras que venham a ser classifica- 
“das. 


"Parágrafo único — No caso de índices 
de pureza. em discordância com os previstos 


variedades de cana, os teores em sacarose. 
— Art. 11 — A classificação de varieda- 
des de cana será feita mediante análises efe- 
tuadas na estação experimental oficial mais 
próxima da região de origem da variedade a 


analisar, a requerimento dos interessados - 


“aoLAA. 7 


Art. 12 — Tôda vez que uma das par- 
tes interessadas (usina ou fornecedor). ve- 
rificar que uma determinada variedade não 
apresenta os teores em sacarose e pureza 


- que lhes são correspondentes, na forma das 
alíneas a), b) e c) do artigo 10, poderão | 


requerer ao I.A.A. a análise dessa varie- 
dade. ARE 
8 1.º — De acôrdo com o resultado da 


análise e verificado que os fatôres que de- .. 


terminaram a modificação dos teores em 
sacarose e pureza. são de natureza, perma- 
nente, a variedade será reclassificada em 
um dos grupos referidos no artigo 10 pre- 
valecendo esta classificação para tôda a re- 
gião a que ficar constatado que se entende- 
“nam os fatôres determinantes da modifica- 
ção da riqueza da variedade. 
- $2º — A nova classificação a que se 


refere o parágrafo anterior prevalecerá a 


partir da 2.2 safra que se seguir à verifica- 
ção. E 3 
$ 3.º — No caso de se verificar que são 
transitórios os fatôres a que se refere o pa- 
“rágrafo 1.º dêste artigo não será feita a re- 


classificação de que cogita.o mesmo pará- . 


arado o 


2946; Co 270, C. P. 27-139 (Ame-. 
ricana) e Fl 29-7 e outras que ve- 


“Art, 13 — As análises a que aludem os 
artigos 11 e 12 serão procedidas de acôrdo - 
com todos os requisitos de ordem tecnológi- 
ca, exigidos pela estação experimental, com . 


amostras de cana-planta em estado de ma- 
turação nas condições normais da cultura 
canavieira na região. 


DO PREÇO BÁSICO DO AÇÚCAR PARA 
“» PAGAMENTO DA CANA 


Art. 14 — O preço básico do açúcar 
para cálculo do preço da tonelada de cana 
posta nos vagões da usina ou“de estradas 
de ferro, ou nos pontos à margem das es- 
tradas onde os caminhões da usina a rece- 


'“bam ou ainda nos locais de onde fôr trans- 
portada em embarcações, será o do produ- 


to na usina. 
$ 1.º — Do preço de venda do açúcar, 


“para apuração do valor do produto na usi- 
na, para cálculo do preço da tonelada de 
- cana, são permitidos os seguintes descon- 


tos: 
po 
“a) Impôsto de consumo. 
b) Impôsto de vendas e consignações. 
c) Impôsto municipal, quando incidir 
sôbre o saco de açúcar ou seu va- 
lor. 


d) taxa de defesa e adicionais. 


S 2.º — Além das deduções relaciona- 


-das no parágrafo anterior, são permitidas: 


a) a de Cr$ 3,00, no Estado do Rio de 
Janeiro, como compensação, para 
as usinas, pelo aumento de salários 
e de fretes ferroviários da cana; 

b) age Cr$ 1,00 nos Estados do Nor- 
te onde o preço fôr de até ...... 
Cr$ 112,00 “FOB” ou Cr$ 106,00 na 
usina, como compensação, para as 
usinas, pelos aumentos de salá- 

“rios, Ca 


$ 3º — O dispositivo do parágrafo se- | 


gundo do presente artigo só vigorará en- 
quanto não sofrerem majoração os preços 


do açúcar fixados no plano da safra ...... PA 


1945/46, 


Art. 15 — Nos, Estados exportadores, 
onde o preço do açúcar fôr fixado à base da 
condição “FOB” e nos quais a exportação 
fôr ou não realizada através de cooperativas 
de produtores, cada usina recebedora co- 
municará no início da safra aos seus forne- 
cedores ou à associação de classe a que per- 


o] 


tencerem, as despesas discriminadas, feitas 
pelo saco de açúcar, desde à usina até ser 
entregue à cooperativa ou pôsto “FOB” e 
thes dará ciência de qualquer alteração que, 
porventura, se verifique nas referidas des- 
pesas, no decorrer da saíra. 


Art. 16 — Nos Estados exportadores de 

que cogita o artigo anterior, quando a ex- 
rtação fôr feita através de cooperativas, 
será admitida, no preço do açúcar, uma de- 
dução corespondente às despesas a cargo da 
cooperativa e necessárias à colocação do 
produto “FOB”. Essa dedução deverá ser 
fixada pela cooperativa de acôrdo com O Te- 
presentante dos fornecedores de cana, fi- 
cando sujeito a ajuste final, em cada sa- 
fra, conforme o preço médio geral de açúcar 


cristal, obtido pela cooperativa. 


Parágrafo único — Nessas despesas po- 
derão ser incluídas as referidas no $ 1.º do 
artigo 14 que não tiverem sido efetuadas 
pela usina. 


Art. 17 — A dedução da despesa de fre- 


“te da usina para o pórto exportador, nos 


Estados onde existem cooperativas de distri- 
buição, será única para tôdas as usinas. 
Essa despesa será, no início de cada saíra, 
calculada pela média ponderada dos fretes, 
tomando-se por base o limite das usinas. 
No final de cada safra, será feito o reajus- 
tamento, de acôrdo com O açúcar efetiva- 
mente produzido. 


Parágrafo único — Cabe às associações 
de fornecedores, através de seu represen- 
tante, acompanhar à execução do disposto 
neste artigo. 


Art. 18 — Para cobrir quaisquer dife- 
renças de encargos, decorrentes do disposi- 
tivo do artigo anterior, será feito, por in- 
termédio das associações de classes dos usi- 
neiros, para cada usina, O reajustamento en- 


tre o frete médio descontado para efeito ae 


pagamento de cana e O frete efetivamente 
pago pela usina. 


Art. 19 — No caso de discordância quan- 
to à fixação das despesas de que cogitam os 
artigos 15, 16 e 17, a Delegacia Regional do 
Instituto, a pedido dos interessados, e com 
audiência da Procuradoria Regional, apura- 
rá essas despesas e delas dará ciência aos 
interessados, para os devidos efeitos. 


Parágrafo único — Se os interessados, 
não se conformando com o resultado da apu- 
ração de despesas feitas pela Delegacia, re- 
clamarem, na forma da lei, à autoridade 
superior do T.A.A., essa reclamação não 
terá efeito suspensivo. 
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DO RECEBIMENTO a DA PESAGEM DAS 
CANA 


Art. 20 — Ficam as usinas e distilarias. 
obrigadas a receber, na proporção devida, 
as canas dos seus fornecedores, sob pena 
das sanções estabelecidas no artigo 39 e seus 
parágrafos, do Estatuto da Lavoura Cana- 
vieira. k 

Art. 21 — Antes do início de cada sa- 
fra, as usinas ou distilarias deverão esta- 
belecer, em colaboração com os seus forne- 
cedores, ou com as associações de classes 
respectivas, o modo e as quantidades diárias 
das entregas de matéria-prima de cada um, 
tendo em vista as respectivas quotas de for- 
necimento e os volumes de canas à serem 
fornecidas, na saíra. 

Art. 22 — A cana fornecida deverá ser 
fresca, madura, convenientemente limpa e 
despalhada.. 


Art. 23 — Quando, no mesmo vagão, 
carro ou qualquer outros meios de transpor- 
te, forem colocadas canas de variedades 
pertencentes a mais de um dos grupos dis- 
criminados no artigo 10 desta Resolução, é 
facultado ao recebedor pagar tôdas as Cã- 
nas contidas no veículo como pertencendo à 
variedade de teor mais baixo, salvo acôrdo 
prévio entre Os interessados. 

Art. 24 — As usinas e distilarias são obri- 
gadas a manter e escriturar o Livro de Re- 
gistro de Fornecimento de Cana, segundo 
modêlo adotado pelo Instituto, no qual lan- 
carão diariamente as quantidades de canas 
recebidas dos seus fornecedores. 

g 1º — A obrigação constante dêste 
artigo é extensiva a quaisquer intermediá- 
rios que recebam cana para entregar às usi- 
nas ou distilarias. 

$ 2º — No final de cada quinzena, as 
usinas ou distilarias são obrigadas a reme- 
ter aos seus fornecedores as terceiras vias 
do Livro de Registro de Fornecimento de Ca- 
na que lhes digam respeito. “% 

Art, 25 — A falta do livro a que alude 


“o artigo precedente ou as irregular dades na 


sua escrituração sujeitam Os infratores às 
penalidades dos artigos 26 e 27 do Estatuto 
da Lavoura Canavieira. ; 

Art. 26 — Aos intermediários que Te- 
cebam canas para entregar às usinas ou 
distilarias são extensivos OS preceitos do ar- 
tigo anterior. 

Art. 27 — O recebedor que recusar, Sus- . 
pender ou dificultar o recebimento das ca- 
nas dos seus fornecedores, enquanto pen- 
dente de solução o litígio em que seja parte, 


Ne | oa DE o 


ficará sujeito às sanções do artigo 41 do 
Estatuto da Lavoura Canavieira. 

- Art. 28 — O fornecedor que deixar de 
entregar, durante uma safra, parté ou a to- 
talidade da sua quota de fornecimento à 
usina ou distilaria a que esteja vinculado, 


desviando-a para outra usina de classifica-. 


ção mais elevada, terá a sua quota reduzi- 
da à quantidade de cana que haja efetiva- 


mente entregue, se a falta fôr parcial, ou. 


perderá os direitos que lhe são reconheci- 
dos no Estatuto da Lavoura Canavieira, se 


a falta fôr total, indenizando a usina a que 


se achar vinculado em quantia correspon- 

dente à diferença de preços verificada nas 

“bases de pagamento das duas usinas. 
Parágrafo único — Na hipótese dêste 


artigo, a usina que receber, indevidamente, . 


cana pertencente à quota de fornecimento 


vinculada a outra usina, compensará a-usi- - 


na prejudicada pagando-lhe perdas e da- 


nos, na forma de uma indenização igual ao 


dôbro da diferença dos preços da cana veri- 
ficada nas bases de pagamento das duas 
usinas. e 
Art. 29 — As usinas ou distilarias man- 
terão em seus estabelecimentos balanças 
próprias para pesagem das canas que lhes 
são destinadas pelos fornecedores, obriga- 
ção que é extensiva a quaisquer intermediá- 
rios que recebam cana para entregar aos re- 
cebedores. E Pa 
Art. 30 — As balanças já existentes em 
1.º de julho de 1941 só poderão ser desmon- 
tadas ou removidas mediante autorização 
do Instituto. vê 
Art. 31 — As balanças que tenham si- 


* do desmontadas ou removidas depois da da- 


ta referida no artigo anterior, serão nova- 
mente instaladas dentro do prazo de 30 


(trinta) dias, a contar da data da notifica- : 


ção feita pelo I.A.A. 

Art. 32 — O recebedor ou intermediá- 
rio que não dispuser de balança será inti- 
mado, pelo Instituto, a instalâ-la, dentro do 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar 
da data da notificação. ' 
Parágrafo único — Se a balança não 
fôr instalada dentro dêste prazo, o Insti- 
tuto aplicará ao responsável as sanções pre- 
vistas no parágrafo único do artigo 33 do 
Estatuto da Lavoura Canavieira. 

Art. 33 — A infração ao disposto nos 
artigos 30 e 31 desta Resolução é punida 
com a mesma penalidade prevista no para- 
grafo único do artigo anterior, na forma 
estabelecida no artigo 34 e seu parágrafo 
único, do Estatuto da Lavoura Canavieira. 


Art. 34 — É assegurado aos fornecedo- 
res o direito de pesar as canas em balanças 
próprias ou da associação de classe a que . 
pertencerem. 

Parágrafo único — Sempre que a cana 


fôr pesada em balança não pertencente ao, 
* recebedor, deve ser acompanhada de uma 
“guia de remessa, especificando a variedade 


da cana, o pêso bruto, a tara e o pêso líqui- 
do de cada carro, de acôrdo com o modêlo 
adotado pelo Instituto. 

Art. 35 — É facultado à usina o direi- . 
to de fiscalizar as pesagens nas balanças a . 
que se refere o artigo anterior, e de repesa- 
gem, em suas balanças, sempre que julgar 
conveniente. bEgRa a E 

“Art. 36 -— Os fornecedores terão o di- 
reito de fiscalizar a peságem de suas canas, 
podendo essa fiscalização ser feita direta- 
mente pelo fornecedor, por pessoa de sua | 


- designação, ou pelos sindicatos ou associa-. 


ções de fornecedores. 
Art. 37 — No caso de divergência re- 
sultante das pesagens a que se referem os 


artigos 34 e 35, qualquer das partes inte- 


ressadas poderá solicitar do Instituto a rea- 
ferição a que se refere o artigo 59 desta 
Resolução. “. 

“Art. 38 — O responsável pela balança 
é obrigado a dar ao fornecedor um certifi- 
gado de pesagem, de acôrdo com o modêlo 
adotado pelo Instituto, onde deverá constar 
o nome do fornecedor e do recebedor, o pêso 
da cana e a data, bem como qualquer dês- 


conto porventura feito e a indicação do mo- 


tivo que o determinou, ou qualquer boni- 
ficação, concedida sob pena de multa de 
Cr$ 1.000,00 a Cr$ 10.000,00. 

Art. 39 — A cana considerar-se-á en- 
tregue ao recebedor a partir da respectiva. 
pesagem. 


DO PAGAMENTO DA CANA 


Art. 40 — O pagamento da cana será 
feito por quinzena, ou mensalmente, con-. 
forme a praxe da região ou da usina, fa- 
cultando-se os adiantamentos combinados 
pelos interessados... 

Parágrafo único — Considera-se, para 
o efeito do disposto no artigo 41 do Estatuto 


-da Lavoura Canavieira, dificuldade ao re-- 


cebimento de cana, o seu não pagamento 
na forma prescrita por esta Resolução, sem 
prejuízo do disposto no artigo 13 do Decre- 
to-Lei n.º 6.969, de 19/10/1944. 

Art. 41 — Nos centros produtores on- 


de o preço final do açúcar estiver sujeito a 
“operações de warantagem, o fornecedor re- 


“pêso da cana; 


ceberá um adiantamento inicial por tone- 
lada de cana, relativo ao adiantamento por 
saco de açúcar recebido pela usina. 
“s$1º—0o adiantamento ao fornece- 
dor, de que trata êste artigo, será calculado 
na correspondência. estabelecida pelo nú- 
mero de quilos de açúcar correspondente à 
base de pagamento da usina, na forma da 
tabela estabelecida na presente Resolução. 
$ 2º — A todos os recebimentos poste- 
riores, havidos pela usina por conta do pre- 
ço do açúcar, até a sua liquidação final, 
corresponderão pagamentos que, igualmen- 
te, serão feitos pela usina aos fornecedores, 
na correspondência com a base de paga- 
mento da tonelada de cana de usina. 


Art. 42 — No caso de inobservância do 
pagamento das canas na forma estipulada 
pela presente Resolução, qualquer fornece- 
dor prejudicado poderá expor o caso em pe- 
tição dirigida ao Procurador Regional do 
I.A.A. diretamente ou por intermédio do 
Fiscal da zona em que estiver situada a usi- 
na. Se não fôr possível resolver o litígio 
por meio de conciliação, O processo, devida- 
mente instruído, será encaminhado ao Ins- 
tituto do Açúcar e do Álcool, para julga- 
mento, na forma da lei. . 

Art. 43 — No caso de fornecimento rea- 
lizado com inobservância do disposto no ar- 
tigo 22, poderá a usina efetuar descontos 
sôbre o pêso bruto da cana, na seguinte for- 
ma: 


a) de 3%, se a cana estiver conve- 
" nientemente limpa, porém com 
amarrilhos ou atilhos; 

b) de 5%, se a cana apresentar em 
grau considerável, os seguintes de- 
feitos: palmitos (pontas), raízes 
ou brocas. 


Art. 44 — Nos casos de demora na en- 
trega da cana por culpa do fornecedor, in- 
clusive nas que ocorram na lotação dos vei- 


culos de transporte da cana, aplicam-se as. 


seguintes normas: 


1 — Quando a demora fôr de até 48 

horas, a usina não fará qualquer desconto; 

II — Quando a demora fôr superior a 

48 horas e inferior a 60, a usina fará um 

desconto de cinco por cento (5%) sôbre O 

HI — Quando a demora fôr superior a 

60 e inferior a 72 horas, a usina fará um 

e de dez por cento (10%) sôbre O 
O; 
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IV — Quando a demora fôr superior a | 
72 horas, a usina não será obrigada a rece- 
ber a cana. 


Art 45 — Nos casos de demora no re- 
cebimento da cana por culpa da usina rece- 
bedora, aplicam-se as seguintes normas: 


TI — Quando a demora fôr de até 48 
horas, a usina receberá a cana sem qual- 
quer acréscimo de pêso; 

II — Quando a demora fôr superior a 
48 horas e inferior a 60 a usina fará um 
acréscimo de cinco por por cento (5%) sô- 
bre o pêso da cana; ; 

III — Quando a demora fôr superior a 

60 horas e inferior a 72, a usina fará um 

Peba de dez por cento (10%) sôbre o 
O; 

IV — Quando a demora fôr superior a 
792 horas, aplicar-se-á o disposto no artigo 
39 e seus parágrafos, do Estatuto da Lavou- 
ra Canavieira. 

Art. 46 — Excetuam-se da aplicação 
dos artigos 44 e 45 os casos de fôrça maior 
devidamente comprovados, a juízo do I.Ã.A. 

Art. 47 — Quando ocorrerem os casos 
de pagamento na forma do artigo 23 e de 
descontos previstos nas alíneas a) e b) do - 
parágrafo único do artigo 43, a usina rece- 
bedora notificará o fornecedor interessado 
para vir constatar, por si ou por seu repre- 
sentante, a causa do desconto. Se o forne- 
cedor ou seu representante não se confor- 
mar com o desconto efetuado, será o caso 
dirimido por uma junta arbitral constituída 
por um representante da vsina e outro do 
fornecedor. No caso de divergência, será 
escolhido pelos árbitros um terceiro, que 
proferirá decisão definitiva sôbre o dissídio. 


Parágrafo único — No caso de não che- 
gar a junta arbitral a acôrdo sôbre o dissí- 
dio previsto neste artigo, cumprirá ao Fis- 
cal do Instituto com exercício na zona de- 
cidir a controvérsia, cabendo recurso para 
a Turma de Julgamento do I.A.A. sem 
efeito suspensivo. 

“Art. 48 — A cana queimada por fagu- 
iha de máquina da usina recehedora não 
sofrerá qualquer desconto, cabendo ao for- 
necedor manter, às margens da via férrea, 
aceiros de largura conveniente. Também 
não sofrerá descontos a cana queimada em 
virtude de fogo em canaviais vizinhos per- 
tencentes à usina. ; 

Art. 49 — A cana queimada por culpa 
ou negligência do fornecedor poderá sofrer 
os seguintes descontos: 


o A , , “Y 2 z 
- a) de dez por cento (10%) se fôr cor- 
tada e posta à disposição da usina 
dentro de 24 horas, a partir da 
queima; À 
b) de vinte por cento (20%) se fôr 


cortada e posta à disposição da . 


“usina depois de 24 horas e antes 
de 48 a partir da queima. 


$ 1.º — À usina não será obrigada a re- 
ceber a cana que tiver mais de 48 horas de 
queimada. 


$ 2.0 — Para o efeito do disposto neste | 


artigo, o fornecedor deverá comprovar a ho- 
ra exata em que se deu o incêndio, por meio 
de testemunhas idôncas. 


Art. 50 — Nos casos de queima de ca- 


na, a usina recebedora promoverá todos os 
“meios ao seu aicance para que seja efetua- 
do o corte e transporte da cana queimada 
no mais curto lapso de tempo possível, in- 


clusive suspendendo, se fôr necessário, o - 


recebimento de cana de outros fornecedo- 
res pelo prazo necessário. RED O 
Parágrafo único — Não serão aplica- 
das as disposições do artigo anterior se a 
usina não facilitar os meios ao seu alcance 


para que a colheita e o recebimento se pro-. 


cessem no mais curto espaço de tempo. 

Art. 51 — Nos Estados em que é de 
praxe o recebimento de mel finai pelo for- 
necedor, as usinas entregarão ao fornece- 
dor três (3) litros de mel por tonelada de 
cana fornecida para fabricação de açúcar. 

Art. 52 — É admitida uma dedução 
de trinta e três (33) quilos no pêso da to- 
nelada de cana nos Estados onde esta de- 
dução esteja consagrada pela praxe. 

Art. 53 — As usinas não poderão. efe- 
tuar descontos sôbre o preço da cana, além 
dos previstos nos contratos tipo firmados 
em conformidade com o Decreto-Lei n.º 
6.969, de 19/10/1944 e dos expressamente 
“autorizados na presente Resolução e nos 
planos de defesa de safra do 1.A.A. 


DA AFERIÇÃO DAS BALANÇAS 


“Art. 54 — O Instituto manterá um 
serviço permanente de aferição de balança, 
ficando o respectivo proprietário sujeito às 

“penalidades previstas no parágrafo único 
do artigo 36 do Estatuto da Lavoura Cana- 
vieira, no caso de ser encontrado vício ou 
defeito na balança. 


“ Art. 55 — O serviço de aferição de ba- ' 


lança, de que trata esta Resolução, ficará-a 


cargo da Secção de Fiscalização e Arreca- 


dação e, no que concerne ao seu aspecto 
técnico, será articulado com a Seção Técni- 
co-Industrial. AE 

Parágrafo único — Para os fins previs- 
tos neste artigo, a Secção Técnico-Indus- : 


“trial, em colaboração com a Secção de Fis- 


calização e Arrecadação, promoverá os 
meios necessários a habilitar os fiscais à 
execução do serviço. 

Art. 56 — O Instituto promoverá a 
aquisição, por intermédio de sua Secção 
Técnico-Industrial, dos padrões de massa | 
que se fizerem necessários, que .se destina- 
rão às suas Delegacias Regionais, observa- 
das as formalidades do artigo 64 do Decre- 
to-Léi n.º 4.257, de 16 de julho de 1939. 

Parágrafo único -- Nos Estados pro- 
dutores onde não haja Delegacia Regional, 


- Os padrões serão entregues ao fiscal do Ins- . 


tituto com exercício na zona onde se-en- 
contrem instaladas.as usinas. 


Art. 57 — Os fiscais incumbidos do ser- 


- Viço promoverão, pelo menos uma vez por 


safra e sempre que julgarem conveniente, 
a aferição das balanças, entregando ao re- 
cebedor o competente certificado de aferi- 
ção. o, 
Parágrafo único — O certificado de 
aferição a que alude êste artigo ficará afi- 
xado, em quadro, no local onde se encontre 
instalada a balança, em ponto visível, para 
onhecimento e verificação dos interessa- 
dos. 

Art. 58 — Por ocasião da aferição das 
balanças, será feita também a tara dos car- 
ros, carroções e demais veículos emprega- 


-dos no transporte de cana. 


Parágrafo único — Os veículos serão 
numerados, lançando o funcionário do Ins- 
tituto, em cassia um dêles, além do número 


-de ordem, a tara verificada, com tinta, em 


ponto que possa fâcilmente ser visto pelos 
interessados. 

Art. 59 — Além das aferições previstas 
no artigo 57, poderão os recebedores ou for- 
necedores, em qualquer fase da safra, soli- 
citar uma nova verificação na balança já 
aferida. desde que surja dúvida sôbre a re- 
gularidade: do funcionamento da mesma. 

Art. 60 — Fica a Secção de Fiscaliza- 
ção e Arrecadação autorizada a promover o 
levantamento das balanças atualmente 
existentes e a organizar um registro das 
mesmas e das que venham a ser posterior- 
mente instaladas. » 

Art. 61 — Serão adotados modelos a 
serem aprovados pela Comissão Executiva 
para registro das balanças existentes e que 
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venham a ser instaladas, licença para ins- 
talação de novas e certificado de aferição. 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art 62 — Fica assegurado ao fornece- 
dor que necessite de álcool combustível o 
direito de adquirí-lo na usina a que estiver 
vinculado aos preços fixados pelo I.A.A. 
para venda do produto aos revendedores de 
carburante. 

Parágrafo único — Essas aquisições 
não poderão destinar-se a fins comerciais 
nem exceder à proporção de 3 litros de ál- 
cool carburante por tonelada de cana da 
quota de fornecimento. 

Art. 63 — Ao fornecedor assiste o direi- 
to de adquirir na usina, ao preço de venda 
em grosso, a quantidade de açúcar neces- 
sária aos seus gastos domésticos. 

Art. 64 — Ficam mantidas as atuais 
bases e condições de pagamento de cana 
das tabelas em vigor, para os atuais forne- 
cedores, nas usinas em que as normas da 
presente tabela impliquem em preços infe- 
riores aos das tabelas estaduais anteriores, 
observado o disposto no parágrafo único do 
artigo 6.º ficando, porém, - essas usinas, 
quanto ao mais, sujeitas às disposições da 
presente Resolução. 

Art. 65 — A presente Resolução entra- 
rá em vigor a partir da safra 1945/46 e terá 
aplicação em todo o País, ficando revoga- 
das as tabelas estaduais de pagamento de 
cana e demais disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executi- 
va do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
vinte e sete dias do mês de junho do ano de 
mil novecentos e quarenta e cinco. 


Barbosa Lima Sobrinho — Presidente 
(CD.O.”, 6/7/1945) 


RESOLUÇÃO N.º 114 — DE 17 DE 
OUTUBRO DE 1945 


Dá nova redação ao art. 3.º da Re- 
solução 109/45, de 27 de junho de 
1945 |, 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: 

Art. 1.º — Passa a ter a seguinte reda- 
ção do art. 3.º da Resolução n.º 109/45, de 
27 de junho de 1945: 
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“Art. 3.º — Nos Estados em que o 
rendimento médio fôr inferior a 90 
quilos de açúcar por tonelada de cana 
e superior a 75, será provisôriamente 
considerado o de 90 quilos até que 
aquêle rendimento seja atingido e, nos 
Estados em que o rendimento médio 
fôr inferior a 75 quilos, será conside- 
rado provisóriamente o de 80 quilos, 
até que, da mesma forma, seja atin- 
gido o de 75 quilos. 

Parágrafo único — O Instituto de 
Açúcar e do Álcool promoverá medi- 
das de assistência financeira às usi- 
nas de rendimento inferior a 90 qui- 
los por tonelada de cana, para o efei- 
to de melhoria de suas condições in- 
dustriais”. 


Art. 2.º — A presente Resolução entra- - 
rá em vigor na data de sua publicação no 
“Diário Oficial” da União. 

Sala das Sessões da Comissão Executi- 
va do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
dezessete dias do mês de outubro do ano de 
mil novecentos e quarenta e cinco. 


Barbosa Lima Sobrinho — Presidente 
(“D.O.”, 30/10/1945). 


* o * x 


RESOLUÇÃO N.º 183 — DE 25 DE JUNHO 
DE 1948 


Dispõe sôbre o plano da safra .... 
“1948/49, 
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Art. 35 — O pagamento das canas for- 
necidas terá por base os preços estabeleci- 
dos para o açúcar, nesta Resolução, parti- 
cipando todavia, os fornecedores das redu- 
ções que couberem na hipótese de ser 0 açú- 
car vendido por preços inferiores aos previs- 
tos, por motivo de ordem geral, a juízo do 
Instituto. 

Parágrafo único — Para os efeitos dês- 
te artigo, nos Estados onde não existam as- 
sociações de classe centralizadoras das ven- 
das de açúcar, o I.A.A. criará nas respec- 
tivas Delegacias Regionais um serviço de re- 
gistro das operações de venda de açúcar 
produzido no Estado. Com base nesses re- 
gistros, que poderão ser procedidos com as- | 
sistência de representantes de usineiros e 
fornecedores, indicados pelos respectivos 
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ga N.º 258 — DE 6 DE ABRIL 
DE 1949 


Estabelece normas para pagamen- 
to de cana fornecida a novas usi- 
nas 


A Comissão Executiva do Instituto do 


Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui. 


ções, resolve: 


Art. 1.0 — Para efeito do pagamento 


de cana fornecida a novas usinas ou a usi- 
na em virtude de transformação de enge- 
nhos, instaladas posteriormente à safra. 

1944/45, fica estabelecido, provisôriamente, 


“o rendimento industrial de noventa quilos 


por tonelada de cana, a ser adotado na apli- 


“cação dos dispositivos do art. 2.º aa Reso- 


lução n.º 109/45. 


Parágrafo único — Nos Estados onde 
o rendimento industrial médio fôr *nferior 
a 90 quilos de açúcar por tonelada de cana, 
serão as usinas consideradas com o mesmo 
rendimento do Estado. . 

Art. 2º — As bases estabelecidas na 
presente Resolução hão poderão importar, 
em caso algum, no rebaixamento das bases 


de preços que já Esteja sendo pagos pelas - 


usinas. 

Art. 3.º — Dentro do prazo de sessenta 
dias, a Secção Técnico-Industrial providen- 
ciará a apuração dos rendimentos das fá- 
bricas a que se refere a presente Resolução. 


Art. 4º — A presente Resolução entra- 


rá em vigor na data de sua publicação, re- 


vogadas as disposições em contrário. 


Sala das Sessões da Comissão Executi- 
va do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
seis dias do mês de abril do ano de mil no- 
vecentos e quarenta e nove. 


Edgard de Góis Monteiro — Presidente 


(“D.O.”, 4/5/49) 


Je classe, sed quinzénatmente apu- 
: a média dos preços de venda dos açú- 
: cares entregues pelos produtores. 


“(D.0.”, 18/5/50). 


RESOLUÇÃO N.º 287 — DE 9 DE AGOSTO 
DE 1949 


Dispõe sôbre o plano da safra .... 
1949/50. 
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Art. 26 — O ol sda das canas será 
caiculado em correspondência ao preço do 
açúcar, com observância do que dispõe a 
Resolução n.º 109/45, de 27/6/45, e têndo 
em vista os preços referidos nesta Resolu- 
ção. 


Art. 27 — Os piiiniiinitos das canas for- 
necidas até o dia: 25 de junho de 1949 e de 
26 de junho último até o dia 15 de agósto 
corrente, terão por base a média pondera- 


- da dos preços das vendas de açúcar reali-. 


zadas pelas usinas no decorrer de cada.um 


- dos períodos em causa, tendo-se em vista o. 


disposto nas Resoluções ns? 271/49, de 9 de 
junho e 276/49, de 23 de junho, ambas do 
Corrente ano. 


vo bina e csbn canso camisa us qu ns das dono Nan 


(Do. 13/8/49) 
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RESOLUÇÃO N.º 393 — DE 3 DE MAIO 
DE 1950 


Dispõe sôbre o pagamento dé canas 
. no Estado da Bahia. 


A Comissão Executiva do Instituto do 


" Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 


que lhe são conferidas por lei, resolve: 


Art. 1.º — Para efeito do pagamento de 
cana de forfiecedores é considerado o Esta- 
“do da Bahia como Estado não exportador. 


Art. 2.º — O pagamento das canas de que 
trata o artigo anterior será feito nos têr- 
mos da. Resolução 109/45 e disposições le-. 
gais aplicáveis, tendo por base o preço do 
açúcar no vagão, na usina. 

Art. 20 — A presente Resolução entrará 
em vigor-na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. À 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar é do Álcool, aos três 
dias do mês de maio do ano de mil novecen- 
tos e-cinquenta. 


Neto Campelo Júnior — Presidente 


RESOLUÇÃO N.º 423 — DE 19 DE JULHO 
DE 1950 


Dispõe sôbre o Plano da Safra de 
1950/51. 
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Art. 23 — O pagamento das canas será 
feito em correspondência ao preço do açú- 
car, com observância do que dispõe a Reso- 
lução n.º 109/45, de 27 de junho de 1946, e 
tendo em vista os preços referidos nesta Re- 
solução. 


(“D.0.”, 2/8/50) 


+ o * í* 


RESOLUÇÃO N.º 435 — DE 23 DE AGOSTO 
DE 1950 


Dispõe sôbre o pagamento de canas 
fornecidas no período de maio a 
agôsto da safra 1950/51, e dá ouiras 
providências. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool no uso de suas atribui- 
ções, resolve: 

Art. 1.º — O pagamento das canas forne- 
cidas às Usinas não associadas de cooperati- 
vas centralizadoras de vendas, nos meses de 
maio, junho, julho e agôsto da saíra ...... 
1950/51, terá por base o preço médio ponde- 
rado do açúcar cristal, apurado mensalmen- 
te pelas Delegacias Regionais do LA, 
com assistência dos órgãos de classe interes- 
sados. 

$ 1.º — Para os efeitos dêste artigo, as usi- 
nas são obrigadas a fornecer à Delegacia Re- 
gional competente, até o dia 10 de setem-.. 
bro vindouro, as relações das vendas de açú- 
car efetuadas, respectivamente, nos meses 
de junho, julho e agôsto. 

$ 2.º — Nas relações de vendas a que se 
refere êste artigo, as mesmas devem men- 
cionar a denominação e localização da fir- 
ma compradora, quantidade e qualidade do 
produto vendido e preço de cada lote nego- 
ciado, indicando ainda as vendas sujeitas a 
posterior reajustamento. 


$ 3.º — No Estado do Rio de J aneiro, para 
o cálculo do preço médio ponderado, devem 
ser computados os lotes de açúcar eventual- 
mente vendidos pela Cooperativa dos Usi- 
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neiros Fluminenses, observadas as normas 


supra referidas. 


Art. 2.º — As usinas que deixarem de en. 
“caminhar a0 1.A.A. as relações de venda de 
açúcar na forma desta Resolução, ficarão 


sujeitas, para efeito do pagamento das ca- 
nas recebidas dos seus fornecedores, às mé- 
dias do preço de venda apuradas pela Dele- 
gacia Regional, com base nos dados forne- 
cidos pela usina do Estado que apresente 
melhor índice de preço. 

Art. 30 — A Comissão Executiva, em se- 
tembro vindouro, reexaminará o assunto 
com relação ao pagamento das canas nos 
meses seguintes. 

Art. 4º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revoga- 
das as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e três dias do mês de agôsto do ano de mil 
novecentos e cinquenta. 


Neto Campelo Júnior — Presidente 
(“D A? cl 6/9/50) 
* * | ae 


RESOLUÇÃO N.º 465 — DE 11 DE 
OUTUBRO DE 1950 


Aplicação do critério estabelecido na 
Resolução n.º 435/50, ao pagamento 
de canas fornecidas a partir de se- 
tembro de 1950. | 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
ções e tendo em vista o disposto no art. 3.º da 
Resolução n.º 435/50, de 23 de agôsto de 
1950, resolve: 

Art. 1.º — Aplica-se o critério estabeleci- 
do na Resolução n.º 435/50, de 23/8/50, pa- 
ra fins de pagamento das canas fornecidas 
na safra 1950/51 a partir de setembro úl. 
timo, inclusive, na forma do previsto” nos 
parágrafos 1.º, 2.º e 3.º do art. 1.9, e do art. 
2.º da citada Resolução. 

Art. 2º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revoga- 
das as disposições em contrário. - 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos on- 
ze dias do mês de outubro do ano de mil no- 
vecentos e cingúenta. | 


Fernando Pessoa de Queiroz — Presidente 
(“D.O.”, 31/11/50). 


ÇÃO N.º 534 — DE 30 DE MAIO 
— DE191 


“Dispõe sôbre o Plano da Safra de 
1951/52. ? 


"A Comissão Executiva do Instituto do 


“Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
“que lhe são conferidas por lei, e consideran- 


“do que a estimativa da safra de 1951/52 in- 


“dica um volume de produção de açúcar de 
27.000.000 de sacos, capaz de atender ao 
consumo nacional de 25.600.000 sacos, pre- 
visto com a margem de segurança de .... 
1.000.000 de sacos, resolve: 


CAPÍTULO V 
Disposições Finais 


Art. 22 — O pagamento das canas forne- 


cidas às usinas, não associadas de Coopera-. 


tivas centralizadoras de vendas, terá por ba- 
se o preço-médio ponderado do açúcar cris-: 
tal, aprovado mensalmente pelas Delegacias 
Regionais do I.A.A., com assistência dos ór- 
gãos de classe interessados. 
$ 1.º — Para os efeitos dêste artigo, as usi- 
nas são obrigadas a fornecer à Delegacia Re- 
gional competente, até o dia 10 do mês se- 
“guinte, as relações das vendas de açúcar efe- 
tuadas no mês anterior. ai 
$ 2.º — Das relações de venda a que se re- 
fere êste artigo devem constar a denomi- 
nação e localização da firma compradora, 
quantidade e qualidade do produto vendi- 
do e o preço de cada lote negociado, indi- 


cando ainda as vendas sujeitas a posterior - 
“ reajustamento. : 


8 3.º — No Estado do Rio de Janeiro, pa- 
ra o cálculo do preço médio ponderado, de- 


vem ser consideradas as vendas eventual. 


mente realizadas pela Cooperativa Flumi- 


" nense dos Usineiros Ltda., observadas as 


normas supra-referidas. Ent 
$ 4.º — Somente a juízo do I.A.A. serão 

incluídas as vendas de açúcar. por preços 

inferiores aos oficiais. . 

Art. 23 — As usinas que deixarem de en- 
caminhar ao I.A.A. relações de venda de 
açúcar na forma do artigo anterior, fica- 
rão sujeitas, para efeito de pagamento das 
canas recebidas dos seus fornecedores, as 
médias dos preços de venda apuradas pela 
Delegacia Regional, com base nos dados for- 
necidos pela Usina que apresente, no Esta- 
do, melhor índice de preço. 


6:D-07,1k/6/51) . 


DECRETO N.º 29.118 — DE 10 DE 
JANEIRO DE 1951 ; 


Aprova o Regimento Interno do 


Instituto do Açúcar e do Álcool, re- 
estrutura o quadro do seu pessoal e' 
dá outras providências. 


O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 87, Item 
I, da Constituição, e nos têrmos do estabe- 


lecido no artigo 33 da Lei n.º 488, de 15 de 


novembro de 1948, decreta: 

Art. 1.º — Ficam aprovados 6 Regimento 
Interno e os Quadros do Pessoal do Insti- 
tuto do Açúcar e do Álcool, de conformida- 
de com as tabelas que acompanham êste De. 


- Creto. Do 
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“REGIMENTO DO INSTITUTO DO 
AÇÚCAR E DO ÁLCOOL 


— Art. 43 — Ao Serviço Social e Financeiro 
(S.S.F.) compete: 


V — propor as tabelas de preço-de paga- 
mento de canas e fiscalizar sua execução; 


- Art. 45 — Compete à Seção de Assistên- 
cia Financeira (S.A.Fi): 


XIV — propor as tabelas de preço de pa. 


gamento de canas e fiscalizar sua execução; 


DAS [SLEGACIAS REGIONAIS 
(D.R.) 


Art. 124 — As Delegacias Regionais 
(D.K.) compete: eis: ; 
IX — pôr em execução as tabelas de pre- 
ço de cana aprovadas pela C.E. e fiscali- 

zar a sua aplicação; 


“Art. 131 — A Seção de Assistência à Pro-  - 


dução (S.A.P.) compete: 


IV — preparar os cálculos que deverão 
prevalecer para as tabelas de pagamento 
das canas de fornecedores; 


V — fiscalizar a execução e observância 


dos preços da tonelada de cana fixados pe- 
Jo L.A.A.; 


RESOLUÇÃO N.º 619/51 — DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 1951 


Modifica os preços de açúcar esta- 
belecidos na Resolução n.º 534/51, 
que aprovou o plano da safra de .. 
1951/52 e dá outras providências. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 


Considerando a necessidade de se adotar 
uma nova política de preços para o produ- 
to, tendo em vista o aumento de custo de 
produção e através da qual se tornem mais 
estreitos os laços de solidariedade econômi- 
ca nacional; 


Considerando que para a adoção dessa 
política tornar-se-á indispensável a exe- 
cução de medidas e de encargos destinados 
a assegurar a todos os produtores o mesmo 
preço básico; 


Considerando a conveniência de se esti- 
mular a prática de adubagem, irrigação, 
tratoragem e o aperfeiçoamento da técnica 
agro-canavieira; 


Considerando a necessidade do reequipa- 
mento e ampliação do parque açucareiro e 
alcooleiro do País, tendo em vista a eleva- 
ção da produção agrícola e industrial para 
atender ao crescimento do consumo do mer- 
cado interno e à procura do mercado exter- 
no, liberando-se assim, progressivamente, a 
economia agroindustrial canavieira do regi- 
me de contingentamento e contrôle dos pre- 
ços e mercados, e 


Considerando, finalmente, o interêsse de: 


cooperação no desenvolvimento da indús- 
tria de fertilizantes e na instalação da in- 
dústria da borracha sintética com base no 
álcool da cana de açúcar, 


RESOLVE: 


Art. 7.º — O pagamento das canas for- 
necidas às usinas será fixado tomando-se 
por base o preço de liquidação na Usina pa- 
ra o açúcar cristal de polarização “Stan- 
dard” (999,3), observadas as normas das 
Resoluções ns. 109/45 e 534/51. 
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RESOLUÇÃO N.º 637/52 — DE 4 DE 
JANEIRO DE 1952 


Estabelece normas para execução do 
artigo 3.º da Resolução número .. 
619/51, de 29 de dezembro de 1951, 
referente a preços de açúcar nos cen- 
tros produtores. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
ções, resolve: 


Art. 1.º — Nas vendas a dinheiro, os pro- 
dutores deverão recolher à Agência do Ban- 
co do Brasil ou outro órgão designado pelo 
I.A.A. para a arrecadação da taxa de de- 
fesa de que trata o parágrafo 2.º do art: 1º 
do Decreto-lei n.º 1.831, de 4 de dezembro 
de 1939, as diferenças de preço a que se Te- 
fere o artigo 3.º da Resolução n.º 619/51. 


Parágrafo único — Os mencionados Te- 
colhimentos deverão ser feitos quinzenal- 
mente, mediante emissão de guia própria | 
de modêlo aprovado pelo 1.A.A. 


Art. 2º — Nas vendas a prazo, os aludi- 
dos recolhimentos deverão ser efetuados pe- 
lo mesmo processo, na quinzena posterior à 
liquidação da respectiva duplicata. 


Parágrafo único — Se a venda fôr liqui- 
dada parcialmente, o recolhimento do sobre- 
preço será feito na correspondência das 
amortizações. 


Art. 3º — Os ônus fiscais incidentes sô- 
bre as diferenças de preço a que se refere o 
art. 3.º da Resolução n.º 619/51, deverão ser 
deduzidos pelo produtor no ato do recolhi- 


“mento mencionado nos artigos 1.º e 2.º des- 


ta Resolução, mediante discriminação na 
guia instituída pelo parágrafo único do ar- 
tigo 1.º. 4 


Art. 4.º — Os açúcares em poder do pro- 
dutor, nas operações de venda ainda não 
concluídas, cujas faturas e respectivas du. 
plicatas não tenham sido expedidas até 31 
de dezembro de 1951, terão os seus preços 
reajustados na forma da Resolução n.º .... 
619/51, de 29 de dezembro de 1951. 


As tabelas dé preço do paga- 


"mento de canas de fornecedores de Usinas 
* que tenham estoques disponíveis deverão 
* Ser reajustadas na corrente safra, tendo em 


vista a sua produção até 31 de dezembro de 


1951, na base do nôvo preço de liquidação - 
incidente sôbre os estoques disponíveis na 


data da publicação da Resolução n.º 
619/51, de 29 de dezembro de 1951. 


Parágrafo único — As Delegacias Regio- 


“nais tomarão às providências necessárias à 


execução dêste artigo, observadas as normas 
constantes das Resoluções ns. 109/45 e ... 
934/51. 


. 


Art. 6º — A presente Resolução entrará 


em vigor na data da sua aprovação, revoga- 


das as disposições em contrário. 


Sala das Sessões da Comissão Executiva 


do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos qua- 
tos e cinquenta e dois. 
Gileno Dé Carli — Presidente 


(“D.O.”, 5/1/1952). 


RESOLUÇÃO N.º 665/52 — DE 24 DE 
ERROS ABRIL DE 1959 


* Dispõe sôbre a aplicação do sobre- 
preço a que se refere O art. 3.º da 
Resolução n.º 619/51 e dá outras 
providências. | | 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui. 


“ções, resolve: 


- Art. 1.º — A receita proveniente da arre- 
cadação do sobrepreço a que se refere 'o art. 
3.º da Resolução n.º 619/51, de 29 de de- 
zembro de 1951, terá a seguinte aplicação: 


a) 80% serão destinados à inversão em 
obras e serviços em benefício do reequipa- 
mento agroindustrial da indústria açucarei- 
ra, de conformidade com o art. 4.º desta Re- 


- solução. 


” 


k 
» 


b) 20% serão aplicados pelo Instituto 
de acôrdo com o disposto no art. 3.º da Re- 
solução n.º 619/51. A 


Ê 1.º — Os produtores que tiverem de re. 
coiher, na forma da Resolução 619/51, so: 
bre preço igual ou superior a Cr$ 8,90 por 
saco de açúcar cristal, poderão, desde logo, 
reter daquele recolhimento, para crédito de 
uma conta especial, valor correspondente a . 
esta importância para aplicação na confor- 
midade dos planos de reequipamento a que 
se refere a letra a dêste artigo. 


- $2º — Aos produtores que, de conformi- 
dade com a Resolução n.º 619, tiverem, os 


preços de faturamento iguais aos de liqui- 


dação, será devido, a partir da safra ...... 
1952/53, o pagamento, para crédito de-£on- 
ta especial, com a aplicação prevista na le- 


tra a dêste artigo, da mesma importância 


sôbre saco de açúcar atribuída aos produto- 


“tro dias do mês de janeiro de mil novecen- . res sujeitos ao sobrepreço. 


Art. 2º — Em maio de cada ano a Divi- 
são de Contrôle e Finanças fará o levanta- 
mento da receita das arrecadações verifica- 
das e submeterá, dentro de 45 dias, 4o exame 
da Comissão Executiva o balanço da posição 
das contas relativas ao pagamento do sobre- 


* preço pelas usinas do País, promovendo os 


cálculos a que se refere o artigo 1.º e fixan- 
do o valor da importância sôbre o saco, de 
açúcar a ser creditada às usinas, na forma 


desta, Resolução. 


-$ 1º — Os valôres das importâncias cre- 


“ditadas pelas usinas, na forma do artigo 1.º, 


serão revistos pela Divisão de Contrôle e Fi- 
nanças, por ocasião da ápresentação do res- 
pectivo bafanço, de modo a que os mesmos 


- correspondam sempre, na distribuição uni- 


forme por saco de açúcar de produção veri. 
ficada em cada safra pelas usinas do País, à 
percentagem de 80% sôbre a receita das 
arrecadações, segundo previsto na letra & 
do artigo 1.º, desta Resolução. 


$ 2º — Conhecido o valor exato da im- 
portância a ser creditada às usinas, o Ins- . 
tituto, depois dos levantamentos necessá- 
rios, fará o encontro de contas com as mes-. 
mas, para reajustamento final daqueles va- 


lores. 


Art. 3º — Os fornecedores de cana parti. 
ciparão, de conformidade com a Resolução 


“a ser baixada pela Comissão Executiva, da. 
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parcela de sobrepreço que fôr creditada às 
usinas, na forma desta Resolução. 


Art. 4º — Os valores correspondentes às 
importâncias creditadas às usinas, terão a 
seguinte aplicação, observada a respectiva 
ordem de prioridade: | 


a) No reequipamento das secções de va- 
por das usinas ou distilarias, objetivando a 
redução de queima desnecessária de lenha; 


b) No reequipamento industrial das de- 
mais secções das usinas e distilarias, 


c) Na mecanização dos trabalhos agrí- 
colas; 


d) Em obras de irrigação; 


e) No reequipamento dos serviços de 
transportes; 


f) Em outras aplicações de interêsse da 
agroindústria do açúcar, a critério do 1.A.A. 


Art. 5.º — Ficam obrigadas as usinas e os 


" fornecedores a escriturar, em título próprio, 


todos os lançamentos relativos à aplicação 
da parcela do sobrepreço que lhes fôr credi- 
tado, na forma desta Resolução. 


Parágrafo único — O Instituto promove- 
rá, anualmente, na época que fôr fixada pe- 
la sua Presidência, o exame dos comprovan- 
tes relativos à aplicação daqueles valores, 
para fins de sua aprovação pela Comissão 
Executiva. 


Art. 6º — A receita verificada na safra 
1951/52 com a arrecadação do sobrepreço 
previsto no artigo 3.º do Resolução 619/51, 
será incorporada ao fundo de reequipamen- 
to relativo à safra 1952/53. 


Art. 7.º — Esta Resolução entrará em vi- 
gor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 


Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e quatro dias do mês de abril do ano de 
mil novecentos e cinquenta e dois. 

Gileno Dé Carli — Presidente 


(“D.O.”, 25/4/1952”) 


RESOLUÇÃO N.º 677/52 — DE 6 DE 
| JUNHO DE 1952 


Dispõe sôbre o Plano da Safra de 
Açúcar de 1952/53 


CAPÍTULO IV 
Do Pagamento das canas 


Art. 21 — O pagamento das canas forne- 
cidas às usinas não associadas de coopera- 
tivas centralizadoras de vendas, terá por ba- 
se o preço médio ponderado de liquidação 
do açúcar-cristal aprovado mensalmente | 
pelas Delegacias Regionais do I.A.A. com 
ida dos órgãos de classe interessa- 

os. 


$ 1.º — Para os efeitos dêste artigo as usi- 
nas são obrigadas a fornecer à Delegacia 
Regional competente, até o dia 10 do mês 
seguinte, as relações das vendas de açúcar 
efetuadas no mês anterior. 


$ 2.º — Das relações de venda a que se re- 
fere êste artigo devem constar a denomi. 
nação e localização da firma compradora, 
quantidade e qualidade do produto vendido 
e o preço de cada lote negociado, indican- 
do ainda as vendas sujeitas a posterior rea- 
justamento. 


$ 3.º — No Estado do Rio de Janeiro, pa- 
ra o cálculo do preço médio ponderado, de- 
vem ser consideradas as veridas eventual- 
mente realizadas pela Cooperativa Flumi- 
nense dos Usineiros Ltda., observadas as 
normas supra-referidas. 


8 4º — Sômente a juízo do I.A.A. serão 


“incluídas as vendas de açúcar por preços 


inferiores aos oficiais. 


4 

Art. 22 — As usinas que deixarem de en- 
caminhar ao I.A.A. relações de venda de 
açúcar na forma do artigo anterior, ficarão 
sujeitas, para efeito de pagamento das ca- 
nas recebidas dos seus fornecedores, às mé- 
dias dos preços de venda apuradas pela De- 
legacia Regional, com base nos dados for. 
necidos pela Usina que apresente, no Esta- 
do, melhor média de preço. 
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“cional de 28.000 .000 de sacos. 


E E Art 23 — Os fornecedóres partici rão 
* do sobrepreço, na forma do que dispõe à Ro. 
solução n.º 665/52 e de conformidade com 


as normas que serão oportunamente baixa- 
das em Resolução própria. 


* RESOLUÇÃO No 810/53 — DE 12 DE 


JUNHO DE 1953. 


Dispõe sôbre o Plano da Safra de 
açúcar de 1953/54. 


A Comissão Executiva do Instituto do 


Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 


que lhe são conferidas por lei, e consideran- 


do que a estimativa da safra de 1953/54 in-. 
dica um volume de produção de 31.060.000 


de sacos, capaz de atender ao consumo na. 


RESOLVE: 


- CAPÍTULO V 
— Do pagamento das canas 


Art. 29 — O pagamento das canas forne- 
cidas às usinas não associadas de coopera- 
tivas centralizadoras de vendas terá por 
base o preço médio ponderado de liguida- 


“ção do açúcar cristal, aprovado mensalmen- 
te pelas Delegacias Regionais do I.A.A.,. 


com assistência dos órgãos de classe interes- 
sados. k | 


- 8 1º — Para os efeitos dêste artigo, as 


usinas são obrigadas a fornecer à Delega-- 


cia Regional competente, até o dia 10 do 
mês seguinte, as relações dos açúcares ven- 
didos e entregues no mês anterior. 

"892º — Das relações de venda a que se 


refere êste artigo devem constar a denomi- 
nação e localização da firma compradora, 


“quantidade e qualidade do produto vendido 


e o preço de cada lote negociado, indicando 
ainda as vendas sujeitas a posterior reajus- 
tamento. . 

$ 8.º — No Estado do Rio de Janeiro, pa- 
ra o cálculo do preço médio ponderado, de- 
verão ser consideradas as vendas eventual. 
mente realizadas pela Cooperativa Flumi- 
nense dos Usineiros Ltda., observadas as 


normas supra-referidas. 


$ 4º — Sômente a juízo do I.A.A. serão 


incluídas as vendas de açúcar por preços 


inferiores aos oficiais. 


Art. 30 — As usinas que deixarem de en- | 
- caminhar ao I.A.A. relações de venda dé 
" açucar na forma do artigo anterior, ficarão 


sujeitas, para efeito de pagamento das ca- 
nas-recebidas dos seus forenecedores, às mé- 
dias dos preços de venda apuradas pela De- 


legacia Regional, com base nos dados for. | 
necidos pela Usina que apresente, no Esta- .. 


do, melhor média de preço. 


| Art. 31 — Os fornecedores de canas par- 
ticiparão dos ônus impostos à liberação da 
produção extra — limite na proporção da 
quantidade de matéria-prima que venham a 


entregar às usinas além de suas quotas de, 


fornecimento. - .: ae 


$ 1.º — O disposto neste artigo terá. apli- 
cação na proporção em que o excesso de for- 
necimento ultrapassar a soma das quotas 


"atribuídas aos fornecedores de cada usina. 


$ 2.º — No cômputo das quotas dos for- 
necedores de cada usina dever.se-á conside- 
rar a parcela a lhes ser atribuída em conse- 
quência dos aumentos de quotas que cou- 


“berem a cada fábrica com a aplicação do 
disposto na Resolução 501/51.. 


$ 3.º — Não será considerado como extra- 
limite o fornecimento que vier a ser feito 
além das quotas atribuídas a cada fornece- 
dor para cobrir a falta verificada no con- 
tingente próprio das usinas. 


Art. 32 — No caso de distribuição do sal- 


“do da quota do Estado ou da quota de segu. 


rança a que se refere o art. 3.º da Resolução 
647/52, na forma do seu parágrafo 1.º, os 
fornecedores que tenham realizado forne- 


“cimentos além das respectivas quotas serão 


compensados proporcionalmente aos prejuí- 
zos que lhes tenham sido impostos em con- 
sequência do tratamento dispensado à pro- 
dução extra-limite na safra de 1953/54. . 


CAPÍTULO VI 


Art. 34 — As usinas comprovadamente . 


em atraso no pagamento das canas recebi- 
das na safra 1952/53 ou que retiverem im. 
portâncias descontadas de seus fornecedo- 
res, 4 qualquer título, para crédito do ins- 
tituto, inclusive para amortização de em-. 
préstimos feitos diretamente pelo L.A.A.; ou 
por intermédio dasrespectivas organizações 


“de classe, terão o seu finânciamento suspen- 


4 


a 


so pelas Delegacias Regionais competentes, 
até que realizem os pagamentos ou os reco- 
lhimentos devidos. ; 


CAPÍTULO VII 
Disposições Finais 


Art. 35 — Fica estabelecida, na presente 
safra, a cobrança da sobretaxa de que tra- 
tam a alínea “a” do artigo 2.º e o artigo 6.º 
da Resolução n.º 154/48, de 15 de janeiro 
de 1948, no valor de Cr$ 2,00 por saco, in. 
cidente sôbre tôda a produção intra-limite. 


Art. 36 — O Instituto promoverá a com- 
pensação dos preços do açúcar exportado, 
observado o disposto nesta Resolução, e de 
acôrdo com as seguintes normas: 


a) Quando os preços no mercado exter- 
no forem inferiores ao preço oficial, 
a compensação far-se-á na base do 
preço de liquidação, na condição PVU, 
correndo a despesa por conta do Fun- 
do de que trata a Resolução n.º .... 
154/48, de 15 de janeiro de 1948; 

b) Quando os preços do mercado exter- 
no forem superiores ao preço oficial, 
a compensação far-se-á na mesma 
base, recolhendo-se o saldo que hou- 
ver ao Fundo de compensação. 


Sala das Sessões da Comissão Executiva, 
em doze de junho de mil novecentos e cin- 
quenta e três. 


RESOLUÇÃO N.º 866/53 — DE 21 DE 
OUTUBRO DE 1953 


Dispõe sôbre a participação dos for- 
necedores na aplicação do sobre- 
preço. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
çoes, 


RESOLVE: 


Art. 1.º — Os fornecedores de canas vin- 
culados a usinas contribuintes'do sobrepre. 
ço a que se refere o artigo 1.º da Resolução 
619/51 participarão da receita decorrente 
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da sua arrecadação, na forma do disposto 
no artigo 1.º, alínea A e seu parágrafo 3.º 
da Resolução n.º 665/52 e da incorporação 
estabelecida na Resolução número 819/53. 

Art. 2.º — Para efeito da apuração do so- 
brepreço arrecadado pelas respectivas usi- 
nas, o Instituto, através de suas Delegacias 
Regionais, providenciará o levantamento 
das parcelas retidas pelas usinas contri- 
buintes, escrituradas em conta especial, co- 
mo dispõe o parágrafo 1.º do art. 1.º da Re- 
solução 665/52 e das devoluções realizadas, 
por fôrça do acôrdo firmado com os produ. 
tores. 


Parágrafo único — A receita do sobrepre- 
ço por usina, dividida pela respectiva pro- 
dução realizada na safra 52/53, represen- 
tará o quociente correspondente ao acrés- 
cimo de preço por saco de açúcar, após fei- 
ta a dedução devida no Fundo de Compen- 
sação. 

Art. 3.º — As tabelas de reajustamento 
de preço de canas fornecidas às usinas, na 
safra 1952/53, serão calculadas com base 
na parcela de acréscimo de preço de açúcar 
encontrado por usina e na forma do dispos- 
to na Resolução n.º 109/45. 


Art. 40 — A presente Resolução entra- 
rá em vigor na data de sua publicação, re- - 
vogadas as disposições em contrário. 


Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e um dias do mês de outubro do ano de 
mil novecentos e cinqiienta e três. 


Gileno Dé Carli — Presidente 


RESOLUÇÃO N.º 992/54 — DE 6 DE 
AGÓSTO DE 1954 


Dispõe sôbre o Plano da Safra de .... 
1954/55. 

A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
ções que lhe são conferidas por lei, e consi- 
derando que pela Resolução n.º 983/54, de 
31 de julho de 1954, foi fixado para o saco 
de açúcar cristal “standard” o preço de .. 
Cr$ 278,60 (duzentos e setenta e oito cru- 
zeiros e sessenta centavos) pôsto vagão usi- 
na, preço êsse aprovado pela COFAP, con. 
forme portaria n.º 235, publicada no Diário 
Oficial de 2 do corrente, 
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Do Pagamento das Canas 


Art. 32 — As tabelas para pagamento 


“das canas fornecidas às usinas não associa- 
“das de cooperativas centralizadoras de ven- 


das, a partir do dia 5 do corrente mês, serão 


“elaboradas com base no preço de liquidação 
do açúcar cristal, fixado no artigo 23 desta, 
Resolução, de Acôrdo com as normas esta- 
tuídas pela Resolução n.º 109/45. 

S$ 1.º — Na forma disposta pelos artigos 
1.º e 6.º da mencionada Resolução, as usi- 

“nas que forem reclassificadas com base em 

seus rendimentos industriais, obtidos no 


triênio 1951/52 a 1953/54, ficam obrigadas | 


a reajustar o pagamento das canas dos seus 


fornecedores, recebidas na corrente safra. | 


$ 2º — Ficam as usinas obrigadas a pa- 


gar as canas de seus fornecedores, em duas. 


"parcelas, a primeira correspondente a 80% 


do preço respectivo, calculado em função 


das tabelas fixadas pelo Instituto, até o dia 
15 do mês seguinte ao de entrega da maté- 
ria-prima e os restantes 20%, 60 dias após. 
— Art. 33 — Os fornecedores de cana par- 
ticiparão dos ônus impostos à liberação de 


produção extra-limite exportável por conta 


“e risco do produtor, na proporção da quan- 
tidade de matéria-prima que venham a en- 
tregar além de suas quotas de fornecimen- 
to, acrescidas das parcelas utilizadas na pro- 
dução de contingentes liberáveis destina- 
dos ao mercado interno, na forma prevista 
pelos arts. 2.º e 9.º desta Resolução. 


8 1.º — No cômputo das quotas dos for-- 
" necedores de cada usina dever-se-á coriside- 


rar as parcelas a lhés serem atribuídas em 
consegiiência dos aumentos de quotas que 
couberem a cada fábrica com a aplicação. 
do disposto na Resolução n.º 501/51 e dos 
acréscimos de produção liberados para os 
mercado interno ou destinados à exporta- 
ão. ape 
é 8 2.º — Não será considerado como ex. 
tra-limite o fornecimento que vier a ser fei- 
to além das quotas atribuídas a cada for- 
“necedor para cobrir a falta verificada no 
contingente próprio das usinas para a, pro- 
dução intra e extra-limite. 


* * * 
RESOLUÇÃO N.º 993/54 — DE 12 DE 
AGOSTO DE 1954 | 


Dispõe sôbre o Plano do Álcool na 
is safra de 1954/55. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve apro- : 
var o seguinte Plano do Álcool na safra 
1954/55. ; 

“Art. 33 — Na produção de álcool direto, 
ficam as usinas obrigadas a receber a mes- 
ma percentagem de canas de fornecedores 
destinadas à fabricação de açúcar e-a pa- 
gá-las nas mesmas condições e na base de 
paridade estabelecida nesta Resolução. 

“Art. 39 — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições-em contrário. 

“Sala das Sessões da: Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos doze 
dias do mês de agôsto do ano de mil noven- 
tos e cinquenta e quatro. 


Gileno Dé Carli — Presidente 
(D.0”, 17/9/54) | | 
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RESOLUÇÃO N.º 1.110/55 — DE 22 DE 
JUNHO DE 1955 


Plano da Safra 1955/56. 
““A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: 
CAPÍTULO V 


Do Pagamento das canas . 


Art. 37 — As tabelas para pagamento 
das canas fernecidas as usinas não associa- 


-das de cooperativas centralizadoras de ven- 


das, serão elaboradas com base no preço de 
liquidação do açúcar cristal, fixado no art. 
27 desta Resolução, de acôrdo com as nor- 
mas estatuídas pela Resolução 109/45. . 
Art. 38 —— O pagamento das canas for- 
necidas às usinas associadas de cooperati- 
vas centralizadoras de venda realizar-se-á 
de acôrdo com o disposto na Resolução .... 
109/45. e 
g 1.º — Sem prejuízo do disposto no ar- 
tigo 19 e seu parágrafo único, da Resolu- 
cão 109/45, o litígio relativo a deduções de 
despesas realizadas pelas Cooperativas, será 
submetido a uma decisão arbitral, compos- 
ta de representantes das classes interessa- 


das, sob a presidência de representante de- 
“signado pelo Instituto. 


$ 2.º — Permanecendo a controvérsia, ca- 
berá à Comissão Executiva do Instituto a 
solução definitiva. 

Art. 39 — Ficam as usinas obrigadas a 
pagar as canas de seus fornecedores, em 
duas parcelas, a primeira correspondente a 
80% do preço respectivo, calculado em fun- 
ção das tabelas fixadas pelo Instituto, até 
o dia 15-do mês seguinte ao da entrega da 
matéria-prima e os restantes 20%, 60 dias 
após, observada a norma do art. 38 desta 
Resolução. 


Art. 40 — Na forma disposta pelos arts. 
1.º e 6.º da Resolução 109/45, as usinas que 
foram reclassificadas com base em seus ren- 
dimentos industriais, obtidos no triênio 
1951/52 e 1953/54, ficam obrigadas a rea. 
justar o pagamento das canas recebidas dos 
seus fornecedores na corrente safra. 


Art. 41 — Os fornecedores de cana par- 
ticiparão dos ônus impostos à liberação de 
produção extra-limite exportável por conta 
e risco do produtor, na proporção da quan- 
tidade de matéria-prima entregue além de 


“suas quotas de fornecimento, acrescidas das 


parcelas utilizadas na produção de contin- 
gentes que venham a ser liberados para o 
mercado interno, na forma prevista pelos 
arts. 2.º, 3.º e 9.º desta Resolução. 


$ 1.º — No cômputo das quotas dos for- 
necedores de cada usina, dever-se-á consi- 
derar as parcelas a lhes serem atribuídas, 
em consegiiência dos aumentos de quotas 
que couberem a cada fábrica com a aplica- 
ção do disposto na Resolução 501/51, e dos 
acréscimos de produção liberados para o 
mercado interno ou destinado a exporta- 
ção. 

8 2.º — Não será considerado como extra- 
limite o fornecimento que vier a ser feito 
além das quotas atribuídas a cada fornece- 
dor para cobrir a falta verificada no con- 
tingente próprio das usinas para a produ- 
ção intralimite e dos contingentes que ve. 
nham a ser liberados. 


Art. 42 — Os fornecedores participarão 
dos acréscimos que venham a ser liberados 
proporcionalmente à sua contribuição para 
produção básica realizada pelas usinas no 
biênio 1952/53 — 1953/54 e para a consti- 
tuição do contingente resultante da aplica- 
ção do art. 3.º desta Resolução. 

Parágrafo Único — Essa participação, na 
forma prevista pelo art. 5.0 dó Decreto-lei 
n.º 9.827, de 1946, não poderá ser inferior 
a 50% do contingente agrícola necessário à 
realização dos aludidos acréscimos. 


RESOLUÇÃO N.º 1.113/55 — DE 12 DE 
JULHO DE 1955. 


Dispõe sôbre o Plano do Álcool na 
safra de 1955/56. | 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve apro- 
var o seguinte Plano do Álccol na safra 
1955/56. 


Art. 33 — Na produção de álcool direto, 
ficam as usinas obrigadas a receber a mes- 
ma percentagem de canas de fornecedores 
destinadas à fabricação de-açúcar e a pa- 
gá-las nas mesmas condições e na base de 
paridade estabelecida nesta Resolução. 


Parágrafo Único O I.A.A. suspenderá 
os financiamentos e bonificações estabeleci- 
dos nesta Resolução, às usinas ou destila- 
rias em atraso comprovado no pagamento 
das canas recebidas de seus fornecedores, 
ou no recolhimento de remições aos Insti- 
tuto, Cooperativas ou Bancos, descontados 
de sgus fornecedores. 


bd * fd 


RESOLUÇÃO N.º 1.119/55 — DE 14 DE. 
JULHO DE 1955 


Dispõe sôbre o pagamento de canas 
entregues por fornecedores às usi- 
nas, no período compreendido entre 
o início das entregas e a data da vi- 
gência do Plano de Safra 1955/56, 
e dá outras providências. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições, 


RESOLVE: 


Art. 1º — O pagamento das canas.for- 
necidas às usinas, no período compreendi- 
do entre o dia em que se iniciou o recebi- 
“mento das canas dos seus fornecedores e o 
início de vigência do Plano de Safra .... 
1955/56, terá por base c preço médio pon- 
derado do açúcar cristal, apurado nesse pe- 
ríodo pelas Delegacias Regionais do T.A.A., 
com a audiência dos órgãos de classe inte. 
ressados. 


$ 1.º — Para os efeitos dêste artigo, as 
Usinas são obrigadas a fornecer à Delega- 
cia Regional competente, dentro do prazo 
de 10 (dez) dias, as relações das entregas 
de açúcar efetuadas, inclusive do destinado 


ção por conta do I.A.A., desde o 
corrente saíra, até o dia 13 de ju- 
lho dêste ano. Er 

— 82º — Nas relações de vendas, a que se 
refere êste artigo, as mesmas devem mencio- 


| “compradora, quantidade e qualidade do pro- 
o duto vendido e preço de cada lote negocia- 
| -* do, indicando ainda as vendas sujeitas a 
tl — posterior reajustamento. 

to $ 3.º — Serão computados os estoques 
In existentes das Usinas a 13 de julho dêste 
o ano, ao preço de Cr$ 330,30 PVU, por saco 


a de açúcar cristal de polarização de 99,3 res- | 


E E salvados os lotes de açúcar já fabricados e 
cujas vendas a terceiros sejam comprovadas 
por faturas e duplicatas que hajam sido re- 
| gularmente emitidas. 
$ 4º — Não serão consideradas as vendas 
o de açúcar a fabricar e eventualmente reali- 
zadas por antecipação, e por preços inferio- 
res aos valores médios do mercado na época, 


| “das realizadas na safra passada. 
* Art. 2.0 — As Usinas que deixarem de 
Fo encaminhar ao IA.A. as relações de ven- 
da de açúcar, na forma desta Resolução, fi. 


Tt carão sujeitas, para efeito do pagamento 


“das canas recebidas dos seus fornecedores. 
no período referido no artigo anterior, às 


E Delegacia Regional, com base nos dados for- 
| necidos pela Usina, no Estado, que apresen- 
te melhor índice de preço. 
Art. 3.º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões da: Comissão Executiva 
b do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos qua- 
] torze dias do mês de julho do ano de mil 
A novecentos e cingienta e cinco. 


tes N 


! 


“Carlos de Lima Cavalcanti — Presidente 
| ] | ' j | À ! | o % 
(“D.O”, 16/8/55) 


| E 
| RESOLUÇÃO N.º 1.176/56 — DE 15 DE 
ER E JUNHO DE 1956(*) 


Aprova o Plano da Saíra de Açúcar 
“de 1956/57. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições. 
que lhe são conferidas por lei, 


ni A gro ao a E 
A us de RA 


nar a denominação e localização da firma 


assim como as entregas decorrentes de ven- . 


médias do preço de venda apuradas: pela 


Ta É ti o add 


RESOLVE: 


CAPÍTULO V 
Do Pagamento das Canas 


Art. 27 — As tabelas para pagamento 
das canas fornecidas às usinas, até 23 de 
agôsto de 1956, serão elaboradas com base 
no preço de liquidação do açúcar cristal su- 


- perior de Cr$ 431,50, observadas as normas 


da Resolução n.º 109/45. (Redação da Res. 
n.º 1.179/56).. dia al 

$ 1.º — Os fornecedores participarão, pa. 
ra fins de pagamento de canas, proporcio- 


nalmente às entregas, feitas, das quotas 


compulsórias de açúcar cristal “standard” 
(99,3º) estabelecidas nesta Resolução. * 


- 82º — Os fornecedores participarão das 


margens a que se refere o artigo 20 desta 
“Resolução, quando efetivamente obtidas pe- 
lós produtores. 

-$ 3º — Para os fins do parágrafo ante- 
rior, as Delegacias Regionais procederão, 
quando solicitadas, ao levantamento das 
vendas realizadas pelas usinas dos respec- 
tivos Estados. 


$ 4º — As tabelas para pagamento das 
canas fornecidas às usinas, serão elabora- 
das com base no preço de liquidação do açú- 
car cristal de Cr$ 481,50, observadas as nor- 
mas da Resolução n.º 109/45, e levando-se 
em conta, para êsse fim, as margens que vi- 
gorarem para o tipo cristal. (Acrescido pe- 
lo art. 2.º da Res. n.º 1.179/56). 
- 8 5º — Para os fins do parágrafo ante- 
rior, o I.A.A. fixará, mensalmente, tendo 
em vista as condições gerais do mercado, o 
valor médio estadual das margens que vi. 
gerarem para o açúcar cristal. (Acrescido 
pelo art. 2.º da Res. n.º 1.179/56). 


8 6º — O valor médio estadual a que se 
refere o parágrafo anterior, não poderá ser 
superior à margem de 10% fixada no arti- 
go 20 desta Resolução. (Acrescido pelo art. 
2º da Res, n.º 1.179/56). 

$ 7.º — A apuração de que tratam os pa- 
rágrafos anteriores ficarão a cargo, nos 
respectivos Estados, de uma Comissão de- 
signada pelo Presidente do Instituto, cons- 
tituída de um representante dos usineiros 
e outro dos fornecedores, e respectivos su- 
plentes, a serem indicados pelos órgãos de 
classe da agro-indústria do açúcar, e presi- 


> dida, sem direito de voto, pelo delegado 


regional do I.A.A. (Acrescido pelo art. 2º 


da Res. nº 1.179/56) . 


q. 


PT qe 


S 8.º — Na hipótese de divergência será o 
assunto encaminhado, dentro de 48 horas, 
à Comissão Executiva, para decisão final. 
(Acrescido pelo art. 2.º da Res. n.º ...... 

1.179/56). 

S 9.º — As margens a que se referem os 
parágrafos anteriores, deverão ser fixadas 
pela Comissão de que trata êste artigo, até 
o dia 5 de cada mês, para ter vigência no 
respectivo mês, podendo êsse valor ser re- 
visto pela mesma Comissão até o último dia 
do mesmo mês. (Acrescido pelo art. 2.º da 
Res. n.º 1/179/56). 


$ 10 — Uma vez apurado o valor médio 
estadual, na forma dos parágrafos anterio- 
res, as Delegacias Regionais do Instituto fi- 
xarão o respectivo adicional, nesta safra, pa- 
ra ser acrescido ao preço de pagamento da 
tonelada de cana, no respectivo mês. 
(Acrescido pelo art. 2.º da Res. n.º ....... 
1.179/56) . 
$ 11 — O adicional correspondente às 
margens que vigorarem no mês de agôsto 
em curso, será fixado pelo Presidente do 
Instituto até o dia 31 déste mês. (Acresci- 
do pelo art. 2.º da Res. n.º 1.179/56). 


$ 12 — O Presidente do I.A.A. baixará 
os atos e instruções necessários à fiel ob- 
servância das disposições constantes dêste 
Capítulo. (Acrescido pelo art. 2.º da Res. 
n.º 1.179/56). 


Art. 28 — O pagamento das canas for- 
necidas às usinas associadas de cooperati. 
vas centralizadoras de vendas, realizar-se-á 
de acôrdo com o disposto na Resolução n.º 
109/45, subordinada a colocação do açúcar 
cristal “standard” ou superior a uma Co- 
missão de Vendas, na qual os fornecedores 
de cana terão assegurada paridade de voto. 


8 1.º — A Comissão agirá de modo a rea- 
lizar negócios dentro das cotações permiti- 
das pelo mercado e levará em conta, para 
êsse fim, as vendas diretas realizadas pelas 
usinas, através de organização de pauta de 
preços mínimos com vigência semanal. 

$ 2. — Para apuração do preço médio de 
liquidação serão considerados os valôres das 
vendas feitas diretamente pelas usinas, se- 
gundo a pauta acima mencionada. 


Art. 29 — As tabelas de pagamento de 
canas das usinas não associadas de coope- 
rativas centralizadoras de venda serão ela- 
boradas de acôrdo com o disposto no art. 27 
desta Resolução. 


Art. 30 — Sem prejuízo do disposto no 
artigo 19 e seu parágrafo único da Resolu- 


“ção n.º 109/45, o litígio relativo a deduções 


de despesas realizadas pelas Cooperativas, 
será submetida a uma decisão arbitral, com- 
posta de representantes das classes interes- 
sadas, sob a presidência de representante 
designado pelo Instituto. 

Parágrafo único — Permanecendo a con. 
trovérsia, caberá à Comissão Executiva do 
Instituto a solução definitiva. 

Art. 31 — Ficam as usinas obrigadas a' 
pagar as canas de seus fornecedores em 
duas parcelas, a primeira correspondente a 
80% do preço respectivo, calculado em fun- 
ção das tabelas fixadas pelo Instituto, até o 
dia 15 do mês seguinte ao da entrega da ma- 
téria-prima, e os restantes 20%, 60 dias após, 
observada a norma do artigo 34, desta Re- 
solução. 

Art. 32 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
tituto ou através das Cooperativas, a qual. 
quer título, às usinas que comprovadamen- 
tee a juízo do I.A.A. se encontrarem em 
atraso injustificado no pagamento das ca- 
nas recebidas de fornecedores, ou que dei- 
xarem de recolher, no devido prazo, ao Ins- 
tituto, cooperativa ou bancos, as retenções 
aos mesmos devidas. 

S$ 1.º — Cabe às Associações de Classe de 
fornecedores comunicar às Delegacias Re- 
gionais, logo ars a verificação do atraso e, 
para fins de direito e do disposto neste ar. 
tigo, quais as usinas em falta. 

$ 2.º — As Delegacias Regionais, por in- 
termédio da Fiscalização, dentro do prazo 
improrrogável de 8 dias, promoverão a veri- 
ficação da procedência da denúncia formu- 
lada. 

$ 3.º — Verificada, por esta forma, a pro- 
cedência da denúncia da Associação, serão 
adotadas as medidas previstas neste arti- 
go, até que as usinas regularizem o paga- 
mento ou o recolhimento em atraso. 

Art. 33 — De conformidade com o dispos- 
to na Resolução n.º 109/45, as usinas que 
forem reclassificadas com base nos respec- 
tivos rendimentos industriais, verificados 
no triênio de 1951/52 a 1953/54, ficam obri- 
gadas a reajustar o pagamento de canas dos 
seus fornecedores na corrente safra. 


* * * + 


RESOLUÇÃO N.º 1.181/56 — DE 14 DE 
SETEMBRO DE 1956 


Dispõe sôbre o Plano do Álcool na 
safra de 1956/57. - 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 


lhe são conferidas por lei, resolve apro- 
o seguinte Plano do Álcool na safra de 
1956/57. A: 
“Art. 32 — Na produção de álcool direto, 
ficam as usinas obrigadas a receber a mes- 
ma percentagem de canas de fornecedores 


destinadas à fabricação de açúcar e a pa. . “ 


gá-las nas mesmas condições e na base de 
paridade estabelecida nesta Resolução. 
Art. 33 — OI.A.A. suspenderá os finan- 
ciamentos e bonificações estabelecidos nes- 
ta Resolução, às usinas ou destilarias em 


atraso comprovado no pagamento das ca- 


nas recebidas de seus fornecedores. 

Art. 34 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
tituto ou através das Cooperativas a qual. 
quer título, às usinas que comprovadamen- 
te e a juízo do I.A.A. se encontrarem em 
atraso injustificado no pagamento das .ca- 
nas recebidas de fornecedores, ou que dei- 
xarem de recolher, no devido prazo, ao Ins- 


tituto, cooperativa ou bancos, as retenções | 


aos mesmos devidas. 


8 10º — Cabe às Associações de Classe de 


fornecedores comunicar às Delegacias Re- 
gionais, logo após a verificação do atraso e, 
para fins de direito e do disposto neste ar 


tigo, quais as usinas em falta. HE RA 


$ 2.º — As Delegacias Regionais, por in. 
termédio da Fiscalização, dentro do prazo 
improrrogável de 8 (oito) dias, promoverão 
a verificação da procedência da denúncia 
formulada. 

$ 3.º Verificada, por esta forma, a proce- 
dência da denúncia da Associação, serão 
adotadas as medidas previstas neste artigo, 
até que as usinas regularizem o pagamento 
“ou recolhimento em atraso. 


* * * 


RESOLUÇÃO N.º 1.213/57 — DE 30 DE 
JANEIRO DE 1957 ; 


“Dá nova redação ao art. 21 da Re- 
solução n.º 1.176/56 que aprovou o 
Plano da Safra de Açúcar de .... 
1956/57. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
ções, resolve: Vu 

Art. 1º — O art. 21 da Resolução n.º .. 


1.176/56, de 15 de junho de 1956, que apro-. 


vou o Plano da Saíra de Açúcar de 1956/57, 
passará a ter a seguinte redação:. 4 


h 


(D.0”, em 6/2/57) 


- “Art. 21 — As despesas terrestres 
nos Estados exportadores do Nordeste 
para condição F.O.B. pôrto de embar- 
que, ficam estabelecidas em Cr$ 35,60 
(trinta e cinco cruzeiros e sessenta 
centavos) por saco de açúcar”. 


Art. 2º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação no Diá- 


“Tio Oficial da União, revogadas as disposi. 


ções em contrário. 


Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos trin- 
ta dias do mês de janeiro do ano de mil no- 
vecentos e cingienta e sete. 


Manoel Gomes Maranhão 
Presidente - 


- RESOLUÇÃO N.º 1.227/57 —DE 23 DE 
ais MAIO DE 1957 


Dispõe sôbre o levantamento do 
custo agrícola da cana de açúcar e 
dá outras providências. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
ções, resolve: CSA; 

“Art. 1.º — No futuro levantamento dos 
custos de produção para formação do preço 
P.V.U. do açúcar cristal, a D.E.P., para 


Os fins de determinação do valor da matéria- 


prima como fator integrante do custo de 
produção, corresponda a 50% do valor eco- 
nômico do mei residual, após a compensa- 
ção equitativi das eventuais majorações que 


“pessam repercutir, a maior no preço final 


do açúcar. 

Art. 2º — Como objetivo de apurar o 
custo agricola efetivo da matéria-prima, fi- . 
cam criadas uma Comissão Central e cinco 
subcomissões estaduais destinadas a fazer 
o levantamento do custo de produção agrí- 
cola da cana dos fornecedores, a fim de ser 
o mesmo “considerado, impreterivelmente, 
nas futuras composições do preço do açúcar. 

Art. 3.º — A Comissão Executiva expedi- 
rá, dentro de 30 dias, as instruções regula- 
doras do funcionamento das comissões a 
que se refere o artigo anterior. 

Art. 4.º — A Comissão Central será com- 


"posta dos Diretores da D.E.P. eda D.A.P. 


e de dois técnicos designados pelo Presiden- 
| 49. 


te do T.A.A. e de dois representantes indi- 
cados pelas classes interessadas. pá 

Parágrafo único — A falta ou ausência 
do representante de qualquer das classes 
não importará em retardamento dos traba. 
lhos a cargo das subcomissões. 

Art. 6º — A Comissão Central providen- 
ciará a imediata implantação da escritura- 
ção nas propriedades canavieiras considera- 
das representativas da média dos núcleos de 
exploração agrícola dos respectivos Estados. 


Art. 7º — Após a aprovação do custo 
agrícola, na forma indicada nos artigos 2.º 
e seguintes, prevalecerão, sôbre a modalida- 
de estabelecida no art. 1.º desta Resolução, 
os resultados constantes do inquérito agrí- 
cola, para o efeito de apuração e fixação do 
preço do açúcar cristal, desprezada a parce- 
la correspondente ao valor econômico do 
mel residual e considerando-se o valor da 
matéria-prima objeto do inquérito como fa- 
tor integrante do custo de produção. 

Art. 8º — Os trabalhos de levantamento 
e apuração do custo agrícola referido nesta 
Resolução deverão ser concluídos dentro do 
prazo de 210 dias da data da aprovação das 
instruções mencionadas no art. 2.º 

Art. 9.º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e três dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e cinquenta e sete. 


Manoel Gomes Maranhão 
Presidente 
(D.O.”, 21/6/57) 


. * 


RESOLUÇÃO N.º 1.226/57 — DE 24 DE 
MAIO DE 1957 


Aprova o Plano de Defesa da Safra 
1957/58 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

CAPÍTULO V 
Do Pagamento das Canas 


Art. 39 — O pagamento das canas forne- 
cidas às usinas associadas de cooperativas 


50 


centralizadoras de vendas, realizar-se-á de 


acôrdo com o disposto na Resolução n.º .. 


109/45, subordinada a colocação do açúcar 
cristal “standard” a uma Comissão de Ven- 


das, na qual os fornecedores de cana terão 


assegurada paridade de voto. 

$ 1.º — A Comissão agirá de modo a rea- 
lizar negócio dentro das cotações permiti- 
das pelo mercado e levará em conta, para 
êsse fim, as vendas diretas realizadas pelas 
usinas, através de organização de pauta de 
preços mínimos com vigência semanal. 


$ 2.º — Para apuração do preço médio de 
liquidação serão considerados os valores das 
vendas feitas diretamente pelas usinas, se- 


“gundo a pauta acima mencionada. 


Art. 40 — As tabelas de pagamento de ca- 
nas das usinas não associadas de cooperati- 
vas centralizadoras de venda serão elabo-. 
une-pa de acôrdo com os parágrafos seguin- 

s: 

$ 1.º — Os fornecedores participarão das 
margens a que se refere o art. 30 desta Re- 
solução, quando efetivamente obtidas pelos 
produtores; 

2º — Para os fins do parágrafo ante- 
rior, as Delegacias Regionais procederão, 
quando solicitadas, ao levantamento das 
vendas realizadas pelas usinas dos respecti- 
vos Estados; 

g 3.º — As tabelas pará pagamento das 
canas fornecidas às usinas, serão elabora- 
das com base no preço de liquidação do açú- 
car cristal de Cr$ 481,50, observadas as nor- . 
mas da Resolução n.º 109/40; 

$ 4º — Para os fins do parágrafo ante- 
rior, o I.A.A. fixará, mensalmente, tendo 
em vista as condições gerais do mercado, va- 
lor médio estadual das margens que vigo- 
rarem; 

$ 5.º — A apuração de que tratam os pa- 
rágrafos anteriores ficará a cargo, nos Tes- 
pectivos Estados, de uma Comissão designa- 
da pelo Presidente do Instituto, constituí- 
da de um representante de usineiros e outro 
dos fornecedores, e respectivos suplentes, a 
serem indicados pelos órgãos de classe da 
agroindústria do açúcar, e presidida, sem 
direito de voto, pelo Delegado Rêgional do 
TEA. 

$ 6.º — Na hipótese de divergência será Oo 
assunto encaminhado, dentro de 48 horas, 
à Comissão Executiva, para decisão final. 


— $Tº — As margens a que se referem os - 
parágrafos anteriores, deverão ser fixadas 
pela Comissão de que trata êste artigo, até 
o dia 5 de cada mês, para ter vigência no 


* estadual, na forma dos parágrafos anterio- 
“res, as Delegacias Regionais do Instituto 
fixarão o respectivo preço do açúcar para 
fins de pagamento da tonelada ds cana, bem 
como do adicional, quando apurado. 


- $9º — O Presidente do I.A.A. baixará 
os atos e instruções necessários à fiel obser- 
vância das disposições constantes dêste Ca- 
pítulo. prá er 

Art. 41 — Sem prejuízo do disposio no 

08 art. 19 e seu parágrafo único da Resolução 

| n.º 109/45, o litígio relativo a deduções de 

despesas realizadas pelas Cooperativas, será 

É submetido a uma comissão arbitral, com- 

| | 4 posta de representantes das classes interes- 


designado pelo Instituto. . 

- Parágrafo único — Permanecendo a con- 
trovérsia, caberá à Comissão Executiva -do 
Instituto a solução definitiva. cido 


| “pagar as canas de seus fornecedores em 
| 
! - 80% do preço respectivo, calculado em fun. 


- dia 15 do mês seguinte ao da entrega da ma- 
* téria-prima, e os restantes 20%, 60 dias após, 
observada a norma do artigo 41 desta Reso- 
lução, ressalvada a situação das usinas as- 
sociadas de Cooperativas, cuja liquidação da 
parcela de 20% se fará à medida da distri- 
buição das respectivas retrovendas. 
Art. 43 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
tituto ou através das Cooperativas a qual- 


te e a juízo do I.A.A. se encontrarem em 
atraso injustificado no pagamento das ca- 
nas recebidas de fornecedores, ou que deixa- 
rem de recolher, no devido prazo, ao Insti- 
tuto, cooperativa ou banco, as retenções aos 
mesmos devidas. a. 

$ 1.º — Cabe às Associações de Classe de 
fornecedores comunicar às Delegacias Re- 
gionais, logo após a verificação do atraso e, 
para fins de direito e do disposto neste ar- 
Ho) tigo, quais as usinas em falta. & 
E $ 2º — As Delegacias Regionais, por in- 
| termédio da Fiscalização, dentro do prazo 
improrrogável de 8 dias, promoverão a verl- 
ficação da procedência da denúncia formu- 
lada. É 

$ 3º — Apurada pela Delegacia Regi 


odendo êsse valor ser re- 
Comissão até o último dia 


$ 8.º — Uma vez apurado o valor médio 


sadas, sob a presidência de representante . 


“Art. 42 — Ficam as usinas obrigadas a - 
duas parcelas, a primeira correspondente a. 


ção das tabelas fixadas pelo Instituto, até o 


quer título, às usinas que comprovadamen. . 


nal, a procedência da denúncia da Associa- - 


TD . 
ção, o Delegado Regional, no prazo de 8 
dias, adotará as medidas previstas neste ar- 
tigo, até que as usinas regularizem o paga- 
mento ou o recolhimento em atraso, recor- 
rendo, dentró de 48 horas, para a Comis- 
são Executiva, sem efeito suspensivo, noti- 
ficadas as partes interessadas. 

Art. 44 — De confomidade com o dispos- 
to na Resolução n.º 109/45, as usinas que 
forem reclassificadas com base nos respec- 
tivos rendimentos industriais verificados nó 
triênio de 1951/52 a 1953/54, ficam obriga- 
das a reajustar o pagamento de canas dos 


“Seus fornecedores na corrente safra. 


“CAPÍTULO VI 
Do Financiamento RR 


Art. 45 — O Instituto, observadas as pra- 
Xes já adotadas, promoverá, na presente sa- 
fra, nos centros produtores em que se fizer 
necessário, o financiamento do açúcar pro- 
duzido na forma desta Resolução na base de 
80% do preço de faturamento do açúcar 
cristal “standard”, para o mercado interno 
na condição PVU ou seu valor pôsto no ar- 
mazém do pôrto de embarque, conforme o 


“caso. 


Parágrafo único — No financiamento a 


que se refere êste artigo terá preferência o. 


açúcar cristal. 


Art. 46 — As usinas comprovadamente 
em atraso no pagamento das canas recebi- 
das nas safras anteriores e na presente, ou 
que retiverem importâncias descontadas de 
seus fornecedores, a qualquer título, para 
crédito do Instituto, inclusive para amorti. 
zação de empréstimos feitos diretamente 
por êste ou pCº intermédio das respectivas 
organizações de classe, terão os seus finan- 
ciamentos suspensos pelas Delegacias Re- 
gionais competentes até que se realizem os 
pagaméntos qu recolhimentos devidos, ob- 
gervada a norma do parágrafo 3.º do arti- : 
go 43. 


Art. 47 — As usinas que não fizeram en- 
trega, nos prazos estabelecidos, das respec- 
tivas quotas compulsórias de abastecimento 
ou não cumpram o disposto nos artigos 28 e 
48 desta Resolução, terão suspensos, no to- 
do ou em parte, os financiamentos de war- 
rantagem e não poderão realizar quaisquer 
operações de crédito com o Instituto, sem 
prejuízo das demais providências de ordem 


“legal a serem adotadas por êste ou demais 


órgãos competentes. 
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RESOLUÇÃO N.º 1.229/57 — DE 6 DE 
JUNHO DE 1957 


Dispõe sôbre o Plano do Álcool na 
sa?ra de 1957/58. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve apro- 
var o seguinte Plano do Álcool na safra 
1957/58. 

Art. 33 — Na produção de álcool direto, 
ficam as usinas obrigadas a receber a mes- 
ma percentagem de cana de fornecedores 
destinadas à fabricação de açúcar e a pa- 
gá-las nas mesmas condições e na base de 
paridade estabelecida nesta Resolução. 

Parágrafo único — No caso em que o va- 
lor das bonificações seja superior ao débi- 
to das usinas para com os seus fornecedores, 
apurado na forma do artigo 35, da Res. n.º 
1.226/57, e correspondente a atraso injus- 
tificado no pagamento das canas recebidas 
para álcool ou açúcar, o I.A.A., desde que 
autorizado pelos produtores, fará, por con- 
ta do valor das bonificações, a liquidação 
daqueles débitos e liberará o saldo restante. 

Art. 34 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
tituto ou através das Cooperativas a qual- 
quer título, às usinas que comprovadamen- 
te e a juízo do I.A.A. se encontrarem em 
atraso injustificado no pagamento das ca- 
nas recebidas de fornecedores ou que dei- 
xarem de recolher, no devido prazo, ao Ins- 
tituto, cooperativa ou banco, as retenções 
aos mesmos devidas, observadas as normas 
do art| 43 e seus parágrafos da Resolução 
n.º 1.226/57. 


RESOLUÇÃO N.º 1.292/58 — DE 29 DE 
MAIO DE 1958 


Aprova o Plano de Defesa da Safra 
de 1958/59. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: 


Art. 32 — A Divisão de Contrôle e Finan- 
cas apresentará, através da Comissão Es- 
pecial a que se refere o art. 33, trimestral- 
mente, o balancete do Fundo e, finda a sa- 
fra, atendidos os pagamentos autorizados, 
o respectivo balanço, para aprovação final 
peia Comissão Executiva. 


“2 


Parágrafo único — Aprovado o balanço, 
a Comissão Executiva ed izará a redistri- 
buição entre todos os produtores, do saldo 
porventura verificado, proporcionalmente à 
produção efetivamente realizada, assegura- 
da a participação dos fornecedores. | 


Do Pagamento das Canas 


Art. 35 — O pagamento das canas for- 
necidas às usinas associadas de cooperati- 
vas centralizadoras de vendas, realizar-se-á 
de acôrdo com o disposto na Resolução n.º 
109/45, subordinada a colocação do açúcar 
cristal “standard” a uma Comissão de Ven- 
das, na qual os fornecedores de cana terão 
assegurada paridade de voto. . 

$ 1.º — A Comissão agirá de modo a rea- 
lizar negócios dentro das cotações permiti- 
das pelo mercado elevará em conta, para 
êsse fim, as vendas diretas realizadas pelas 
usinas, através de organização de pauta de 
preços mínimos, com vigência semanal. 

8 2.º — Para apuração do preço médio de 
liquidação serão considerados os valores das 
vendas feitas diretamente pelas usinas, se- 
gundo a pauta acima mencionada. 

Art. 36 — As tabelas de pagamento de 
canas das usinas não associadas de coope- 
rativas centralizadoras de venda serão ela- 
boradas de acôrdo com os parágrafos se- 
guintes: 

$ 1.º — Os fornecedores participarão das 
Emos mor a que se refere o art. 21 desta 
Resolução, quando efetivamente obtidas 
pelos produtores; 

S 2.º — Para os fins do parágrafo ante- 
rior as Delegacias Regionais procederão, 
quando solicitadas, ao levantamento das 
vendas realizadas pelas usinas dos respecti- 
vos Estados; 


S$ 3.º — As tabelas de pagamento das ca- 
nas fornecidas às usinas serão elaboradas 
com base no preço de liquidação do açúcar 
cristal “standard” de Cr$ 481,50, observa- 
das as normas da Resolução n.º 109/45; 

$ 4.0 — Para os fins do parágrafo anterior, 
o I.A.A. fixará, mensalmente, tendo em 
vista as condições gerais do mercado, o va- 
lor médio estadual das margens que vigora- 
rem; + 

$ 5.º — A apuração de que tratam os pa- 
rágrafos anteriores ficará a cargo, nos res- 
pectivos Estados, de uma Comissão desig- 
nada pelo Presidente do I.A.A., constituí- 
da de um representante de usineiros e outro, 
dos fornecedores, e respectivos suplentes, a 
serem indicados pelos órgãos de classe da 
agroindústria. do açúcar, e presidida, sem 
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86º — Na hipótese de divergência, será 
o assunto encaminhado, dentro de 48 ho- 
ras, à Comissão Executiva, para decisão fi- 
nal. 

87.º — As margens a que se referem os 
parágrafos anteriores, deverão ser fixadas 


" pela Comissão de que trata êste artigo, até 


o dia 5 de cada mês, para ter vigência no 
respectivo mês, podendo êsse valor ser re- 
visto pela mesma Comissão até o último dia 
do mesmo mês. 

8 8º — Uma vez apurado o valor médio 
estadual, na forma dos parágrafos anterio- 


“res, as Delegacias Regionais do LA.A. fixa- 


rão o respectivo preço do açúcar para fins 


de pagamento da tonelada de cana, bem co-. 


mo do adicional, quando apurado. 
89º —- O Presidente do I.A.A. baixará os 


“atos e instruções necessários à fiel observân- 


cia das 


disposições constantes dêste Capí- 
tulo. 


Art. 37 — As canas fornecidas às usinas 
e que venham corresponder à produção de 
açúcar extralimite, terão o seu pagamento . 


caiculado com base no preço de liquidação 
dêsse açúcar, observadas as normas da Re- 
solução n.º 109/45 e o disposto nos artigos 
97 e 62 do Decreto-lei n.º 3.855, de 21/11/41. 


Art 38 — Sem prejuízo do disposto no art. 
19 e seu parágrafo único da Resolução n.º 


109/45, o litígio relativo a deduções de des- 
pesas realizadas pelas cooperativas, será 
submetido a uma Comissão Arbitral, com- 
posta de representantes das classes interes- 
sadas, sob a presidência de representante 


designado pelo LA.A. 


Parágrafo único — Permanecendo a con 
trovérsia, caberá a Comissão Executiva do 
LA.A. a solução definitiva. Ea 

Art. 39 — Ficam as usinas obrigadas a 
pagar às canas de seus fornecedores em 
duas parcelas, a primeira correspondente a 
80% do preço respectivo, calculado em fun- 
ção das tabelas fixadas pelo I.A.A., até o dia 


- 15 do mês seguinte ao da entrega da maté- 


ria-prima, e os restantes 20% dentro de 60 
dias após, observada a norma do art. 38 
desta Resolução, ressalvada a situação das 
usinas associadas de cooperativas, cuja li- 
quidação da parcela de 20% se fará a me- 
dida da distribuição das respectivas retro- 
vendas. 


Art. 40 — Serão suspensas as operações - 


de crédito concedidas diretamente pelo IAA 


ou através das cooperativas a qualquer tí- 


tulo, às usinas que, a juízo do IAA, se en- 
contrarem comprovadamente em atraso, no 
pagamento das canas recebidas de fornece- 
dores, ou que deixarem de recolher, no de- 
vido prazo, ao IAA, cooperativa ou Banco, 
as retenções aos mesmos devidas. 

$ 1.º — Cabe às associações de classe de 
fornecedores comunicar às Delegacias Re- 
gionais, logo após a verificação do atraso e, 
para fins de direito e do disposto neste ar- 
tigo, quais as usinas em falta. 


$ 2.º — As Delegacias Regionais, por in- 


termédio da Fiscalização, dentro do prazo 


improrrogável de 8 dias, promoverão a ve- 


= 


rificação da procedência da denúncia for- 


mulada. 


'$3.º — Apurada pela Delegacia Regional, 


a procedência da denúncia da Associação, O 
Delegado Regional, no prazo de 8 dias, ado- 
tará as medidas previstas neste artigo, até 
que as usinas regularizem o pagamento ou 
o recolhimento em atraso, recorrendo, den- 
tro de 48 horas, para a Comissão Executiva, 


"sem efeito suspensivo, notificadas as partes - 


interessadas. - 

$ 4º — O pagamento das canas forneci- 
das far-se-à pela forma e nos prazos estabe- 
lecidos nas tabelas em vigor. As quantias 


- indevidamente retidas pelas usinas, além 


dos prazos regulamentares, vencerão juros 


de mora, a favor do fornecedor, de 6% ao 


ano. 


CAPÍTULO VII 
Do Financiamento 


Art. 41 — O TAA, observadas as praxes 
já adotadas, píomoverá, na presente safra, 
nos centros produtores em que se fizer ne- 
cessário, o financiamento do açúcar produ- 
zido na forma desta Resolução, na base de 
80% do preço de faturamento do açúcar 


cristal “stândard”, para o mercado inter- . 
no, na condição PVU, ou seu valor pôsto no. 


armazém do pórto de embarque, conforme 
o caso. 

Parágrafo -único — No financiamento a 
que se refere êste artigo terá preferência o 
açúcar cristal. 

Art. 42 — As usinas.comprovadamente 
em atraso no pagamento das canas recebi- 
das nas safras anteriores e na presente, ou 
que retiverem importâncias descontadas de 


seus fornecedores, a qualquer título, para 


crédito do IAA, inclusive para amortização 
de empréstimos feitos diretamente por êste 


ou por intermédio das respectivas organiza- . 


ções de classe, terão os seus financiamentos 
suspensos pelas Delegacias Regionais com- 
petentes até que se realizem os pagamentos 
ou recolhimentos devidos, observada a nor- 
ma do parágrafo 3.º do art. 40. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e nove dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e cinquenta e oito. 


Manoel Gomes Maranhão 
Presidente 


(“D.O.”. de 30/5/1958) 


z * í* 


RESOLUÇÃO N.º 1.308/58 — DE 23 DE 
JULHO DE 1958 


Dispõe sôbre o Plano do Álcool na 
Safra de 1958/59. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve apro- 
var o seguinte Plano do Álcool na Safra de 
1958/59. 


Art. 31 — Na produção de álcool direto, 
ficam as usinas obrigadas a receber a mes- 
ma percentagem de cana de fornecedores 
destinada à fabricação de açúcar e a pagá- 
las nas mesmas condições e na base de pa- 
ridade estabelecida nesta Resolução. 


Parágrafo único — No caso em que o va- 
lor das bonificações seja superior ao débito 
das usinas para com seus fornecedores, apu- 
rado na forma do art. 40, in fine, da Resolu- 
ção n.º 1.292/58, e correspondente a atraso 
injustificado no pagamento das canas re- 
cebidas para álcool ou açúcar, o IAA, desde 
que autorizado pelos produtores, fará, por 
conta do valor das bonificações, a liquida- 
que daqueles débitos e liberará o saldo res- 

te. 


Art. 32 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
tituto ou através das Cooperativas a qual- 
quer título, às usinas que comprovadamen- 
te e a juízo do IAA se encontrarem em atra- 
so injustificado no pagamento das canas 
recebidas de fornecedores ou que deixarem 
de recolher, no devido prazo, ao Instituto, 
cooperativa ou banco, as retenções aos mes- 
mos devidas, observadas as normas do art. 
40 e seus parágrafos da Resolução n.º .... 
1.292/58. 
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f) adiantamentos sôbre méis ricos e es- 
tocados nas usinas que se destinem à 
fabricação de álcool anidro direto; 

g) adiantamentos sôbre méis em esto- 
que nas usinas produtoras e destina- 
dos às Destilarias Centrais do IAA; 

h) o financiamento para montagem de 
destilaria de álcool anidro anexa à 
usina e, excepcionalmente, de álcool 
hidratado, quando não houver possi- 
bilidade de se realizar a mistura do 
álcool anidro-gasolina no Estado em 
que estiver localizada a usina; 

i) o financiamento para reequipamen- 
to de destilarias de álcool; 

j) o financiamento para montagem de 
destilarias de álcool hidratado, desde 
que a usina não comporte, sob o pon. 
to-de-vista técnico e econômico, a ins- 
A de destilarias de álcool ani- 

To; 

k) o financiamento para instalação de 
tanques de estocagem de melaços e 
de álcool, e para a aquisição de equi- 
pamentos necessários ao respectivo 
transporte; 

Il) o financiamento em casos especiais, 
e a juízo desta Autarquia, às usinas 
cujas destilarias se encontrem para- 
lisadas, e se faça necessária sua uti- 
lização para atender os objetivos da 
política alcooleira; 

m) o financiamento aos produtores pa- 
ra aquisição de aparelhagem desti- 
nada a tratamento ou aproveitamen- 
to das caldas das destilarias; 

n) as medidas relativas ao estudo e ex- 
perimentação de aparelhos destina- 
dos à solução do problema das cal- 
das das destilarias. 


+ * * 


RESOLUÇÃO N.º 1.380/59 — DE 25 DE 
MAIO DE 1959 


Aprova o Plano da Defesa da Saíra 
de 1959/60. 


í 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

Do Pagamento das Canas 


Art. 60 — O pagamento das canas for. 
necidas às usinas associadas de Cooperati- 


+ 


alizadoras de vendas, realizar-se-á 
do com o disposto na Resolução n.º 
le 27 de junho de 1945, subordinada a 


“colocação do açúcar cristal “standard” a 
uma Comissão de Vendas, na qual os for- 


ad terão assegurada a paridade de 
voto. 


$ 1º — A Comissão agirá de modo a 


realizar negócios dentro das cotações permi- ' 


tidas pelo mercado e levará em conta, para 
êsse fim, as vendas diretas efetuadas pelas 


usinas, através da organização de pauta de | 


preços mínimos, com vigência semanal. 


$ 2.º — Para apuração do preço médio de 


liquidação, serão considerados os valores 
das vendas feitas diretamente pelas usinas, 
segundo a pauta acima mencionada. . 
Art. 61 — As tabelas de pagamento de 
canas das usinas não associadas dé Coope- 
rativa centralizadoras de vendas serão ela- 
boradas de acôrdo com os parágrafos se- 


guintes: 
-$ 1º — Os fornecedores participarão das 


margens a que se refere o art. 50, quando 
efetivamente obtidas pelos produtores. - 

$2.º — Para os fins do parágrafo anterior 
as Delegacias Regionais procederão, quan- 


do solicitadas, ao levantamento das vendas: 


realizadas pelas usinas dos respectivas Es- 
tados. | 
- 83º — As tabelas de pagamento das ca- 
nas fornecidas às usinas serão elaboradas 
com base no preço de liquidação do açúcar 
cristal “standard”, de Cr$ 627,00 por saco, 
observadas as normas da Resolução n.º .. 
109/45. e 


$ 4º — Para os fins do parágrafo ante- 


“rior, o IAA fixará, mensalmente, tendo em 


vista as condições gerais do mercado, O va- 
lor médio estadual das margens que vigo- 
rarem. 

8 5.º — A apuração de que tratam os pa- 


 rágrafos anteriores ficará a cargo;'nos res- 


pectivos Estados, de uma Comissão desig- 
nada pelo Presidente do IAA, constituída de 
um representante de usineiros e outro de 
fornecedores, e respectivos suplentes, a se- 


' rem indicados pelos órgãos de classe da 


agroindústria do açúcar, e presidida, sem 
direito de voto, pelo Delegado Regional do 


$ 6º — Na hipótese de divergências, será 
o assunto encaminhado, dentro de 48 ho- 
ras, à Comissão Executiva, para decisão fi- 
e 7.º — As margens a que se referem 
parágrafos anteriores deverão ser fixadas 
pela Comissão de que trata êste artigo, até 


o-dia 5 de cada mês, para ter vigência no. 


respectivo mês, podendo êsse valor ser re- 
visto pela mesma Comissão até o último dia 
dêsse mês. 


$ 8.º — Uma vez apurado o valor médio . 


estadual, na forma dos parágrafos anterio- 


res as' Delegacias Regionais fixarão o res. 


pectivo preço do açúcar para fins de paga- 


- mento da tonelada de cana, bem como do 


adicional, quando: apurado. 

$ 9.º — O Presidente do IAA, baixará os 
atos e instruções necessárias à fiel obser- 
vância das disposições constantes dêste ca- 
pítulo . pre k 

Art. 62 — As canas fornecidas às usinas 
e que venham corresponder à produção de 


açúcar extralimite, terão o seu xagamento 


& 


calculado com base no respectivo preço de li- . 


quidação, observadas as normas da Resclu- 


ção n.º 109/45 e o disposto nos artigos 57 e. 


62 do Decreto-lei n.º 3.855 de 21 de novem- 


- bro de 1941. 


» Art. 63 — Sem prejuízo do disposto no 
art. 19 e seu parágrafo único da Resolução 
n.º.109/45, o litígio relativo a deduções de 
despesas realizadas pelas Cooperativas se- 
rá submetido a uma Comissão Arbitral, 
composta de representantes das classes in- 
teressadas, sob a presidência de represen- 
tantes designado pelo IAA. 
Parágrafo único — Permanecendo a con- 
trovérsia, caberá a Comissão Executiva a 
solução definitiva. 
Art. 64 — Ficam as usinas obrigadas a 
pagar as canas dos fornecedores em duas 
parcélas, a primeira correspondente a 80% 


“do preço respectivo, calculado em função 


das tabelas fixadas pelo IAA, até o dia 15 
do mês seguinte ao da entrega da matéria- 
prima, e os restantes 20% dentro de 60 dias 
após observáila a norma do art. 67, ressal- 


“vada a situação das usinas associadas de 


Coopérativas, cuja liquidação da parcela de 
20% far-se-á à medida da distribuição das 
respectivas retrovendas. | 


Art. 65 — Serão suspensas as operações, | 


de crédito concedidas diretamente pelo IAA 
ou través das Cooperativas, a qualquer tí- 
tulo às usinas que, a juízo do IAA, se en- 
contrarem comprovadamente em atraso no 


pagamento das canas recebidas de fornece- | 


dores, ou que deixarem de recolher, no de- 
vido prazo, ao IAA, Cooperativa ou Banco 
as retenções aos mesmos devidas. 

$ 1.º — Cabe às associações de classe de 


'* fornecedores comunicar às Delegacias Re- 


gionais, logo após a verificação do atraso e, 
para fins de direito e do disposto neste ar- 
tigo, quais as usinas em falta. 
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$ 2º — As Delegacias Regionais, por in- 
termédio da Fiscalização, dentro do prazo 
improrrogável de 8 dias, promoverão a veri. 


ficação da procedência da denúncia formu- 
lada. 


$ 3.º — Apurada pela Delegacia Regional 
a procedência da denúncia da Associação, 
o Delegado Regional, no prazo de 8 dias, 
adotará as medidas previstas neste artigo, 
até que as usinas regularizem o pagamento 
ou o recolhimento em atraso, recorrendo, 
dentro de 48 horas, para a Comissão Exe- 
cutiva, sem efeito suspensivo, notificadas 
as partes interessadas. 


$ 4º — O pagamento das canas forneci- 
das far-se-á pela forma e nos prazos esta- 
belecidos nas tabelas em vigor. As quantias 
indevidamente retidas pelas usinas, além 
dos prazos regulamentares, vencerão juros 
tie mora, a favor do fornecedor, de 6% ao 
ano. 


Art. 66 — Para o efeito do pagamento 
de canas aos fornecedores, fica estabeleci- 
do que, para êste Plano de Defesa da Safra, 
de 1959/60, as usinas situadas em catego. 
rias inferiores à categoria média do Estado, 
por esta se obrigam ao pagamento das ca- 
nas. 


CAPÍTULO VII 
Do Financiamento 


Art. 67 — O IAA, observadas as praxes 
já adotadas, promoverá na presente safra, 
nos centros produtores em que se fizer ne- 
cessário, o financiamento do açúcar cristal 
e dos tipos superiores na base de 80% do 
preço de faturamento do açúcar cristal 
“standard” de 99,3º de polarização, para o 
mercado interno, na condição PVU. 

Parágrafo único — No financiamento a 
que se refere êste artigo terá preferência o 
açúcar cristal. 


Art. 68 — As usinas comprovadamen- 
te em atraso no pagamento das canas re- 
cebidas nas safras anteriores e na presente, 
ou que retiverem importância descontadas 
de seus fornecedores, a qualquer título, pa- 
ra crédito do IAA, inclusive para amortiza- 
ção de empréstimos, feitos diretamente por 
êste ou por intermédio das respectivas or- 
ganizações de classe, terão os seus financia- 
mentos suspensos pelas Delegacias Regio- 
nais competentes até que realizem os paga- 
mentos ou recolhimentos devidos. 
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Art. 71 — A presente Resolução entrará. 
em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e cinco dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e cinquenta e nove. 


Manoel Gomes Maranhão 
Presidente 


* . í* 


RESOLUÇÃO N.º 1.387/59 — DE 15 DE 
JULHO DE 1959 


Dispõe sôbre o Plano do Álcool na 
Safra de 1959/60. | 


“A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve apro- 


var o seguinte Plano do Álcool na safra .. 


1959/60. 


Art. 26 — Na produção de álcool direto 
ficam as usinas obrigadas a receber a mes. 
ma percentagem de cana de fornecedores 
destinada à fabricação de açúcar. 


Parágrafo único — O pagamento das ca- 
nas fornecidas às usinas para produção de 
álcool direto será feito com base no preço de 
Cr$ 8,40 (oito cruzeiros e quarenta centa- 
vos) por litro fixado para o Álcool Anidro . 
(arts. 3.º e 12.º), observadas as normas da 
Resolução n.º 109/45, elevada nesta safra 
para 38,69 litros de álcool por tonelada, a 
base geral adotada no art. 9.º da citada Re- 
solução. 


Art. 27 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
tituto ou através das Cooperativas a qual- 
quer título, às usinas que comprovadamen- 
te e a juízo do IAA se encontrarem ema atra- 
so injustificado no pagamento das canas 
recebidas de fornecedores ou que deixarem 
de recolher, no devido prazo, ao Instituto, 
cooperativa ou banco as retenções aos mes- 
mos devidas, observadas as normas do ar- 
tigo 28. 

Art. 28 — O IAA suspenderá os financia- 
mentos e bonificações estabelecidas nesta 
Resolução, às usinas e destilarias em atra- . 
so comprovado no pagamento das canas re- 
cebidas de seus fornecedores, na presente ' 
saíra ou nas anteriores. 

Parágrafo único — Apurada os débitos 
das usinas para com os seus fornecedores, 


+ 


rma do art. 65 e seus parágrafos, da 
n.º 1.380/59 (Plano da Safra), 
spondente a atraso no pagamento 


“das canas recebidas de seus fornecedores, 
“na presente safra ou nas anteriores. 


' Parágrafo único —- Apurado os débitos 
das usinas para com os seus fornecedores, 
na forma do art. 65 e seus parágrafos, da 
Resolução n.º 1.380/59 (Plano da Safra), e 
correspondente a atraso no pagamento das 


canas recebidas, para álcool ou açúcar o . 
IAA, desde que autorizado pelos produtores, 


fará por conta do valor das bonificações o 


pagamento total ou parcial daqueles débi-. 


tos, liberando o saldo restante, se houver. 


RESOLUÇÃO N.º 1.472/60 — DE 29 D 
JUNHO DE 1960 


Aprova o Plano de Defesa da Safra 


de 1960/61. 


“A Comissão Executiva do Instituto do 


Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições. 
- que lhe são conferidas por lei, resolve: 


CAPÍTULO 1 | 
Art. 63 — Sem prejuízo do disposto no 


art. 19 e seu parágrafo único, da Resolu- 
ção n.º 109/45, o litigio relativo a deduções 
de despesas realizadas pelas Cooperativas 
será submetido a uma Comissão Arbitral, a 


“que se refere o art. 60 desta Resolução, com- 


posta de representantes das classes interes- 
sadas, sob a presidência de representantes 
designado pelo IAA. 4 
Parágrafo único — Permanecendo a con- 
trovérsia, caberá à Comissão Executiva a 


“solução definitiva. : 


Art. 64 — Ficam as usinas obrigadas a 
pagar as canas dos fornecedores em duas 
parcelas, a primeira correspondnte a 80% 


- do preço respectivo, calculado em função 


das tabelas fixadas pelo IAA, até o dia 15 
do mês seguinte ao da entrega da matéria- 
prima, e os restantes 20% após 60 dias, ob- 
servada a norma do art. 70, ressalvada a si. 
tuação das usinas associadas de Cooperati- 
vas, cuja liquidação da parcela de 20% se 
fará à medida da distribuição das respecti- 
vas retrovendas. 


Art. 65 — Serão suspensas as operações 


de crédito concedidas diretamente pelo 


ou através das Cooperativas, a qualquer tí-. 


tulo, às usinas que, a juízo do IAA, se en. 
contrarem comprovadamente em atraso no 
pagamento das canas recebidas de fornece- 
dores ou que deixarem de recolher, no devi- 
do prazo, ao IAA, Cooperativa ou Banco, as : 
' retenções aos mesmos devidas. 


CAPÍTULO VI 
Do Pagamento das Canas 


Art. .60 — O preço da tonelada de cana 
fornecida às usinas do. país, na safra de 
1960/61, será o constante das tabelas ane- 
xas, elaboradas pela Divisão de Assistência. 
à Produção-e calculadas em função do pre- 
ço oficial do açúcar de Cr$ 894,00, na con- |. 
dição PVU, fixado no art. 46 desta Resolu. . 
ção, e do rendimento médio industrial. de | 
cada Estado, observadas as categorias das 

' respectivas usinas. 


- * Art. 61 — O disposto no artigo anterior 


não se aplica às usinas associadas de Coope- 
rativas centralizadoras de vendas que com- 
preendam corno associadas tôdas as usinas 
do Estado, cujo pagamento das canas se fa- 
rá de acôrdo com o disposto na Resolução 
n.º 109/45, de 27 de junho de 1945, subor- 
dinada a colocação do açúcar cristal “stan- 
dard” a uma Comissão de Vendas, na qual 
os fornecedores terão assegurada a paridade 
de voto. 


-$ 1.º — A Comissão agirá de modo a rea. 
lizar negócios dentro das cotações permiti- 
das pelo mercado e levará em conta, para 
-êsse fim, as: vendas diretas efetuadas pelas 
usinas, através da organização de pauta de 
preços mínimos, com vigência semanal. 

$ 2º — Para apuração do preço médio 
- de liquidação, serão considerados os valóres 
das vendas feitas diretamente pelas usinas, 
segundo a pauta acima mencionada. 


$ 3.º — O pagamento das canas forneci- 
das às úsinas associadas de Cooperativas ' 
centralizadoras-de vendas e a que se refere 
êste artigo, será regulado, na presente sa- 
fra, mediante Resolução própria a ser bai- 
xada pela Comissão Executiva dentro de 60 
dias. | nes, 

8 1.º — Cabe às associações de classe de 
fornecedores comunicar às Delegacias Re- 
gionais, logo após a verificação do atraso € 
para fins de direito e do disposto neste ar. 
tigo, quais as usinas em falta. e: 

20 — As Delegacias Regionais, por in- 
termédio da Fiscalização, dentro do prazo 
improrrogável de 8 dias, promoverão a veri- 


7: 


ficação da procedência da denúncia formu- 
lada. 


$ 3.º — Apurada pela Delegacia Regional 
a procedência da denúncia da Associação, o 
Delegado Regional, no prazo de 8 dias, ado- 
tará as medidas previstas neste artigo, até 
que as usinas regularizem o pagamento ou 
o recolhimento em atraso, recorrendo, den- 
tro de 48 horas, para a Comissão Executiva, 
sem efeito suspensivo, notificadas as partes 
interessadas. 


8 4º — O pagamento das canas forneci. 
das se fará pela forma e nos prazos estabe- 
lecidos nas tabelas em vigor, e as quantias 
indevidamente retidas pelas usinas, além 
dos prazos regulamentares, vencerão juros 
de mora, a favor do fornecedor, de 6% ao 
ano. 


Art. 66 — Para o efeito do pagamento 
de canas aos fornecedores, fica estabelecido 
que, para êste plano de Defesa da Safra de 
1960/61, as usinas situadas em categorias 
inferiores à categoria média do Estado, por 
esta se obrigam ao pagamento das canas. 


Art. 67 — Para o efeito do pagamento de 
canas aos fornecedores, na condição PVU 
estabelecida no art. 60 desta Resolução, na 
safra de 1960/61, será considerada como 
rendimento médio do Estado, o obtido no 
último triênio (safras de 1957/58, 1958/59 
e 1959/60), mantida, porém, a categoria de 
cada fábrica. 


Art. 68 — As entregas diárias de canas 
de fornecedores processar-se-ão de acôrdo 
com o disposto na Resolução n.º 239/48, de 
20 de outubro de 1948, devendo a descarga 
dos veículos próprios ou dos fornecedores 
obedecer rigorosamente à ordem de chega- 
da nos respectivos pontos de entrega. 


Art. 69 — As usinas sômente poderão dei. 
xar de pagar as canas recebidas de seus for- 
necedores no período de 17 de junho últi- 


mo até à vigência dêste Plano de Safra, ao 


preço fixado no artigo 60, desde que façam 
prova junto ao IAA, mediante documento 
hábil admitido em direito, de haverem ven- 
dido a totalidade da produção realizada na- 
quele período por preços inferiores aos pre- 
ços oficiais então vigentes. 


Parágrafo único — Para os fins dêste ar- 
tigo não será considerada, em relação a ca- 
da usina, a venda de açúcar que fôr reali- 
zada a um só comprador e que corresponda 
a mais de 40% do total produzido no mesmo 
período. 
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RESOLUÇÃO Nº 1.473/60 — DE 14 


E 
JULHO DE 1960 


Dispõe sôbre o Plano do Álcool na 
safra de 1960/61. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve apro- 
var o seguinte Plano do Álcool na saíra .. 
1960/61. 


Art. 25 — Na produção de álcool direto 
ficam as usinas obrigadas a receber a mes- 
ma percentagem de cana de fornecedores 
destinada à fabricação de açúcar. 


Parágrafo único — O pagamento das ca- 
nas fornecidas às usinas para produção de 
álcool direto será feito com base no preço 
mínimo de Cr$ 8,40 (oito cruzeiros e qua- 
renta centavos) por litro fixado para o Ál- 
cool Anidro (arts. 3.º e 11), observadas as 
normas da Resolução n.º 109/45, elevada 
nesta safra para 38,69 litros de álcool por 
tonelada, a base geral adotada no art. 9.º 
da citada Resolução. 


Art. 26 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
tituto ou através das Cooperativas a qual. 
quer título, às usinas que comprovadamen- 
te e a juízo do IAA se encontrarem em aira- 
so injustificado no pagamento das canas . 
recebidas de fornecedores ou que deixarem 
de recolher, no devido prazo, ao Instituto, 
Cooperativa ou Banco as retenções aos 
mesmos devidas, observadas as normas do 
art. 65 da Resolução n.º 1.472/60. 


Art. 27 — O IAA suspenderá os finan- 
ciamentos e bonificações estabelecidos nes- 
ta Resolução, às usinas ou destilarias em 
atraso comprovado no pagamento ca. 
nas recebidas de seus fornecedores, na pre- 
sente safra ou nas anteriores. 


Parágrafo único — Apurados os débitos 
das usinas para com os seus fornecedores, 
na forma do art. 65 e seus parágrafos, da 
Resolução n.º 1.472/60 (Plano da Safra), 
e correspondente a atraso no pagamento 
das canas recebidas, para álcool ou açúcar 
o IAA, desde que autorizado pelos produto- 
res, fará por conta do valor das bonifica- 
ções o pagamento total ou parcial daque- 
les débitos liberando o saldo restante, se 
houver. 
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RESOLUÇÃO N.º 1.365 — DE 14 DE 
 DEJANEIRO DE 1959 | 


Eus Aprova modificações no Plano da 
Safra de Açúcar de 1958/59 (Reso. 
“ lução n.º 1.292/58 de 29/5/58), ten- 


do em vista a Portaria n.º 017, bai- 
xada pela Comissão Federal de Abas- 
tecimento e Preços .(COFAP) em 
14/1/1959. 


“A Comissão Executiva dó Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
ções, resolve: 

— Art; 1.º — Os artigos é parágrafos adian- 


te mencionados, da Resolução n.º 2.292/58, : 


“de 29 de maio de 1958 (Plano da Safra de 


"Açúcar de 1958/59), passam a ter a seguin. 


te redação: 
RO Ge O Bos es preta REA 


$ 3.º — As tabelas de pagamento das 
canas fornecidas às usinas. serão ela- » 
boradas com hase no preço de liquida-. 


ção do açúcar cristal “standard” de 
Cr$ 627,00, observadas as normas da 
' Resolução n.º 109/45. 


“Art. 20 — A presente Resolução entrará. 
- em vigor a partir de 14 de janeiro de 1959, . 
"* revogadas as disposições em contrário. 


Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos qua- 


torze dias do mês de janeiro de mil nove- .. 


centos e cinquenta e nove. 


Manoel Comes Maranhão. 


'* Presidente - 
* + 


RESOLUÇÃO N.º 1.477/60 — DE 15 DE 
SETEMBRO DE 1960 
Dispõe sôbre o corte de canas quei- 
madas e dá outras providências, 


- A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui. 
ções, resolve: 

Art. 1º — O fornecimento de canas às 
usinas deverá ser feito na conformidade do 
disposto no art. 22 e seguintes da Resolu- 


“ção n.º 109, de 27/6/45. 


Art. 20 — No caso de fornecimento de 
canas com inobservância do disposto no art. 


- 1.º desta Resolução, poderá a usina efetuar 


os descontos previstos nas alíneas q e b do 


r 


art. 43 e itens I a IV do art. 44 da Resolu- | 
ção n.º 109/45. 4 : 

“Art. 3.º — Nos casos de demora no rece- . 
bimento da cana, por culpa da usina-rece- 
bedora, observar.se-á o que dispõe os itens 
Ia IV do art. 45 da mesma Resolução. 

Art. 4º — No caso do fornecimento de 
canas queimadas, serão aplicadas as dispo- 
sições dos arts.-48, 49 e 50 da Resolução n.º 
109/45. e 

Art. 5.º — Na hipótese em que as usinas, - 


por conveniência própria, adotem a prática . 


de queima de canaviais com 'c objetivo de 


“acelerar e facilitar a colheita das canas, aos 


fornecedores fica assegurada a faculdade de 
adotar idêntico processo, na mesma propor- 
ção dos contingentes agrícolas queimados 
pelas usinas. - |. ro EM 

S 1.º — As canas dos fornecedores, quei- 
madas dentro da proporcionalidade mencio- 


nadas neste artigo, não poderão ter quais- 


quer descontos nas respectivas tabelas de 
pagamento, desde que cortadas e entregues 
na balança dá usina dentro de 24 horas da 


respectiva queima. 


$ 2.º —:No caso do corte e entrega das 


canas queimadas, na forma dêste artigo, de-.. 


pois de 24 horas e antes de 48, a partir da 
queima, poderão as usinas fazer o desconto 
de 10% (dez por cento) no respectivo preço 
da tabela de cana. its 

$ 3.º — A usina não será obrigada a rece- 


“ber a cana se tiver mais de 48 horas de 


queimada... 

Art. 6.º — Para os fins do disposto no 
artigo anterior, os fornecedores deverão dar 
ciência às usinas, com antecedência máxi- 
ma de 24 horas, de que irão usar da facul- 
dade que lhes é assegurada no citado artigo. - 

Art. 7.º — No caso em que a usina não 


adote a firática de queima de cana para 


acelerar e facilitar a colheita, será observa- 
da a disposição do art. 49 e suas alíneas e 
parágrafos. |. | 

Art: 8º — Dentro do prazo de 1 ano de 
vigência desta Resolução, a Comissão Exe- 
cutiva reexaminará os seus dispositivos, 
tendo em vista à experiência e os estudos. 
que forem procedidos pelos órgãos técnicos 


- do Instituto. 


Art. 9.º — A presente Resolução entrará: 
em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 

“Salas das Sessões da Comissão Executiva . 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos quin- 
ze dias do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e sessenta. a 


Manoel Gomes Maranhão 
Presidente ' 


se 


RESOLUÇÃO N.º 1.568/61 — DE 23 DE 
MARÇO DE 1961 


Modifica dispositivos da Resolução 
n.º 1.473/60, de 14 de julho de 1960. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei resolve: 

Art. 1.º — Os artigos 3, 4 e seus parágra- 
fos 1.º e 2.º 15, 16 e parágrafo único do ar- 
tigo 25 da Resolução n.º 1.473/60, de .... 

14/7/60, passam a ter a seguinte redação: 


Art. 25 — Na produção de álcool di- 
reto ficam as usinas obrigadas a rece- 
ber a mesma percentagem de cana de 
fornecedores destinada à fabricação de 
açúcar. 


Parágrafo único — O pagamento 
das canas fornecidas às usinas para 
produção de álcool anidro direto será 
feito com base no preço mínimo de .. 
Cr$ 11,40 (onze cruzeiros e quarenta 
centavos) por litro fixado para o Ál. 
cool Anidro (artigos 3.0 e 11), obser- 
vadas as normas da Resolução n.º ... 
109/45, elevada nesta safra para 38,69 
litros de álcool por tonelada, a base 
geral adotada no art. 9.º da citada Re- 
solução. 


Art. 2º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revoga- 
das as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, em vinte 
e três de março de mil novecentos e sessen- 
ta e um. 


Leandro Maciel 
Presidente 
(DO; 25/5/61) 


RESOLUÇÃO N.º 1.571/61 — DE 13 DE 
ABRIL DE 1961 


Dispõe sôbre o pagamento de canas 
fornecidas às usinas associadas de 
Cooperativas centralizadoras de ven- 
das da totalidade das usinas do Es- 
tado de Pernambuco. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 


Fo. 


ções e tendo em vista o que dispõe o artigo 
16 da Resolução n.º 109/45, de 27 de junho 
de 1945, resolve: 

Art. 1.º — O preço da tonelada de cana 
fornecida às usinas associadas de Coopera. 
tivas centralizadoras de vendas da totalida- 
de das usinas do respectivo Estado será cal- 
culada em função do preço oficial do açú- 
car na condição PVU, fixado no Plano de Sa- 
fra, observado o rendimento médio indus- 
trial de cada Estado e as categorias das res. 
pectivas usinas e feitas as deduções auto- 
rizadas nesta Resolução. 


Art. 2.º — Para os fins do-artigo anterior 
serão feitos do preço oficial do açúcar cris- 
tal “standard” na condição PVU, os seguin- 
tes descontos: 


a) impôsto de vendas e consignações e 
adicionais respectivos; 

b) impósto de indústria e profissões que 
incida sôbre as Cooperativas centra- 
lizadoras de vendas da totalidade das 
Usinas do Estado; 

c) taxas, sobretaxas e contribuições do 
IAA constantes dos respectivos pla- 
nos de safra e exigíveis da produção 
em geral. 


Art. 3.º — Do preço de faturamento a 
que se refere o artigo anterior e após dedu. 
zidos os impostos de vendas e consignações 
e respectivos adicionais e de indústria e pro- 
fissões, a cargo das Cooperativas menciona- 
das no artigo 1.º, será acrescida ou subtraí- 
da a percentagem de 1% (hum por cento) 
para o efeito de ser estabelecido o respectivo 
preço de liquidação do açúcar, para paga- 
mento da tonelada de cana. 

Art. 40 — Ficam compreendidas na va. 
Tiação de 1% (hum por cento) para mais ou 
para menos, de que trata o artigo anterior, 


“na conformidade de melhor preço de colo- 


cação do açúcar pelas Cooperativas, as 18 
pesas pelas mesmas efetuadas no exercício 
normal de sua atividade e de acôrdo com os 
critérios tradicionais em vigor. 


Art. 5.º — Na forma do que estabelecem 
os artigos anteriores, os preços mínimo e 
máximo de liquidação do açúcar pelas Co- 
operativas de que trata o artigo 1.º, para 
fins de pagamento da tonelada de cana aos 
fornecedores, deverão ficar compreendidos 
dentro dos valôres resultantes da aplicação 
das normas desta Resolução. 

Art. 6.º — As bonificações que forem con- 
cedidas pelo Instituto às Cooperativas para 
fins de ressarcimento de despesas efetuadas 
com a defesa da produção em geral serão 


” 


* exportação, 


 (D.0O.”, 31/5/61. 


para efeito de apuração do pre- 
Juidação do açúcar pelas Cooperati. 
para fins de pagamento da tonelada de 


= Cana, 


— Art. 7.º — Quando ocorrer, no decurso da 


safra, reajustamento do preço do açúcar, o. 
preço do faturamento a ser considerado pa-' 


ra os fins dessa Resolução, será o resultante 
da média ponderada dos preços oficiais em 
vigor no decurso da safra, na correspondên- 
cia das quantidades de cristal e demerara 
vendidos, exportados ou contratados para 
feita a conversão. do valor do 

açúcar demerara a cristal. 
Art. 8.º — No caso de existência de açú- 
cares cristal ou demerara em estoque dispo- 
nível para a venda ou exportação para o ex- 


terior, serão os mesmos considerados para 


fixação do preço oficial de faturamento de 


que trata o artigo 1.º, na razão dos preços 


pelos quais forem contabilizados no balan. 
ço das respectivas Cooperativas, nunca in- 
ferior, porém, ao valor do financiamento, 


sendo o demerara convertido a cristal. Na : 


safra seguinte será acrescido ao preço ofi- | 


cial de faturamento, para fins de fixação 
do preço máximo e mínimo para pagamento 
de cana, a diferença entre o valor pelo qual 
o açúcar figurou em balanço da Cooperati- 


va e O preço líquido pela mesma apurado - 


na venda dessa parcela de açúcar disponível 


- para venda. 


“Art. 9.0 — No caso de eventuais: devolu- 
ções, liberações de depósito ou de reservas 


destinadas ao atendimento de exigências de 


ordem fiscal, que tenham repercutido na 
média de liquidação do açúcar para fins de 


- pagamento de cana, deverá ser o seu respec- . 


tivo valor considerado, na devida oportuni- 
dade, para fins de apuração do preço de li. 
quidação do açúcar, para efeito de pagamen- 
to de cana, observadas as disposições desta 


Resolução. 


Art. 10 — Fica mantida a representação 
dos fornecedores de cana na Comissão de 


“Vendas da Cooperativa dos Usineiros de 


Pernambuco. k 
Art. 11 — Continuam em vigor as dispo- 


-Sições da Resolução n.º 109/45, que não con- 
- trariam o estabelecimento nesta Resolução. 


Art. 12 — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. . » 

“Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos tre. 
ze dias do mês de abril do ano de mil nove- 
centos e sessenta e um. a 
Leandro Maciel. 

Presidente, 


RESOLUÇÃO N.º 1.576/61 — DE 28 DE 
| JULHO DE 1961 


Aprova 0 Plano de Defesa da Safra | 


de 1961/62. 
A. Comissão Executiva do Instituto do 


Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: 


CAPÍTULO VI 
Do Pagamento das Canas 


Art. 58 — Enquanto não fôr fixado o nô- 


- Vo "preço do açúcar a que se refere 6 art, 44 


o preço da tonelada de cana fornecida às 


usinas do país, na safra de 1961/62, será o, 


constante das tabelas anexas, elaboradás pe- 
la Divisão de Assistência à Produção e cal- 
culadas em função do preço oficial da safra 


anterior até a fixação do nôvo preço. 
$ 1º — As usinas pagarão aos seus for. . 


necedores pelas canas já recebidas; na base 


do preço estabelecido pelas tabelas referen- | 


tes à saíra anterior, o valor por tonelada de 
cana, até a fixação do preço a ser reajus- 
tado. 

$2º — O preço acima será estabelecido 
em definitivo por ocasião da fixação do nôvo 


* preço do açúcar cristal, de acôrdo com o cri- 


tério que vier a ser adotado pela Comissão 
Executiva. 
Art. 59 — O disposto no artigo anterior 
não se aplica às usinas associadas de Co- 
operativas centralizadoras de vendas que 
compreendam como associadas tôdas as usi. 
nas do Estado, cujo pagamento das canas 
se fará de acôrdo com o disposto na Resolu- 
ção n.º 109/45, de 27 de junho de 1945, e 
1.571/61 és 13/4/1961, subordinadas a co- 


- locação do açúcar cristal “standard” a uma 


Comissão de Vendas, na qual os fornecedo- 
res terão assegurada a paridade de voto. 

$ 1.º — A Comissão agirá de modo a rea- 
lizar negócios dentro das cotações permiti- 
das pelo mercado e levará em conta, para 


êsse fim, as vendas diretas efetuadas pelas . 


usinas, através da organização de pauta de 
preços mínimos, com vigência semanal. 


$ 2.º — Para apuração do preço médio de ' 


liquidação, serão considerados os valôres 
das vendas feitas diretamente pelas usinas, 
segundo a pauta acima mencionadã. 

Art. 60 — Sem prejuízo. do disposto no 
art. 19 e seu parágrafo único, da Resolução 


n.º 109/45, o litígio relativo a deduções de 
* despesas realizadas pelas Cooperativas será 


submetido a uma Comissão Arbitral, com- 


“e 


posta de representantes das classes interes- 
sadas, sob a presidência de representante 
designado pelo TAA. 

Parágrafo único — Permanecendo a con- 
trovérsia, caberá à Comissão Executiva a so- 
lução definitiva. 

Art. 61 — As canas fornecidas às usinas 
e que venham a corresponder à produção de 
açúcar extralimite, terão o seu pagamento 
calculado com base no respectivo preço de 
liquidação, observadas as normas de Reso- 
lução n.º 109/45 e o disposto nos artigos 57 
e 62 do Decreto-Lei n.º 3.855, de 21 de no- 
vembro de 1941. 

Art. 62 — Ficam as usinas obrigadas a 
pagar as canas dos fornecedores em duas 
parcelas, a primeira correspondente a 80% 
do preço respectivo, calculado em função 
das tabelas fixadas pelo IAA, até o dia 15 
do mês seguinte ao da entrega da matéria- 
prima, e os restantes 20% após 60 dias, ob- 
servada a norma do art. 68, ressalvada a si. 
tuação das usinas associadas de Cooperati- 
vas, cuja liquidação da parcela de 20% se 
fará à medida da distribuição das respecti- 
- vas retrovendas. 


Art. 63 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo IAA 
ou através das Cooperativas, a qualquer tí- 
tulo, às usinas que, a juízo do IÃA, se en- 
contrarem comprovadamente em atraso no 
pagamento das canas recebidas de fornece- 
dores ou que deixarem de recolher, no devi- 
do prazo, ao IAA, Cooperativa ou Banco, as 
retenções aos mesmos devidas. 

$ 1.º — Aplica-se o disposto neste artigo 
aos casos em que as usinas descontem de 
seus fornecedores quaisquer importâncias 
correspondentes a taxas ou contribuições 
estabelecidas em lei estadual ou federal e ou 
em convênio homologado pelo IAA não fa- 
cam recolhimento daquelas importâncias 
aos órgãos a que as mesmas se destinam. 


$ 2.º — Cabe às associações de classe de 
fornecedores comunicar às Delegacias Re- 
gionais, logo após a verificação do atraso e 
para fins de direito e do disposto neste arti. 
go, quais as usinas em falta. 

$ 3º — As Delegacias Regionais, por in- 
termédio da Fiscalização, dentro do prazo 
improrrogável de 8 dias, promoverão a ve- 
rificação da procedência da denúncia for- 
mulada. 

$ 40º — Apurada pela Delegacia Regional 
a procedência da denúncia da Associação, O 
Delegado Regional, no prazo de 3 dias, ado- 
tará as medidas previstas neste artigo, até 
que as usinas regularizem o pagamento ou 
recolhimento em atraso, recorrendo, dentro 


de 48 horas, para a Comissão Executiva, sem. 
efeito suspensivo, notificadas as partes in. | 
teressadas. | 

8 5º — O pagamento das canas forneci- 
das se fará pela forma e nos prazos estabe- 
lecidos nas tabelas em vigor, e as quantias 
indevidamente retidas pelas usinas, além 
dos prazos regulamentares, vencerão juros 
de mora, a favor do fornecedor, de 6% ao 
ano. 

Art, 64 — Para o efeito do pagamento de 
canas aos fornecedores, fica estabelecido 
que, para êste Plano de Defesa da Safra de 
1961/62, as usinas situadas em categorias 
inferiores à categoria média do Estado, por 
esta se obrigam ao pagamento das canas.. 


Art, 65 — Para o efeito do pagamento de 
canas aos fornecedores, na condição PVU 
estabelecida no art. 58 desta Resolução, na 
safra de 1961/62 será considerada como ren- | 
dimento médio do Estado o obtido no últi- 
mo triênio (safras de 1957/58, 1958/59 e 
1959/60), mantida, porém, a categoria de 
cada fábrica. 

Art. 66 — As entregas diárias de canas 
de fornecedores processar-se-ão de acôrdo 
com o disposto na Resolução n.º 239/48, de 
20 de outubro de 1948, devendo a descarga 
dos veículos próprios ou dos fornecedores 
obedecer rigorosamente à ordem de chega- 
da nos respectivos pontos de entrega. 


CAPÍTULO VII 


Do Financiamento 


Art. 67 — O IAA, observadas as praxes 
já adotadas, promoverá na presente safra, 
nos centros produtores em que se fizer ne- 
cessário, o financiamento do açúcar cristal 
e dos tipos superiores na base de 80% do 
preço de faturamento do açúcar existal 
“standard” de 99,3º de polarização, para o 


mercado interno, na condição PVU. 


Parágrafo Único — No financiamento a 
que se refere êste artigo terá preferência o 
açúcar cristal. + 


Art. 68 — As usinas comprovadamente 
em atraso no pagamento das canas recebi- 
das nas safras anteriores e na presente, ou 
que retiverem importâncias descontadas de 
seus fornecedores, a qualquer título, para 
crédito do IAA, inclusive para amortização 
de empréstimos feitos diretamente por êste 
ou por intermédio-das respectivas organiza- 


o 425 


ME go Minas 


dE RR ee Sdio! detido na safra 


o. anégásto 


sos em que as usinas des- 
necedores quaisquer im-. 
ndentes a taxas ou con-. 

idas em leis, estadual ou 


os homologados pelo 


] ecolhimento | daquelas 
S ; ed a que as mesmas 
” | Pe a 


é 5 de jan , por saco 


- Ago 


“de 1961/62, devendo ser recolhida ao IAA 


1 juntamente com a taxa de defesa de Cr$3,10 


(três cruzeiros e dez centavos). 

- Art. 70 — Para efeito da liquidação dos 
preços finais de exportação, o cálculo dos 

gios e deságios, sôbre o preço oficial do. 
açúcar demerara de 96º de polarização, obe- 
decerá a tabela das convenções internacio- 
"nais que regem o comércio de açúcar. 

Art. 71 — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo- 
' gadas as disposições em contrário. - 

Sala das Sessões da. Comissão Executiva 
“ do Tnstituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e oito dias do mês-de julho do ano de mil | 
novecentos e sessenta e o 

“Leandro Maciel á 

Presidente 


(“D.O”, 19/9/61) 
“(S. Mult, n.º 388/61). 


INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL | 
DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA À PRODUÇÃO 


TABELAS DE PAGAMENTO DE CANAS 


PREÇO 
Líquido 
POR QuiLO 
DE AÇÚCAR 


ALTO TEOR MÉDIO TEOR BAIXO TEOR 


ESTADO DO CEARX 


Cartri oeesenasnesasenaas | 13,95+7 | 40,00 | 558, 28.0] 38,00 | 530, 36.6] 36,00] 502, 45.2 


* 


é 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 


iba Bela sesescoscescessosos | 14,055] 45,00] 634,27.5 42,15] 602,56.1] 40,50] 570,84.7 
Santa Teresinha esecescosesse | 14,095] 45,00] 634,27.5 42,15]  602,56.1] 40,50] 570,84? 
São Francisco sesecssconessos | 14,055] 45,00] 634,27.5 42,75] 602,56.1] 40,50] 570,84.7 
Estivas cooscosoeconserasors | 14,055] 45,00] 634,27.5 42,75] 602,56.1] 40,50] 570,84. 


ESTADO DA PARAIBA 


Monte alegra cecceesececcero | 16,21:6] 46,33.5]  658,69:8] 44,01.8] 625,76.0] 41,70.2] 592,83.6 
Santana escocscocoresenesenos | 14,22. 1] 46,335]  658,93.0) 44,018] 625,98.0] 41,70.2] 593,04.4 
Santa Holena eecessoseneresos | 16,221] 48,35] 687,32) 46,01.8] 654,42.2] 43,70.2] 621,48.6]. 
Santa Maria ceseccosconscecos | 14,222] 46,335]  658,971.2) 44,018] 626,02.24] 41,70.2] 593,08.6 
Santa Rita cescocessesacscero | 14,221] 46,33.5] 658,90] 44,018] 625,98.0] 41,70.2] 593,04.4] 
São Francisco eesensersasenas | T4,21.2] 46,335]  658,51.3] 44,01.8] 625,58.4] 41,70.2] 592,66.9 
São Joao cesecoreconsconeenso | 16221] 47,33.5] 673,15.1] 45,01.8] 640,20.1] 42,70.2]) 607,26.5 
Tanques escocoossosmesensoroo | 14,216] 46,335] 658,69:8] 44,01.8] 625,76.0] 41,70.2] 592,83.6 


ESTADO DE ALAGOAS 


Alegria cescesenososocsossaso | 13,968] 47,50] 662,530] 45,12.5] 629,40.3 596,27.7 
Bltitinga cccsecconceconsecco | 13,968] 47,50] 662,53.0] 45,12.5] 629,40.3 596,27.7 
Boa Sorte ceecconcocecorerors | 13,948] 47,50] 662,530) 45,125] —629,40.3 595,27.7 
DRE TÓNO o ineo corn o dn 13,948) 47,50]  662,53.0) 45,12.5]  629,40.3 596,27.7 
Cachostra do Mirim seacerseco | 13,948] 47,50] ” 662,5%0) 45,125]  629,40.3] 596,27.7 
Coot8 cescccoccrescoccsesesco | 13,968) 47,50] 662,50] 45,125] 629,40:3 596,27.7 
Camaragibe eesssseesesseceeso | 13,98] 47,50] 662,53:0] 45,1225] 629,40.3 596,27.7 
Campo Verde esecserereeserees | 13,948] 47,50]  662,53.0] 45,125]  629,40.3 596,27.7 
Cansanção do Sintadó esccce | 13,948) 48,50] 676,47.8] 06,1225) 643,35. 610, 22.5 
Capricho escesescscesecasae | 13,948] 47,50] 662530) 45,125] 620,40,3 596,27.7 
Central Leão Utinga esecsecoe | 13,968] -50, 704,37.4] 48,12.5] 671,24.7 638, 12.1 
Conceição do Peixe coseoceces | 13,948) 47, 682,53.0) 45,125] - 629,40.3 596,27.7 

ortripo cussuessoêntaço cumes) TRESIDAS UA 662,53.0) 45,125] 629,40.3 $96,27.1 

64 ”, 
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Boa Vista a a 
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Dastelo sevesnoneacenossesaa 
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a ANPR Epa Pr ma ge 


Es 


ke “Central Riachuelo cesonosese 


Cumbe DOCeo cod rc ones ossesa 


; Jaguaribe Vosso secascoondaça 


Jurema cocrecononcososcensas 


Bata Vordo cecsscsecssssesos 
Bato Grosso ecesesvonoseseno 
Oltoirinhos secscocessesoose 
| Podras (Capela) secsessooess 


* PREÇO 


ALTO TEOR 


ESTADO DE ALAGOAS Continuação) 


LÍQUIDO | 
| Por quiLo 
DE AÇÚCAR 


x | $ “Laginha Sam PN . 


Pôrto Rico cnccrcosovss ocaso | 


Uruba aidnt en fve nad podas ge o 


Vitória Ba ds bia duas y 


Caraíbas Pevenccoscceasêcoos . 


Cedro Vono ocoscosssosoososas. - 
Fortuna Decos acoes osdonsaso . 


Lourdos .sseseesssseressnoes 


Pedras (Narota) ecovenccsoços | 


13,948 


. 
y 1 
Ú 


8| 47,50 
“VMB | 47,50 
13,968 | 47,50 
13,94,8 47,50 
13,968 | 47,50 
“NM | 47,50 
13,968 | 47,50 
13,98 | 47,50 
13948 | 47,50. 
13,948 | 47,50 
13,9.8 | 48,50 
98 | ao] 
13,968 | 47,50 
13,98 | 47,50 
13,948 | 47,50 | 
134968 | 47,50] 


662,53.0 


- 662,53.0 


662,53.0 


- 662,53.0 
- 682,53.0) 
662,53.0 


< 


662, 53.0 
662,53.0 


662,53.0 | 


862,53.0 


“876,47,8 
“682,53.0] 


662, 53.0 
682, 53.0 
662,53.0 
662, 53.0 


ESTADO DE SERGIPE 


|. wo6s. 


14, 06.4 
14,06. 4 


064 


14,08.4 
14,08. 4 


14,064 | 
14,084 | 


14,06.4 
14,064 
14, 06.4 
14, 06.4 
14,06.4 


- M06.4 


14,06.4 


14,084: 
14,064. 


45,00 
45,00 
45,00 
45,00 


45,00. 
45,00 


47,00 
45,00 
45,00 
45,00 


45,00 


45700 
45,00 
45,00 
45,00 
45,00 


46,00 | 


632,88.0|. 


632,88.0 


“632,88.0 


632,88.0 
632,88.0 


“632,88.0 


661,00.8 
632,88.0 


632,88.0] 


622,88.0 
632,89.0 


632,88.0 | 


632,88.0 


632,88.0 | 
- 632,88.0 


645, 9he b 


MÉDIO TEOR 


45,12.5 
45,125 
45,12.5 
45,125 
45,125 


45,125 


ASAS 


45,125 


45,125] 
“812.5 


45,12.5 
45,125 
45,12.5 
45,125 


45,125 


42,75 
42,75 
42,75 
42,75 
428 
42,75 
44,75 
ER 


42,75! 


“2,75 
42,85 
42,75 
“2% 
42,15 
42,75 
42,75 
43,75 


629,40.3 


«829, 40.3 
629, 40.3 
629, 40,3 


629, 40,3 


629, 40.3 
629,40,3 
629,40,3 


629, 40. 3 
529, 40. 3 
643,35.1 


 629,40.3 


629, 40.3 
629, 40.3 


829,40.3 


629, 40.3 


601,23. 6 
601, 23.6 
601,23 6 


601,23.6 |. 


501,23.6 
601,23.6 
629, 36.4 
601,23.6 
601, 23.6 
601,23 6 
601, 23,6 
601,23.6 


601,23.6' 


601,22 6 
601,23.6 
601,23.6 


615, 30.0 |- 


42, e) 
42,75 
42,75 


42,15 


42,75 
42,5 
42,75 


42,8 


“2,75 
42,75 
3,5 
82,15 
42,75 
42,75 


42,15 
42,75 | 


40,50 
40,50 - 


40,50 
40,50 
40,50 
40,50 
42,50 
40,50 
40,90 
10,50 
+0,50 
10,50 
40,50 
10,90 


40,50 
0,50 


41,50 


BAIXO TEOR 


596,27.7| 
596, 27.7 
596, 27.7 
596,27.7 


- 596,27. 
- 996,27.7 


596,27.7 
596,27.7 
596,27. 
610,22.5 
596, 27.7 
596,27.7 
506,27.7 
596, 27.7 
506,27.7 


569, 59.2 
569,59.2 
$69,59.2 
569,59. 2 
569,59.2 
569,59.2 
597,72.0 


- 569,59.2 


569,59.2 | 


569, 59.2 


“ 569,592 


569,59:2 
569,59. 2 


569,59.2 | 


569, 59.2 
569, 59. 4 


 583,65.6 


” 


us 


PREÇO 
Líquido 
POR QUILO 
DE AÇÚCAR 


ESTADO DE SERGIPE (Continuação) 


Pôrto dos Barcos «essecsseseo | 14,06.) 45,00] 632,88:0] 42,75] 601,226] 40,50 | 569,590.6] 
Prlapu ecsescerceecresecorse | 14,064] 45,00] 632,88.0] 42,75] 601,23.6] 40,50 | 569,59.2 
Provelto ceccccccssossenerero | 14,064] 45,00] 632,80] 4275] 601,2h6] 40,50 | 569,59.2 
Rio Branco esessessesonssasos | 14,064] 45,00] 632,88.0 42,75] 601,23:6] 40,50 | 569,59.2 

| Santa Birbara eesescesssoes | 16,064] 45,00] 632,88.0] 42,75] 601,23:6] 40,50 | 569,59.2] 
Santa Clara eececemecescereoo | 1hDGA] 46,00) 646,94] 43,75] 615,30:0] 41,50 | 583,05.6 
São Domingos esescesccssosses | 14,064] 45,00] 632,88.0] 42,75] 01,236] 40,50 | 569,52 
São Felix (Itanht) sesesesee | 14,064] 45,00] 632,88.0) 42,75] 601,26] 40,50 | 569,50.2 
São João eeeecceceeorecereros | 14,058] 48,00] 046944] AMT] 615,30) 41,50 | 563,65.6| 
São Josslitaporança) ceccecco | 14,084] 45,00] 632,88.0] 42,75] 601,236] 40,50 | 569,59.2 

São José (Itanht) «eseeseeses | 14,064] 45,00] 632,80.0) 42,75] 601,26) 40,50 | 569,59.2 
São José do Pinheiro .cecv.ca | 14,064] 48,00] 675,0%2 45,75] 643,42.8] 43,50 | 611,78.4 
São Paulo eecesceccesoreceees | 14,064] 45,00] 632,86.0] 42,75] 601,23:6) 40,50 | S69,59.2 
Sergipe eecseocescerceccosece | 14,064] 45,00] 632,88.0) 42,75] 601,23:6] 40,50 | S69,59.2 
Soledade eecccescercorcosceer | 14,06.4] 45,00] 632,88.0] 4275] 601,23.6] 40,50 | 569,59.2 
Várzea Grando eeccoroososeces | 14,06.4] 45,00] 632,88.0] 42,75] 01,256] 40,50 | 569,59.2 
Varzinhas eecesescececossscos | 14,064] 45,00] 632,88.0] 42,75] 601,23:6] 40,50 | 569,5%2] 
Vassouras cececcrcerorcasroco | 14,06.4] 47,00] 661,00.8] 44,75] 629,36.6] 42,50 | 597,72.0 


ESTADO DA BAHIA 


Aliança cescoscocoscocsoseses | 14,00.3] 45,00] 630,135] 42,75] 598,62.8] 40,50 | 567,12.1 
AVinaira coscoccscontvepagess | -- 14,00:3] 145,00] -630,135 +2,75| 598,62:8] 40,50, | 567,12.1 
Cinco Rios esececscsacocncoe | Tá,14.2] 45,00] 636,39.0 42,75 | 604,57.0] 40,50 | 572,75.1 
Do DdãO » doce Seda Doo DONUAS 14,00.3] 45,00] 630,1%5 42,75 | 598,62.8|] 40,50 | 567,121 
Iguape (exshcutinga) cocssuss 14,00.3] 45,00 630,135 42,75 598, 62.8 | 40,50 567,12.1 
Hapotingul, Sdediessosebestos 14,00.3] 45,00] 630,1%5 2,5 | 598,62.8] 40,50 | 56121] 
N.S. da Vitória sesesesesocos |  14,00.3] 45,00] 630,135 42,15] 598,62.8] 40,50 | S67,12.1| 
Paranaguá eccccscececceresoe | 14,003] 46,00] 6,138] 43,75] 612,61): 01,50 | SON,128 
Passagem eccecoccenscercacese |  14,00.3] 45,00] 630,15 42,7 | 598,6228] 40,50 | 567,12.1 
Santa. Elisa eoccececcececece | 14,00,3] 45,00] 630,145) 4275] 598,628] 40,0 | 564121 
São Bento eeemssescrecansoas | )A,00.3] 45,00] 630,155] 42,75] 598,62.8] 40,50 | 567121 
São Carlos cocseseeenocosesso | 14,00.3] 45,00] 630,15) 42,75] 598,62.28] 40,50 | S67,12.1] 
Tarra Nova sececsescessoeeso | 14,00.3] 45,00] 630,13,5] 42,75] 598,628] 40,50 | 567121 
Vitória do Paraguaçu scecosee | 14,00.3] 45,00] 630,13.5 42,75 | 598,62.8] 40,50 | 567,12.1 


| Ana Florência cesescasencentos 
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Bonfia E RD o Tra 
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Ê “Fronteira Rino 8 Dn 0 PO 


bo “Jatiboca ii CNA va Inst nom avi o 
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E. Ealvina ceneresacosescncannasa 
a | faria Lúcia cosseocacsevesseso 
Pã Hendonça EDER ART A a UR 
J Honte Alegre ii 
E x | Ovídio de Abreu Fit Ro no 
q x DERA. cortam ses asênras 


| ER Passos cocoscnsa socos sas dese 


% 


t Ribeiro ecoese co resensosecesos. 
; Rio Branco ccecsccecorosbcoseas 
| Rio Doce SERPA A RA 


Rio Grande apieadáo RE UE SA se 


à | Santa Cruz cocnecescoo soco ossos 


nd 


Santa Helena td aa dh 


, à E Santa Inês dessevesesesassesas 


ko 


Santa Lúcia sesseonescnsorosas 
Santa Baria «(ox-Esnortl) +... 
E Santa Rosa esenssdadcove siso 
| Santa Teresa escesoscososonass 
Santo André eocencencossesseso 


4 São João Rom U sas e de Udine qo acne! 


Sao Josb(Ponte hova) cecsenese 
| São Sebastiao (Rio ovo) ces.s 


Tapiraí vosescocesensass Dida 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 


889,31.1, 


874,85. 
64,85. 


“689,31. 
674,85.7 
674,85.7- 


674,85.7 
689,31.1 


6%4,85.7 | 


674,85.7 
689,31.1 


mmas7] 
64,85.7 | 


674,85.7 


“64,857 | 
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669,31... 
“64,85.7 
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674,85. 7 
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674,85.7 
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103,76.5 
674,85.7 
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641, 1709 
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641,17.9 


841,17.9 
641,17.9 
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841,17.9 
694,5.1 
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641,17.9 


641,17.91. 
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841,17.9 
670,08.7 
661,17.9 
641,17.9 
641,17.9 
684,54.1 
641,17.9 
641,17.9 
641,17.9 
641,17.8 


641,17.9). 
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42,02 
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42,02 
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42,02 
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621,81.1 
607,357 
607,35.7 
621,81.1 
607,35.7 


“607,35.7 


607,35.7 
621,81.% 
607,35.7 
607,35.7 
621,81.) 
607,35.7|. 
607,35.7 
601,35.7 
807,35.7 
007,35.7 
621,81.1 
607,35.7 
650,71.9 
807, 35.7 
607,35.7 
607,35.7 
607,35.7 
807, 35.7 
607,35.7 


636, 26.5 
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007,35.7 
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“ESTADO DE MIMAS GERAIS (Continuação) 
15,69 
46,69 


674,85.7 
— 64,857 


“4, 36 


14,454 44,36 


Ubaense a iasda idea 4,454 
Yolta Grande evocccaçassesos 


641,17.9 | 42,02 | 607,35.7 
641;17.0 607,35.7| 


Nr 


ESTADO DO ESPIRITO SANTO 


Aaapé eeceecereererereerecoo | 13703] 47,00 | 698] 44,65] 612782 | "42,30 | S80,48.3] 
Paínglras coscsceccocacseass 13,80.6 47,00 648, 88. 2 44,65 616,43.8 E 42,38 p 583, 99. 4 
São Higuel ceceseceroocoroso | 1123] 47,00 | 6M,981] 44,65] 612732 | 42,30 | 580,48.3 


ESTAD DO RIO DE JANEIRO | 
| Arts aococconsmcorereaeeeo | 15993] 48,53 | 679,0.0] 46,11] 665,21.7 | 43,6 | 61,216 
| Barcelos eecseesersemmeceeos | 14,02.6 | 48,53 | 680,62] 46,11] 666739 | 43,68] 612,65.€ 
e. Canbafda cemerererrerereeres | 13,89-3 | 48,59 | 679,08:0) 4611] 645,21.7 | 43,68 | 6M,21.4 


665,21.7 | 43,68 | GM,21.4 
867%9 | 43,68 | 612,656. 
673,20.3 | 45,68 | 639,20.0 
659,21.0 | 44,68 | 625,20.7]. 
659,21.0 | 44,68 | 625,20.7 
85,21.7 | 43,68 | 61,21.4 
673,20.3 | 45,68 | 639,20.6 
659,21.0 | 44,68 | 625,20. 
652,07.4 | 44,20 | G18,49.0 
890,43.7 | 46,68 | 656,27 
559,06.4 | 44,68 | 625,92.2 
6465,21.7 | 43,68 | 6,2 
665,21.7 | 43,68 | M,2). 
687,19.6 | 46,6 | 653,19 
610,93 | 45,68 | 639,93.) 
645,95.5 | 43,68 | 61,913 
673,9%3 | 45,69 | 639,91 
640,60.6 | 43,65 | 606,86.6 
665,21.7 | 43,68 | GN,2LA 
665,21.7 | 43,68 | 6,2 
659,21.0 | 44,68 | 625,20. 
666,06.7 | 45,20 | 632,484] 
659,2.0 | 44,68 | 625,20: 


Carapebus cosorcopersadrçro | LAI À SACI] MRS | AR 
“Conceição do lacabusesceses | 14,026 | 48,53 680, 68. 2 46,1 
Cups ecsernasooncnpencanshi =) - 13508,3-) AÇO 707,06. 6 48,1 

| Laranjeiras «ecosencorsomaso | 1B0%3| 49,53 | 083,0.3) STM 
Hineiros scosenseccsscosenas 13,99.3 | 49,53 693,07.3] 471 

Novo Horizonte ssesssscsesss 13,99.3 | 48,53 679,08.0 46,11 
| Butaico ais doidas cuando DRE UA So aD DA 1 IDR 48,1 
N Paratão ccactc od iicanman 10 13, 042004053] 0003], AR 
Poco Gordo escarmoncaaieudam 11 V3,00:8 |" 80,00 685,65.7 45, 60 

ME Porto Real ceoccnenecesosoos 14.05.9 | 51,53 724,46.0 49, 
ouraIa s danoso cavortenmamand |! MOD] HO A]: CRS, 0600) RA 

Quelaado escocacccconoassooo | 1393 | 48,53 679,08.0 46,1 
Quigsaa cccsconcsnerhasonso 13,99.3 | 48,53 679,08.0 46,11 
Santa Cruz reconeconseasaraa | Ada E DL,SI 721,05.9 49,1 | 
Santa Isabol ssconcoscsucess | 400.8] SOS 707,87.5 48,N 
Santa Luiza cocecosinnoscoso” | AGO O: | 448,58 679,85.7 46, 
Santa laria cescoscsocesesss 14,00.9 | 50,53 707,87.5 48,1 
Santa Rosa ccorcocseccnsanso | 13893 | 48,53 674,22.7 46,1 
Santo Amaro sssesessncanaçõe 13,99.3 | 48,53 679,08.0 46,11 
Santo Antonio cessesssersevo | 13,993 | 48,53 679,08.0 46,1 
São Jo8O seuppensensnos copei VA LIDO E ASS 693,07.3 47,17 
E AA RR PA 13,99.3 | 50,00 699, 65. 0 47,60 
Sao PodrO cesssocortess craso 13,09.3 | 49,53 693,07.3 7,1 


PREÇO. 

Líquido 
POR Quito 
DE rs 


FE. ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Conttnuação) 
| Sapucata «. cescosesmeseemerero | 1983] 50,00) 609,65.0] 47,60 


y ! Tanguá eosenscrcanesaceneero 14,02.8 48,53 680, 68.2 46,11 
k : | Vargos Alegre Cocncanasoasas 14,04,6. 48,53 681, 65.2 46,11 
E o RSJADO DE SÃO PAULO 
0 | Meucaratra da Serra secsseee | 14,064] 50,12] 704,08.8] 47,66 | 
d Albertina « eereensneeanasacm ; 14,064 49,12 690,82.4 | . 46, 66 
1 +» Anália Pesnese sons snscsosana 14,06.4 Sie $ 718, 95.2 48, 66 


14,06.4 
4,064 
14,06.4 
14,064 
14,06.4 
14,06,4 | 
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14,08.4 
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14,06.4 
14,06.4 

14,066 
14,06. 4 
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14,06. 4 
4,064] 
14,06.6 


À Anhutas ce ceenesecoserseraos 690, 82. 4 46, 66 
690,82.4] 45,66 


| oBae] 47,66 


“Azanha erneeecescecennananas 
| Barbacena. clones co dba 
“Barra Grando cececersencoesa 
| Barretrinho cososseoscocases 
“Bela Vista sa A 


Boa Viste covesoncesasensoso 


690,82.4| 46,65 
“89,824 46,66 
690,82.4 | - 46,66 
690,82:4| 46,66 
690,82:4| 46,65 
090,82.4 | 46,65 
690,82.4 | 46,66 
18,952] 48,66 
690,82.4| 46,65 


| be Bou asus Cesc oconesoncaço 


MENNUSRINS A susna pecas agravo, À 
DR aa cssspmo tr ossneoséis 
“Campestre E RP o 
DNNUVA 2cspssvsvosames dh 
Chibarro ccsscocoscosoccessa 
AP 
DRRCIO ascovpasi nene ironias 690,62:4| 46,66 
706,88.8] 47,66 
690,824|" 46,66 
690,82.4| - 46,66 


aM Da Pedra encon nesse cceços, ; y 
k De Cio evecaceoasavaseços 


Mana voe expigieessáecos 


Ester cosceconconcosnesences | 16,064] 49,12] 69,82:4] 46,66 
Furlan essocsirsencecosees | 16,056] MS 12] 690,84) 46,66 
| Quatanh ssseeseseressoovesos | 14,064] 49,12%] 690,82.4] 46,66 
| Undidna sesccsesesssserersio | 1605:4] 49,12] 69,824) 66,66 


690,82:4| 46,66 
690,82.4) * 46,66 
733,01.6] 49,66 
= 18,952) 48,66 
-104,88.9] 47,66 


ipirangá CEEITEIII ETTA 
h Iracema cecencocncerscocseos 


Italquara cesonenceogese vos 


Haquerê cecacascenescsoacos 


mt Junqueira asd aa : 


“690,82.4 | 46,66 | 


“690,82.4 46, 665. 
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665,06.7 
645,73.9 
647,66.1 


670,29.0:] 
- 656,22.6 


684,35. 4 


66,22.6 


656,22. 6 
870,29.0 
656,22. 6 
656,22. 6 
656,22.6 
656,22. 6 
656,22.6 
656,22. 6 
656,22:6 
656,22.6 
684,35.4 
656,22.6 
656,22.6 


659,22.6 
670,29.0 


656, 22. 6 


* 056,22.6 


655,22. 6 
656,22.6 
656,22. 6 


056, 22.6. 


655,22.6 
656,22.6 
698, 41.8 
684,35.4 
670,29.0 


 os,0%3 


Baixo TEOR 


632, 48.4 
612,65.6 
613,52.9 


635,83.3 
821,76.9 
649,89.7, 
621,76.9 
621,76.9 
635,83.3 
621,76.9 
621,95.9 


- 821,769 | 
821,76.9 
-821,769 


621,76.9 
621,76.9 
621,76.9 
649,89. 
621,76.9 
621,76.9 
621,76.9 
635,83. 
621,76.9 


621,76.9 | 


621,76.9 
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821,76,9. 


621,76.9 
621,76.9 
621,76.9 
663,96.1:) 
649,89.7 
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ESTADO DE SÃO PAULO (Continuação) 


Lanbarf-posssnás csictroecõodo 14,06. 4 49,12 690, 82.4 46, 66 656, 22.6 


621,76.9 | 
Maluf cereocererreseresernoss | 14,06.4] 49,12] 690,82,4] 46,66 | 656,22.6 621,76.9 
Naracaf ceseocenenecesecerore | 14,04] 49,12] 600,82,4] 46,66 | 656,22.6 621,76.9 
Maringá cecesserereescassesso | 14,05.6] 49,12] 60,824] 46,66 | 656.22.6 621,76.9 
Harta Isabel cececonsscosseso | 14,06.4] 49,12] 690,82.4] 46,66 | 656,22.6' 621,76.9 
Hartinópolis ceccassercoreso | 14,064] 49,12] 600,82:6] 46,66 | 656,22:6 | - 821,76,9 
Miranda «escecereeseravsesaos | 14,05.6] 4G,IZ]  690,82:4] 46,66 | 656,22.6 621,76.9 
Nodolo eeccsssecerommosesoos | 14,06,4] 49,12] 600,8224] 46,60 | 656,22.6 621,76.9 
Honte Alegre esesecsesesereme | 18,054] SO,12] 704,88.8) 47,66 | 670,29.0 635,83.3 | 
N.S.Aparecida (Itapira) «eco. | 14.064] 49,12] 690,82:4] 46,66 | 656,22.6 621,76.9 
N.S.Aparecida(Pontal) esceves | 14.06.46] 49/12] 600,82:6] 46,66 | 656,22.6 621,76.9 
Nova América ceccecessocesess | 1h,064] 49,12] 650,82:4] 46,66 | 656,22.6 621,76.9 
Palmeiras eccececcnsesserseos | 14,0.4] 49,12] 690,82:4] 46,66 | 656,22.6 821,76.9 
| Paredão cececerecosemcoreesso | 14,064] SI,IZ] 78,952] 49,66 684, 35. 4 649,89.7 
hondigas xt dinida do os do 14,06.4] 49,12]  690,82.4] 46,66 656, 22. 6 621,76.9 | 
Piracicaba eeseseceeserereos | 16,084] SIZ] 718,95.2] 48,66 | 084,35.4 649,89.7 | 
Pórto Feliz cccssserereeseses | 16,06.4] 50,12] 704,88.8] 47,66 | 670,29.0 | 635,83.3 
Pouso Alegre esscsecemcemeeso | 14,06.4] 49,12] 600.82.6) 46,66 | 656,22.6 | 621,76.9 
Raffard cecococcoseresensnmas | 14,066] SI, I2|- 78,952] 48,66 | 694,35%4 849,89.7 
Santana (Santa Adélia) ese. | 14,06.4] 40,12] 600,82.4] 46,66 | 656,22.6 | 621,76.9 
Santana (Sertaozinho) «ecesee 14,06.4| 49,12] -690,82.4] 46,66 656,22.6 621,76.9 
Santa Adelaide eecessosescsao | 16,064] 49,12] 690,82:4] 46,66 | 056,22.6 821,76.9 
Santa Adélia eescessesessssno | 14,06.4] 49,12] 690,82.4] 46,65 | 656,22.6 621,76.9 
Santa Bárbara eoccrconcosessa | 14,06.4] 49,12] 600,82.4] 46,66 | 656,22.6 621,76.9 
Santa Carlota ecececsesesosss | 14,06.6] 49,12] 690,82.4] 46,66 | 656,22.6 821,76.9 
Santa Clara eccesesencessosee | T6,06.4] SII2) 8,952] 48,66 |  684,95.4 649,88.7 
Santa Cruz (Araraquara) «e... | 14,06.4] 49,12] 600,82.6] 46,66 | 056,22.6 821,76.9 
Santa Cruz (Capivari) exeeceoo| 14,06.4] AGIZH 650,82.4] 46,66 | 656,22.6 821,76.9 
Santa Elisa cescorcecececesos | 14,06.4] 50,12] 704,88.8] 47,65 | 670,29.0 635,83.3 
Santa Holeng eccceceresmcanee) 16,06.6] 49,12] 690,82.4] 46,65 | 656,22.6 821,78.9 
Santa Lidia «escseeserereeres | 14,06.4) SO,I2]  706,88.8] 47,66 | 670,29.0] 635,83.3 
Santa Lina eocececccnsecoosss | 14,06.4] 49,12] 690,82:4] 46,66 | 656,22.6 821,76.9 
Santa Lúcia (Araras) eeeecee. | 14,06.6] 49,12] 690,82.4) 46,66 | 656,22.6 621,76.9 
Santa Lócia (Sertãozinho) ... | 14,05.4] 49,12] 690,82:4] 45,66 | 656,22.6 621,76. 
Santa iulza (Ex-S. José Cach). 14,06.4 49,12 690,82.4] 46,66 656,22.6 621,76.9 
Santa Maria ecseseccesssences | 14,06.4] 49,12] 690,82.4] 66,06 | 656,22.6 621,76.9 
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“ea Ep Bento escerereccenoaneass 


o DÓriOS + eae sosnntmo ren 
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São Francisco(Sert. ) cosesveo 
“Abso Francisco do Quilondo +. sas 
, pre Dura do cosa dada ctonmaso 
E São Jerôniao eosocsessravesos 
ã São Joao Ps e = 
| São Jorge costs se peenceséaea 
São José (Birigui) Eae A ADE 


14,064 | 
| São Jos8 (Macatuba) .seeesee | 14,08.4 
RA | | so Josá(Rio das Padras) + soc | 14,064) 
a oi Y São Lufs (Ourinhos) eesesceo | 14,064 
A São Lufs (Pirassununga). se» 4,064 
E - São Hanuel «oscocscresececero | 14,06.4 
Sao Hartinho Denis ato - 4;06.4 
a ros “São Vicente cencerercnndeceo 14,08.4 


1,06.4 
14,064: 
14,06.4 
14,06.4, 
14,06.4 
4,064 


; q Scheidt Coscecerc oco sor ceseno 


É Storan! sosccsso sos ocoso asas 
EP Tabajara eocencecenresenanena ' 
Tanandupá eocosnoosuducasoass 


Tamoio eosseso cos ess soneca 


+ Varjão secos erocsncoecasocuso. 


7 Vassununga coscocessvesananas k 14,06. 4 


14,05.4 
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690, 82.4 
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718,95.2 


690, 82. é 
690, 82.4 
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46,66 | 


45,066 
46,66 
46,66 
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46,66 | 
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46,65 
46,66 
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46, 66 


- 656,22.6 


656, 22.6 


056,22.6 


656, 22.6 
656,22.6 


 656,22.6 
- 656,22.6 
- 656,22.6 
“656,22.6 | 


656, 22. 6 
656, 22. 6 
656, 22.6 


656,22.6 


656,22. 6 


) 656, 22.6 


656, 22. 6 
656, 22. 6 
656,22. 6 
656, 22.6 
656, 22. 6 
656, 22. 6 
656, 22.6 
670,29.0 
656,22-6 
656,22. 6 


656,22.6 


656; 22. 6 
684, 35.4 
656, 22.6 


656,22.6 
656,22.6 
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44,21 
44,21 
,2) 
44,21 


“4a 
Ma, 


44,21 
44,21 
4,21 
44,21 
4,21 


“a 


44,21 
44,21 
44,21 
44,2] 
44,21 
44,21 


4,8 
44,21 
4,2 
45,21 
4,21 
4,21 
44,21 
44,21 
46,21 
4,21 
44,21 


“4,21 


621,76.9 
621,76.9 
621,70.9 
621,76.9 
621,76.9 
621,76.9 


- 621,76.9 | 


621,76.9 


21,769 


621,26.9 | 
621,76. 
621,76.9 
621,76.9 
621,76.9 


2,169 


621,76.9 
621,76.9 


“621,76.9 


621,76.9 
621,76. | 
671,76.9 
621,76.9 
635,83.3 
621,76.9 
621,76.9 
621,76.9 
621,76.9 
649,89.7 
621,76.9 
621,76.9 


621,76.9 
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0 AGOSTO DE 1961 
Dispõe sôbre o Plano do Alcool na 
saíra de 1961/62. | 


"A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: 

7 Art. 21 — Na produção de álcool anidro 
E: direto ficam as usinas obrigadas a receber 
| | a mesma percentagem de cana dê fornece- 
"dores destinada à fabricação de açúcar. 

Parágrafo único — O pagamento das ca- 
nas fornecidas às usinas para produção de 

FT] | álcool direto será feito com base no preço 
“SM mínimo de Cr$ 18,00 (dezoito cruzeiros) por 

litro fixado para o álcool anidro (art. 3.º) 
observadas as normas da Resolução n.º... 
109/45. ".. pm 

- Art. 22 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
tituto ou através das Cooperativas a qual- 


7 'teea juízo do IAA se encontrarem em atra- 
“SM “so injustificado no pagamento das canas re- 


fee 


7 | 68, da Resolução n.º 1.576/61. 
[| Art. 23 — O IAA suspênderá os financia- 
o mentos estabelecidos nesta Resolução, às 
“usinas ou destilarias em atraso compróva- 
. do no pagamento das' canas recebidas de 
É: “seus fornecedores, na presente safra ou nas 
| anteriores. 
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- RESOLUÇÃO N.º 1.586/61 — DE 2 D 
“AGOSTO DE 1961] 


necedores de cana nas diferenças de 
preços do açúcar em estoque em 14 


H v 
H | Dispõe sóbre à participação dos for- 
de janeiro de 1959. 


“Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
* ções, resolve: ne”, 

— Arf. 1.º — Na forma da decisão de 18 de 

março de 1959, da Comissão Executiva, fica 
"assegurada aos fornecedores de cana sua 


das na venda do açúcar disponível nos ar- 
“mazéns das usinas em 14 de janeiro de 1959. 


ÇAON91.577/61—DEI8DE | 


tes despesas: 
| quer título, às usinas que comprovadamen-. 


| cebidas de fornecedores ou que deixarem de . 
- Tecolher, no devido prazo, ao Instituto, Co- 

“operativa ou Banco as retenções aos mes-. 
mos devidas, observadas as normas do art. 


| A Comissão Executiva do Instituto do 


- participação nas diferenças de preço apura-: 


Ê 


Parágrafo único — As diferenças de pre- 
ço a que se refere êste artigo serão apura- 
das tendo em vista os novos preços para o 
açúcar cristal “standard”, aprovados pela 
Resolução n.º 1.365, de 14 de janeiro de 


1959, e os vigorantes até naquela data, de 
acôrdo com a Resolução n.º 1.292/58 (Pla- 
no de Defesa da Safra de 1958/59). 


“Art. 20 — Para os fins do artigo ante- 
rior, as Delegacias Regionais procederão, 


através dos órgãos próprios da Divisão de 


Arrecadação e Fiscalização, 0 levantamento, 


- em cada usina, dos açúcares, em estoque, 


disponíveis para venda em 14 de janeiro de 
1959, organizando as respectivas tabelas de | 
pagamento das canas na forma da Resolu- 

ção n.º 109/45.' 


“Art. 3º — Na organização das tabelas “a 


que se refere o artigo anterior, serão consi- 


deradas, em relação a cada usina, as seguin- 


a) valor da diferença do impôsto de ven- 


- da e consignações; 
b) valor da diferença das contribuições 
-. fixadas pelo Instituto; Ea 
c) juros e despesas de financiamento, a 
“partir de 14/1/59, se realizadas com o 
açúcar objeto do levantamento de que 
trata o artigo 2.º; 
d) quaisquer outras diferenças de im- 
-- postos que incidam diretamente sô: 
bre o açúcar porventura existente, 
previstos na Resolução n.º 109/45; 


Art. 4º — Após o levantamento de que 
trata o artigo 2.º, a Delegacia Regional fa- 
rá apuração, em cada usina, dos volumes de 
açúcar vendidos aos novos preços, apuran- 
do, em seguid&, à vista da respectiva média; 
o-preço final, na safra, da tonelada de ca- 
na, observando, quado fôr o caso, as dispo- 
sições relativas à produção de açúcar extra- 
limite: 


RESOLUÇÃO — N.º 1.593/61 — DE 29 DE 
SETEMBRO DE 1961 | 
Altera a Resolução n.º 1.576/61, de 
28/7/61 que aprovou o Plano de De- 
' fesa da Safra de 1961 /62. 


A Comissão Executiva do Instituto do 


“ Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 


ções e considerando o decidido em sua ses- 
são de 19/8/61 e a Portaria n.º 1.066, de 


- 19/9/61, baixada pela Comissão Federal de. 


mn: 


ta 


Abastecimento e Preços (COFAP) e publi- 
cada no “Diário Oficial da União” de .... 
20/9/61, que autorizou a vigência do nôvo 
preço para o açúcar cristal, 


RESOLVE:. 


Art. 1.º — Os artigos e parágrafos adiante 
mencionados, da Resolução n.º 1.576/61 de 
28 de julho de 1961 (Plano de Defesa da Sa- 
fra de 1961/62), passam a ter a seguinte re- 
dação: 


Art. 58 — O preço da tonelada de ca- 
na fornecida às usinas do país, ra sa- 
fra de 1961/62, é o constante das tabe- 
las anexas, elaboradas pela Divisão de 
Assistência à Produção, com vigência a 
partir de 20 de setembro de 1961 e cal- 
culadas em função do preço oficial do 
açúcar cristal, de Cr$ 1.282,00 (mil du- 
zentos e oitenta e dois cruzeiros) por 
saco, na condição PVU (pôsto vagão ou 
veículo na usina), fixado no art. 44 
desta Resolução, e do rendimento mé- 
dio industrial de cada Estado, obser- 
vadas as categorias das respectivas usi- 
nas. 


$ 1.º — Para efeito de pagamento 
das canas fornecidas até 19 de setem- 
bro de 1961, os fornecedores participa- 
rão dos estoques disponíveis que nessa 
data forem apurados em cada usina, 
na base do nôvo estabelecido neste ar- 
tigo, entendendo-se como disponíveis 
Os estoques físicos Jeduzidos das par- 
-celas correspondentes às vendas efe- 
tuadas antes daquela data e por pre- 
ços anteriores, comprovadas por do- 
cumentos ou lançamentos hábeis e ad- 
mitidos em direito. 


$ 2.º — No período compreendido en- 
tre 15 e 19 de setembro de 1961, não 
serão admitidas, para efeito de apura- 
ção dos estoques disponíveis, as ven- 
das superiores à média das saídas diá- 
rias que forem verificadas, em cada usi- 
na, a partir do início da safra até o 
dia 15 de setembro, ressalvadas even- 
tuais entregas por conta de vendas rea- 
lizadas anteriormente, na forma do pa- 
rágrafo 1.º dêste artigo. 

$ 3º — A apuração das vendas re- 
feridas no parágrafo anterior será pro- 
cedida pelas Delegacias Regionais do 
IAA, com a assistência de representan- 
tes das classes interessadas, dentro do 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, 


quando deverão ser elaboradas as res- 
pectivas tabelas de complementação do 
preço das canas dos fornecedores, cujo 
pagamento se realizará dentro dos trin- 
ta (30) dias subsequentes. 

$ 4.º — A comprovação a que se re- 
ferem os parágrafos anteriores dêste 
artigo se fará perante Comissão com- 
posta de representante do IAA, que a 
presidirá, e de um representante de ca- 
da classe interessada, sendo as deci- 
sões tomadas por maioria, com recurso 
sumário para a Comissão Executiva. 

8 5.º — Sem prejuízo do disposto nos 
parágrafos 1.º e 2.º dêste artigo, as usi- 
nas poderão liquidar, em bases mais fa- 
voráveis aos fornecedores, as canas re- 
cebidas no período indicado. 


Art. 2.º — As canas fornecidas às usinas 
e destinadas à produção de açúcar extrali- 
mite autorizado serão pagas de acôrdo com 
as tabelas anexas, elaboradas pela Divisão 
de Assistência à Produção. 

Art. 3.º — Ficam supressos o parágrafo 
1.º do artigo 44, passando os seguintes a ser 
respectivamente 1.º, 20 e 3.º, e o parágrafo 
2.º do artigo 47. 

Art. 4º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua aprovação, revoga- 
das as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool aos vinte 
e nove dias do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e sessenta e um. 


EDUARDO RIOS FILHO 
Vice-Presidente 
no exercício da Presidência 


RESOLUÇÃO N.º 1.651/62 — DE 29 DE 
MAIO DE 1962 


Aprova o Plano de Defesa da Safra 
de 1962/63. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: 


CAPÍTULO VII 
Do Pagamento das Canas 
Art. 51 — O preço da tonelada de cana | 
fornecida às Usinas do País, na safra de 


1962/63, é o constante das tabelas anexas, 
elaboradas pela Divisão de Assistência à Pro- 
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“não se aplica às usinas associadas de Cco- 


o Did ic 
e aid 


é calculado em função do preço do 
ar a que se refere o artigo 37 desta Re- 
lução.. 


Eb. DO = O disposto no artigo anterior 


perativas centralizadoras de vendas que 


- compreendam como associadas tôdas as usi- 


nas do Estado, cujo pagamento das canas 


se fará de acôrdo com o disposto nas Reso-. 


luções ns. 109/45, de 27 de junho de 1945, e 
1.571,61, de 13 de abril de 1961, subordina- 


da a colocação do açúcar cristal “standard”. 


a uma Comissão de Vendas, na qual os for- 
Es terão assegurada a paridade de 
voto. . ae 

- $ 1º — A Comissão agirá de modo a rea- 
lizar negócios dentro das cotações permiti- 


das pelo mercado e levará em conta, para 


êsse fim, as vendas diretas efetuadas pelas 


usinas, através da organização de pauta de . 


preços mínimos, com vigência semanal 


82º — Para apuração do preço médio de: 
liquidação, serão considerados os valores das 
vendas feitas diretamente pelas Usinas, se- 


gundo a pauta acima mencionada. 
“Art. 53 — Sem prejuízos do disposto no 
art. 19 e seu parágrafo único da Resolução 
n.º 109/45, o litígio relativo a deduções de 
despesas realizadas pelas Cooperativas será 
submetido a uma Comissão Arbitral, com- 


- posta de representantes das classes interes- 


sadas, sob a presidência de representante 

designado pelo IAA. 
Parágrafo único — Permanecendo a con- 

trovérsia, caberá à Comissão Executiva a 

solução definitiva. .. 

- Art. 54 — As canas fornecidas às usinas 


que venham a corresponder à produção de' 


açúcar extralimite, terão o seu pagamento 
calculado com base no respectivo preço de 


“liquidação, observadas as normas da Reso- 
lução n.º 109/45 e o disposto nos artigos 57- . 


e 62 do Decreto-lei n.º 3.855/41 de 21 de 


- novembro de 1941 e de acôrdo com as ta- 


belas anexas. 

Art. 55 — Ficam as usinas obrigadas a 
pagar as canas dos fornecedores em duas 
parcelas, a primeira correspondente a 80% 


-do preço respectivo, calculado em. função 
- das tabelas anexas, até o dia 15 do mês se- 


guinte ao da entrega da inatéria-prima, e os 
restantes 20% após 60 dias, observada a 
norma do art. 60, ressalvada a situação das 
usinas associadas de Cooperativas, cuja li- 
quidação da parcela de 20% se fará à me- 
dida da distribuição das respectivas -retro- 
vendas. REAL AS 

Art. 56, — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo TAA 


“ou através das Cooperativas, a qualquer tá. 


“ 


tulo, às usinas que se encontrarem compro- 
vadamente em atraso no pagamento das ca- 
nas recebidas de fornecedóres ou que deixa- 
rem de recolher, no devido prazo, ao IAA, . 
Cooperativa ou Banco, as retenções aos mes-. 


. mos devidas. 


$ 1.º — Aplica-se o disposto neste artigo 
aos casos em que as usinas que descontem 
de seus fornecedores quaisquer importân- 
cias correspondentes a taxas ou contribui- 
ções estabelecidas em lei estadual ou fe- 
deral, e ou em: convênio homologado pelo 
IAA, não façam recolhimento daquelas im- 
portâncias aos órgãos a que as mesmas se 
destinam. 

$ 2.º — Cabe às Associações de Classe de 
Fornecedores comunicar às Delegacias Re- 
gionais, e para fins de direito e do disposto 
neste artigo, quais as usinas em falta, é 

$ 3.º — As Delegacias Regionais, por in-. 
termédio da Fiscalização, dentro do prazo 
improrrogável de 72 horas, promoverão a 


verificação da procedência da denúncia for- 
“mulada. 


8 4º — Apurada pela Delegacia Regional 
a procedência da denúncia da Associação, o 
Delegado Regional, no prazo de 3 dias ado- 
tará as medidas previstas neste artigo, até 


“que as usinas regularizem o pagamento: ou 
recolhimento em atraso, recorrendo, dentro 
«de 48 horas, para a Comissão Executiva, sem 


efeito suspensivo, notificadas as partes in- 
teressadas. 
“85º — O pagamento das canas forne- 
cidas se fará pela forma e nos prazos esta- 
belecidos nas tabelas em vigor, e as quan- 
tias indevidamente retidas pelas usinas, 
além dos prazos regulamentares, vencerão 
juros de mora, a favor do fornecedor, de 6% 
ao ano, sem prejúízo da aplicação do dis- 
posto no artigo 13 do Decreto-lei n.º 6.969, 
de 19 de otútubro de 1944. 
- Art. 57 — Para o efeito do pagamento 
de canas aos fornecedores, fica estabelecido 
que, para êste Plano de Defesa da Safra de 
1962/63, as usinas situadas em categorias 
inferiores à categoria média do Estado, por 
esta se obrigam ao pagamento das canas. 
“Art. 58 — As entregas diárias de canas | 
de fornecedores processar-se-ão de acôrdo 
com o disposto na Resolução n.º 239/48, de . 
20 de outubro de: 1948 devendo a descarga 
dos veículos próprios ou dos fornecedores 
obedecer rigorosamente à ordem de. chega- 
da aos respectivos pontos de entrega. 
Parágrafo único — No caso de inobservân- 
cia do disposto neste artigo, aplicar-se-ão às 


“usinas faltosas as sanções previstas no art. 
40 da Resolução n.º 239/48 de 20 de outu- 


bro de 1948. 
75. 


INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL 
DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA A PRODUÇÃO 


TABELAS DE PAGAMENTO DE CANAS ae 


PREÇO ALTO TEOR: MÉDIO TEOR BAIXO TEOR 
LíquiDO = 

POR Quito ; 

A pa CE EE 


ESTADO DO CEARA 
E da AD SR 29,94.38 | 40,00 |1 197,75.20 | 28,00 [1 137,06.4 | 26,00 017,97.68 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
E PARES a 3,31.43] 45,00)1364,14.35] 42,75] 1 295,93.63] 40,50/1 227,72.91 
Nha Bela Codec nnucesanenan 30,33.09 45,00 1 364, 89.05 42,75 | 296, 64. 60 40,50 | 228,40.15 , 
Santa Terezinha ..c...c.. cce | 9,13.09] 45,00)1 364,89.05 42,75) 1 206,64.00| 40,50/) 228,40.15 
São Francisco ...ceseccesceces 30,33.09 | 45,00 )1 364,89.05 42.75|1 298,64.00 | 40,50/1 228,40.15 


ESTADO BA PARAFBA 


fonte Alegre cesssccceso. ecc | 30,3653] 48,33.5]1 406,97.62] 44,01.8] 1 336,61.98| 41,702) 256,29.37 
Santana cecocersercenceresssos | 30,303 | 46,33.5 [1 407,20.79] 44,01.8|1 336,83.99 | 41,70.2)1 266,50.23 
|Senta Nelena cosecsescerceses. | 30,37.03 | 48,335 [1 467,04,85] 46,01.8] 1 307,58.05 | 43,70.2]1 327,26.29 
Senta Baria eccsseceesecsceses | 30,37.20 | 46,335 1 407,28.66] 44,01.8/1 336,01.47 1 41,70.2]1 268,57.31) 
Senta Rita cescesccerecscossos | 30,37.03 | 46,33.5 | 1 407,20.79 44,01.8 | 1 336,03.00 | 41,70.2/1 266, 50.23 
São Francisco «scescccecoereso | 30,36.20 | 46,33.5)1 406,82.33] 44,01.8| 1 338,47.45 | 41,70.2]1 266,15.6] 
São João ceccesersseenessencers | 30.37.03 | 47,33,5)1 437,57.82] 45,01.8/]1 387,21.02 | 42,70.2/1 296,87.26 
Tanques cecessecescencoseesos. | 30,3653 | 48,33.5/1 406,97.62] 44,01.) 1 236,61.08 | 41,70.2/1 268,29.37 


ESTADO DE ALAGOAS 


ADGUPIE sc sctstodo ita so ita 30,026 | 47,50)1426,24.03] 45,12.5] 1 254,03.68] 42,75/1 283,62.43 
Dititiaga cesscccssecessereseo | 30,02063] 47,50 /1426,24.93] 45,12.5/1 354,03-68] 42,75]1 283,062.43 
doa Sorte cecorsesesecessessos | 30,02:63 | 47,50] 1 426,2603] 45,12.5] 1 254,03:08 |  42,75/1 283,62.43 
Brastlotro cscesesseecseereese | 300263] 47,50] 1 426,26.83] 45,125] 1 254,09.68 | 42,751 283,62.43 
Cachoeira de Biria cececsecoo. | 30,02:63] 47,50 )1 426,24.03] 45,12.5)1 254,03.80 | 42,75]] 283,62.43 
Caeté cecccossceserocsecssenos | 30,0263| 47,50 /1 426,24.03]  45,1205) 1 354,03.08| 42,75]1 283,02.43 
Camaragibe cercecserssecorceso | M0ZA | 47,50) 1 426,24.03] 45,125] 1 256,03.08] 42,75/1 283,62.43 
Campo Vordo ecesssccseceecoo. | 30,02:63 | 47,50] 1 426,24.03] 45,125) 1 354,03.68|  42,75)1 209,02.43 
Cansanção do Sininbe ......... | 30,02.63) 48,50] 1 456,2758) 46,125] 1 384,98.31] 43,75/1 313,65.06 
Capricho cescscessersscessoros | 30,02:63 | 47,50) 1 426,246.03] 45,12.5] 1 354,03.68 2,151 283,02.43] 
Central Logo Utinga .eccesesoe | 30,02:63| 50,50] 1 516,32.82] 48,125] 1 445,01.57| 45,75)1 373,70.32 
Conceição do Peixe «eseccecce. | 3,0263| 47,50] 1 428,26.03] 45,12.5/ 1 254,03,68] 42,75]1 203,62.43] 
Coruripo eccesecsecencomssreso | 30,0263) 47,50] 1 426,26.03] 45,1205] 1 354,03.68] 42,75/1 283,02.43 
| João de Deus ceseessesesceres. | 30,0263| 47,50] 1 420,26.03] 45,12.5] 1 354,03. 68 42.75] 283,62:49] 
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E [13 ALAGOAS (Continuação) 


10.02.63) 47,501 426,26.03 | 45.125 1 384,03.08] 42,19 1 289,62.43 
- 30,02-63] 47,50 [1 426,24.93 | 45, 12.5] 2 354,03,68] 42,75 | 1 289,62.43 
30,02.03] 48,50 [1456,27.56| 46,12.5| 1384,96.31] 43,75 | 1 313,05.06 
30.02.63] 47,50 [1426.24.93] 45,125] 1 254,03.68] 42,75] 1 283,62.43 
30,02.63] 47,50 | 1 426,26.93] 45,12.5] 1 354;93.08] 42,751 283,62.43 
30,02-63| 47,50 [1 428,24.93] 45,12.5] 1254,93.68] 42,75 |1 283,82.43 
30,02.63] 48,50 [1 456,27.56] 46,125] 1 304,06.31] 43,75 |1 312,05.06 
| 30,02:62] 41,50 [1 426,24.83] 45, 12:5] 1 356,93.68] 42,75 [1 282,62,43] À 
30,02.63] 47,50 | 1428,24.93] 45,12.5| 1 254,83.08] 42,75 [1 283,6249] 
30,02.63| 48,50 [1 456,27.58| 46,125) 1 384,06.31] 43,75 [1 312,65.06 
— 30,02.63] 47,50 [1 426,24.93] 45, 12.5 | 1:354,93.68] 42,75 [1 283,62.43] 
30,02.63| 47,50 |1 426,24.93] 45,12.5| 1 354,93,68] 42,751 283,62:43 
30.02.63] 47,50 [1 426,24.03| 45,12.5] 1354,93:68] 42,75 | 1 283,62.43 
30,02.63] 47,50 [1426,24.03| 45,125] 1354,93.68] 42,75 | 1 283,6243 
30,02.63| 47,50.[1426,24.03| 45,125] 1 354,03.68] 42,751 283, 62.43 


nta pe cega nronsasas 


Grande eosescasacosnanis 
aquara é coseossnesasantanerass 
erra Tova cccsscencossonesoso i 
|frtunto ccconescecnsssaese noso 
| RR e tio cos eai, 
Co PER RR 


ESTADO DE SERGIPE 


“45,001 379,50.35 | 42,75] 1 304,82.83] 40,50 [1 296,15.32 
45,00 |1373,50.35| 42,75] 1304,82.83] 40,50 [1 238,15.32 
45,00 |1 373,50.35 | 42,75) 1 306,82.83] 40,50 |1 236,15.32 
45,00 /1 373,50.35] 42,15] 1 304,82.83] 40,50 |1 238,15.32 
45,00 [7 373,50.35] 42,15] 1 304,82.83] 40,50 |1 236,15.32 

30,52:29] 45,001 373,50.35] 42,75] 1 304,82.83] 40,50 | 1 236,15.32 

30,52-23! 48,00) 1 485,07.40| 45,75] 1 396,39.52] 43,50 | 1 327,72.0] 


e 
a 45,00 | 1 373,50.35 42,75 | 1 304,82.83] 40,50 | 1 236,15.32 


30,52.23 
%,52.23 
| W,52.23 
—-,52,23 


Antas aenvonaccnnaseenenvensts 
é Boa Sorte onadusvBivd cosntbos 
e: “o Ei 
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Fortuna “To PPP 
Co laguartha cscecsssesersensenso 
LOPO aesresenrenterentss 
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ato Grosso eecesesseecereeces 
Outelriahos esececsseresserss 
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30,52.23] 45,00 [1373,50:35] 42,75 1 304,82.83] 40,50 | 1 236,15.32 
"30,52.23] 45,00 41 373,50:35 | 42,75 | 1 306,82.83] 40,50 [1 206, 1532] 
30,52.23] 45,00 [1373,50.35] 62,75 | 1304,82-83] 40,50 | 1 236,15.32 
30,52.23] 45,00 |) 973,50.35| 42,75 | 1 304,82.83] 40,50 | 1 238, 15.32 
30.52.23] 45,00) 1 973,50.35| 42,75] 1 304,82:83] 40,50 | | 238,15.32 
20,52.23] 45,001 373,50.35] 42,75] 1304,82.83] 40,50 | 1 236, 15.32 
20.52.23] 46,001 404,02.58 | 63,78 | 1 335,35.08] 41,50 | 1 200, 87,56 
10,52:23] 45,00 [1 373,50.35| 42,75] 1 204,82089] 40,50 | 1 236, 15.32 


30,52.23 
30,52. 23 
30,52.23 


“45,00 [1 373,50.35 | 42,75 | 1 304,82.83) 40,50 [1 238,15.32] 
45,00 11 373,50.35 42,75.) 1 304,82.83 40,50 | 1 236,15.32 
45,00 1 373,50.35 | 42,75 1.309,82.83] 40,80 [1 235,15.32 
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ESTADO DE SERGIPE (Continuação) 


LíquIDO 
POR QUILO 
DE AÇÚCAR 


USINAS 


1 304,82.83| 40,50 | 236,15.32 
1 335,35.06| 41,50 |1 266,67.55 | 
1 304,82.83| 40,50 | 236,15.%2 
1 304,82.83| 40,50 | 236,15.32 
1 304,82.83] 40,50 | 236,15.32 
1 304,82.83] 40,50 | 236,15.32. 
1 296,39.52| 43,50 | 327,72.01 
1 304,82.63| 40,50 |1 236,15.32 
 304,82.83| 40,50 | 236,15.32 
1 304,82.83| 40,50 | 236,15.32 
1 304,82.83| 40,50 | 236,15.32 
1 304,82.83] 40,50 | 236,15.32 
1 365,87.29] 42,50 |1 297,19.78 


Santa Bárbara -e-ecesssesereme | 30,52223 | 45,00 | 1 373,50.35] 42,75 
| Santa Clara eeseccccosneessoo. | 30,5223 | 46,00 | 1 404,02.58] 43,75 


+ 


| São Domingos -essessesseccaeso | 30,52.23 | 45,00 | 1 373,50.35] 42,75 
| São Felix (Utanhi) secccoeso.e 30,52-23 | 45,00 | 1 373,50.35] 42,75 
São José (Itaporanga) -.....-. | 30,52.23 | 45,00 | 1 373,50.35] 42,75 
São José (Itanht) .ecsesaesese | 30,52023 | 45,00 | 1 373,50.35] 42,75 
São José do Pinheiro eececve.o | 30,52.23 | 48,00 | 1 465,07.40] 45,75 
São Paulo ccosesescocosanecico | 30,52:23 | 46,00:] 1973,50.35] 42,75 
Sergipe «ecececccrsecocosnenoo | 30,5223 | 45,00 | 1 373,50.35] 42,75 
Soledade eeseremeecerecemereso | 30,52023 | 45,00 | 1 373,50.35] 42,75 
Várzea Grando «..ee.s. sosnônas 30,52.23 | 45,00 | 1 373,50.35] 42,75 
Varzinhas .esereseescos Eai 30,52.23 | 45,00 | 1 373,50.35] 42,75 
Vassouras .ccesoscneroncocosnso 30,52.23 | 47,00 | 1 434,54.8] 44,75 


ESTADO DA BAHIA 


1 308,38.35] 41,13 | 239,37.85 
1310,85.18| 41,13 |l 242,00.26 
1354,92.55 | 42,13 | 285,07.45 
1341,04.88| 42,13 | 272,19.96 
1310,85.18] 41,13 fl 242,00.26 
1 308,38.45| 41,13 (1 239,37.85 
1 308,38.35| 41,13 | 239,37.85 
1338,51.67| 42,13 | 269,51.17 
1 308,38.35| 41,13 | 239,37.85 
1 310,85.18| 41,13 |! 242,00.26 
1308,38.35| 41,13 | 239,37.85 
1 308,38.35| 41,13 fi 239,97.85º 
1 308,38.35| 41,13 [1 239,37.85 


Aliança cercensecenccorcocccos | 30,13.32] 45,7] | 1 337,38.86] 43,42 
Altanira «cceccorcocosccarcoes | 30, 1970 | 45,71 380,30.49 | 43,42 
Cinco Rios ccsesesnesccseesas | 30,50.26 | 46,71 424,77.64| 44,42 
410,50.19] 44,42 


1 

1 
oa SADO bro nai Aminaceaado! À NATO | > MAD 11 
Iguape «ecceneccascesensmasaso | 30,1970 | 45,7] | 1 380,30.49] 43,42 
Itapetingui «scessecececmreesa | 30,13.32 | 45,71 | 1 337,38.86]. 43,42 
N.S. da Vitória ...... cocoonos | 30,13.32 | 45,7] [1 337,38.86] 43,42 
Paranaguá eeceeesserereeneeeso | 30,13:32 | 46,7] | 1 407,52:18] M4,4Z 
Passagem .eseccosececerosocass | 30,13.32 | 45,71 | 1 337,38,86] 43,42 
Santa Elisa cessesercesescsese | 30,19.70 | 45,7] | 1 380,30.49] 43,42 
São Bento .ececcersecesserseos | 30,13.32 | 45,7] | 1 337,38.86] 43,42 
São Carlos sececcoscocsonsoeso | 30513032 | 45,7] | 1 337,38.86] 43,42 
Terra Nova -ccececorcecocesuse | 90,13.32 | 45,71 | 1,337,38.06] 43,42 


ESTADO DE MINAS GERAIS * | 
1409,81.60] 43,02 1327,08:%4 | 
1378,73.54 | 42,02 | 306,00.68 
1378,73.54] 42,02 | 306,00.68 
1 409,81.60 | 43,02 |! 337,08.74 
1 378,73.54| 42,02 |l 306,00.68 


1378,73.54] 42,02 |1 306,00. 68 


Ana Florência eecsecssecsecess | 31,08.06 | 47,69 | 1 482,23.38] 45,36 
Ariadabpol Is -ecescesceccoseee | 31,08-:06 | 46,69 | 1 451,15.32] 44,36 
Bélsamo .ececocescococconceces | 31,08.06 | 46,89 | 1 451,15.32] 44,36 
Boa Vista .ececescerscecerocoo | 31408.06 | 47,69 | 1 482,23.38] 45,36 


Bonfim A DAR E É RA 31,08.06 46,69 1 451,15.32 44,36 
Campestre encena aca aan. 31,08.06 46,69 | 451,15.32 44,36 
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| 31,08.06. 


31,08.06 
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| 31,08.06 


31,08.06 
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31,08.06 
31,08.06 
31,08.06 
31,08.06 


31,08.06 
31,08.06 


31,08.06 
31,08.06 


“| 31,08.06 


31,08.06 
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31,08.06 | 


31,08.06 
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31,08.06 
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29,1.7 
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46,69 
47,69 
46,69 
46,69 
47,69 
46,69 
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46,69. 


46,69 
46,69 
| 47,89 
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46,69. 


46,69 
45,69 
45,69 
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46,69 


48,09 
46,69 
46,69 


16,69 | 


49,69 
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46,69 
46,09 
46, 69 
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46,69 
46,69 


47,00 
47,00 


ALTO TEOR 


ESTADO DE MINAS GERAIS (Continuação) 


1451,15.32 
1:482,23.38 


11451,15.32 


1451,15.32 
1 482,23.38 
1 451,15.32 
1 451,15.32 
1 451,15.32 


tr 451,15.32 | 


1 451,15.32 


1 482,23. 38. 


1:451,15.32 


[1 544,39.50 
1:451,15.32 
[1 451,15.32 


| 451,15.32 
1 451,15.32 


1451,15.32 


1451,15.32 


V513,31.44 | 


1 451,15.32 
1451,15.32 
1 451,15.32 
1544, 39.50 
1 451,15.32 
1 451,15.32 


1451,15.32. 


1 451,15.32 


1 451,15.32 


1 451,15.32 


1 451,15.32. 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 


1 395,73.19 


Y 404,56.21] 


29,71.17 | 47,00 |) 396,73.19 


44,36 
45,36 
4,36 
44,36 
45,36 
44,36 


4,36. 
44,38. 


44,36 
44,36 


45,36. 


44,36 
47,36 


4,36 
44,36 


4,36 
44,36 
44,36 
44,36 
46,36 
44,36 
44,36 
44,36 


47,36: 


44,36 
4,36 


4,36 
4,36 


44,36 
4,36 
4,36 


44, 65 
4,65 
44,65 


MÉDIO TEOR 
[| em | m 


1 378,73.54 
1 409,81.60 
1 378,73.54 
1378,73.54 


1409,81.60' 
1378, 73.54 
1 378,73.54 
1378,73.54 
1 378,73.54 


1 378,73.54 
1 409,81.60 
1.378,73.54 
1471,97.72 
1 378,73.54 
1378,73.54 
1 378,73,54 
1378,73.54 
1 378,73,54 
1378,73.54 
1 440,89. 66 
1 378,73.54 
1 378,73.54 
1 378,73.54 
1471,97.72 
1 378,73.54 
1 378,73.54 
1 378,73.54 


11 378,73.54 


1378, 73.54 
1 378,73.54 


1378, 73.54 


[1 326,89.53 
1 234,33.40 
1 326,89.53 


42,02 
13,02 
+2,02 
42,02 
43,02 
42,02 


82,02. 
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42,02 
42,02 
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42,02 


42,02. 


12,02 
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42,02 
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“2% 


42,30 
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“- BAIXO TEOR - 


306,00. 68 
337,08. 74 
306, 00. 68 
306, 00. 68 


“337,08. 74 


306,00, 68 
306,00. 68 
306,00. 68. 


306,00.68 | | 


306,00. 68 
337,08. 74 
306,00. 68 
399, 24.86 | 
305,00. 68 
305,00. 68 
306,00. 68 
306, 00. 68 
306,00.68 | 
306,00. 68 
368, 15.80 
305, 00. 68 
305,00. 68 
306, 00. 68 
299, 24. 86 
306,00. 68 
306,00. 68 
306,00. 68 
306,00. 68 | 
308,00. 68 
306,00. 68 
306, 00, 68 


257,05.87 
264,10.59 
257,05.87 


lui 
POR QUILO 
| DEAçUeaR 


Y ESTADO DO RIO DE JANEIRO 


Alris ceccecerscececrcerensso | 30,00.75 | 48,53 [1 456,26.40] 46,11 [1 383,66.60] 43,68]1 310,72.76 
Barcelos -..cessescerecceecos | 30,04.08 | 48,53 [1 457,88.00] 46,11 |1385,18.13] 43,68/1 312,18.21 
k Cambaibo escsccercececccensoes | 30,00.75 | 48,53 |1456,26.40] 46,11 |1 383,64.600] 43,68)1 310,72.76 
ú Carapebus ..ccceecreecereecese | 30,00.75 | 48,53 |1456,26.40] 48,11 [1 383,64.60| 43,68/1 310,72.76 
Conceição do Nacabó .......... | 30,075 | 48,53 |1456,26.40] 46,11 [1 383,64.60] 43,68/1 310,72.76 
Cupla ceceececrsessencrseseree | 30,00.75 | 50,53 |1516,27.90] 48,11 [1 443,06.08| - 45,68]1 370,74.26 
Leranjetras eecececceseersooo | 30,00.75 | 49,53 |1486,27.15] 47,11 |1413,65.33)  44,68/1 340,73.51 
O ES E cecereneeo | 30,00:75 | 49,53 [1 486,27.15] 47,1] [1 413,65.33] 44,68]1 340,73.51 
Novo Horizonte sscescesccsosos | 30,00:75 | 48,53 ]1486,27.15] 48,11 [1 413,65.33] 43,68]1 240,73.5] 
Outeiro ecceseccercencerersees | 30,00.75 | 50,53 |1516,21.00] 48,11 |17 443,66.08] 45,68]! 370,74.26 
Parafso cececcerrececareenoros | 30,00.75 | 49,53 |1486,27.15] 47,11 [1413,65.33] 44,68]1 340,73.5) 
Poço Gordo «.ccseccssensorases | 30,0075 | 49,00 [1 470,36.75] 46,60 [1 398,35.00] 44,20)1 326,33.15 
X Párto Real ceccesereresecreces | 30,074] | 51,53 1 549,71.86] 49,11 [1476,93.9)] 46,68] 403,86.00 
Pureza ceceererrrereocecoecero | 30,024] | 49,53 |1487,09.37] 47,11 |1414,63.54] 44,68] 341,48.00 
Quelnado cecsesserereresessos | 30,00.75 | 48,53 [1 456,26.40| 46,1] |1383,64.60] 43,68/1 310,72.76 
Quissama .ecccssesesecceseroo | 30,00.75 | 48,53 |1456,26.40] 48,11 |1383,64:00] 43,68/1 310,72.76 
Senta Cruz cecersecerreceencos | 30,00:75 | 51,53 |1546,28.65] 49,17 [1 473,66.63| 46,68]1 400,75.01 
| Santa Isabel cesececerercencos | 30,02:4] | 50,53 |1517,12.00] 48,11 [1 444,45.05] 45,68/1 371,50.09 
Santa Lutza ceseeseessscesnas | 30,0241 | 48,53 [1457,07.00] 46,11 [1 386,41.13 | 43,68]1 311,45.27 
Santa Marta .ecesceccsececooos | 30,02:8] | 50,53 |1517,12.00| 48,17 |1444,45.05] 45,68] 371,50.00 
Santa Roma .ecccseeecererreres | 30,01.58- | 48,53 |1 456,66.67| 46,11 [1284,02.85| 43,88)1 311,09.01 
Santo Amaro eecceceeceseeccooo | 30,00.75 | 48,53 |1456,26.40 | 46,17 |1383,64.60] 43,68/1 310,72.76 
Santo Antônio «esescsscerceses | 30,00.75 | 48,53 [1 456,25:40] 48,11 |1283,64.60| 43,681 310,72.78 
| SãO João cesecercercecencerase | 30,00.75 | 49,53 | 486,27.15) 47,11 |1013,05.33] 44,68]1 340,73.51 
| São Jon6 cecccrercersereecesso | 30,00:75 | 50,00 |1 500,37.50] 47,60 |1428,35.70] 45,20/1 256,33. 
São Pedro cecesessersencersaos | 30,00:75 | 49,53 |1486,27.15] 4717 [1 413,65.33] 44,68]1 340,73.51 
| Sepucata cecsseseceserrresaees | 30,007 | 50,00 [1 500,37.50 | 42,60 11 428,35.70 | 45,20)1 256,93.00 
| Tangué «ececerercorcececranesa | 30,04-08 | 48,53 [1457,88.00 | 46,17 [1 385,18.13] 43,68)1 212,18.21 
Vargem Alegre eesescscsessecso | 30,06.08 | 48,53 |1 458,85.06| 46,11 [1 386,10.35)" 43,68/1 313,05.5? 
| | ESTADO DE SÃO PAULO + 
| Agucaretra da Serra «scecseses | 30,267 | 50,12 [1516,06.7| 47,66 [1 442,53.00 | 45,211 309,37.56 
| Albertina cesersererereererase | 30,267] | 49,12 [1 486,72:00 | 46,66 |1412,26.29 | 44,21 )1 338,10.85 
| Asália cescesseerenesecemseres | 3,287] | SI,IZ |1547,25.42] 48,66 [1472797] | 46,21 [1 308,64.27 
Anhumas cecescererserereeneso | 30,267] | 49,12 |1485,12:00 | 46,65 [1 412,26.29| 44,21 ]1 338,10.85 
Anda seseerseemeneeesrreees | M4267 | 49,12 | 486,7200 | 46,68 [1012,25.20] 44,21) 338,10.85 
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ESTADO DE SÃO PAULO (Continuação) 
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30,26.71 
30,26.71 


| 30,26.7 


30,26.71 
30,26.7) 
30,26. 71. 


50,12 
49,12 


9,12 


49,12 
49,12 
49,12 
49,12 
49,12 


49,12. 


51,12 
49,12 
49,12 


49,12' 


50,12 


4912. 
49,12 


49,12 
49,12 
49,12 
49,12 
49,12 
49,12 


52,12. 
Rr 


50,12 
49,12 
49,12 


49,12 


49,12 
49,12 
49,12 
49,12 
49,12 
50,12 
49,12 


49,12 


1 510,9867] 
1 486, 72.00 
1 488,72.00 
1 486,72,00 


|] 486,72.00 


1486, 72.00 
1486, 72.00 
1 486,72.00 
1 486,72.00 
1547,25.42 
1 488, 72.00 


1 488,72.00 
1 486, 72.00, 
1 516,98. 


1 486,72.00 


|1488,72.00 


1486, 72.00 
1 486,72.00 
1 486,72.00 


1 486,72.00 | 


1 486,72.00 
1 486,72.00 
1577,52.13 
1 547,25.42 
1 516,98. 
1 486, 72.00 
1 486,72.00 
1 486, 72-00 
1486.72.00 
1 486,72.00 


| 486, 72.00. 


1 486,72.00 


1 486,72-00 
1516,98.71 


| 486, 72.00 


“fi 485,72.00 


47,66 


“46,66 


46, 66 
46,66 
46, 66 


48,66 | 


46,66 


45,66. 


48, 66 
48,06 
48, 66 
46, 66 
46,06 
47,66 
46,66 
46,06 
46,06 
46,66 
46,66 
45,66 
45, 66 
45, 65 
49, 66 
18, 


47,56. 


46, 66 


46,66 | 
46,66: 


46,66 
46,66 
46, 66 
46, 66 
46,66 
47,66 
46, 66 
46, 66 


ms 


+ 


a 


MÉDIO TEOR 


1442,53.00 
1 412,26.29 
412,26.29 
412,26.29 
412,26. 29 
412,26.29 
412,26,29 
412, 26.29 
412,26.29 
472,19.71 
412, 26.29 
412,26.29 
412,28.29 
442,53.00 
412,26.29 
412, 26.29 
412,26.29 
412,26.29 
412, 26.29 
412,26.29 
412,26. 29 
412,26.29 
503,06. 42 
472,19. 
442, 53:00 
412,26.29 
412, 26.29 
412,26.29 
412,26.29 
412.26.29 
412,26.29 


” Pas ao ps, ao ad “Siad 


o o, O + O o O a cc ri o “S — às oa 


412, 26. 29 
442,53.00 
412, 26.00 
412,26.29 


ce ms 


412,26.29 


45,21 
44,21 
44,2] 


4,7 
4,7 


44,2] 
44,2] 


Ê 4,21 


4,21 
46,21 


44,2) 


4,21 
44,21 
45,21 


“47 


44,2] 
4,21 
4,21 
44,2] 
4,21 
44,21 
44,2] 
47,21 
46,21 
45,21 
44,2) 
44,2] 
44,2] 
44,2] 
4,2] 


u,2 


44,2] 
44,21 


5,7 


44,2) 
44,7] 


BAIXO TEOR - 
persas 


1 268,37.56 
1 338, 10.85 
1 338,10.85 
1 338,10.85 
1 338,10.85 
1: 338, 10.85 
1 338,10.85| 
1 338, 10.85 
338, 10.85 
308, 64.27 
338, 10.85 
338, 10.85 
338, 10.85 
368, 37.56 
338, 10.65 
338, 10.85 
338,10.85 
338, 10.85 
338, 10.85 
338, 10.85 
338, 10.85 
328,10.85 
428, 90.98 
298, 64.27 
366,37.56 
338, 10.85 
338, 10.85 
338, 10.85 
338,10.85 
338,10.85 
338, 10.85 
238, 10.85 
338,10.85 
1 268,37.56 
1 338, 10:85 
1 398,10.85 


ALTO TEOR PU dao TEOR | | 
PETS TSE ET 


ESTADO DE SÃO PAULO (Continuação) 


* PRECO 
LíquiDO 
POR QUILO 
DE AÇÚCAR 


USINAS 


Nova América escssescescosos 1 30,26.7] 49,12) 1486,72.00] 46,66] 1 412,26.20] 44,2] 1 338,10.85 | 


Palmeiras sescocnscccamesoaso 30,26.71] 49,12 | 1 486,72.00] 46,66] 1 412,26.00] 44,21 |1 338,10.85| 
Paredão cseceeeereeserereees | 30,26:71] S1,12 | 1547,25.42] 48,06] 1.472,79.) 46,21 [1 398,66.27 | 
Perdigão «ecsecseecreemsesees | 30,26:71] 49,12 | 1486,72.00) 46,65] 1 412,26.00) 44,21 [1 338,10.85 
Piracicaba »esececeseesecesoo | 30,26:71) 51,12] 1567,25.42] 48,66 | 1472,79.71] 46,21 [1 398,64.27 
| Pârto Feliz ecceescesseceises | 30,267) 50,12 | 1516,98.71) 47,66 | 1 442,53.00] 45,21 [1 368,37.56 
Pouso Alegre «eceeseeeceseres | 30,267] ] 49,12 | 1 486,72.00 | 46,66 | 1 412,26.29] 44,2] |1 338,10.85 
Raffard eecsescescerecesreree | 30,267) 51,12 [1547,25.42] 48,66) 147279.) 46,21 |1 398,64.27 | 
Santana (St. Adélia) ....... - | 30,267] 49,12 | 1486.72.00] 46,68 | 1 412,26.29] 44,21 |1 338,10.85 | 
Santana (Sertãozinho) ....... 30,26.71 | 49,12 | 1486,72.00] 46,66 | 1 412,26.29] 44,2] |1 338,10.85 
Santa Adelaide eecereccerseso | 30,267] | 49,12 | 1486,72.00 | 46,66 | 1 412,26.29) 44,2] |1 338,10.85 
Santa Adélia .ecceceserenseeo | 30,267] ] 49,12 | 1 486,72.00 | 46,66] 1 412,26.29] 44,2] [1 338,10.85 
“Santa Bárbara cece.cereesesme | 30,267] | 49,12 | 148672200] 46,66 | 1 412,26.29] 44,2] |1 338,10.85 
Santa Carlota ..ceeceecereeee | 30,267 | 49,12 | 1 486,72200 | 46,66 | 1 412,26.29) 44,2] |1 338,10.85 
Santa Clara .ececesseeseeses | 30,26.71 |] 51,12 [1 547,25.42 | 48,66 | 1472,79.71] 46,2] |1 298,64.27 
“Sta. Cruz nsiróduard) comes | 30,26.71 | 49,12 | 1 486,72.00 | 46,66 | 1 412,26.29] 44,2] |) 338,10.85 
Sta. Cruz (Capivari) ........ 30,26.71 | 49,12 |1486,72.00 | 46,66 | 1 412,26.29) 44,2] |1 338,10.85 


Cont EMA ste dars 
Santa Helena .essescecesemeos 
Senta Lidia essercasinfoêssos 
Senta Lita cscctisamesasaby 
Santa Lúcia (Araras) ..s..... 
Santa Lúcia (Sertaozinho) ... 
Santa Lulza sececsseneenemasa 
Monty Gelo afeges csjórediçes 
Santa Rosa seccccecoscssacdss 


30,261 | 50,12 |1516,98,71] 47,66 | 1 442,53.00] 45,21 |1 368,37.56 
30,267] | 49,12 | 1486,72.00 | 46,66 | 1 412,26.29] 44,21 |1 338,10.85 
30,26.) | 50,12 é 47,66 i 45,21 4 
30,26.:71 | 49,12 | 1 486,72.00] 46,65 | 1 412,26.29] 44,21 |1 338,10.85 
30,26.71 | 49,12 |1485,72.00 | 46,66 | 1 412,26.29] 44,2] |1 338,10.85 
30,26.71 | 50,12 |1516,98.71| 47,66 | 1 442,53.00] 45,21 |1 368,37.56 
-30,26.71 | 49,12 | 1486,72.00 | 46,66 | 1 412,26.29] 44,2] |1 338,10.85 
%,26.71 | 49,12 [1485,72.00] 46,06 | 1 412,26.29] 44,2] |1 338,10.85 
30,267 | 49,12 |1.486,72.00 | 46,66 | 1 412,26.29] 44,2] |1 338,10.85 
3,26. | 49,12 |1486,72-00| 46,66 | 1 412,26.29] 44,21 |1 338,10.85 
%,2671 | 49,12 |1486,72.00 | 46,65 | 1 412,26.29) 44,2] |1 338,10.85 
30,26.71 | 49,12 | 1 486,72.00 | 46,66 | 1 412,26.29] 44,2] |1 338,10.85 
30,26.7] | 49,12 [1486,72.00 | 46,66 | 1412,26,20] 44,21 |7 338,10.85 
3,267] | 49,12 |1486,72200 | 46,66 | 1 412,26.-29] 44,21 |1 338,10.85 

] 

| 

1 

1 

| 


Santa Terezinha ..ceseceseses 
Santo Alexandre .esecessssscs 
Sto. Antônio (Piracicaba) ... 
Sto. Antônio (Sertaozinho) .. 
Do MOS insana e saiaao 
Sao URPI de Spperesvecienosya A 


30,26.71 | 49,12 |1486,72.00 | 46,65 | 1 412,26.29] 44,21 |1 338,10.85 
30,26.71 | 49,12 | 1486,72.00 | 46,66 | 1 412,26:29] 44,21 [1 338,10.85 
30,26.71 | 49,12 |1486,72:00 | 46,66 | 1412,26.29] 44,21 [1 338,10.85 
30,26.71 | 49,12 [1486,72.00 | 46,66 | 1 412,26.29] 44,2] |1 338,10.85 
30,26.71 | 49,12 [1486.7200 | 46,66 | 1 412,26.29] 44,21 [1 338,10.85 


São Doningos «esesserseseees , 
São Francisco (E. Fausto) ... 
Sao Francisco (Sertaozinho).. 
- São Francisco do Quilombo ».. 


EE, So. ed 
E São Jerôniao Reno a mo soa no à 


1 So João tenereeneteneneennea 
| “São carr RCE Ps PES RV 
| São ocê (Birigui) eecsiesss 
gi So José (Macatuba) EE a AR 
| José (Rio Pedras) ..c.... 
o Lutz (Ourinhos) +....... 


ado São luiz rreuiai eae à 
A de São lartinho . erseass ma dgias mes 
; A São Vicente sevossues ensenedo 

“Schinidt coccorssosenancessas 


a Tabajara ceneosensanvansannero 5 
É ij Tanandupá + EE Sd do unia à io oia 


Tasoto qua o ana asspudio not us 


q Varjão turco nsrasa esa caenenas 


“Central Paraná »...cceceeeeo» 


E " MROrratas e consessacacoesoo ce. 


, 
k 


Adelaide eocoscegancereueneso 
Pedreira MO jp aid Gino na qa so 
São Josó cecerecenensesa ..... 


Tv Tijucas enconesenesesasanasas 


ag ALTO TEOR MÉDIO TEOR BAIXO TEOR 


ESTADO e são PAULO” (Continuação) 


Fi So co E RE 


É Storant eooneneraneuccseasçes E 


Vassununga ceccusasannsacoses 


Zanin “UGnsoncontescona sas. 


Bandeirante E DP AR 


Jacarbzinho ccoceoconsresasons 


Líquido 


POR QUILO 
DE AÇÚCAR 


30,26.71 
3,26.71 
30,26.71 
30,267] 
30,26.71 


3,267 


30,26.71 


3,267 
“9,267 


3,26.71 


,28.1 | 
30,26071 | 


30,26.71 
30,26. 71 


3,267 


30,267) 


30,26.71 


30,26.7) 


“30,26. 


30,26.71 


30,21.93 | 
30,21.93 
30,21.93 
-%0,21.93 


30,17. 94 
30,17.94 


30, 17.9 


30,17.96 


49,12 


49,12 
49,12 


49,12 


49,12 


49,12 
49,12 
49,12 


49,12 


49,12 
49,12 
50,12 


49,12 
49,12 
9,2. 


49,12 
51,12 
49,12 
912 
49,12 


ESTADO DO PARANA 


45,83. 


46,83 
47,83 
45,83 


1486, 72.00 
1 485, 72.00 
1 486, 72.00 
1 486,72.00 


1 486,72.00 


1486, 72.00 
1 486,72.00 
1 486,72.00 
1 486, 72.00 
1 486,72.00 
1485, 72.00 


1516,98.71) 


1 486,72.00 
1486, 72.00 


“1 486,72.00 


1 485,72.00 
1:547,25.42 


1486.72.00 


1 486,72.00 
1 486,72.00 


1 384,95.05 
1.415,16.98 
1445, 38.9] 
1 384, 95.05 


ESTADO DE SANTA CATARINA - 


1 358,07.30 
1 358,07.30 
1 358,07. 30 


1 358,07.30 


43,53.8 
4,58) 
45,53.8. 
43,53.8 


—— 


cu — O O 


1412,26.29 
1412,26.29 


1 412,26.29 


1 412,26.29 


|1812,26.29 


1412,26.29] 


— 


412,28.29 
412,26.29 
412,26.29 
412,26.29 
442,53.00 
412,28.29 
412,26.29 
412,26.29 
412,26.25 
422,19.7] 
412,26.29 
412,26.29 

1412,26.29 


— 


1315,68,79 
1 345,90.72 
1 276,12.65 
1 315,68.79 


| 1290,16.94 


1 290,16. 94 
1290, 16.94 
1 290, 16.96 


4,27 
4,21 
4,21 
44,2) 
4,2] 
44,2 
44,21 


4,2] 


4,21 
44,2] 
4,21 
45,21 
44,2] 
44,2] 


4,2] 


44,21 
46,21 


“2 


4,21 
44,21 


41,24.7 
42,24.7 
43,24.7 
41,24.7 


40,90 


40,50 


40,50 


1 338,10.85 
1 338,10.85 
1 338,10.85 
1 338, 10.85 
1338,10.85 
1338, 10.85 
1 338,10.85 
1338,10.85| 
1 338, 10,85 
1 338,10.85 
1 338,10.85 
1 368,37.56 
1 338,10.85 
1 329,10.85 
1 338,10.85 
1 338,10.85 
1 398,64.27 
1 338,10.85 
1 338,10.85 
1 338,10.85 


1 246,45.53 
1 276,67.48 
1 306,89.4] 
1 246,45.55 


| 222,26.57 
1 222,26.57 
| 222,26.57 
1 222,26.57 


LEI N.º 4.071 — DE 15 DE JULHO DE 1962 


Dispõe sôbre o pagamento a lavra- 
dores de cana, que forneçam a usi- 
na de açúcar ou destilarias, e da ou- 
tras providências. : 


O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional de- 
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º — As usinas de açúcar e as des- 
tilarias de álcool, ou seus prepostos, são 
obrigados a emitir, no ato da entrega de ca- 
na pelo fornecedor, documentos com os ca- 
racterísticos a seguir indicados: 


a) nome e enderêço do comprador; 
b) nome e enderêço do fornecedor; 
c) pêso e classificação da cana forneci- 


da; 

d) número do documento e data do for- 
necimento; 

e) assinatura do comprador ou prepos- 
to; 


f) preço da tonelada de cana fixado 
anualmente pelo Instituto do Açúcar 
e do Álcool. 


Art, 2.º — O Instituto do Açúcar e do Ál- 
cool fixará, em caráter definitivo, nas Reso- 
luções que aprovarem os planos anuais de 
defesa da safra de açúcar e álcool, as ta- 
belas de preço para a tonelada de cana qué 
vigorarão em cada Estado produtor, tendo 
em vista o preço oficial do açúcar cristal ti- 
po “standard” na condição P.V.U. (pôsto 
vagão ou veículo na usina), o rendimento 
industrial médio de cada Estado e as cate- 
gorias das respectivas usinas e destilarias, 
sendo irredutíveis em relação às safras an- 
teriores as bases de pagamento expressas 
em número de quilos de açúcar por tone- 
lada de cana. 


Art. 3.º — O pagamento será feito quin- 
zenalmente e compreenderá os fornecimen- 
tos de cana da quinzena anterior admitidas 
as seguintes deduções: 


a) as taxas estabelecidas em Jei; 

b) as sobretaxas ou contribuições esta- 
belecidas pelo Instituto nos planos de 
safra; 

c) o impôsto de vendas e consignações; 

d) os adiantamentos concedidos ao for- 
necedor; 

e) os descontos estabelecidos em contra- 

tos firmados pelo fornecedor para pa- 


gamento de seus débitos com entida- 
des financiadoras em que a usina se- 
ja interveniente; 
f) as contribuições destinadas à assis- 
tência social e a manutenção dos ór- 
gãos de classe, estabelecidas em con- 
vênio homolagado pelo Instituto. 


Art. 4.º — A usina ou destilaria que não 
realizar o pagamento das canas dentro do 
prazo fixado no artigo anterior, além de su- 
jeitar-se à sanção prevista no artigo 5.º des- 
ta Lei, é obrigada a emitir nota promissória 
rural, regulada pela Lei n.º 3.253, de 27 de 
agôsto de 1957, de valor correspondente ao 
preço da cana acrescido do valor dos juros 
de um por cento (1%) ao mês. 


8 1.º — Da nota promissória rural deve- 
rao constar os característicos mencionados 
no artigo 1.º desta Lei. 


$ 2.º — A nota promissória rural emitida 
nos têrmos dêste artigo será isenta do im- 
pôsto do sêlo. 


$ 3.º — O crédito do fornecedor de cana, 
expresso na nota promissória rural de que 
trata êste artigo, será privilégio especial na 
hipótese de concordata ou falência do de- 
vedor ou concurso de credores. : 


Art. 5.º — As usinas ou destilarias que 
deixarem de observar qualquer dos disposi- 
tivos de que tratam os artigos primeiro, ter- 
ceiro e quarto, seus parágrafos ou alíneas 
ou que deixarem de efetuar o pagamento | 
da cana na base de preço fixado pelo Insti- 
tuto do Açúcar e do Álcool na forma do ar- 
tigo segundo desta Lei, incorrerão na mul- 
ta de vinte por cento (20%) sôbre o valor 
das canas vendidas, multa que se elevará ao 
dôbro na reincidência, cobrável judicial- 
mente na forma prescrita no Decreto-Lei n.º 
1.831, de 4 de dezembro de 1929, artigo 73 
a 77, no que fôr aplicável. 


$ 1.º — As usinas ou destilarias que não 
estiverem em situação regular com seus for- 
necedores poderão pleitear financiamentos 
junto ao Instituto do Açúcar e do Álcool ao 
Banco do Brasil S/A. ou outros estabeleci- 
mentos oficiais de crédito desde que relacio- | 
nem seus débitos vencidos para com os for- 
necedores de cana, a fim de que do mon- 
tante dos empréstimos concedidos sejam 
descontadas as importâncias corresponden- 
tes àquelas dívidas. 

$ 2.º — Sempre que a usina ou destilaria 
pleitear operações de crédito em estabeleci- 
mentos referidos no parágrafo anterior, ins- 
truirá o pedido com a declaração de que se 


* 


tab da Y X E; 4 
regular com seus fornecedores, e 
u ncerne ao pagamento das canas 
recebidas, firmada pela Delegacia Regional 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, em cuja 
circunscrição estiver localizada a usina ou 


“destilaria. 


Art. 6.º — As entidades de recebedores e 
fornecedores de cana, filiadas esta à Federa- 
ção dos Plantadores de Cana do Brasil, po- 
derão estabelecer, em contratos e convênios 
coletivos normas pelas quais se devam re- 
gular o modo e a forma do fornecimento de 
cana às usinas ou destilarias, e bem assim 
o respectivo pagamento. 


Parágrafo único — Uma vez homologa- 
dos pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, os 
contratos ou acôrdos das entidades de rece- 
bedores e fornecedores de cana, tornar-se-ão 
obrigatórios para tôdas as usinas, destila- 
rias e fornecedores de cana da respectiva 


- região: 


Art. 7.0 — Trinta dias antes do início de 


“cada safra, as usinas ou destilarias organi- : 


zarão o quadro geral do recebimento diá- 
Tió de cana, de acôrdo com a entidade re- 


 gional dos fornecedores levando em conta 
os seguintes elementos: ota Aa 

| a) o período de moagem fixado pelo Ins- 
—  tituto do Açúcar e do Álcool para ca- 


da saíra; 


b) a estimativa do contingente de canas 
próprias de cada usina e dos respecti- 
vos fornecedores consideradas as co- 
tas individuais atribuídas a cada for- 
necedor e a avaliação adotada para o 
financiamento agrícola da safra. 


“Art. 8º — É assegurado aos fornecedores 


“titulares de cotas de fornecimento até du- 


zentas toneladas, o direito de realizarem a 


entrega total de suas canas no decurso do 


prazo de sessenta dias. 


Art. 9.º — Organizado o quadro geral do 
recebimento diário de cana, com a concor- 
dância do órgão de classe dos fornecedores, 


será o mesmo afixado em local accessível 
- aos interessados, na sede do-mencionado ór- 


gão.. 


Art. 10 — Compete ao Instituto do Açú- 
car e do Álcool exercer a fiscalização da pre- 
sente Lei, mediante inspeções periódicas e 
lavratura das notificações e autos de infra- 


“São cujo processamento e julgamento serão 
regulados na forma do Capítulo III do De-. 
“creto-Tei n.º 3.855, 21/11/1941 (Estatuto da 
Lavoura Canavieira). | 


Parágrafo único — Do produto das mul- 
tas arrecadadas, deduzida a parcela que le- 
galmente couber aos fiscais autuantes, o 
Instituto destinará cingienta por cento aos 
serviços de assistência social ao trabalhador 


Canavieiro, entregando as associações de for- 


necedores de cana cotas proporcionais à con- 
tribuição das respectivas regiões na arreca- 


“dação da mencionada renda. 


Art. 11 — Esta lei entrará em vigor ha 
data de sua publicação revogadas as dispo- 


-sições em contrário. 


Brasília em 15 de junho de 1962; 141º da 


- Independência e 74.º da República. 


- JOÃO GOULART - 

Tancredo Neves . 

Ulysses Guimarães 

- Publicada no Diário Oficial da União de - 
22/6/1962. 


e . o 


"RESOLUÇÃO N.º 1.661/62 — DE 14 DE 


NOVEMBRO DE 1962 


Dispõe sôbre o Plano do Álcco! na 
safra 1962/63. 


A Comissão Executiva do Instituto do 


«Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 


que lhe são conferidas por lei, resolve: 
Art. 20 — Na produção de álcool anidro 
direto ficam as usinas obrigadas a receber 
a mesma percentagem de cana de fornece- 
dores destinada à fabricação de açúcar. 
Parágrafo único — O pagamento das ca- 
nas fornecidas às usinas para produção de 
álcool direto será feito com base no preço 
mínimo de Cr$ 27,00 (vinte e sete cruzeiros) 
por litro fixado para o álcool anidro (arti- 
Bo 3.º) observadas as normas da Resolução 
n.º 109/45. à. 
Art. 21 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
tituto ou através das Cooperativas a qual-. 
quer título, às usinas que comprovadamen- 
te e a juízo do IAA se encontrarem em atra- 
so injustificado no pagamento das canas 
recebidas de fornecedores ou que deixarem 
de recolher, no devido prazo, ao Instituto, 
Cooperativa ou Banco as retenções aos mes- 
mos devidas, observadas as normas do art. 
60, da Resolução n.º 1.651/62. 
Art. 22 — O IÃA suspenderá os finan- 
ciamentos estabelecidos nesta Resolução, às 


«usinas ou destilarias em atraso comprovado 


no pagamento das canas recebidas de seus 
fornecedores, na presente safra ou nas an- 


teriores. 


O 


il o o ow Pos dh 


MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO 
| “COMÉRCIO | 


AVISO 
N. 184 


Senhor Presidente 


Em 26 de junho de 1963. 


O) — o pagamento de canas, dentro do 
preço de Cr$ 4.100,00 deverá atender, efe- 
tivamente, aos níveis encontrados nos estu- 
dos feitos pelo I.A.A. para o Plano de Safra 
63/64, segundo formação vertical de preços, 
com base no rendimento de 94 kg por to- 
nelada de cana, níveis êsses variáveis segun- 
do os índices de rendimento estabelecidos 
na regulamentação em vigor; sendo que no 
caso dos fornecedores do Nordeste deverá 
ser agregada, ainda, àquele pagamento a 
parcela proporcional relativa à participação 
da cana na complementação recebida do 
“Fundo de Ajuda de Emergência”. 


RESOLUÇÃO N.º 1.720/63 — DE 27 DE 
JUNHO DE 1963 


Estabelece os novos preços do açú- 
car para a safra de 1963/64. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: 

Art. 3º — O amento das canas, den- 
tro do preço de Cr$ 4.100,00 (quatro mil e 
cem cruzeiros), deverá atender, efetivamen- 
te, aos níveis encontrados nos estudos fei- 
tos pelo IAA para o Plano de Defesa da 
Safra de 1963/64 e segundo a formação ver- 
tical dos preços, com base no rendimento 
de 94 kg por tonelada de cana, ou seja, .. 
Cr$ 3.361,83 (três mil, trezentos e sessenta 
e um cruzeiros e oitenta é três centavos), 
níveis êsses variáveis segundo os índices de 
rendimento estabelecidos na regulamenta- 
ção em vigor. No caso dos fornecedores do 
Nordeste, deverá ser adicionada àquele pa- 
gamento a parcela proporcional relativa à 
participação da cana ná complementação 
E cisraem do “Fundo de Ajuda de Emergên- 
(o) a” 

Art. 40 — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua aprovação e terá 
- vigência até à aprovação dó Plano de Defe- 
sa da Safra de 1963/64, revogadas as dispo- 
sições em contrário. 

- Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 


É e ras 


de don | l A + E : 


te e sete dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos e sessenta e três. 


Manvel Gomes Maranhão 
Vice-Presidente no exercício 
da Presidência 


Publicado no Diário Oficial Seção I — 
Parte II de 18/7/63. 
S. Mult. n.º 462/63. 


RESOLUÇÃO N.º 1.724/63 — DE 30 DE 
AGOSTO DE 1963 


Aprova o Plano de Defesa da Safra 
de 1963/64. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: 


CAPÍTULO VII 
Fundo de Ajuda de Emergência 


Art. 32 — Fica criado, para facilitar a 
execução do plano de equilíbrio e defesa da 
safra de 1963/64, conforme disposto na ali- 
nea “c” do item 3 do Aviso Interministerial 
n.º 184, de 26 de junho de 1963 (artigo 148 
e 149 do Decreto-lei n.º 3.855, de 1941), 0 
Fundo de Ajuda de Emergência, que se cons- 
tituirá da receita proveniente da contribui- 
ção de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por 
pero de açúcar de 60 quilos produzidos no 
País. 

Parágrafo único — A contribuição de 
Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros), menciona- 
da no presente artigo, deverá ser recolhida 
em conta especial, no Banco do Brasil S/A, 
à disposição do IAA, na forma do artigo 18. 


Art. 33 — Os recursos do Fundo de Aju- 
da de Emergência se destinarão à tomple- 
mentação de preço de/até Cr$ 800,00 (oi- 
tocentos cruzeiros) por saco, para os produ- 
tores da área do Nordeste (ao Norte de Mi- 
nas Gerais), com base nos recolhimentos 
efetivamente realizados à conta especial a 
que alude o artigo anterior e segundo os res- 
pectivos mapas de produção. 

Parágrafo único. — O Fundo a que se re- 
fere êste artigo atenderá aos seguintes en- 
cargos: 


a) complementação do preço do saco de 
açúcar e da tonelada de cana, na for- 
ma dêste artigo; 


a. , 

pah ua PE ad bas ' Yv ; Ê P 

"despesas relativas às diferenças do 

"- impôsto de venda e consignações e 
" adicionais, incidentes sôbre a contri- 

“buição de Cr$ 300,00 a que se refere o 

art. anterior, a cargo dos produtores 

contribuintes da região Sul; 

| despesas bancárias; 

| Cd) outras despesas com a execução do 

o Fundo, inclusive as de caráter admi- 

nistrativo. 


Art. 34 — O IAA antecipará como devo- 


É || Iwução, no ato do recolhimento, a importân-. 


cia integral de Cr$ 300,00 (trezentos cruzei- 
ros) aos produtores da área do Nordeste, 
como parcela da complementação referida 
“no artigo anterior, ficando assegurada ao 
| | fornecedor a sua participação ne líquido 
7 dêsse valor. | 

(Art. 35 — O IAA, em entendimentos com 
| o Banco do Brasil S/A, observado o disposto 
E | no artigo anterior, descontará dos montan- 


tes a serem pagos a cada produtor nordesti-. 


= no, os débitos vencidos que os mesmos te- 
nham, sejam com o próprio Banco, seja com 
o IAA. E 


E 


Sd gpa 
e 


“tigo fica o Presidente do IAA autorizado a 
entender-se com o Banco do Brasil S/A 
quanto ao modo e à forma de liquidação dos 
mencionados débitos. 


— Art. 36 — O IAA, observada a norma do 
artigo anterior, até 31 de maio de 1964, li- 
berará os recursos da complementação, ex- 
ceto no que diz respeito ao art. 34 acima, e 
exigirá dos produtores compromisso de apre- 
sentar até o início da safra seguinte a pro- 
va do atendimento das obrigações estabele- 
cidas nas alíenas “b” e “i” do Aviso Inter- 
ministerial n.º 184, de 26 de junho de 1963. 


" Parágrafo único — A falta de cumpri- 
| mento das obrigações salariais e vantagens 
E correlatas importará na suspensão automá- 
tica de financiamento oficial, inclusive do 
Banco do Brasil S/A e do IAA, sanção essa 
E extensiva tanto aos industriais quanto aos 
E | fornecedores de cana. 
Art. 37 — Após o encerramento da saíra, 
verificado o montante dos recursos recolhi- 
“dos ao Banco do Brasil S/A e deduzidas as 
“despesas de que trata o artigo 33 e apurado 
“o volume da produção a ser beneficiada, será 
estabelecido o quociente correspondente à 


EO RENO Sina = im 
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ad 
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* Unidade produzida, e feitos os pagamentos 


igo 35. 


E = 
= gas 
e 


" Parágrafo único — Para os fins dêste ar- 


parcela de complementação do preço, por - 


que forem devidos, observado o disposto no 
a e | 


CAPÍTULO VIII 


Do Pagamento das Canas 


- Art. 38 — O preço da tonelada de cana 


fornecida às usinas do País, na safra de 
1963/64, é o constante das tabelas anexas, 


elaboradas pela Divisão de Assistência à 


Produção e calculâdo em função do dispos- 
to nas letras “b” e “o' do item 4 do Aviso 


- Interministerial n.º 184, de 26 de junho de 


1963, combinado com os artigos 87 e 88 do 
Decreto-lei n.º 3.855, de 21 de novembro de 
1941, e a Lei n.º 4.071, de 15 de junho de 
1962, - partindo do preço de Cr$ 3.260,80 


(três mil duzentos e sessenta cruzeiros e oi- | 


tenta centavos), considerado o rendimento 


de 94 quilos por tonelada de cana. * 


$ 1.º — Nos Estados em que o valor-do 


impôsto de vendas e consignações fôr su- 


 perior ao considerado na estrutura do pre- 


ço do açúcar, será admitido, para fins de 


“dedução, o percentual efetivamente cobrado 


pelo respectivo Estado. 


$ 2º — A título de ajuda de transporte, 
ao valor da tonelada de cana referido neste 
artigo será acrescida, nesta safra, a impor- 
tância de Cr$ 250,00 por tonelada, nos ca- 
sos de entrega pelo fornecedor dá matéria- 
prima na esteira da usina. Nos casos em que 
a entrega das canas se processe nos pontos 


109/45, de 27 de julho de 1945), aquela aju- 
da será -de/até Cr$ 125,00. Esta parcela será 
objeto, na sua aplicação, de acêrto entre os 


respectivos órgãos de classe. Nos Estados 


onde inexistam êsses órgãos os entendimen- 
tos se farão diretamente entre os interes- 
sados com a assistência do IAA. 


- 8 3.º — Fica estabelecido que o IAA, nos 


futuros levantamentos de custos e forma- 
ção de preços do açúcar, incluirá obrigato- 
riamente, no custeio da matéria-prima, par- 
cela relativa aos custos de transporte cana- 
vial aos pontos de embarque e dêstes à estei- 
ra da usina e ainda do canavial à esteira da 
usina. S. 


$ 4.0 — Nos Estados em que o rendimento 
médio seja inferior a 94 quilos, base para o 
cálculo do preço. oficial do açúcar, as res- 
pectivas usinas, observado o disposto na Lei 
n.º 4.071, de 1962, farão as seguintes dedu- 
ções no respectivo preço: 


93,9 quilos 
0,5 quilos 
92,8 quilos 


- Ç o 
92,5 quilos 
1 quilo 
“92,0 quilos 
91,9 quilos 
1,5 quilo 
90,0 quilos 


Art. 39 — O pagamento das canas de for- 
necedores deverá ser feito nos têrmos da Lei 
n.º 4.071, de 15 de junho de 1962. 


Art. 40 — O pagamento será feito quinze- 
nalmente e compreenderá os fornecimentos 
de cana da quinzena anterior admitidas as 
seguinte deduções: 


a) as taxas estabelecidas em lei; 

b) as sobretaxas ou contribuições esta- 
belecidas pelo IAA nos Planos de Sa- 
fra; 

c) o impôsto de vendas e consignações; 

d) os adiantamentos concedidos ao for- 
necedor; 

e) os descontos estabelecidos em contra- 
tos firmados pelo fornecedor para pa- 
gamento de seus débitos com entida- 
des financiadoras em que a usina se- 
ja interveniente; 


f) as contribuições destinadas à assis- 
tência social e à manutenção dos ór- 
gãos de classe, estabelecidas em con- 
vênio homologado pelo IAA. 


Art. 41 — O disposto no artigo anterior 
não se aplicará às usinas associadas de Co- 
operativas centralizadoras de vendas que 
compreendam como associadas tôdas as usi- 
nas do Estado, cujo pagamento das canas 
se fará de acôrdo com os dispostos nas Re- 
soluções ns. 109/45, de 27 de junho de 1945, 
e 1.571/61, de 13 de abril de 1961, subordi- 
nada a colocação do açúcar cristal “stan- 
dard” a uma Comissão de Vendas, na qual 
os fornecedores terão assegurada a pari- 
dade de voto. 

$ 1.º — A Comissão agirá de modo a rea- 
lizar negócio dentro das cotações permiti- 
das pelo mercado e levará em conta, para 
êsse fim, as vendas diretas efetuadas pelas 
usinas, através da organização de pauta de 
preços mínimos, com vigência semanal. 

$ 2.º — Para apuração do preço médio de 
liquidação, serão considerados os valôres das 
vendas feitas diretamente pelas Usinas, se- 
gundo a pauta acima mencionada. 

Art. 42 — Sem prejuízo do disposto no 
art. 19 e seu parágrafo único da Resolução 
n.º 109/45, o litígio relativo a deduções de 


“despesas realizadas pelas Cooperativas se. 


rá submetido a uma Comissão Arbitral, com- 
posta de representantes das classes interes- 
sadas, sob a presidência de representante 
designado pelo IAA. 


Parágrafo único — Permanecendo a con- 
trovérsia, caberá à Comissão Executiva a 
solução definitiva. 


Art. 43 — As usinas ou destilarias que 
deixarem de observar qualquer dos dispo- 
sitivos de que tratam os artigos 1.º0,3.0 e 4.9, 
seus parágrafos ou alíneas da Lei n.º 4.071, 
de 15 de junho de 1962, ou que deixarem 
de efetuar o pagamento da cana na base de 
preço fixado pelo IAA na forma do artigo 
2. da mesma Lei, incorrerão na multa de 
vinte por cento (20%) sôbre o valor das res- 
pectivas canas, multa que se elevará ao dô- 
bro na reincidência, cobrável judicialmente 
na forma prescrita no Decreto-Lei n.º 1.831, 
de 4 de dezembro de 1939, artigos 73 a 77, 
no que fôr aplicável. 


$ 1.º — As usinas ou destilarias, que não 
estiverem em situação regular com seus for- 
necedores, poderão pleitear financiamento 
junto ao IAA, ao Banco do Brasil S/A ou ou- 
tros estabelecimentos oficiais de crédito des- 
de que relacionem seus débitos vencidos pa- 
ra com os fornecedores de cana, a fim de 
que, do montante dos empréstimos concedi- 
dos, sejam descontadas as importâncias cor- 
respondentes àquelas dívidas. 


$ 2.º — Sempre que a usina ou desti- 
laria pleitear operações de crédito em. 
estabelecimento referidos no parágrafo an- 
terior, instruirá o pedido com a declaração 
de que se encontra em situação regular com 
seus fornecedores, e no que concerne ao pa- 
gamento das canas recebidas, firmada pela 
Delegacia Regional do IAA, em cuja cir- 
ie qa estiver localizada a usina ou des- 
tilaria. 


Art. 44 — Nos Estados do Norte, bene- 
ficiados pelo Fundo de Ajuda de Emergên- 
cia, o ponto de partida para pagamento da 
cana é o da tabela inicial para os 
Estados do Sul. A cota corretiva de/até 
Cr$ 800,00, depois de deduzida a diferença 
do impôsto de vendas e consignações, será 
distribuída equitativamente entre a indús- 
tria e lavoura, guardada a relação da - 
cipação da matéria-prima na fo do 
preço médio de liquidação (57,5% do ren- 
dimento básico de 94 quilos). 


Art. 45 — As entregas diárias de canas 
de fornecedores processar-se-ão de acôrdo 
com o disposto na Resolução n.º 239/48, de 


4 


bro de 1948, devendo a descarga- 
os próprios ou dos fornecedores 
rigorosamente à ordem de -chega- 
da aos respectivos pontos de entrega. . 

E” Pam 


“Parágrafo único — No caso de inobser- 
“vância do disposto neste artigo, aplicar- 

“se-ão às usinas faltosas as sanções previs- 
tas no art. 4.º da Resolução n.º 239/48, de 
20 de outubro de 1948. im 


Art. 46 — O IAA homologará acôrdos re- 
gionais que estabeleçam pelo arrendamento 
da terra percentagens inferiores às constan- 


6.969, de 19 de outubro de 1944. 


RES o PAPLTULO IX 
| q E” ão — Do Financiamento | 
Art. 47 — Para os fins do disposto no art. 
:8 “39,0 IAA promoverá na presente safra, nos 
| centros produtores em que se fizer necessá- 


rio, o financiamento do açúcar cristal, e dos 


tipos superiores, na base de/até 80% de pre- 
| ço de liquidação do açúcar cristal “stan- 


&r 


- “cado interno, na condição PVU. 


tes do artigo 3.º, item I, do Decreto-Lei n.º. 


dard”, de 99,39 de polarização, para o mer- 


Parágrafo único — No financiamento a 
que se refere êste artigo terá preferência o 
açúcar cristal e de modo especial o açúcar 
das cotas compulsórias. 

Art. 48 — As usinas comprovadamente - 
em atraso no pagamento das canas recebi- * 


“das nas safras anteriores e na presente, ou 


que retiverem importâncias descontadas de 


-seus fornecedores, a qualquer título, para 
crédito dó IAA, inclusive para amortização 


de empréstimos feitos diretamente por êste 


- ou por intermédio das respectivas organiza- 


ções de classe, terão os seus-financiamentos 
suspensos pelas Delegacia Regionais compe- 
tentes até que realizem os pagamentos ou 
recolhimentos devidos. ia 


» 


Parágrafo único — Aplica-se o disposto 
neste artigo aos casos em que as usinas 
descontem de seus fornecedores quaisquer 


importâncias correspondentes a taxas ou 


contribuições estabelecidas em leis estadual 


- Ou federal e/ou em convênios homologados 


pelo IÃA, e não façam recolhimento daque- 


' Jas importâncias aos órgãos a que as mes- 


mas se destinam. | 

Art. 49 — O IAA exercerá efetiva fiscali- 
zação junto às usinas sôbre o cumprimento 
do que dispõe a Lei n.º 4.071, de 1962, e o 
estabelecido nesta Resolução. 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 


w 


RR DIAS csana 


“»Valor do pagamen- 

to da tonelada de: 
na base 
Cr$. 4 400; 00 


ESTADO DO CEARÁ - SAFRA DE 1963/64 


Valor da tonela 
da de cana na 


de | base de «covos 
“Cr8 4 900,00 


asa DE PAGAMENTO DE CANAS 
RIO GRANDE DO NORTE - SAFRA DE 1963/64 


Tem 


Valor do pagamen Valor da To- 
to da  toneladal nelada de 
de cana, na base| cana na base. 
de Cr$ 4 400, 00 DD rs roda medi 

Cr$ 4 900,00 


VS LNAS 


3 815,04.24 
3 815,04.24 


3 580,72.24 
3 481,34.99 
3 481,34.99 |3 815,04.24 
3 481,34.99 |3 815,04.24 
3 481,34.99- |3 815,04.24 


94 Kg/tecceresoo 
Sao FPrancisco.... 
Tha Bold. ccccoo.s. 
ESTAVAS ec va dá sds 
Santa Terezinha.. 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 


ESTADO DA PARAIBA — SAFRA DE 1963/64 


1 e 0 qe me qro e E TT TT a e — aee 


Valor do paga- Valor da to 


mento da tone- nelada de 
lada de cana, cana na ba- 
o na base de se de 


Santa Helena... 
Sao JOMO Ls dessa 
Santa Maria. ccc. 
dantand esedscss 
Santa Ritaã.cccce 
Monte Alegre... 
Tanques, ccecses 
Sao Francisco... 


Crê 4 400,00 


3 549,44.05 
3 517,20.15 
3 388,33.68 
3 388,24.85 
3 388,24.85 
3 387,98.57 
3 387,98.57 
3 387,91.13 


3 710,99.37 


Cr$ 4 900,00 


3 887,99:80 
3 852,68.40 
3 711,51.92 
3 711,43.10 
3 711,43:10 
3 711,16.82 
3 711,16.82 


msmo D8 PAGAMENTO DE CANAS 
ESTADO DE PERNAMBUCO — SAFRA DE 1963/64 


— 


Valor do paga- Valor da To 

RR A, AA mento da tone-. nelada “ae 

RMS LINA S - | lada do cana, |. cana na ba 
RR | PNR na base do se de 


Cr$ 4 400,00 | Cr$ 4 900,00 


E: * Catendo. pe madacoDo. | 3 645,;33.94 | 3 989,91.30 - 
Central Olho Ro 3 645,33.54 3 989,91.30 
E: * Tpojucasccocccccooso E 645, 33.594 3 989,91.30 
"Jaboatão. soco oo docs. E) 645, 33.54. 3 989,91.30 
Rio Unascc0000000000. ao 645,33.54 3 989,91. 30 
Ee Frei Caneca. 200009000 |. 3 6455 33.54 3 989, 91 o 30 
—  - Massauassu.. cc 000000 eo à 645, 33094 3 989,91.30 
E Dia MEN a qu amas 600: o! 645,33. 94 3 989,91. 30 
E >Sante Inácio.cccocos 3 645,33.54 a 989,9130 
Central Barreiroscco - É 645, 33054 3 989,91.30 
a  Tiúma.coseeessercees 3 3 989,91.30 


2 Guregoria” 


Cuoaú. ... Di e 


RE secs çes eee | 3 612,52.41 3 954,00.02 
| Aliançãas.ccocossecos | 3 612,52041 3 954,00.02 
Mesas co raso: 3 612,52.41 3 954,00.02 
— União e Indústriaces bia Bocal 3 954,00.02 
RE So do Carno-s.ece | 3 612,52.41 3 954,00.02 
— Timbó-Açu...cec..00. | 3 612,52.41 3 954,00.02- : 
EUR tons soa sendio 3 612,52.41 3 954,00.02 
Enc | 362,52.41 1 3 954400.02 
“Salgado. cccssécosos. 3 612,92. 41 3 954,00.02 E 
| | Bom JesuS cccssaecos 6) 612,52. 41 3 954,00.02. 
| Semto Andró..ccccove 3 612,52.41 | 3 954,00.02 
E: Aripibu..ccccccosese 3 a e copies | | 
À o Ui na Es si A 2 da 3 32: á 954» « 02 | R 
* Santa Terozinha | eelD) 5d Al 3 954,00:02 | | 
J 
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TABELA DE PAGAMENTO DB CANAS 


ESTADO DE PERNAMBUCO - SAFRA DE 1963/64 


USINAS 


2º Catogoria 


Água Branca. .cecsses 


3º Categoria 

Treze de MaiOc.cce.. 
SIDOT TA. costa Eur 
São JOG Bia bades pq 
santa Teorezasecccccos 
Roçadinhoo..cosecocos 
Pedrosasccosec sos... 
No So Das Maravilhas 
MusSUropO. «cecvsc0.. 
Muribeca. cocesevccceo 
Matar casa di Poem des 
Maria das Mercês... 
Estreliana..cccsescs 


Capibaribe. csccccscss: 


Barao do Suassuna... 
rasta Toda Das sd «a 


José Rutinhos o cisccna. 
Palribjsa sho co sed Ci 


4º Categoria | 
Serro Azulcccocoeses 


Pirangi.ccovecocssos 
-H. S. hAuxiliadorde e» 


3 546,90.15 
3 546,90.15. 
3 546,90.15 


Valor do paga- 
mento da tone- 
leda de cana, 
na baso de 
Cr$ 4 400,00 


612,52.41 


579,71.28 
579, 71.28 
579,711.28 
579,71.28 
579,71.28 
519,71. 28 
519, 71.28 
579,71.28 
579,71.28 
579,71.28 
579, 71.28 
579,71.28 
579,71.28 
579, 71.28 


579,71.28 


579, 11.28 
579,71.28 


Telor da to 
naclada 


do 


cena ba ba- 


so de 
Crê 4 900,00 


3 954,00,02 


3 918,08.74 


Io ww 


(os ts tos tus Ls (ud CS us Rs À (as (us (us us (us (us 


918,08.74 
918,08.74 
918,08.74 - 
918,08.74 
918,08.74 . 
918,08. 74 
918,08.74 
918,08.74 
918,08.74 
918,08.74 
918,08.74 
918,08.74 
918,08.74 
918,08474 
918,08.74 
918, 08. 74 


4 


882,17.46 
882,17.46 
882,17.46 


| E DE PAGAMENTO DE CANAS a: 
ESTADO DE PERNAMBUCO E SAFRA DE 2563/64 


& 
E 


Valor da to 
" nelada de 
“cana na ba-. 
se: de. 
Cr3 4 900,00 


Valor. 'do' paga- 
mento da tone-. 
“|lada de .. cana, 
ago «5h base de. 
[Org 4. é 


882,17.46 
882,17.46. 
882,17.46 
882,17.46 
882,17.46 
882,17.46 
882,17.46 
882.17.46 


E ai BRR O oe E 546,90.15 

RA Dm cvastmi se eso NA 3 546,90. 15 

- Central N. S.de Lourdes 3 546,90.15 
* Cachoeira Lisa....... | 3 546,90.15 
E Brasil....eccresoeere | 3 546,90.15 
E — Barra ceresersescosos à 3 546,90.15 
7a E RR A Di co se casuos. 3 546,90.15 


Es Santa Inês. ccessoesas * 3 546,90.15 


e A 


US US Us LS Lo Cy US Ly 


TABELA DE PAGAMENTE DE CANAS | 
ESTADO DE ALAGOAS —- SAFRA DE 1963/64 


o LN AS 


Central Leão Utinga 


Santa Clotilde... co 
Serra Grande. .ccccos 
Pôrto Rico. cccovsos 
Sininbupsss certos doe 
Alegriacccocsosecos 


Conceiçao do Peixa.| 


UruDA. coqracasívccs 
Camaragibe. .cccsecso 
Bititinga.c.cccrecco 
Boa Dorbto ph vc cd sd os 


BrásiloLPo semp o ss | 


Cho tô crtsqu dao no 
Cachoeira do Mirim. 
Campo Verdo..ccecc. 
Capricho... cccevocos. 
Coruripe. ccececesos. 
Joao de Deus. .ccc.. 
Lajinha... coco ce sc... 
Ouriouri.ccccco 0000 


RecantO.csccccssnocse 


Santande ccvceo cocos. 
Santa Amáliacccsoro 


Valor de uma 
tonelada de 


cana na ba- 


se de 


Cr$ 4 400,00 


451,41.32 
451,41.32 


(3 3 US Rs Us o (oo Las Co o (os (o (o Cas (a Ls La) CS (us (ud (ud Lud as 


642,98.10 
579,12.50 
519,12.50 
919,12.50 
219,12.50 
515,26.91 
515,26.91 
515,26.91 
515,26.91 
451,41.32 
451,41. 32 
451,41.32 
451,41.32 
451,41.32 


451,41.32 


451,41.32 
451,41.32 
451,41,32 
451,41.32 
451,41.32 
451,41.32 


Lo US Go Lo CO Co Lo CS Gi Lo Lo o US US GO US Lo LU CS UI Ly Lo Qu 


Valor de uma 
tonolada de 
cana na ba-. 


se de 


cCr$4 900,00 


996,86.30 
926,80.41 
926,80.41 


926,80.41 


926,80.41 
856, 74.51 


956, 74.51 


856, 74.51 
856, 74.51 
786,68.62 
186,68.62 
786,68.62 
786,68.62 
186,68.62 
786,68.62 
186,68.62 
786,68.62 
786, 68.62 
786,68.62 
786,68. 62 
786,68.62 
786,68.62 
786,68.62 


tonelada de 

cana na- ba- 
se de 

Cr$ 4 400,00 


Santo NRBONÃO sw ae 0008 
Sao Emb AO qi a stecocbo 
Taquara. c000000000090 
Triunfo..coec00s009500 
RE» Terra. Novas. aa “00000 > o 
“a Vitória. .. eo0 000000006 


3 451,41.32 
3 451,41.32 
3 451,41.32 
“3 051,41 32 
“3 451,41.32 
E 451,41.3º 


Valor de uma | 


| TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS | | 
ESTADO DE ALAGOAS - SAFRA DE 1963/64 


Valor de uma 
tonelada de 
cana na bas 
se de 
Cr$4 900,00 


3 786,68.62 
3 786,68.62 
3 786,68.62 
3 786,68.62 
3 786,68.62 
3 786, 68.62 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS | 


ESTADO DE SERGIPE - SAFRA DE 1963/64 


Valor do paga- 
mento da tons- 
lada de cana, 
na base de 
Crê 4 400,00 


USINAS 


Central Riachuslo.| 3 633,24.77 
Sao José (Laranjei 

LON evo cénçee so Os 3 633,24.77 
Vassouras. . «cce sc .| 3 600,54.52 
Pedras(Maroim)..co|3 567,84.27 
Santa Clara... cccoe|3 567,84.27 
São JonoOrssesse crer DOT DAE 
94Kg/t. coco cc 0.|3 535,14.02 
Mato Gross0O. cce... 3 502,43.717 
Proveito. ccscco vel 3 437,03.27 
DOUtdodA é nad d as a É 437,03.27 
Caraíbas. scvers oc 1:3:437,03.87 
Sao Feliz (Div.Pas 

tor cas tequs dos 3 437,03.27 
Várzea Grande. ...c|3 437,03.27 
Fortuna. ..cccecose 3 437,03.27 
Rio Branco...cccec|3 437,03.27 
São Francisco (La- | 
ranjeiras)..ccccce|3 437,03.27 
Sergipe. ccccv secos. 3 437,03.27 
Mata Verde. .cccc.. 3 437,03.27 
Pôrto dos Barcos..|3 437,03.27 
Varzinhas.cccvcco. 3 437,03.27 
Jaguaribo..cccccce|3 437,03.27 
Aroeira. ccccossvcc|3 437,03.27 
Sao Carlos... ces. cc|3 437,03.27 
Boa Vistã..cccscove 3 437,03.27 
Castelo... cccccccel3 437,03.27 


Valor da to 


nelada de 

cana na ba- 
se de 

Cr84 900,00 


3 980,66.62 


3 980,66.62. 
3 944,83.66 
909,00.70 
909,00. 70 
909,00. 70 
873,17.74 
837,34. 78 
765,68.96. 
765,68.86 
765,68.86 


765,68.86 

765,68.86 
765,68.86 
3 765,68.86 


3 765,68.86 
3 765,68.86 
3 765,68.86 
3 165,66. 86 


(ad Quad Quad Cas (as Cas (us (as (us Gus (us 


3 765,68.86 


3 765,68.86 


3 765,68.86 


3 765,68.86 . 


3 765,68.86 


3 765,68.86 


* 


aDaLAS DE PAGAMENTO DE CANAS 


- ESTADO DE SERGIPE - SAFRA DE assa/ea 


“Valor da to 
nelada ão 
cana na be- 

se de 


[Valor do page- 
nento da tono- 
|jlada- do coma, 


Co USINAS 
Lê , Ft par 4 Ma E | da vaUé E 


Cr$ 4 400,00 Cr34 900,00 
Oitoizinhos..eseseereso 3 437,03. 27 3 765,68.86 
RR os Dre cre eos cs0.] 3 437,03:27 3 765,68.86 
BRR; 437,03027 3 765,68.86 
Bos Cpo ada seio caro! 3431703027 3 765,68.86' 
Santa Babira. cxvoce ses) 437,03.27 3 765,68.86 
“São Dinizecoco000000000] 3 437,03.27 3 765,68.86 
— Priepls esesereneroroos 3 437,03.27 3 765,63.06 
"São José (St? Luzia del ; 
RE esses 3 437,03.27. 3 765,68.86 
Boa Luzecoeo 00 0000008590 3 437,03.27 3 765,68.86 
"São Domingos. ccsesscvssl) 431,03027 3 765,68.86 
Pântas. cc cocss sobe case) 3 437,03.27 | a 765,68.86 
MAO nodes docs asso 3 43750327 3 765,68.86 | ER a 
“São Felix ( StfLuzia do F 
E aaa 3 437,03.27 E 3 765,68.86 
“Pedras (Capela)... .ccece/3 437,03.27 3 765,68.86 
Cumbo. cercco coro sos seco 3 HS T,03. e 7 3 765,68.86 
nad eso las ccrrs css) 437503527 :3 769,68.86 
Cedro... .cececoscccesces| 3 437,03.27 3 165,68.86 
Sao José Itaporanga qa | 
e RN 3 765,68.86 
Dbiusa. ne isrelhona0o0:]3 431005.27 | 3 765,68.86 


ERRA 


TABELAS DE PAGAMENTOS DE CANAS 


ESTADO DA BABIA — SAFRA DE 1963/64 


USINAS 


Dom Fondo ds drssios 
- Paranaguã. cc. 0000 
Cinco RiOBsrsc sto 
Passagem. cc 000000 
Itapetingui..cc000 
Alianção. 000000000 
"Terra Nova. 0000000 
São Carlosspsea we 
Santa Elisa...c000 
Sao BentOcsccc coeso 
Iguapeccccc e. .0000 
Paraguassu. cc00 000 


NoSo da Vitóriasee, 


Valor do paga- Valor da to 

mento da tone- nelada de 

lada de cana, cana, na ba 
na base de se de 


Cr$ 4 400,00 Cr$84 900,00 


906,15:716 


3 562,29.71 3 

3 548,84.08 3 893,30.13 
3 596,11.81 3 940,57.86 
3 548,84.08 3 893,30.13 
3 483,78.42 3 821,93.01 
3 418,72.75 3 750,55.89 
3 418,72.15 3 150,55-89 
3 418,72.75 3 750,55-89 
3 431,69.06 3 763,52.18 
3 418,72075 3 750,55:89. 
3 431,69.06- a 763,52.18 
3 418,72. 75 3 750,55-89 
3 418,72.75----) 3 750,55.89 


= =) am eee my rama e a nm 
= E 


“Pão Toe AR É A 


“Ana MR see qumss sosprsdondos 


RR O a o sumatssccsirscooses 


 Jatidoca se oconvesosascc cce risossosess 


E Boa E em Ens cn ctissorsisripovo. 


“Ovidio de MPoasnoscegonboso ossos das 
 Fronteira..cececccecscecesecocansesesos 


* Santa Maria. cccscosccscorareso soc. 0000 
“Bão RR Ms siso Do dscco co ocssnocrosáécas 
Volta Grando. csssescasesessasossi soneca 
“São RR as ooim nice dra sesevos 
Santa ROSdo cccosccoc saco voo vos sos seco... 
São Joss (Pedreiras).cececoroscocessoos 
Santa Inôs.cccovesorc ossos corso oseasoso 
Rio. Grande.ecossososco css ose so eco ve caps. 
DPAniPRi-s csorocs ng copos so secs cescongão 
“Santa Felena..ccccccroso sons sos. 2000 
* Mendonça. cccccsecorc enero scscsossoreeeo 
“Santa Tereza. cosenscesonsoroorosecoseso 
RE E Ses cmreros 
"Monte Alegro..ccocosvoceesoocesosensoses 
- Roça Grande. cesesscocssserocso se vasos 
RibaiTo..eccsocescosorocorcrosesosesoso 


rd “Ariadnópolis- ur eo oebo so dono vero 000. 


TABELAS DE PAGAMENTOS DE CANAS 


casca Sa 


“Santa DR sda so vs vo Couro vis o4ã 


MR E noso csscsscecorscss. 


São José (Ponte Nova). eccessrcecossoeos 


“ESTADO DE MINAS GERAIS — SAFRA DE 2963/64 


Velor pe uma 
Tonelada de Cana 
"na base de um-kg 


do 


" matória-prima 


578,98.00 


 578,98,00 


514,58.00 | 
450, 18,00 * 
450,18.00' 
450,18.00 
450, 18.00 
450,18.00 
385,78.00 
385, 78.00 
385,78.00 
385 , 78. 00 
353,98.00', 
321, 38.00 
289,18.00 
289,18.00 
289,18.00 


 289,18.00 


289,18.00 
289,18.00 
289,18.00 
289,18.00 
289,18.00 


289,18.00 


289,18.00 
289,18,00 
289,18.00 


Pe TO O RT] ER 
En de E do so DS a 5 Ad E 
, » ) pe É No» a el 


RA 


TABELAS DB PAGAMENTOS DE 


ESTADO DE MINAS GERAIS — SAFRA DE o/a Roe 


Tonelada de. Cana. 
USINAS E na base de um kg 


DERA du aa o erga à brita cd RA 
PEA Gs AE ori eo w q Rr E A ADM PO 
CampostTôO.cccovorceves Coco sAAED Ore 
Santar crsccnenses as oceania pda 
BALSaDO ted» vo CRS Dove ODE EA 
Sao Sobe tios» creconos sc RT 
JOBO-EULdc. cxad ce ss PEVErES a E as 
Maria EMO LAS o dsascitsto Toa TES PRO 
Boníimeccesocovec000000090000000008 


São SODAS tidos essa SA DO CEO ad 


Co a Lo Lo Lo US Lu uy 


camas 


4 


rear ão uma 


de 


matéria-prima 


289,18.00 
289,18.00 
289,18.00 
289,18.00 
289,18.00 
289,18.00 


3 289,18.00 


4 2809,10.00 1 


TABELAS DE PAGAMENTOS DE CANAS 


ESTADO DO ESPÍRITO SANTO — SAFRA DE 1963/64 


Ed 


Amapõ. cascrsc cdr obocalios cos quinvo SEOS ao « 
PainociradSccccceccoccrcctoco dedo tcc sa. 
Sao Miguel.cccscovesesvoocr oro ceco ora di 


da 


289,18.00 


289,18.00 | 


“Valor fotal 


Tonelada de Ca 


“3 119,95.98 . 
3 186,96.45. 
-3 119,95.98 


e 1 e 


D 2000000000 0000050 0090000000 


na 
00 000000990000000000850000 


o co 


RR ne some scssopeneshnesão 


a RR mister sevio 


edra Lisâ.oesecsocessonocoscoross 
SSAMÃ. cccoconcoosecortoretecedao 
a Luíza. cocoresosooscccesesvocs 
a ROSã. ccecorccosrrocceresecosds 


GUD o cevoce cesso nasce coressecses. 


Horizontoe.cccccscro oro socos.» 


3 
3 
3 
3 
j 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
a 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 


gem Allegro concrcosocsrencecanes 


DO R RIO DE JueIRO - SAFBA DE EP 


= ETT > men e e a 


Valor Total, 


da 


Cr$ 


3 595,23.00 


595,23.00 


:532,80.00 
) 53e, 80.00 
532,80.00 . 


532,80.00 


499571.00 


499,71.00 
470, 37.00 
470,37.00 


470, 37-00 


470,37.00 
470,37.00 
470, 37.00 
437,28.00 
407,94:00 
407,94:00 


407, 94-00 


407,94-00 


-407,94.00 


407,94.00 


- 407,94.00 


407,94.00 


Tonolada de Cana 


407,94.00 - 


3 407,94.00 


407,94.00 


407,94.00 
" 407,94.00 


407,94.00. 


"TABELAS DE PAGAMENTO DE CANAS 


Itaiquara.. cecoccccerocorcoconece rc ssacs 
Santa Clara..ccceccecccoocoronco caso nco ses 
Itaquerê.ccccccocccccorco rosa crena sedes 
TamOiO cceccrorccccco ro vit rc dr de pod. . 
Piracicaba. ccccccoroco coco eco cnc c 0040 
Amálidãococcccvcoco codecs da coco CC cade: 
Raffard.ccorcococorccoerc oc od con so 
Pactdsts dci nao IRES FETAL NRO JOS 


Catanduva. ccororo cce cone bercoro cascos sa 


-BarbaceONd. cccsestncccoc cen covrodiccocc ce... 0. 


Pôrto Polis ses daenigen ss Casaco nao 
Monte Alegre.  cocesecosororscesccco secs. 


Da Pedra.c0c0000 00 0000000000 00000000 00000 | 


Sao VicentDseserccdcr doce bandrs sd CEC O SA 


santa LIdLA o quas das cDopdrd va sas ci Res 
Santa Elisacoccoccccoveocev cocos vc ococos... 
Açuúcareira da Serraã.cccccecccocc se ceocos 
Junqueiraseovececocs os os ceso socos sseseso 


EstOT.cccorccorC Coco CO Cond Coco COCO UU 0. 


Costa PintOcccccecvococorecocec oc esco ses 
VaBsunungão cc ce soco co soreceecososo sore. 
Da Barra. .cc0 000 000000000 000 Ce Oca dedo o e 
Albertina. ccccceccercco cocos tororeress0os. 
iAnhudas dsTinono os passando o 0 A CO 
Azanha. ccccrcecoccce cce tosco no coco cenees 
Barra Grando. cccocecercoscnacve coeso eso o. 
Barreirinhos.cecoctcocrocosoro ce soca dcos 


Boa Vigtãcccoccocoro core copo coco tece ca ço 


ESTADO DE SÃO PAULO — SAFRA DE 1963/64 


(So LS LS CS US LS Lo US LS US US (os (o O o Us US us (us Co Lo (ud tus (us (us (us as 


Valor Total 


da 


Tonelada de Cana | 


Cr$ 


640,12.00 
640,12.00 
640,12.00 
517,25.00 
577,25.00 
577,25.00 
577,25.00 
577,25.00 
517,25.00 


514,38.00 


514,38.00 
514, 38.00 
514, 38.00 
514, 38.00 
514, 38.00 
514, 38.00 
514, 38.00 
514, 38.00 
451,51.09 
451,51.09 
451, 51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51,09 


cm 


“UsI NAS 


“TABELAS DE PAGAMENTOS DE CANAS | 


“ESTADO DE são PAULO — SAFRA DE 1963/64 


valor Total. 
da 

Tonslada de Cana 
Cr$ 


Bela. REC ss... 
Bom RR ORE A qoim aa am elos 60 no o be 0.4 


Bom ER sas cisoacsocus! 


Co E AREAS AT A PDD A 


DOMPOSDLes mede gonpacoqrosscoososco 


F, MOS To cnuovos scsisidivcedo 


De DR Ms bis de aviso co csosio 
| Ms e do Do sab tosa ci 00060000 


8 Furlan,0000000000000000000000000000 
” — A y a, á E 
Maramioecooodococosoasobocssvcdocos 
Ka 4 R . ' y da a pn, 
E ) Indiana.c00000000000000020000000400 
E. 


* Ipirangaã.000000008000000000000000040 
 Iracema,c0a00 0000000000 900099800000 
Lambarico000000000000900090000000000 
Maluf. .cscocasososconoccssconocases 
Maracaio000000008000000090200000000 


“aringão 00 0000000000000000000000050 


Vea Maria Izabelc20000000000090000000200 
"Martinópolis. .ccv0c0sc vo 00 000000500! 


Mirandão000000000000008000:900000000 
“Modõlo. ..00 00 00000 0020000 0000000500 
Nova América.s coco c0009200200000000 
 N.S.Aparecida E bata 
“N.S.Aparecida (Itapira)cccoces.00.0 
DOES oo pecupescovdoros css cenas 


* Perdigão. coco ec osocosesrossee00008 


Pouso Alegrecoccccecescovovo s000020 
Santa Adelaide, ovecosssvecerocaeso 


US US Us Uo LS Lo Co Lo US o US O US LO US LO Us US US LO CO CS US UU US Lo (o tus 


451,51.09 
451,51.09 


451,51.09 


451,51.09 


451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 


451,51.05 


451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 


451,51.09 


451,51.09 


-451,51.09 


451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 


-451,51.09 
451,51.07 


p e 
q 


TABELAS DE PAGAMENTO DE CANAS 
ESTADO DE SÃO PAULO — SAFRA DE 1963/64 E) 


Valor Total. 
da 
Tonelada de Ca. 


UMAS NA S- 


Santa BAGGIO. do ba desse indo 
Santana S.Ã. CoVOCeCoOrTLCCo aco LOC esos. 
santana. (Serto Jos és tp idica Dara ir O 


Santa DáriarÃs ass usas do Donas asia, 


Cr$ 


-451,51.09 


451,51.09 
451,51.09 


451,51.09 . 


Nanta Cartlóbs cscpvsdsáscpoad sda AS 451,51.09 
Santa Cruz np A 451,51.09 
Santa Cruz DD STAR O só dó res e end 451,51.09 
santa HeldUMisveesirocsarro vbsá rd asda AE 451,51.09 


Santa 


Santa Lúcia Lorhsosinho) cpssesa ces soan 451,51.09. 
Santa Lúcia. (Araraquara). ccsecscecosaoso 451,51.09 
Santa Dolce so saido Es dao a ea do a a 451, Sl. 09 
sarta MariniadadassNenvrbrapososas da dra 451,51 09 


Santa 
santa 


Sao DomingoSececosececoscss ooo se ceososs 451,51.09 
Sao Francisco (Sertaozinho) cececesese.s 451, 51.09 


Ends secs so mo podre dad dE pa 


Rodas amante dbepGidisscid das el 


Toreninbasasccno oco ddo sc cu abs Cr 


451,51.09 


451,51.09 
451.51.09 


Santo Alexandre. .cecococesec cce cascas 451, 51.09 
Santo Antônio (Sertãozinho). .cocececses 451,51.09 
Santo Antônio (Piractonba) é «dest so ciano) 451,51.09 
É Sao Bento psesfesvisdos nro dd o é oro CNES 451,51.09 
São Carlos cp edad os cancio cdlibõo é + sc 451, 51.09 


Sao Francisco do Quilombo. .cocccrscoses 451, 51.09 
Sao Franoisco (Elias Fausto). cescoveeos. 451, 51.09 
Sao Ceraldo ec cctetessdipostononbbo sao do 451,51.09 


FOrbninDe rs Seca aC CRS e nad Sa 


451,51.09 


São. JOLBOe ce cessorcece core recasarsesosa 451; 1.09 
Sao TOBO escecesce cassa sasen cases cases 451,51.09 


“a 


Valor Total. | 
Tonelada de Cana 
ne O 


451,51-09 
451,51.09 
451,51-09 
451,51.09 
451,51009 
451,51-09 
451,51.09 
451,51.09 
451,591.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51.09 
451,51:09 


000000 
das à Rebsia) preto o 
“e a 
00000 
c000 


o 0000006 oo 


oc co000 O) 


vo 000 
"oo 


º 


Lo LS CO US (o US LS US CO US LO tu US 


“TABELAS DE PAGAMENTO DE CANAS 


ESTADO DE SANTA CATARINA — SAFRA DE 1963/64 


Pa. ap No Ro POOR GR PS RU SDS AD o 1 
Pedreirascc0000000000000000020000009000 
Sao PRONOs quapala ad Dodo cod é cds Dad 


TLIUCÊS o a cs pos ds qe so sro ss So EN dad OS 


Valor de uma 
Tonelada de. Can 
na base de um kg 

as + 
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ÇÃO N.º 1.822/64 * DE 24 DE 
— . FEVEREIRO DE 1964 


Dispõe sôbre a uniformização 'dos 
preços de venda de açúcar em tôdas 
as usinas do País. 


“A Comissão Executiva do Instituto do 


- Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 


que lhe são conferidas por lei, 


Considerando que, para permitir a co- 
bertura do aumento salarial concedido aos 


trabalhadores da lavoura canavieira da Re- . 


gião Nordeste e dos impostos incidentes, pe- 
lo Ato n.º 2/63, de 12/12/1963, aprovado pe- 


“Jo Conselho Deliberativo da Superintendên- 


cia Nacional do Abastecimento através da 
Resolução n.º 36, de 20/12/1963, o IAA rea- 
justou para Cr$ 6.478,00 por saco o preço 
de faturamento do açúcar cristal “stan- 
dard” de 99,3º de polarização, na condição 


- PVU, inclusive taxas e contribuições esta- 


belecidas nos artigos 18 e 20 da Resolução 


nº 1.724/63, baixada pelo IAA em 30/8/63; 


que, em decorrência, foi rompida a políti- 


“ca do preço único de liquidação para todos 
os produtores de açúcar do País, implanta- 
da nos têrmos do respeitável despacho do 

— Exmo. Sr, Presidente da República, exara-. 


do em 28/1/1951; X 


que a existência de preços diferenciais nas 
Regiões Norte e Sul torna impraticável com- 


plementar as necessidades de abastecimen- 


to dos centros consumidores do Sul, que, em 
consequência da redução na safra, neces- 
sitam receber suprimentos de açúcar proce- 
dentes dos centros produtores do Norte; 


considerando, finalmente, tudo quanto 


' Consta do expediente GPO-046/64, de .... 


27/1/64, do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
que baixou, com o respeitável despacho do 
Exmo. Sr. Presidente da República, de 31 


de janeiro de 1964, para exame pelos órgãos 
competentes. j RD 


RESOLVE: 


Art. 40 — As diferenças entre os preços 


“referidos nos artigos 1.º e 2.º da presente 
“Resolução e aquêles fixados no art. 17 e 
“Seus parágrafos e no art. 21 da Resolução 
“n.º 1.724/63, terão a destinação a ser esta-. 
' belecida e regulada em Ato próprio da Su- ' 
* perintendência Nacional do Abastecimen- 
to (SUNAB). 


Art. 5.º — A presente Resolução entrará 


“em vigor na data de sua publicação, revo- 


gadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e sete dias do mês de fevereiro do ano de 
mil novecentos e sessenta e quatro. 


RESOLUÇÃO Nº 1.846/64 — DE 29 DE 


JUNHO DE 1964 


Fixa os novos preços do açúcar cris- 
tal para a safra de 1964/65 e as ta- 
* xas, sobretaxa e contribuições, dis- 


põe sôbre o abastecimento do pro: . 


duto nos Estados da Guanabara, Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e São Paú- 
lo e dá outras providências. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 


“que ihe são conferidas por Lei, resolve: 
Art. 3.0 — O IAA antecipará como devolu- 


ção no ato do recolhimento, a importância 
integral de Cr$ 800,00 (oitocentos cruzei- 


- ros) aos produtores da Região Norte-Nordes- 


te, como parcela incial de complementação 
do respectivo preço, a qual se incorpora des- 
de logo ao preço de liquidação da mesma 


"região, ficando assegurada ao fornecedor a 


sua participação ao líquido dêsse valor. 


Art. 6.º — O preço da tonelada de ca- 
na fornecida às usinas, na safra de 1964/65, 
será o constante das tabelas calculadas pe- 
la Divisão de Assistência à Produção, partin- 
do do preço de Cr$ 6.782,50 (seis mil- sete- 
centos e oitenta e dois cruzeiros e cinguen- 
ta centavos) .. 


-$ 1.º — Na elaboração das tabelas a que 
se refere êste artigo a Divisão de Assistên- 
cia à Produção, para o efeito de classifica- 
ção das respectivas usinas, terá em vista o 
rendimento industrial médio de cada Estado, 
aprovado no triênio de 1960/61-1962/63, 
partindo do rendimento industrial médio de 
94 quilos para a Região Centro-Sul e de 90 
quilos para a Região Norte-Nordeste. 


$ 2.º — Serão irredutíveis, em relação às 
safras anteriores, as bases de pagamento 
expressas em números de quilos de açúcar 
por tonelada de cana. 

$ 3. — Na elaboração das tabelas de pa- 
gamento de cana fornecida às usinas da 
Região Norte-Nordeste, será considerado o 
valor líquido final da parcela mencionada 
no artigo 5.º desta Resolução. 


107: ; 


$ 40º — A Divisão de Assistência à Produ- 
ção promoverá, dentro de 15 (quinze) dias, 
no “Diário Oficial” dos respectivos Estados, 
“a publicação das tabelas de pagamento de 
cana referida neste artigo. .. 

$ 5.º — Para os fins do disposto neste ar- 
tigo e seus parágrafos o IAA promoverá, na 
presente safra, aos centros produtores em 
que se fizer necessário, o financiamento do 
açúcar cristal, e dos tipos superiores não re- 
finados, na base de até 80% do preço de li- 
quidação do açúcar cristal “standard”, de 
99,3º de polarização, para o mercado inter- 
no, na condição PVU. 


Art. 25 — Esta Resolução entrará em vi- 


gor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e nove dias do mês de junho de mil no- 
vecentos e sessenta e quatro. 


PAULO MACIEL 
Presidente 
D.O. 7/7/64 


RESOLUÇÃO N.º 1.853 — DE 26 DE 
AGOSTO DE 1964 


Aprova o Plano de Defesa da Safra 
de 1964/65. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: 


Art. 42 — Os recursos do Fundo de 
Ajuda de Emergência se destinarão à com- 
plementação de preço de até Cr$ 1.100,00 
(mil e cem cruzeiros), por saco para Os pro- 
dutores da Região Norte-Nordeste, com base 
nos recolhimentos efetivamente realizados 
à conta esepecial a que alude o artigo ante- 
rior e de acôrdo com os respectivos mapas 
de produção, sem prejuízo do disposto no ar- 
tigo 43 desta Resolução. 

Parágrafo único — O Fundo a que se re- 
fere êste artigo atenderá aos seguintes en- 
cargos: 


a) complementação do preço do saco de 
açúcar e da tonelada de cana, na for- 
ma dêste artigo; 

b) outras despesas com a execução do 
Fundo, inclusive as de caráter admi- 
nistrativo. 


la Divisão de Assistência à Produ 
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Art. 43 — O IAA antecipará como. 


cia integral de Cr$ 800,00 (oitocentos cru- 
zeiros) aos produtores da Região Norte-Nor- | 


“ deste, como parcela inicial de complementa- 


ção do respectivo preço a qual se i 


ra desde logo ao preço de liquidação da mes- 
ma região, ficando assegurada ao fornece- 
dor a sua participação no líquido dêsse va- 
lor. À e: 


Do Pagamento das Canas 


Art. 48 — O preço da tonelada de cana 
fornecida, às usinas, na safra de 1964/65, 
será o constante das tabelas calculadas pe- 
ção, par- 
tindo do preço de Cr$ 782,50 (seis mil sete- 
centos e oitenta e dois cruzeiros e cinqiuen- 
ta centavos), a vigorar a partir do dia 3 de 
julho de 1964, data da publicação da Por- 
taria n.º SUNAB/SUPER-114, de igual data. 

$ 1.º — Na elaboração das tabelas a que 
se refere êste artigo a Divisão de Assistên 
cia à Produção, para o efeito de classifica- 
ção das respectivas usinas, terá em vista o 
rendimento industrial médio de cada Esta- 
do, aprovado no triênio de 1960/61-1962/63, 
partindo do rendimento industrial médio de 
94 quilos para a Região Centro-Sul e de 90 
quilos para a Região Norte-Nordeste. . 

$ 2.º — Serão.irredutíveis, em relação às 
safras anteriores, as bases de pagamento ex- 
pressas em números de quilos de açúcar por 
tonelada de cana, representadas, nesta sa- 
fra, pela relação de 65,413%, para a Região 
Centro-Sul (94 quilos) e 70,332% para a 
Região Norte-Nordeste (90 quilos), sôbre o 
valor líquido de um saco de 60 quilos de açú- 
car cristal “standard”, conforme as tabelas 
organizadas pela Divisão de Assistência à 
Produção e as estruturas de custos e nec 
apresentadas pela Divisão de Estudo e. 
nejamento para a safra de 1964/65. 

Art. 49 — O pagamento e o recebimento 
das canas de fornecedores será feito nos têr- 
mos da Lei n.º 4.071, de 15 de junho de 
1962. | 7 

Art. 50 — O pagamento será feito quin- 
zenalmente e compreenderá os fornecimen- 
tos de cana da quinzena anterior admitidas 
as seguintes deduções: 


a) | as taxas estabelecidas em lei; 


b) as sobretaxas ou contribuições esta- 
belecidas pelo IAA nos Planos de Sa- 
fra; 


ITA pa jmo devo-. 
lução no ato do recolhimento, a importân- 


je vendas e consignações; 
amentos concedidos ao for- 


mados pelo fornecedor para pa- 
to de seus débitos com entida- 
inanciadoras em que a usina se- 
j erveniente; Ke 

as contribuições destinadas à assis- 
tência social e à manutenção dos ór- 
s de classe, estabelecidas em con- 
vênio homologado pelo IAA. 


Re RE 


+ 51 — O disposto no artigo anterior 
não se aplicará às usinas associadas de co- 
ativas centralizadoras de vendas que 
npreendam como associadas tôdas as usi- 
s do Estado, cujo pagamento das canas 


x 52 Eds sem prejuízo do disposto no 
o 19 e seu parágrafo único da Resolu- 


“de despess 
" será submetido a uma Comissão Arbitral, 
- composta de representantes das classes in- 
- teressadas, sob a presidência de represen- 
“ tantes designado pelo IAA. - 
- Parágrafo único — Permanecendo a con- 
" trovérsia, caberá à Comissão Executiva a so- 
- lução definitiva. 
Art. 53 — As usinas ou destilarias que 
- deixarem de observar qualquer dos disposi- 
» tivos de que tratam os artigos 1.º,3.0 e 4º e 
"seus parágrafos ou alíneas da Lei n.º 4.071, 
de 15 de junho de 1962, ou que deixarem de 
efetuar o pagamento da cana na base de 
preço fixado pelo IAA na forma do artigo 
- 2. da mesma Lei, incorrerão na multa de 
* Vinte por cento (20%) sôbre o valor das res- 
- pectivas canas, multa que se levará ao dô- 
“bro da reincidência, cobrável judicialmente 
- na forma prescrita (artigo 73 a 77) no De- 
- creto-Lei n.º 1.831, de 4 de dezembro .de 
"1939, no que fôr aplicável. 
519 — As usinas ou destilarias que plei- 
— tearem operações de crédito junto ao IAA, 
“Banco do Brasil S/A ou outros estabeleci- 
- mentos oficiais de crédito, instruirão os seus 


tram em situação regular ou não com os 
seus fornecedores, no que concerne ao paga- 


Re Ra o : : 
contos estabelecidos em contra- . 


j ção n.º 109/45, o litígio relativo a deduções | 
s realizadas pelas Cooperativas. 


"pedidos com a declaração de que se encon- 


* mento das canas recebidas, cuja declaração . 


Ê 


será firmada pela Delegacia Regional do 
IAA da circunscrição em que estiverem lo- 
calizadas, 

$2º — As usinas ou destilarias que não 
estiverem em situação regular para com os 


seus fornecedores de cana, poderão obter fi- 


nanciamentos junto aos estabelecimentos 
indicados no parágrafo anterior desde que, 
do montante do empréstimo concedido se- 
jam descontadas as importâncias correspon- 
dentes aos débitos vencidos para com os seus 


“fornecedores de cana, que constarão de re- 


lação obrigatôriamente anexada pelas inte- 


-- ressadas no processo respectivo. 


Art. 54 — Nos Estados da Região Norte- 
Nordeste, beneficiados pelo Fundo de Aju- 
da de Emergência, o ponto de partida para 
pagamento da cana é o da tabela inicial fi- 
xada para os Estados da Região Centro-Sul 
A cota corretiva de/até Cr$ 1.100,00 será 
distribuída equitativamente entre a indús- 
tria e a lavoura, guardada a relação da par- 
ticipação da matéria-prima na formação do 


preço médio de liquidação (70,332 % do ren- 


dimento industrial básico). 


Art. 55 — As entregas diárias de canas | 
“de fornecedores processar-se-ão de acôrdo 


com o disposto na Resolução n.º 239/48, de 
20 de outubro de 1948, devendo a descarga 
dos veículos próprios ou dos fornecedores 
obedecer rigorosamente à ordem de chegada 
aos respectivos pontos de entrega. 

Parágrafo único — No caso de inobser- 
vância do disposto neste artigo, aplicar- 
se-ão às usinas faltosas as sanções previstas 
no artigo 4.º da Resolução n.º 239/48, de 20 
de outubro de 1948. 


Art. 56 — O IAA homologará acôrdos re- 
gionais que estabeleçam pelo arrendamento 
da terra percentagem inferiores às constan- 
tes do artigo 9.º, item I, do Decreto-Lei n.º 
6:969, de 19 de outubro de 1944. 

Art. 57 — Na conformidade do disposto 
no artigo 63, da Resolução n.º 109/45, de 27 
de junho de. 1945, é facultado aos fornece- 


dores de cana o direito de adquirirem nas' 


usinas, ao preço de venda em grosso, a quani- 
tidade de açúcar necessária aos seus gastos 
domésticos, compreendido como tal o su- 
primento de seus dependentes e trabalhado- 
res. j ç 

$ 1º — Fica proibida tôda e qualquer 
transferência a terceiros, do açúcar adqui- 
rido pelos fornecedores de cana na forma 
do que dispõe o presente artigo. 

$ 20 — A quantidade de açúcar a ser for- 
necida pelas usinas a cada fornecedor, será 
fixada mediante ajuste entre os respectivos 
órgãos de classe. 


“ 
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Art. 58 — Aos fornecedores de cana de 
tôdas as Regiões, ressalvado o disposto no 
art. 51 da Resolução n.º 109/45, de 27 de 
junho de 1945, assiste o direito de adquiri- 
rem mensalmente, para uso próprio, na pro- 
porção das canas fornecidas, mel residual 
das usinas a que estão vinculados, ao preço 


equivalente à parcela dedutiva constante da | 


estrutura do preço do açúcar, até 5 quilos 
por tonelada de cana fornecida. 


Art. 59 — A parcela relativa a frete de 
cana no Nordeste, de Cr$ 711,00 (setecentos 
e onze cruzeiros), por tonelada, será devida 
ao fornecedor quando as canas forem en- 
tregues na esteira da usina. 


$ 1.º — Quando as canas forem apanha- 
das no canavial por veículo da usina, cor- 
rendo o enchimento por conta da mesma, 
nenhum frete será devido ao fornecedor. 


$ 2.º — Quando o transporte das canas 
fôr feito pela usina, qualquer que seja o veí- 
culo e no caso de via férrea, particular ou 
não, sendo o enchimento dos. carros realiza- 
dos pelos fornecedores, êstes receberão da 
usina, a título de enchimento, 25% (vinte 
e cinco por cento) da parcela de Cr$ 711,00 
(setecentos e onze cruzeiros) por tonelada 


de cana, sem prejuízo do disposto no pará- 
grafo seguinte. 


$ 3.º — Quando a coleta das canas não 
tôr procedida na forma prevista no pará- 
grafo 1.º dêste artigo, a parcela referente ao 
transporte, da palha até o ponto de embar- 
que em via férrea ou rodoviária, será objeto 
de ajuste entre cada usina com os seus for- 
necedores, assistidos por seus órgãos de 
classe. 


S 4.º — Na hipótese de já existir acôrdo 
particular entre usineiros e fornecedores, a 
título de bonificação para frente, o valor 
desta será compensado até o limite dos va- 
lôres para transporte de canas referidos nos 
parágrafos anteriores. 


Art. 60 — Tôdas as vêzes em que a par- 
cela dedutiva do mel residual fôr reajusta- 
da para valor diferente daquele constante 
da estrutura do preço do açúcar cristal 
mencionado neste Plano de Defesa da Safra 
(Cr$ 284,83.8), o fornecedor de cana parti- 
cipará do seu reajustamento na mesma pro- 
porção de sua participação no valor do sa- 
co de açúcar. 


- Art. 61 — Os fornecedores de cana, para 
o efeito do cálculo do valor da tonelada de 


cana, participarão da diferença do preço do 
açúcar decorrente da aplicação do disposto 
no artigo 9 da Portaria n.º SUNAB/SUPER. 
— 114, de 3 de julho de 1964, e no artigo 47 
desta Resolução considerados os estoques 
disponíveis na data daquela Portaria e os. 
volumes de cana por êles entregues. 


Art. 62 — As usinas ou destilarias ficam 
obrigadas a entregar aos seus fornecedores 
de cana, na quinzena subsequente ao mês 
vencido, o extrato de suas contas-correntes. 


Art. 69 — A Comissão Executiva do IAA 
no prazo de 180 dias deverá, ouvidas as clas- 
ses interessadas, promover a revisão da Re- 
solução n.º 109/45, de 27 de junho de 1945, 
procedendo às adaptações que se façam ne- 
cessárias, considerando o que dispõe a Lei 
n.º 4.071, de 1962, o artigo 87 do Decreto-lei 
n.º 3.855, de 21 de novembro de 1941, o Avi- 
so Interministerial n.º 184, de 25 de junho 
de 1963 e outras decisões pertinentes ao pa- 
gamento das canas. 


Parágrafo único — Na revisão a que se 
refere êste artigo, será examinado o proble- 
ma da fixação do período de moagem ade- 
quado à apuração do rendimento industrial. 


Art. 70 — A Comissão Executiva do IAA, 
no prazo improrrogável de trinta dias, bai- 
xará Resolução dispondo sôbre a obrigato- 
riedade da instalação de balanças registra- 
doras automáticas de pesagem de cana, com 
dispositivo de pesagem inviolável, nos pá- 
teos internos de tôdas as usinas de açúcar 
ou destilarias do País. 


S 1.º — A Resolução a que se refere êste 
artigo disporá também sôbre financiamentos 
às usinas ou destilarias, para a aquisição de 
balanças. 


$ 2º — O IAA, através de seus órgãos 
técnicos, solicitará a audiência das associa- 
ções de fornecedores e de usineiros, para o 
efeito de estabelecer os modelos capacida- 
des das balanças a serem instaladas. 


Art. 73 — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 


Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açútar e do Álcool, aos vin- 
te e seis dias do mês de agôsto do ano de mil 
novecentos e sessenta e quatro. 


PAULO MACIEL 
Presidente 


4 


+ 4 ad 
fo: ' 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 
ic - REGIÃO NORTE-NORDESTE 
 EstaDO DO PIN. - SAFRA DE E 1964/65 


> 


| Valor de | | Participação | Valor de 
“ | pagamento da | aparente do, pagamento da 
tonelada de | fornecedor tonelada de 
cana na base na parcela | cana na base 
| do preço “do | da Ajuda de “do preço 
"|. açúcar de - Emergência total final 
“| Cr$ 8 200,00 | Cr$ 1 100,00 | da safra 


Cr$ Cr$ 


sa, 


RR os o.) 151 847,00 960,22.7 8 807,22.7 


“TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 


- REGIÃO NORTE-NORDESTE 


ESTADO DO CEARÁ - SAFRA DE 4964/65 


o 


Valor de Participação | Valor de 
pagamento da | aparente do | pagamento da 
tonelada de fornecedor tonelada de 
cana na base | na parcela cana na base 
do preço do | da Ajuda de do preço 

açúcar de Emergência | total final 
cr$ 8 200,00 | Crê 1 100,00 da safra 


Cr$ 


8 807,22.7 


DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA A PRODUÇÃO 


Ed di > sand MD CA O, Ds TD TR dr qi MS gt 
Ç k , add x Fra o y E MEN TR j bai od Ú e De edi d x 
k Lo NA dá . É 44 4 E + a ) pda e, o A Da 
Di a e DEE ae as 2540) 
Instituto si ioberá » do sat END Tas Er aa > Pl MA 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 
“REGIÃO NORTE- NORDESTE 


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - SAFRA DE 1964/65 


Valor ER | Participação 
pagamento da | aparente do 


EApan: “7. da 


tonelada de fornecedor tonelada de 
USINAS cana na bass| na parcela cana na base 
do preço do| da Ajuda de do preço 
açúcar de Emergência | total final 
Cr$ 1 100,00 


Cr$ 8 200,00| da safra 


- Cr$ Got 


Estivas esc tcc tstncncnaccatece. 960,22.7 8 807,22.7 
llha Bela Doce scaca co tona sato. 960,22.7 8 807, 22u A 
Santa TPoresinha scosperscsmiceo cs 960,22.7 8 807, 22.7 
Sao Francisco oteccocoescesonsaes 960,22.7 8 807,22.7 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS | 


REGIÃO NORTE-NORDESTE 


ESTADO DA PARAÍBA - SAFRA DE 1964/65 


PR, META 
aparente do 


pagamento da pagamento da 


tonelada de fornecedor tonelada de. 

USINAS cana na base na parcela cana na base 
do preço do da Ajuda de do preço 

açúcar de Emergência totál final. 
- Cr$ 8 200,00 | Cr$ 1 100,00 da safra 


Cr$ Crê Cr$ 


9 042,41.7 


Santa Helena cesceccoseyse cce dsado B 082,19 960,22.7 

onte Alegre occnna tona nto nanes. 7 956,00 960,22. 7 8 916,22.7 

Santana ccoceccuosopctccccrenrocoso 7 956,00 960, 22.7 8 916,22.7 
« Sênte Maria Sd, ce sutnida dades 7 956,00 “ 960,22.7 8 916,22.7 

Santas RSS. sa cid dio pie o io 7 956,00 960,22.7 8 916,22.7 

São Joao DOC Cusco saias. 7 956,00 960,22.7 8 916, 22. 7 

Tanques even Cevos one tasantnetasa 7 956,00 960,22.7 * 8 nd 22.1 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS ; 
REGIÃO NORTE-NORDESTE 
ESTADO DE PERNAMBUCO - SAFRA DE 1964/65 
val Participação Valor de 
ge aparente do | pagamento da” 
fornecedor - tonelada de 
+ USINAS nã parcela cana na basé 
É à jdo-préço do da Ajuda de do preço. 
açúcar de Emergência total final 
; Cr$ 8. 200,00 | Cr$ 1 100,00 da safra 
: RR E RR r$ RR 
| Central Olho d'fgua .esesecsserai | 8 O94D4 | 960,22:7] 9 055,16.7º 
: seco ooo tcc sure. 4 970 97 “ 960,22.7 8 931,29+7 
Aga Broa eeseeeirittetto Ra 7 970,97 s 960,22.7 8 931549.7 
Bulhões. Povos no secs socar sa san E O 970,97 ; 960,22.7 : Asa og: 
Cruangí erenres een sensor tentaas |O t 970,97 960,22.7 emita: 
n Frei c eca maio Sluiaáno alare a q was o dio 7 970,97 : 960,22.7 - tec 
* Matarí | cce Tera uc otica so tda co a 7 970,97 h 960,22.7 8 derige o 
Nossa. Senhora do Carmo ...ceccce» ú ms pri z ida À 
Ko d VOCCnnoncortonauuevos as .. k , , . º " Ri Ro . 
E 7 970,97 , 960,22.7 : Ag) 
' Rio Una nn datiname vibe cce ss sinais À 7 970,97 - Ep 8 peido é 
Santa Teresa cesematcoercacertasso 7 970,97 VE 8 931/19.7 
Santo André “ecevocoancetonas ecos. a Eça é 960,22.7 8 931,19.7 
estes vaecs neo. os E Tha ] À 
Boa ei Em 7 970,97 960,22.7. 8 931,19.7 
Es g y 8 807,22. 
aripidá . ercovonccaneses TE e ami ore o É 7 ade es re 8 tiger 
Barão de Suassuna .ccceserecescos | T-847, | 60,22 7 8 807,22,7 
“Barra cocos sora nto coros ora sso sds 7 847,00 A de , 2.7 - 807.22 - 
- Bom Jesus cessececesanneeceneenõo : T. 847,00 Sis hd g 807.22.7 
“ Brasil SR PIO To ELE LRA PAS IO 7 ip ' Ee dedo 8 807,22. 
Cachoeira Liga cccrvecssccbsevreso 7 ptiesdos Ki 960,22.7 8 807,22.7 ; 
o bo 1 Ba, -“960,22.7| 8 807,22.7 
Catende coscereca secs rn se ne ca cena T 847,00 1 8 807 22.7 
Caxangá cocos Coen conteve ass, z 847,00 30 dg 8 807.22.7 
“Central Barreiros .ccctcssevecone 1 Sigo : 9602277 8 807,22.7 
“Central Nossa Senhora de Lourdes. | 7041, 960,22.7 - 8 807,22.7 
* Crauatá. DosLoenoso Do too cecose ca... 7 847,00 60.22 : 8 807 52.7 
* Cucaá. Decsm ans e ss ta cone sn astra s 1 o oéo SMT 8 807,22.7 
Estreliana eoesonco screen roses aa : 847,00 960,22.7 ; 8 807,22.7 
E poáipa. cesonencaecrcanoneranacee 4 E : 
a 3 
el 
A E , 
“Mi pe: à o: À pu 
va a 


mm: Poa d cs Fe a: o A o q 
x q Ti ee a e Ê e Ji DR +, à ERAS EE dio: a 
bd E ear R 
' So A 
“Me Sa . hob , 
= E atm Ema É 
À e 
o. ARA 
Td BAR 
a Ny 


Pernambuco = fls. 2 


E O e E 
Valor de Participação Valor de 
pagamento da aparente do| pagamento da 
USINAS tonelada de fornecedor tonelada de 
cana na base na parcela cana na base 
do preço do da Ajuda de do* preço 
açúcar de Emergência total final 
Cr$ 8 200,00 | Cr$ 1 100,00] da safra 
Cr$ Crê 
Jaboatão COCO bO cao LE voce ctno cs. 7 960,22.7 8 807,22.7 
A TODO BUTINO cascnsiialanta sie br io 7 960,22.7 8 807,22.7 
4 Latendeirãa casosbsdasêscana dido 7 960,22.7 8 807,22.7 
1 Maria das Mercês ocnencosecosaus. Ei 960,22.7. 8 807,22.7 
h Massauassú Cocccecoroteness saga u 7 960,22.7 8 807,22.7 
n Muribeca Coco en nano sesac asas e 960,22.7 8 807,22.7 
14 Kussurepe COncenesccosasncsacor es 7 960,22.7 8 807,22.7 
a Nossa Senhora Auxiliadora ....... 7 960,22.7 8 807,22.7 
Nossa Senhora das Maravilhas .... 7 960,22.7 8 807,22.7 
! Pedrosa CO o sanLostaroe.s. 7 960,22.7 8 807,22.7 4 
p Peri-Peri “OC sotasancors eres. F 960,22.7' 8 807,22.7 
Pirangi "Orc cena sucatas atu 7 960,22.7 8 807,22.7 
Roçadinho ...ues Cena cesnaca sanada, 7 960,22.7 8 807,22.7 
Salgado de a a SA CO is So 7 960,22.7 8 807,22.7 
4 Senta Inha ; Assada cadostar o 7 960,22.7 8 807,22.7 
4 Santa Terezinha Sa MAM do 6 po Doro 24 960,22,7 8 807,22.7 
| Sêrro Azul Ceocorccncanescorc tacar e 960,22.7 8 B07,22.7 
| Sibéria God nerds nd dad sd do Log a 960,22.7 8 807,22.7 
| Timbó-Açú OC trace ro nto oca au ! 960,22.7 8 8B07,22.7 
Trapiche Porco rena rece rcosoa anta 7 960,22.7 8 B07,22.7 
Treze de Maio ceCocasesnsacascaç. 960,22.7 8 807,22.7 
| União e Indústria .ecesececescera 960,22.7 8 807,22.7 
| Tiúma Pesos cone sesrm cross ses 960,22.7 8 807,22.7 
p| SPA RD pa RESENDE. pes q 
h : 
| 
E 
É 
| 
| 
LA 
À 114 | . 
| Í 
| ie a dass 
“i q +» RA a ini id in Da AR Da A 


o EA APR iniÊ o aro 6 68 UE 


ques so sons ando co oro ve del 


Ee ÇA fed AE PDA 


ragibo Connect resco ro straso0se 


e ntônio ce Ooecocesoresose.s 
El imeão cocoo core contacts ses 


isibé Grande secos concesocunstttcos 


corege ron cn tennessee nenena | 


Nainid da, Otceseconsto rc osoos 


nga cesvesoncen cesto cerrados “Tu 
orte. Cocos seca cacotsessennsas | 


iro do Mirim (Preso see rc cenas 


po. Errdo cemsoseno coca renteto | 


* REGIÃO TORTE-IORDESTE 


Valor de 
pagamento da 


| tonelada de 
"Cana na base 


do preço, do 
açúcar de 


Cr$ 8 200, 00. 


ors 
8 218,91 


8 094,94 
8 094,94 


7970,97 | 


7 847,00 
7 847,00 
7 847,00 
7 847,00 
7 847,00 


de | 847,00 y 


7 847,00 
7 847,00 
7 847,00 
7 847,00 


if gd DE PAGAMENTO DE CANAS 


SR gd Estado DE ALAGOAS - SAFRA DE Sacáis 


Participação. 
aparente do 
fornecedor 
na parcela 
“da Ajuda . de 
Emergência 
Cr$ 1 100,00 


cr$ 
960,22.7 


960,22.7 
960,22.7 


960,22.7 


960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22. 7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 


960,22.7 : 


960,22.7 
960,22.7 


960,22.7 


“Valor de 
pagamento dá 
tonelada de 
cana na base 

do preço 
total final 
da safra 


Cr$ 


9 179,13.7 


9 055,16:7 
9 055,16.7 


8 931,19.7 
'8 807,22.7 


8 807, 


essessssssssess 
IIIIIISIIIIIII IS 
VOAVANNOANVDNNDANNNNAO 
PRNNANNNNNDNDA RNA 
III IISISIIIII III 


8 807,22. 7 


Instituto do Agúcar e do Álcool | 
DIVISÃO DS ASSISTÊNCIA À PRODUÇÃO 


TABSLA DZ PAGAMENTO DE CANAS 
REGIÃO NORTZ-SORDESTE 
ESTADO DS SERGIPE - SAFRA DE 1964/65 


Valor de Participação Valor de 
pagamento da | aparente do pagamento da 
tonelada de fornecedor tonelada de 

USINAS seça 
cana na base na parcela cana na base 
do preço do | da Ajuda de do preço 
açúcar de Emergência total final 
Cr$ 8 200,00 | Cr$ 1 100,00 da safra 


São José do Pinheiro secoseconces 


Central Riachuelo .ecceccceccoscose 
Santa Clara ecccccceroncroovsccos 
Vassouras «cecorcccerccccorocosces 


Antas occoncconse cano nene... 
Boa Vista cesorcerenccoconcoscaso 
Caraíbas secesceocososeserocenaase 
Castelo ccoccescorccoconsccercoço 
Cedro .ccdsrsoctsectopsccdevocsso 
Cumbe .ccoccrcroscrnccorc ocaso sos 
Central Nossa Senhora de Lourdes. 
Mata Vorde «cecsccoecerococcranos 
Mato Grosso ccccccocorececoconces 
Oiteirinhos ..ccscocercscccrorocss 
Pedras Es sevesosesceseoses 
Pedras (Maruim 

Priapú COCA aC, 


Proveito ccvecorocccrocc ce cdtcnõdo 


voce coscecacounnis 


Santa Darbafa «sccccadocvosadedos 
São Folix ..ccoonevoco cos cerconcos 
Sao José(Itaporanga d'Ajuda). ccce 
São José (Itanhi) sedovscconesese 
Sergipe cocenccccononenocecaesues 
Soledade .ccocensccerccecercasasa 


Varzinha seen onacsesaesasese. 


7 954,25 


Rio Branco ececececororccncnctccaç 


Várzea Grande esenccco se cosreasos. 


Cr$ 


8 337,95 


8 210,05 
8 210,05 
8 210,05 


1 954,25 
7 954,25 
1 954,25 
1 954,25 
7 954,25 
7 954,25 


7 954,25 
1 954,25 
7 954,25. 
7 954,25 
7 954,25 
1 954,25 


7 954,25 


Çr3 


960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 


960,22.7 


960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
“960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
960,22.7 
' 960,22.7 
E 960, 22.7 
-960,22.7 


Cr3 


9 298,17.7 


9 170,27.7 
9 170,27.7 
9 170,27.7 


8 914,47.7 
3 914,47.7 
6 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 9i4,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
18 914,47.7 
3 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 
8 914,47.7 


E as ea e do PR 
Ki cad DE ASSISTENCIA À PRODUSÃO 


o fe SS 


“REGIÃO NORTE-NORDESTE 


- Vilor de 


| pagamento da 


“-| tonelada de 


Dom João Dao ne Mmgo nh0 0 doi o 
Itapetinguí coro coso coros c cone. 
Passagem nes o oe eo san va ss aan aro 


À E Aliança dep cabos ae savieni noãs 


R 5 Altamira corso oco roca rsos tacos 


Cinco Kios pidroio io 6/0760 (0)ju oo fais mis ip / aja 


] “Iguape CE RO LEE TEREI RA AS 
lh : Parenaguá Coco one too sat seis CO UU 
IE Santa Elisa Coser acesse scan nes 
[AM “São Carlos encore cent ocoUoa to... 
h Terra Nova .cccosecosrcortoco receoso 
| 

| 

| 

Ha 


açúcar de 


Crê 


8º 635993 
8 235,93 


8 115,55 
8 115,55 
8 115,55 


- 8 115,55 


8 115,55 
8 115,55 


cana na base | 
do preço do 

: "Emergência 

Cr$ 8 200,00. 


8 235,93 


B-245,05% 
oo o Pope 


DRA DEE TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS. 


“Estado. Da PARTA - SAFRA DE 1 1964/65 | 


Participação 
aparente do 
fornecedor 
na parcela 
da Ajuda de 


Cr$ 1 100,00 


4 
| 
| 
E | 
É | 
| 
| 


Valor do. 
pagamento da 
tonelada de 
cana na base 
do preço | 
total final 
da safra, 


Instítuto do Aqúcar e do Álcool 
DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA À PRODUÇÃO 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS | 


REGIÃO CENTRO-SUL 
ESTADO DE MINAS GERAIS - SAFRA DE 1964/65 


Valor total 
de pagamento | 
" da tonelada 
de cana . 


“Cr$ 


999,83.6 
999,83.6 


891,16.8 
891,16.8 
-891,16.8 
891,16.8 
891,16.8 
891,16.8 
891,16.8 
891,16.8 


782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0. 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 | 
6 782,50.0 
6 782,50.0 


“ 


Jatiboca dertita tidas vs nero é asa e ada AO das CEDO raid 


Malvina COCeso ease LO O  UOtseoU nt Lasont tasas. 


Ovídio do ADEOU pracascrteo cn cb oivdvanio rd ds dio od anbio a 
Ana Flórência COCO ses Co neoon Casaca stat. 
Ariadnópolis COUTO Co CORES cata tna.s 
Boa Vista COCO LLC ones Coats Una ces asa... 
Monte Alegre Cocos oras tas ereto esonc osso nse asa. 
Paraíso COCO LO Ecosse toco serasa sas 
Rio BrANÕO. esccursprcrscos he ver vbsiado uv o da cotas deu 


São José (Ponte Nova) rece root ecoa coroas tou so 


Bálsamo COLD anta Ce Cessna ac êgra sas 
Campestre OCO sn Oo Es OLD ore tentasse. 
Pronteira -sccodapsdmec cocos co dass ns cr ceviãs ds podivo PETS 
José Luiz Cen e Son Carta... ...... 
Lindóia Deco? ota Canoa ras asa... 
Maria Lúcia enc sos ore cao teses tantes Cosc ras asas a 
Mendonça COCO Ecos oco aro tes as oncata tan as... 
PANDOS ccccunrodasimocicorsoqcedosomdarinocosbotanar nda 
Ribeiro COCO Toto cost oc onto antas soa as. 
Rio Doce EA ASSENTES A) 
Rio Grande Coco EO LOL CEC DEC ese ça. 
Roça Grando ccocrescococaronc cos vecLoisdhá costs asc cds 
Santa Cru ccccbddisscrtcocéshav a o ve Vonnddotadados dc as 
Santa Helena OOo estro nc ns none tne dae se 
Santa Inês Ci Last da PUC é das do 0 6 jo o DNS Sao Ma pod erqiaia 
Santa Lúcia COCO sete Leona teses tresasas secas sos 
Santa Maria .ececcrstscosccs qo pvocoTsvoc dna dc Csnddo doou 
Santa Rosa Cocos ren ocaso Use rotas oca toa” 
Santa Toréga seccsevscrcrdateccicisoonbudsac  ocdoroccá 
santo André acesa POD copas prenda da da sir oto a Pira Daio é GD 
São JOÃO cegas us vess deus dnipamn o 00h np Cio ab no Quid migo da a 
São José (Boa Esperança) ecos sas sos soas eso sos 
São Sebastião Cosneo sc one scene Ono se toco censo nana sos, 


Tapiraí COCO CL COCO caros oro ntace acesa... 


NADAR NANANANO NANaAnNaARAOA aa 


Utaense Cerne en cosas o ace on nc era era caco roa sacras acne nda 


Volta Grande COOL Cena. cbsanco assa. 


118 EUA é 


Instituto do Açúcar e do flcool 
DIVISÃO DE ASSISTENCIA À PRODUÇÃO 


Ro. | E TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS | 


REGIÃO CENTRO-SUL 


— ARA ESTADO DO ESPIRITO SANTO - SAFRA DE 1964/65 


Valor total 
de pagamento 
da toneladas 
de cana 


Crê 


- 4 


“São Miguel Eosemoncosbecamevoscenomens Co sw ns oia d 0% 


Amapá am soca desses broca nusbo ie onte sndõcas 6 782,50.0 
RO Mundo vo coRncsss nodes dÔsco ou 6 732 50.0 3 
Painsiras é 182,50:0 


Instituto do Açúcar e do £floool 3 » dt 
DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA À PRODUÇÃO | 


PABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 
REGIÃO CENTRO-SUL 
'e ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SAFRA DE 1964/65 


Valor total | 
SEA MS a de pagamento 
da tonelada 

de cana 


Cr$ 


335, 73.0 
335, 73.0 


225,42.0 
225,42.0 
225,42.0 
225,42.0 
225,42.0 
225,42.0 


115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 

“21553150 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 
115,11.0 

Tanguá COCO Coco encore s oa c... 7 115,11.0 

Vargem Alegre cocos rosto eres actas ses 7 115,11.0 


Cupim Cone o ses seco Coe oo ooo renasce cases. 


Santa Cruz oo sonesno cora none cono racer asas 


Pôórto Real .ecocsccecovcccoc cocos coco reco css. 
Pureza .cconocercccoro conocer conosco suca sos 
Santa Isabel .cccccuccccocorororococcococoncscess 
São João cocos encore nono Conor casa... 
São TOSÓ csccacorsosnnos desde ruados sons cabo aa 


Sapucaia Decococoncrc ones soneca eso asa... 


BarocloS ieassbtamesororredo co consgrdo Fed dono 
Canbaiba csvtssashecsoresfvorepdcoqnosdvco o poaçes 
Carapebus Concorra carona. 
Conceição do Macabu cecococococorotcescsocenenosa 
Laranjeiras COCO Ooo soco recesso. 
Mineiros COCO COURO OCO CCT ODoc UnC. 
Nóvo Hofigonte/.sss ces corno docs co boca ganas dos 


QutdLrO ecos osssa desen css ico vos co qu'pdan dona 


Paraíso COCO neCoro Cross receccercroseee.asa... 
Poço Gordo .cecoccrecececorcccors oro co core ce seca 
Queimado COCCoCn Cocos sans sessao ese... 
1 Quissana coco oneneso nao roca rare cross ecos. 
3 Santa Luíza COCO DLC or eee eee... 
| Santa Maria enecesco o cerorecon toner eseso nona se. 
Santa ROSA ceccccccorcecoconcccococeveconcoscroass. 
k Santo AMaro .ecocececorecocorconoeccecertscarenes. 
Santo Antônio occorcnsencnc nene encena nos 


São Pedro AAA ADÃO Sa é o pé ii reed Add 


JJsaIJSNNSINSNIIINSIS JIJ qa 


120 | - 


DA 2 A A is 
Ey » 4 


NCIA À FROnição de 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 
é! REGIÃO CENTRO-SUL | 
- ESTADO DE SÃO PAULO - SAFRA DE 1964/65 


Valor total 
de pagamento 
"da tonelada 

de cana 


USINAS 


' Barreirinho 


Ã Boa Vista ERR DOT RES ui la a a a a a 


" no á k 
: Paredao RE RARO DP p ie eos eva to season o SenApno no 


k Açucareira da Serra nene renas nr ra rena ataca nene raras 


Amália Conta ne Orne censo nn sanar ne toco ca dis ca nantes 


Vi De cil Lo dee o ro on cor an ar roca esa sa nan tener ten e a da 


Ester Ure ec ore na canso se ano too ro tre na cortes oeste a 
Maringá. a e ape aqi E Wo un e mo nus Ba mp nos rh nad ds Da. 


Santa Clara RS a uso Wo Wa ONU da porno AME Do 0 0 COB 06 


São Martinho Pes Dea sanada sa st cana nene nto ne 0 Ustra nad 


Bela Vista RES RAE cr msi nisto Ps tea Coma sa o 0 000 206 


“Da Barra. TES o o ogia o Li a 


Da Pedra Correto Cro soe sia cena nro nda nana Dentes a rs 
Itaquerê PR E REAR EEAAEEA ... 


Monte Alegre PO 4 Ca maia No ga e DN O Ti A RE ÃO A E 


a Piracicaba O qse sn ni don dd os «sen ccvoa cre o seno 


Pôrto Feliz Cro concordo Denis cos no ondice cenas dad 
Rafard dias ss o 0d sis oia o qd ap ar a mo gos 0.6.4 0,680 6000 Ur 0, 
Santa Bárbara ...ccocccbopcorconecovecrccntrenetencedo 
Santa Cruz (Araraquara) 


IG isoreto mtiria e a mis Gu Sn 6 8/6 | DOR 


Santo Alexandre DP AME ERES ASTRA ARS 


sao Jerônimo denso sbo viva Ss 0 Ds cedo Cos Esc doado vos CV. 


-Storani DE O quite o de o Tp ouros Car in ds caco vame sá voo | 


a. Tamoio ms envase dohescdvss ss as dote do ro ENE g no Ss 


Albertina Ra RR no quintos 6 moema mom o ur ata sempron e E 


"Anhumas RE ob isis Win maio 0,9 9,90 0/0, 0/0,0 DO 00,0 9/0 m da DO a 9 
Azanha ER o ovo 00.0 O Mto dio 6 UU Rio Ã O 0 0 0 0 DA Um 00d 6 0 SIS O DRI 


“Barbacena DR qo aa dai MDA Mo pre a so nan 00 to nan 00 TOS 


Barra Grande ER MPR o added dedo Pass A ia 
eo RR AREA OUR dd CA dada 


Bom EEE LS dt A a a a 


JJIVNIISI SIN IISSISIININIS JINSSISII 


Cr$ 
341,13.0 


229,47.0 
229,47.0 
229,47.0 
229,47.0 
229,47.0 
229,47.0' 
229,47.0 


127,81.0 
117,81.0 
117,81.0 
117,81.0 
117,81.0 
117,81.0 
117,81.0 
117,81.0 
117,81.0 


117,81.0 


117,81.0 
117,81.0 
127 101.0 
117,81.0 


006,15.0 
006,15.0 
006,15.0 
006,15.0 
006, 130 


-—3 
8 
o 

“” 
pa 
Su 
Lad 
oo) 


4 Edi » À 
É Rage: 


São Paulo - - no. 2. 


Valor total 
de pagamento. £ 
da tonelada 


de cana 
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| TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 
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ESTADO DO PARANA - SAFRA DE 1964/65. 
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ÃO N.º 1.904 — DE 3 DE 
a DEZEMBRO DE 1964 


Dispõe sôbre o Plano de Alcool na 
safra de 1964/65. e 
A Comissão Executiva do Instituto do 
4 Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, Tesolve: 


I — DA PRODUÇÃO 


| Art. 17 — Na produção de álcool anidro 
direto ficam as usinas obrigadas a receber 
a mesma porcentagem de cana de fornece- 
dores destinada à fabricação de açúcar. 
- Parágrafo único — O pagamento das ca- 
“nas fornecidas às usinas para produção de 
“álcool direto será feito com base no preço 
A mínimo de Cr$ 108,00 (cento e oito cruzei- 7 
0 ros) por litro, fixado para o álcool anidro 
; (art. 3.0) observadas as normas da Reso- 
- - "Tação 109/45. . “co fer 
1 (Art. 18 — serão suspensas as operações 
| - de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
3 tituto ou através das Cooperativas a qual- 
À “quer título, às usinas que comprovadamen-- 
te a juízo do IAA se encontrarem em atra- 
* So injustificado no pagamento das canas re- 
cebidas de fornecedores ou que deixarem de 
' Fecolher no devido prazo, ao Instituto, Co- 
E operativa ou Banco as retenções aos mes- 
A mos devidas, observadas as normas do art. 
64 da Resolução 1.853/64. . 
“Art. 19 — O IAA suspenderá os financia- 
* mentos estabelecidos nesta Resolução às usi- 
has ou destilarias em atraso comprovado no 
* | pagamento das canas recebidas de seus for-. 
necedores, na presente safra ou nas ante- 
“riores. | pç 
Art. 24 — A presente Resolução entrará 
“em vigor na data de sua publicação, revoga- 
das as disposições em contrário. « 
À “Sala das Sessões da Comissão. Executiva 
-do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos três 
“dias do mês de dezembro de mil novecentos 
e sessenta e quatro. 


PAULO MACIEL 
Presidente 


Rec NR 


* o %* 


EMEA ES, 


“RESOLUÇÃO N.º 1.953/65 = DE 25 DE 
= MARÇO DE 1965 q 


bo Dispõe sôbre o nôvo preço de açúcar, 
tendo em vista o Ato n.º 1/65 e dá 
» outras providências. | ; 


' Pressão E 


Ny 


E 


[a 


E E . 
PRO E 
=» 


A Comissão Executiva do Instituto do 


“Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
- ções, resolve: 


Art. 1.º — O preço de faturamento do 
açúcar cristal “standard” com polarização 
de 99,3º, para tôdas as usinas do País, é de 
Sr$ 12.180 (doze mil cento e oitenta cruzei- 
ros) por saco de 60 quilos, na condição PVU 
(pôsto vagão ou veículo na usina), observa- 
do o disposto na Portaria n.º 271 da Supe- 
rintendência Nacional do Aabastecimento, 


de 3 de março de 1965. 


- $1º— Até a vigência do nôvo Plano de 
g 


Defesa da Safra dé 1965/66, continuará em 


« vigor, no que couber, o atual Plano de Safra . 
de 1964/65, contidas tôdas as taxas, sobre- 
taxas e contribuições, inclusive a taxa. para, 


o Fundo de Ajuda de Emergência. 


$2º — A taxa para o Fundo de Ajuda 
de Emergência, a que'se refere o parágrafo 
anterior, será recolhida sôbre os estoques 
existentes na data da vigência desta Reso- 
lução.. | j 


Art, 2º — À partir da próxima safra de 
açúcar de 1965/66, o produtor da Região 


- Centro-Sul recolherá ao IAA a diferença en- 


tre'o preço apurado por esta autarquia nos 


levantamentos de custos para a região e o 


preço aprovado pelo Conselho Coordenador 


Executivo do Abastecimento, a que se refere 
o artigo 1.º, destinando-se a respectiva re- 


ceita, correspondente a Cr$ 905 (novecen- 
tos e cinco cruzeiros) por saco, à correção de 
custos agrícolas regionais e demais medi- 
das de defesa da produção açucareira, inclu- 
sive de caráter âdministrativo, conforme fôr 
deliberado pelo IAA. 


Art. 3.º — Será destinada uma parcela da 
atual diferença de preço a ser recolhida ao 
IAA (Art. 17, da Portaria 271, de 8/3/1965), 
para pagamento da tonelada de cana de for- 
necedores e próprias, da região Norte-Nor- 


deste, por essa Autarquia, à medida da res- . 


pectiva arrecadação, de modo a ser manti- 
da a atual proporcionalidade entre o custo 
do açúcar e da matéria-prima, sem prejuízo 
do disposto na parte final do Art. 2.º. 


Art. 4º — As normas para pagamento 
das canas fornecidas às usinas obedecerão, 


no que couber, ao estabelecido no atual Pla- | 


no de Defesa da Safra de 1964/65. 
Parágrafo único — O IAA organizará, 


dentro do prazo de 10 (dez) dias, a tabela | 


para pagamento das canas de fornecedo- 
res, tendo em vista o nôvo prêço do açúcar 
fixado no artigo 1.º desta Resolução. 


' 


Art. 5.º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data da sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e cinco dias do mês de março do ano de 
mil novecentos e sessenta e cinco. 


PAULO MACIEL 
Presidente 


““D.O.” de 27/4/65. 


* * í% 


RESOLUÇÃO N.º 1.959 — DE 14 DE 
JULHO DE 1965 


, Aprova o Plano de Defesa da Safra 
de 1965/66. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
“Açúcar e do Álcool, no uso das suas atribui- 


ções que lhe são conferidas por lei, resolve: 
CAPÍTULO VI 


Do Fundo de Consolidação e Fomento da 
Agroindústria Canavieira 


Art. 46 — A receita do Fundo de Conso- 
lidação e Fomento da Agroindústria Cana- 
vieira criado pelo Decreto n.º 156, de 17 de 
novembro de 1961, na safra de 1965/66 será 
constituída: 


a) pela receita líquida da arrecadação 
da contribuição de Cr$ 70 (setenta 
cruzeiros) por saco de açúcar, valor 
fixado na letra “c” do artigo 12 des- 
ta Resolução; . 

b) pelos saldos positivos que resultarem 
da diferença entre os preços oficiais 
de açúcar, acrescidos das despesas 
inerentes à exportação, e o valor de 
liquidação das exportações gerais; 

c) por outros recursos provenientes de 
transferência, dotações ou doações de 
fonte pública ou privada de qualquer 
origem, bem como de saldos de Fun- 
dos específicos que venham a ser 
transferidos ou incorporados por de- 
cisão da Comissão Executiva do IAA. 


Art. 47 — Nos têrmos do que dispõe o ar- 
tigo 7.º do Decreto n.º 156, de 17 de novem- 
bro de 1961, até 80% dos recursos financei- 
ros do Fundo na presente safra, constituí- 


- dos na forma do artigo anterior, poderão ser 


aplicados na garantia de execução do con- 


trato de financiamento das exportações, 
destinando-se o saldo da receita ao atendi- 

mento do programa referido nas letras “b” 
e “d” do artigo 3.º daquele Decreto, depois 
de computados, no mínimo, os 20% para 
aplicação no programa de assistência social 
aos trabalhadores da agroindústria cana- 
vieira (artigo 3.º letra “c” do Decreto n.º 
156, de 17 de novembro de 1961). | 


CAPÍTULO VII 


Do Fundo de Correção de Custos Agrícolas 
e de Defesa da Safra 


Art. 48 — O Fundo de Correção de Custos 
Agrícolas e de Defesa da Safra, que se cons- 
tituirá da receita proveniente da arrecada- 
ção da importância de Cr$ 905 (novecentos 
e cinco cruzeiros) por saco, correspondente 
à diferença entre o preço apurado pelo IAA 
nos levantamento de custos para a Região 
Centro-Sul e o preço aprovado pelo Conse- 
lho Coordenador e Executivo do Abasteci- 
mento, na forma do artigo 17 da Porta- 
ria n.º SUPER-271, baixada pela Superin- 
tendência Nacional do Abastecimento .... 
(SUNAB) em 8 de março de 1965, destina- 
se à correção dos custos agrícolas regionais 
e demais medidas de defesa da produção 
açucareira, inclusive de caráter administra- 
tivo conforme fôr deliberado pela Comissão 
Executiva. 


Parágrafo único — Da receita da impor- 
tância de Cr$ 905 (novecentos e cinco cru- 
zeiros) por saco, referido neste artigo, à me- 
bee respectiva arrecadação, serão des- 

acadas: 


a) uma parcela destinada a complemen- 
tar o pagamento da tonelada de cana 
de fornecedores e próprias, da Região 
Norte-Nordeste, de modo a ser man- 
tida a atual proporcionalidaáde entre 
o custo do açúcar e da matéria-pri- 
ma, considerado o preço de fatura- 
mento de Cr$ 12.180 (doze mil cento 
e oitenta cruzeiros). 


b) uma parcela que se destinará à cor- 
reção dos custos agrícolas da Região 
Nordeste ao nível da projeção reali- 
zada em 11 de março de 1965, consi- 
derando-se, para efeito de apuração, 
a diferença dos salários mínimos le- 
gais verificada entre os centros expor- 
tadores dessa Região (Pernambuco e 
Alagoas) ou dentro das zonas de salá- 
rio de um mesmo Estado; 


+ 


RR os 
“parcela com a seg 


- 


da gravosidade do açúcar ex- 
portação durante o ano civil 
de 1965; . A 
TI — AA, para financiamento de 
capital de giro às cooperativas 
“de comercialização de açúcar, 
“na forma da regulamentação 
a ser baixada dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias; 
— HI — 10% para atender a outras 
medidas suplementares de de- 
fesa da saíra, a critério da Co- 
missão Executiva. 


- CAPÍTULO VII 


pa Do Fundo de Regularização da Exportação 


de Açúcar 


v 


go 11 da Portaria n.º SUPER-271, baixada 


cimento (SUNAB) em 8 de março de 1965, 

- o qual se constituirá da receita resultante da 

arrecadação da diferença entre o preço ofi- 

* cial anterior e o nôvo preço de Cr$ 12.180 

por saco de açúcar cristal “standard”, com 

- polarização de 99,3º, na condição PVU, in- 
cidente sôbre os açúcares em estoque na da- 

- ta da vigência da aludida Portaria, na for- 
ma do disposto em seus artigos 9.º e 10. 


“Parágrafo único — O saldo que-fôr apu- 


do Açúcar, após atendidos todos os seus en- 

— cargos, será transferido para o Fundo de 

"* Regularização da Exportação de Açúcar, de 

"que trata êste artigo. Er 

— Art. 50 — Os recursos do Fundo de Re- 

gularização da Exportação de Açúcar se des- 

tinarão a complementar o pagamento das 

“despesas da exportação de açúcar e a dife- 
rença do respectivo preço de liquidação. 


CAPÍTULO IX 
“Do Pagamento das Canas 


k “Art, 51 — O preço da tonelada de cana 
fornecida às usinas do País, na saíra de 


culadas pela Divisão de Assistência à Pro- 


uinte desti- 


“I— 50% para cobertura parcial 


Art. 49 — O Fundo de Regularização da. 
— Exportação de Açúcar, de que trata o arti- 


- pela Superintendência Nacional do Abaste- | 


- rado no Fundo de Uniformização de Preços. 


“1965/66, será o constante das tabelas cal-. 


S dução, anexas à presente Resolução, partin- 


do do preço de Cr$ 10.503 (dez mil quinhen- 
“tos e três cruzeiros) inclusive frete, na Re- 
gião Centro-Sul. pre 


$ 1.º — Na elaboração das tabelas a que 
se refere êste artigo a Divisão de Assistên- 
cia à Produção, para o efeito de classifica- 
ção das respectivas usinas, terá em vista o 
rendimento industrial médio de cada Esta- 
do, aprovado no triénio de 1960/61-1962/63, 
partindo do rendimento industrial médio de 
94 quilos para a Região Centro-Sul e de 90 
quilos para a Região Norte-Nordeste. 


$ 2.º — Serão irredutíveis, em relação às 
safras anteriores, às bases de pagamento ex- 
pressas em números de quilos de açúcar por . 
tonelada de cana, representadas, nesta sa- 
fra, pela relação de 65,413%, para a Região 
Centro-Sul (94 quilos) e 70,332% para a Ré- 
gião Norte-Nordeste (90 quilos), sôbre o va- 
lor líquido de um saco de 60 quilos de açú- 
car cristal “standard”, conforme as tabelas 
organizadas pela Divisão de Assistência à 
“Produção. Pc 4 


$3º— A fim de atender à irredutibili- 
dade das bases de pagamento da cana pre- 
vista no artigo 2.º da Lei n.º 4.071, de 15 de 
“junho: de 1962, o IAA pagará aos produto- 
res (usineiros e fornecedores) da Região 
“Norte-Nordeste a diferença de Cr$ 470 (qua- 
trocentos e setenta cruzeiros) por tonelada 
de cana esmagada. 


$ 4º — O pagamento complementar de 
que trata o parágrafo anterior, a título de 
correção de custos agrícolas, será feito à - 
conta dos recursos do Fundo de Correção de 
Custos Agrícolas e de Defesa da Safra, 
oriundos da arrecadação da diferença de 
Cr$ 905 (rrovecentos e cinco cruzeiros) refe- 
rida-no artigo“i8 desta Resolução. 


$ 5.º — O pagamento da complementação 
devida a título de correção dos custos agrí- 
colas, será efetuado através das Delegacias 
Regionais do: IAA nos Estados produtores 
da Região Norte-Nordeste, nos prazos e con- 
dições previstos na Lei n.º 4.071, de 15 de 
junho de 1962, diretamente aos fornecedores 
e usineiros ou através de seus órgãos de clas- 
se (Cooperativas Centrais e Bancos de For- 
necedores), mediante a apresentação dos 
certificados de pesagem. das canas moídas 
pelas respectivas usinas: | 

Art. 82 — Os fornecedores de cana par- 
ticiparão dos ônus que decorrem da gravo- 
“sidade dos preços da parcela de produção de 
açúcar destinado à exportação, da -produ- 
ção da parcela de álcool direto referida no 
artigo 5.º e da eventual produção de açúcar . 


o 


bloqueada de que trata o artigo 4.º, ambos 
desta Resolução. a 

Art. 53 — O pagamento e o recebimento 
das canas de fornecedores será feito nos têr- 
mos da Lei n.º-4.071, de 15 de junho de 1962. 


Art. 54 — O pagamento será feito quinze-' 


nalmente e compreenderá os fornecimentos 
de cana da quinzena anterior admitidas as 
seguintes deduções: 


a) as taxas estabelecidas em Lei; 

b) as sobretaxas ou contribuições esta- 
belecidas pelo IAA nos Planos de Sa- 
fra; 

c) o impôsto de vendas e consignações; 

d) os adiantamentos concedidos ao for- 
necedor; 

e) os descontos estabelecidos em contra- 
tos firmados pelo fornecedor para pa- 
gamento de seus débitos com entida- 
des financiadoras em que a usina se- 
ja interveniente; 

f) as contribuições destinadas à assis- 
tência social e à manutenção dos ór- 
gãos de classe, estabelecidas em con- 
vênio homologado pelo IAA. 


Parágrafo único — Os prazos de paga- 
mento de canas de fornecedores que parti- 
ciparem da produção do contingente blo- 
queado que resultar do disposto no artigo 
4.º desta Resolução, serão contados das da- 
tas em que forem deferidas as liberações da- 
quele contingente para consumo interno ou 
para exportação, conforme fôr indicado, ob- 
servado o que dispõe o artigo 52. 


Art. 55 — O disposto no artigo anterior 
não se aplicará às usinas associadas de co- 
operativas que sejam vendedoras exclusivas 
de pelo menos 90% (noventa por cento) da 
produção do Estado, tomando por base o úl- 
timo triênio, cujo pagamento das canas se 
fará de acôrdo com o disposto nas Resolu- 
ções ns. 109/45, de 27 de junho de 1945 e 
1.571/61, de 13 de abril de 1961, subordina- 
da a colocação do açúcar cristal “standard” 
a uma Comissão de Vendas, na qual os for- 
necedores terão assegurada a paridade de 
voto. 

Parágrafo único — As usinas não associa- 
das às cooperativas previstas neste artigo, 
são obrigadas a proceder ao pagamento das 
canas nos têrmos do artigo anterior. 

Art. 56 — Sem prejuízo do disposto no 
artigo 19 e seu 
ção n.º 109/45, o litígio relativo a deduções 
de despesas realizadas pelas cooperativas 
será submetido a uma Comissão Arbitral, 
composta de representantes das classes in- 


ágratô único da Resolu- 


teressadas, sob a presidência de represen- 
tante designado pelo IAA. | 

Parágrafo único — Permanecendo a con-. 
trovérsia, caberá à Comissão Executiva a so- 
lução definitiva. 

Art. 57 — As usinas ou destilarias que 
deixarem de observar qualquer dos 
tivos de que tratam os artigos 1.º, 3.º e 4.º 
e seus parágrafos ou alíneas da Lei n.º .... 
4.071, de 15 de junho de 1962, ou que dei- 
xarem de efetuar o pagamento da cana na 
base de preço fixado pelo IAA na forma do 
artigo 2.º da mesma Lei, incorrerão na mul- 
ta de vinte por cento (20%) sôbre o valor 


“das respectivas canas, multa que se elevará 


ao dôbro na reincidência, cobrável judicial- 
mente na forma prescrita (artigos 73 e 77) 
do Decreto-Lei n.º 1.831, de 4 de dezembro 
de 1939, no que fôr aplicável. 


“$ 1.º — As usinas ou destilarias que plei- 
tearem operações de crédito junto ao IAA, 
Banco do Brasil S.A. ou outros estabeleci- 
mentos oficiais de crédito, instruirão os seus 
pedidos com a declaração de que se encon- 
tram em situação regular ou não com os 
seus fornecedores, no que concerne ao paga- 
mento das canas recebidas, cuja declaração 
será firmada pela Delegacia Regional do 
IAA da circunscrição em que estiverem lo- 
calizadas. 


S 2.º — As usinas ou destilarias que não 
estiverem em situação regular para com os 
seus fornecedores de cana, poderão obter 
financiamento junto aos estabelecimento in- 
dicados no parágrafo anterior desde que, do 
montante do empréstimo concedido sejam 
descontadas as importâncias corresponden- 
tes aos débitos vencidos para com os seus 
fornecedores de cana, que constarão de re- 
lação obrigatóriamente anexada pelas inte- 
ressadas no processo respectivo. 


Art. 58 — As entregas diárias de canas 
de fornecedores processar-se-ão de acôrdo 
com o disposto na Resolução n.º 239/48, de 
20 de outubro, de 1948, devendo a descarga 
dos veículos próprios ou dos fornecedores 
obedecer rigorosamente à ordem de chega- 
da aos respectivos pontos de entrega. 


Parágrafo único — No caso de inobser- 
vância do disposto neste artigo, aplicar-se-ão 
às usinas faltosas as sanções previstas no 
artigo 4.º da Resolução n.º 239/48, de 20 de 
outubro del948. .- 

Art. 59 — O IAA homologará acôrdos re- 
gionais que estabeçam pelo arrendamentos 
da terra percentagens inferiores às constan- 
tes do artigo 3.º, item L, do Decreto-Lei n.º 
6.969, de 19 de outubro de 1944. 


+ 


inho de 1945, é facultado aos fornecedo- 
res de cana o direito de adquirirem nas usi- 
nas, ao preço oficial PVU, a quantidade de 
açúcar necessária aos seus gastos domésti- 


- cos, compreendido como tal o suprimento 


de seus dependentes e trabalhadores. 
$ 1.º — Fica proibida tôda e qualquer 


— transferência a terceiros, do açúcar adqui- 
' rido pelos fornecedores de cana na forma 
do que dispõe o presente artigo. . 


$ 2.º — A quantidade de açúcar a ser for- 
necida pelas usinas a cada fornecedor, será 
fixada mediante ajuste entre os respectivos 
órgãos de classe. 


Art. 61 — Aos fornecedores *de cana de 
tôdas as Regiões, ressalvado o disposto no 


artigo 51 da Resolução n.º 109/45, de 27 de 
junho de 1945, assiste o direito de adquiri- 


- rem mensalmente, para uso próprio, na pro- 
"porção das canas fornecidas, mel residual 


das usinas a que estão vinculados, ão preço 


equivalente à parcela dedutiva constante da . 
“estrutura do preço do açúcar, até 5 quilos 


por tonelada de cana fornecida. 
“Art. 62 — A parcela relativa ao frete de 


"cana na Região Norte-Nordeste, de Cr$ 1.053 


(um mil e cinquenta e três cruzeiros) por 


- tonelada, está incluída nos preços constan- 
“tes das tabelas anexas à presente Resolução, 
os quais se referem à cana posta na esteira, 


da usina. | | 
S 1.º — Quando as canas forem apanha- 


- das no canavial por veículo da usina, cor- 


rendo o enchimento por conta da mesma, o 
valor do frete, de Cr$ 1.053 (um mil e cin- 


— quenta e três cruzeiros) deverá ser deduzi- . 


do do preço. 


$ 2º — Quando o transporte das canas 
fôr feito pela usina, qualquer que seja.o veí- 
culo e no caso de via férrea, particular ou 


“não, sendo, porém, o enchimento dos car- 


ros realizado pelos fornecedores, as usinas 
deduzirão no preço da tabela 75% do valor 
do frete mencionado neste artigo. 


'$3º — Quando a coleta das canas não 


— fôr procedida na forma prevista no parágra- 
— fo 1º dêste artigo, a parcela referente ao 
- transporte, da palha até o ponto de embar- 


que em via férrea ou rodoviária, será vbjeto 
de ajuste entre cada usina com os seus for- 


necedores, assistidos por seus órgãos de 


classe, no início da safra. 


- $4º — Na hipótese de já existir acôrdo. 
particular entre usineiros e fornecedores, a 
título de bonificação para frete, o valor des- 


Na conformidade do disposto 
da Resolução n.º 109/45, de 27 


ta será compensado até 0 limite dos valôres 


para transporte de canas referidos nos pa- 


rágrafos anteriores. 


Art. 63 — A parcela relativa ao frete da 
cana na Região Centro-Sul, de Cr$ 927 (no- 
vecentos e vinte e sete cruzeiros) por tone- 
lada, encontra-se incluída nos preços cons- 
tantes das tabelas anexas à presente Reso- 
lução, os quais se referem à cana posta na 
esteira da usina. - , 


$ 1.º — Quando-as canas forem apanha- 
das no canavial por veículo da usina, o va- 
lor do frete de Cr$ 927 (novecentos e vinte 
e sete cruzeiros) será deduzido do preço da 
tabela... EM de 


$ 2.º — Quando o transporte, a partir dos 
pontos de embarque ou de balanças, inter-. 
mediárias, fôr feito pela usina, será deduzi: 
da, do preço da tabela, quantia correspon- 
dente a 50% (cinquenta por cento) do va- 
lor do frete mencionado neste artigo. 


Art. 64 — Tôdas as vêzes em que a par- 


cela dedutiva do mel residual fôr reajusta- . 


da para valor diferente daquele constante 
da estrutura do preço do açúcar cristal 


“mencionado neste Plano de Defesa da Safra 
“(Cr$ 378), 0 fornecedor de cara participará 


do seu reajustamento na mesma proporção 


-de sua participação no valor do saco de 


açúcar. 


Art, 65 — As usinas e destilarias ficam : 
obrigadas a entregar aos seus fornecedores 
de cana, dentro de 30 (trinta) dias subse- 
quentes ao mês vencido, o extrato de suas 
contas-correntes. 


Parágrafo único — Cabe ao órgão de clas- 
se dos fornecedores de cana denunciar ao 
IAA o não cumprimento do presente artigo, 
a fim de que sejam aplicadas as sanções ca- 
biveis, inclusive as previstas no art. 67 des- 
ta Resolução. 


CAPÍTULO X 
Do Financiamento 


Art. 66 — O IAA promoverá, na presente 
safra, onde se fizer necessário, para os fins 
do disposto nos artigos 53 e 54 desta Resolu- 
ção e para assegurar a defesa da safra e 
normalidade do abastecimento, o financia- 
mento do açúcar cristal e dos tipos superio- 
res não refinados, na base de/até 80% do 


. preço de liquidação do açúcar cristal “stan- 


dard”, de 99,3º, de polarização, destinado 


ao mercado interno, na condição PVU. 


é 


N EE o — No ato da concessão do financia- 
mento referido neste artigo, o IAA deduzi- 
rá o valor correspondente à parcela de . 
“Cr$ 905 (novecentos e cinco cruzeiros) a 
que se refere o parágrafo 1.º do artigo 34, 
na proporção do financiamento concedido, 
por saco, mantidas em relação à arrecada- 
ção das taxas, sobretaxa e contribuições, de 
que trata O artigo 37, as normas atualmen- 
te em vigor. 


$ 2º — O saldo da parcela de Cr$ 905 
(novecentos e cinco cruzeiros) referida no 
parágrafo anterior, será recolhido por oca- 
sião da venda do açúcar. 


$3.º 
êste artigo terá preferência o açúcar cris- 
tal “standard”, de 99,3º de polarização, e de 
modo especial o açúcar das cotas compul- 
sórias de suprimento às refinarias autôno- 
mas. 


Art, 67 — As usinas comprovadamente 
em atraso no pagamento das canas recebi- 


das nas safras anteriores e na presente, ou. 


que retiverem importâncias descontadas de 
seus fornecedores, a qualquer título, para 
crédito do IAA, inclusive para amortização 
de empréstimo feito diretamente por êste ou 
por intermédio das respectivas organizações 
de classe, terão os seus financiamentos sus- 
pensos pelas Delegacias Regionais compe- 
tentes até que realizem os pagamentos ou 
recolhimentos devidos. 
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— No financiamento a que se refere 


$ 1.º — Caberá às Assoelações. Te fio: 
dos Fornecedores de Cana comunicar por 
escrito às Delegacias Regionais, para fins 


Eid. 


de direito, quais as usinas em Tait. Pas a 


$ 2º — As Delegacias Regionais, por in- 
termédio da Fiscalização e dentro do prazo 


improrrogável de 72 horas, promoverão a 


VERÃO da procedência da era for- 
mulada 


8 Md praia: peles O 
a procedência da denúncia da associação, o 
Delegado Regional, no prazo de 3 dias ado- 
tará as medidas previstas neste artigo, até 


que as usinas regularizem o pagamento ou 


recolhimento em atraso, recorrendo, dentro 


de 48 horas, para a Comissão Executiva, RÃ 
efeito suspensivo notificadas as partes in- 
teressadas. 

$ 4º — Aplica-se o disposto neste doa 
aos casos em que as usinas descontem de 


seus fornecedores quaisquer importâncias 
correspondentes a taxas ou contri 


estabelecidas em leis estadual ou federal 


e/ou em convênios homologados pelo IAA, 
e não façam recolhimento daquelas impor- 
tâncias aos órgãos a que as mesmas se des- 
tinam. 


Art. 68 — O IAA exercerá efetiva fisca- 
lização junto às usinas sôbre o cumprimen- 
to do que dispõe a Lei n.º 4.071, de 15 de 

junho de 1962, e o estabelecido nesta Re- 
Sotudho! 
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Dom João ecocoossercenorose asse sra ses 


* TIapetingui ersenoscons so eterna. 


Passagem DOsCLo Len Dovessesa Dados ass 


F Aliança Coco scL seco to sro nconscos casas 


Altamira cccccoropoconscooscscosescons 


"* Tinco RÃOB. cosorccoresecesovrorsoccasos 


Iguape encon nos one conotnca vovo senso 
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TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 
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Central Ólho d'ígua Verena so 


Agua Branoa crecoscnvcosevasotvnsoseses 
Aliança CODEC asc na unas natas 
Bujhões “oncdenaneonoocordosaseuuunanea 
Cruangi Otero nCeronenac a encenada soy 
Frei CansCA cosvocoscovvsvsvosvosnesovos 
Fatari COVCSETEnaaUs neve sanear ra 
FS. do Carmo seven. enusuanaeneneu" 
Petribu COUT ev centre. posa 


Pumati vevêvsovorodpocccnetectotcovadov 


, Rio Tna CrCOUsTn soon. nuanuna 


Santa Teresa cerevesccucencresocesavess 
Santo André Ve DOsVEco TI avessas. 
Santo Inácio esse nanancancnnsatuasas 
São Joaó Coccasancavcc nene nana 


Aripibu ecevesiconiDoc caes sena nadavesa 
Barão de Suassuna anvoscesue ones sas 


Barra COCCspessoUec assa cora na crer 


sesvenuasos 
Brasil OCS esa tacos upesanasas. 
Cachoeira Lisa Pessoa ven possua sau 
Capibaribe oceano na sara. 
Catende ocean santa nte Terreno teve. 
Caxangá oC eUesVaos sono. eus 
Contral Barreiros cevecesaposerperoposp 
Contral N.5. de Lourdes ones 
Craouatá Concess essa nas asa scast eua aaa 
Cuoa eqdcectimedo ias acc ceoners destas 
Estreliana Conecta cuneno nana cenas 
Ipojuca VOCOs ass enanca oque an ana ana. 
Jaboatão EEE) 
José Rufino Deve ens ana nacnanan ass nanes 
Larangeiras Cesc eTasvavancancnsndasas 
Karia das Mercês “ocenceDrcosasnasaêsas 
Vassauassu Use onnane aros asas aus 
Muribeca Coon Ranono nana nana soa 
Kussurepe ECA CEEE 
R.S, Auxiliadora cevoshaneccacanareara ss 
N.S. das Maravilhas Deco cntscnonesasas 
Pedrosa oC DLO neles a antes 
Peri-Pori COS sro assa ua sas. 
Pirangi cecncsbrocsercoss rendeu.” 
Roçadinho EASTER 
Salgado oc dnacasonan atenta sasa asa... 
Santa Inês seen a rasa nana qunaas 
Santa Teresinha vecncorenacansaraqusaes 
sêrro Azul concennesc nonsense naasaaça 
Sibéria COUNT en naco antas anas ça 


Tinv6-Açú OCncntanonsta nasce. as 


Treze de Maio .. 
Tiúma “.eeunannan. eeacusanuunananau. 


União e Indústria cectecvesesccesvocooa 
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TABSLA DE PAGAMENTO DE CANAS 
REGIXO NORTB-NORDESTE 
ESTADO DE ALAGOAS - SAFRA DE 1965/66 


Preço da Complezentação 


tonelada de ão .preço Valor final 

"e cana à ser letra "a" de pagamonto 

USINAS pago pelas do parágrafo | da tonclada 
usiras único do . de cana 


artigo . 48 


Central Leão Utinga Vosso cacosascoses 


Conceição do Peixe DES 2 o peço AS (A 


Santana CecevecontonaLancesscatonsvos 
Banta Clotilde Gia dg citas dad N 


Alegria CMCCVONDONVONTO UE Da sue su vaca 
Bititínga EEE NTENAEE 
Boa Sorte DOC CCnrUnDADEs cost o pecus as 
Cachoeira do Mirim esoqesrorconecovas 
Caeté COPeooesanu oe noeno saca ncrsno dao. 
Camaragibe CAVE sDOnDLCDLDnDseçens 
"Campo Verde CDDCLVTOCOrDREsSVa cosas es 
Capricho PEVCNCNLCUALUSTTOCACEALOUDANDU 
Coruripe Vero ra sDegunsPaCuonCoçuvUaco - 
João de Deus PROC OUsocenna vero sostes 
Laginha CEDeCccecsra caso ro seno snU Os as 
Ouricuri fovasescanvoscrovossnnausoves 
Pórto Rico CC CONTO pOcCosAnaL DORA voou 
Recanto PESAR EIA 
Santa Amália ARO dt 
Santo Antônio eocecesneposnrasossaes. 
São Simeão Cove roLsese Loro qunc aca. 
Serra Grande CEEE ENTANEAEE 
Sinimbá TOVCDCNDOVVOvOCA TU Csa CO AUEs. 
Taquara CvAvCcaTascasaa santas acaso 
Terra Nova pisiainia o e vero a juri EGO Up 
Triunfo Coccora canos eso snc oco ess cas. 


Truba Pesca sen sense senne sas tonsavas 
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“TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 
— REGIÃO NORTE-NORDESTE 
ESTADO DE SERGIPE - SAFRA DE 1965/66 


Complementação 


do preço 

letra "a" de pagamento 

USINAS do parágrafo da tonelada 
único do de cana 


artigo 


48 - 


São José do Pinheiro E JN Rd A 


Central escconoruscrovamoncoraeqaenses 
Santa Clara cesvcocevsccnsenanconsancs 
VaBBOUTAB «eveccecenoscnssosasancasoaa 


ÂAntaB ececercorcavoroecnoecoenecanasos 
Boa Vista .«ecvorescnsonesuacevesanaeco 
CaraíDaB sescccvorcnascorononancoscaso 
Castelo .«ecccncevcccosasano seco neneuese 
Cedro «ovecceccncorcoscnnvoconcenaaeas 
Cumbe ceccrcarccovo ronca nacentesuans 
LOUrdes ccsvececenmessncocnasacanavees 
Mata Verde csvercccovesorcecansecacsas 
Mato GrosBO .evencvorcnoncrcencanescas 
Oiteirinhos .ps cercnccercareccccsasss 
Pedras Pepe esa noonce vaso nose. 
Pedras Maroiun, oceano raca nasana 
Priapu Cocos corn osanatondavusantos 
ProvoitoO .ccscserccvonconcnscesone soa: 
Bio Branco coa sosenoucuccnc casa nauss 
Santa Bárbara esceccunsosrovresosencacass 
Sao Felix .ecerssccensecc oco cerca vesos 
Sao Josó pres qu squcocononenenso 
São José Itanhi) conocer canas 
Sergipe rose roots sacana rea. 
Soledade «eceeserccesenucosoroscanacos 
Várzea Grando «cccrccesorcosonccenenna 
Varzínhas Ceasa Ovos canas as a. 


vão agtcar E DO ALCOÓL 
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TABELA DE PAGAMENTO DE CANA 
- REGIÃO CENTRO-SUL 
ESTADO DE MINAS GERAIS - SAFRA DE: 1965/66 


Tie rs as 


Jatiboca Cecere nr nanna nasua cama nissan esa nar en arena cera acercnc rena 


Malvina POPenAMe cena nan Sans sen srn nan ne ancora sa nsenaseranscanaas 


Ovídio de Abreu MAE ESSAS! 


Ana Florência RE eua mquesascsclsbrasavácide dose F 
Ariadnópolis jo ernio alo ria ano ua a amd a ab ain o nn o Tod nte Cru u ans ds. k 


Boa Vista Cesvea nona nana casar n once sereno na cancer ana na casa tacas. 


Monte Alegre CONDOR ccn casas nsanase sons o concede nenunana cena nesana 
Paraíso POVO DEN Ce seno n Us ana son cnsenaa cocos ane canne nara nanes aaa 


Rio Branco COND SssDIsa uva none s canon nos n chan nc sa caca ra raros 


Sao. José. (Ponte Tara eocnnrasv se ascnovco como bones ndopenvo neves 


Bálsamo DODSCCsDLasOnESO COLT nene Lr Das cantor conna cascas nisso 


Campestre COVE sons oco nc nane corn a acena on nana sanenana senna sena sa da 


Fronteira IRC ao AO DR O O DD O O Rim D 0,8 Dn SD A Da Una on ano ne coca á 


E José Luiz POCO nano ronco consenso nan santana narnca cena 
Lindóia Ma nin e e nos otima na gn nn ass od cas nr none Das nro encon possa. 
Maria. Lúcia CUM seres ota co pDUonvc ode Ca CLS UCL ooo. 
Hendong a COD Cenarnns o none nessas o na ronco ane ns senna sa aca asas 
Passos Dede ns o sena ses one cocos sa e nor seca can cnn nara nne sec asca ses 
Ribeiro RURIR Dna 0 4 innio o ain iolo pos 66 enrolando 0 O vans en do qd ousa nam no ss, 
Rio -Doce MONO s son esa saca nar c ra rave caneco so naacca masa nenar cenas 
Rio Grande dans vimalqna o a bots vd cus cs cas bs va sos cs UN abas LEAD O do 
Roga Grande CCL CoLa Us cn ces Taco ones ue ana on an... 
Santa Cruz. «cevereso vence ncneca sons cone nnsa rece nao cases nene ana 
Santa Helena Decos ces Co Dso vossos osnUn consenso nana nanene nan sena, 
Santa Ines CO CULCUs Cs CACO rosca ano snes ora ones nun nana na va numa sa. 
Santa Lúcia SRP RR PRC RPE TER TER TETO E RM TR RI RÃ 
Santa Maria POVO D CO cena na Canna rc en asas seno o nanan certa c ane ns meenos 
Santa Rosa E cesar ao E Sopa e» wi sc Trcgé sn pnesoé ccilrcvcca 
Santa Teresa Todo soa o ses oco D Orc onn os ns dsnro cocos nn nana. 
Santo Andirá Cs CUL CCL OCO ss Ona CO cLD Vac o neces Una o nesses cacas 
São BA Ses «sines escsstorrosvobnis an An asa Te CCC donas CLA nos 660 
São José (Boa Esperança) ence nte ones rare r nasc san n Us na nos cosa nada 
São Sebastião cnc sda Tas dc o CRC OC and do qu once sto cus o Oss qUao o 
Tapiraí. TO COURO DCD COULD O CO CONT RO dO VOA nDa sen sc son nada 


Ubaense PR E AEREAS EEE REST EEE CARE add 


a Volta Grande COPO seo na Donner an cos conca sora conna nas anna nina da nan aa - 


Valor total 


de pagunento 


da tonelada 
de cana 


CR$ 
10 840,4 


10 840,4 


10 671,7 
20 671,7 
10 671,7 
10 671,7 
10 671,7 
10 671,7 


10 671,7 l 


10 671,7 


10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
20 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503 
10 503' 
10 503 
10.503 
10 503 
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“Amapé nene ne ner a nen aaa sra nennenesa san cece case ce casaca escuna 
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TABÉLA DE PAGAMENTO DE CURAS 
REGIÃO CENTRO-SUL 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SAFRA DE 1965/66 
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de pagamento 
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INSTITUTO DO AÇÚCAR 5 DO ALCOOL 
Divisão de Assistência à Produção 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANA 
REGIXO CENTRO-SUL | 
ESTADO DE SÃO PAULO = SAFRA DE 1965/66 
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Valor total 
de pagamento 
da tonelada 
de cana 


10 848,9 
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"* RESOLUÇÃO N.º 1.960 — DE 14 DE 


"NOVEMBRO DE 1965 


“Altera a Resolução n.º 1.959, dé 14 
de julho de 1965, e dá outras provi- 
dências. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool ,no uso das atribuições 


* que lhe são conferidas por lei, resolve: 


Art. 6.º — Na forma do disposto no arti- 
go 52 da Resolução n.º 1.959/65,os forne- 
cedores de cana participação dos ônus de- 
correntes da gravosidade dos preços das 
parcelas de produção de açúcar destinadas 
à exportação, nas condições e de conforimi- 


“dade com a decisão do Conselho Monetário 


Nacional. ; 


Parágrafo único — Os valores correspon- 
dentes às respectivas tabelas de pagamento 


“das canas de fornecedores serão calculados 


pela Divisão de Assistência à Produção, con- 
siderados os preços e demais condições fixa- 


das pelo Conselho Monetário Nacional e a. 


efetivação dos respectivos pagamentos coin- 
cidirá com a liquidação dos preços relativos 
aos contingentes exportáveis. 


% = = 


ATO N.º 1/65 — DE 8 DE MARÇO DE 1965 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, no uso de suas atribuições e consi- 
derando a deliberação do Conselho Coorde- 
nador e Executivo do Abastecimento e os es- 
tudos encaminhados por esta Autarquia à 
Superintendência Nacional do Abastecimen- 
to,'- 


"RESOLVE, ad-referendum da Comissão 
Executiva: ] 

Art. 1.º — O preço de faturamento do 
açúcar cristal “standard” com polarização 
de 99,3º, para tôdas as usinas do País, é de 
Cr$ 12.180 (doze mil, cento e oitenta. cru- 
zeiros) por saco de 60 quilos, na condição 
PVU: (pôsto vagão ou veículo na usina), ob- 
servado o disposto na Portaria n.º 271 da 
Superintendência Nacional do Abastecimen- 


to, de 8 de março de 1965. . 


$ 1º — Até a vigência do nôvo Plano de 
Defesa da Safra de 1965/66, continuará em 
vigor, no que couber, o atual Plano da Sa- 


fra de 1964/65, mantidas tôdas as taxas, 
sobretaxa e contribuições, inclusive a taxa 


para o Fundo de Ajuda de Emergência. 


= 
ce 


“cussões sociais; 


$ 2.º — A taxa para o Fundo de Ajuda de 


"Emergência, a que se refere o parágrafo an- 


terior, será recolhida sôbre os estoques exis- 
tentes na data da vigência dêste Ato. 
Art. 2º — A partir da próxima safra de 


açúcar de 1965/66, o produtor da Região 


Centro-Sul recolherá ao IAA a diferença en- 
tre o preço apurado por esta Autarquia nos 
levantamentos de custos para a Região e o 
preço aprovado pelo Conselho Coordenador 
e Executivo do Abastecimento, a que se re- 


fere o artigo 1.º destinando-se a respectiva 


receita, correspondente a Cr$ 905 (novecen- 


“tos e cinco cruzeiros) por saco, à correção de 


custos agrícolas regionais e demais medi- 


das de defesa da produção açucareira, inclu- . 


sive de caráter administrativo, conforme fôr 
deliberado pelo IAA. 


- Art. 30 — As normas para pagamento 


das canas fornecidas às usinas obedecerão, | 


no que couber, ao estabelecido no atual Pla- 
no de Defesa da Safra de 1964/65. 
“Parágrafo único — O IAA organizará, 


déntro-do prazo de 10 (dez) dias, a tabela 


para o pagamento das canas de fornecedo- 
res, tendo em vista o nôvo preço do açúcar 
fixado no artigo 1.º dêste Ato. ms, 

Art. 4º — O presente Ato entrará em vi- 
gor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 


PAULO MACIEL 
Presidente 
(Publicado no “Diário Oficial da União” 
de 10/3/65). 


* * ed 


A presente Portaria está, referendada pela 
Resolução n.º 205, de 11 de março 1965, pu- 
blicada no D:“9. de 19/3/1965. 

Es TIZIANO BOSCAGLI REIS 


Diretor da Secretaria do Conselho 
Deliberativo 


PORTARIA SUPER N.º 271, DE 8 DE. 
MARÇO DE 1965 


O SUPERINTENDENTE DA SUPERIN- 
TENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECI- 
MENTO (SUNAB), usando da faculdade 
que lhe outorga o art. 43, do Regulamento 
aprovado pelo Decreto n.º51.620, de 13 de 
dezembro de 1962, e ab 

CONSIDERANDO a necessidade de se rea- 


. justar os preços do açúcar, tendo cm vista 


a nova estrutura do Plano de Defesa da Sa- 
fra açucareira de 1965/1966, e suas reper- 


13. 


CONSIDERANDO os acréscimos dos 
custos industriais devidos às incidências dos 
fatôres que intervêm na produção, como sa- 
- nd mínimo, combustíveis e fretes, entre 
outros; 


CONSIDERANDO a evolução do índice ge. 
ral de preços no mesmo período; 


CONSIDERANDO os estudos e levanta- 
mentos técnicos apresentados pelo Institu- 
to do Açúcar e do Álcool; 


CONSIDERANDO a deliberação tomada 
pelo Conselho Coordenador e Executivo do 
Abastecimento, sôbre a matéria, 


RESOLVE, ad referendum do Conselho. 


Deliberativo: 

Art. 1.º — Aprovar os seguintes preços 
máximos permissíveis para a venda do açú- 
car cristal peneirada “in natura”, em pa- 
cotes ou a granel: 


a) Açúcar cristal peneirado, com 
apa ção de 99,3º, em paco- 
á 


Estado da Guanabara, Niterói, 
Duque de Caxias, Nilópolis, No- 
va Iguaçu e Municípios limí- 


trofes: 
PORTARIA SUPER N.º 271, DE 8 DE 
MARÇO DE 1965 
Quilo 
Cr$ 


I — Da refinaria ao varejista, 
pôsto no armazém do va- 


EM ss siso... 247 
H — Do varejista ao consumi- 
ARES vs.» 270 
Capital do Estado de São Paulo, 
Santos, Campinas, Santo An- 
dré, São Bernardo do Campo, 
São Caetano e Municípios limí- 
trofes: 

I — Da refinaria ao varejista, 
pôósto no armazém do va- 
rejista ..... ARS Ste 245 

H — Do varejista ao consumi- 
O rss Do a 270 
Distrito Federal (Brasília): 

I — Da refinaria ao varejista, 
pôsto no armazém do va- 
ai O EO p= 275 

II — Do varejista ao consumi- 
DO A qr cvs RARE 295 


Belo Horizonte (Estado de Mi- 
nas Gerais): ne 


I — Da refinaria ao varejista, 
pôsto no armazém do va- 
rejista 

IH — Do varejista ao consumi- 
dor 


b) Açúcar cristal superior peneira. 
do, com polarização de 99,5.º, a 
granel: 


Estado da Guanabara, Niterói, 
Duque de Caxias, Nilópolis, No- 
va Iguaçu e Municípios limítro- 
ses: *, 

Do varejista ao consumidor .. 265 
Capital do Estado de São Paulo, 
Santos, Campinas, Santo André, 

São Bernardo do Campo, São 
Caetano e Municípios limítrofes: 


Do varejista ao consumidor .. 260 


Distrito Federal (Brasília): 


Do varejista ao consumidor .. 280 


Belo Horizonte (Estado de Mi- 
nas Gerais) : 
Do varejista ao consumidor .. 280 
Art. 2.º — A venda do açúcar cristal pe- 
neirado, com polarização de 93,3.º, em pa- 
cotes, e açúcar cristal superior peneirado, 
com polarização de 99.5.º, a granel, será 
obrigatoriamente feita pelos estabelecimen- 
tos varejistas que comerciam com o açúcar 
refinado, os quais são obrigados a manter 
estoque do produto, sendo que, na fakta dês- 
te, e quando exigido pelo consumidor, os va- 
rejistas ficam obrigados a vender o tipo re- 
finado extra ao preço do tipo cristal penei- 
rado, em pacote. 


$ 1.º — Para os fins de que tráta êste ar- 
tigo, as refinarias ficam obrigadas a man- 
ter suprimento normal de açúcar cristal pe- 
neirado, em pacotes, ao comércio varejista. 


$ 2.º — Os estabelecimento que comer- 
ciam com o produto deverão afixar, em lo-: 
cal visível e de fácil aceso ao público, em 
letras de 3 ems de tamanho, no mínimo, a 
comunicação de que possuem estoques de 
açúcar peneirado para venda ao público. 


+ 


— Aos comerciantes atacadistas 


* cro de até 8% sôbre o custo da mercadoria, 
nas vendas de açúcar cristal “standard”, 
com polarização de 99,3º, “in natura”. 

' $1.º — O produtor terá direito à margem 
de lucro de até 8% fixada para o atacadista, 
nas vendas diretas de açúcar cristal aos va- 
rejistas e às indústrias, com exceção daque- 
las feitas às refinarias, em cobertura de co- 
tas de suprimento a que estiver obrigado, 
conforme normas fixadas pelo IAA em re- 
lação à matéria, e quando se tratar de ven- 

E da de açúcar superior peneirado, destinado 
:» ao comércio varejista. | 

'$ 2º — Os preços de venda do açúcar 
cristal “standard”, com polarização de .. 
| 99,39, “in natura”, serão estabelecidos de 

E acôrdo com. os seguintes critérios: 

| a) do atacadista ao varejista: 

y » E 

A I — Custo da mercadoria, equiva- 

lente ao preço PVU (pôsto va- 

4 gão ou veículo na usina); 

o. II — Lucro de até 8% sôbre o to- 
- A d tal do item anterior; 
4 — HI — Despesas que poderão ser 


anteriores: sê 


mercadoria até o estabele- 
cimento do atacadista, 
quando devidamente com- 
provado; 
2. Impostos de Vendas e 
Consignações e de Indús- 
dústria e Profissões, quan- 
do incidentes. | 


b) do varejista ao consumidor: 


I — Custo da mercadoria, equiva- 
lente ao preço 'do atacadista 
ou do produtor, conforme-o $ 
1.º dêste artigo; . 

II — Lucro até 8% sôbre o total 
do item anterivr; ; ; 

II — Despesas que poderão ser 

- acrescidas: » 


, 


1. Transporte ou carreto da 

” mercadoria até ao estabe- 
lecimento . do varejista, 
quando devidamente com- 
provado; 

2. Impostos de Vendas e 


tria e Profissões, quando 
incidentes. 


tas é permitida a margem de lu- 


acrescidas ao total dos itens 


1. Transporte ou carreto da 


Consignações e de Indús-. 


Art. 4.º — Autorizar a fixação dos seguin- 
tes preços máximos permissíveis para a ven- 
da de açucar refinado extra: 


a) Estado da Guanabara, Niterói, 
» Duque de Caxias, Nilópolis, No- 
va Iguaçu e Municípios limítro- 


fes: 

Quilo 
Cr$ 

I — Da refinaria ao varejista, 

pôsto no armazém do va- 
POPA: a nao a eras Re 

II — Do varejista ao consumi-: 
O SEE ds “q e per 320 


“b) Capital do Estado de São Paulo, * 
Santos, Campinas, Santo André, . 
São Bernardo do Campo, São 
Caetanó e Municípios limítro- 

fes: 


“1 — Da refinaria ao varejista, 
pôsto no armazém do va- 


REDNIDES "on ENG DE +. 282 
II — Do varejista ao consumi- 
ARE a 6 gta eae 315 
c) Distrito Federal (Brasília): 
I— Da refinaria ao varejista, 
pôsto no armazém do va- 
POR uh a dr cpm 312 
H — Do varejista ao consumi- 
OE A APITO erica de ER oa 340 
d) Belo Horizonte (Estado de Mi- 
nas Gerais) : : 
I — Da refinaria ao varejista, 
pôsto no armazém do va- 
ENS DNNDÕE PARA ata efe a seja Ep o 302 
IH — Do varejista ao consumi- 
EAD A o cgi é a SAND 


Parágrafo único — Nos Municípios não 
compreendidos neste artigo, as refinarias 
autônomas-e anexas poderão acrescer, aos 
preços acima estabelecidos, o valor do car- 
reto ou frete de distribuição até o armazém 
do varejista, quando devidamente compro- 
vado. : 

Art..5.º — No cáso de vendas diretas, isto 
é, sempre que não houver interferência do 


varejista, as refinarias poderão faturar o 


açúcar refinado ou cristal pelo preço fixa- 
do para a venda ao consumidor (art. 4.º, 


“Item II das alíneas a, db, c e d, art. 1.º item. 
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II da alínea a). 


Art. 6.º — Nos demais centros consumi- 


dores do País, o preço do açúcar refinado 
extra e, também, do cristal, será fixado de 
acôrdo com o seguinte critério: 


a) Para as refinarias: 

. Custo CIF da matéria-prima; 

. Custo da industrialização; 

. Lucro líquido de 2%; 

. Impôsto do Consumo; 

- Impôsto de Vendas e Consigna- 


won 


ções, 
6. Impôsto de Indústria e Profissões. 


b) Para os varejistas: 


Margem líquida de 4,44% por quilo, 


acrescida do valor correspondente aos 
impostos de vendas e consignações e 
e de indústria e profissões. 


Art. 7.º — Os preços de venda ao consu- 
midor, constantes desta Portaria, inclusive 
os dos açúcares peneirados, deverão ser afi- 
xados em local visível e de fácil acesso ao 
público, em letras e algarismos de 3 cms de 
tamanho, no mínimo, sendo obrigatória, 
também, a afixação, nas mesmas condições, 
de cartas nos seguintes têrmos: “Na falta 
de açúcar cristal peneirado em pacotes e do 
açúcar cristal superior peneirado, a granel, 
é êste estabelecimento obrigado a vender o 
refinado extra ao preço do cristal peneirado, 
em pacote”. 


Art. 8º — Os preços de venda do açú- 
car ao consumidor serão aquêles que estive- 
rem impressos nos invólucros, não se admi- 
tindo remarcação, rasura ou alteração de 
qualquer espécie. | 


1.º — As refinarias continuam vobri- 
gadas a efetuar a marcação dos preços de 
venda, ao consumidor, em obediência às dis- 
posições desta Portaria. 

$ 2º — Em caráter excepcional, é permi- 
tida a remarcação dos estoques de invólu- 
cros apenas por parte das refinarias, caso 
em que as Notas Fiscais de venda mencio- 
narão “Embalagem Remarcada”. 


Art. 9.º — Os estoques de açúcar da sa- 
fra de 1964/1965, existentes na data da vi- 
gência desta Portaria, em poder dos pro- 
dutores, dos refinadores ou depositados em 
armazéns próprios, armazéns gerais ou 
quaisquer outros depósitos de terceiros, ou 
ainda entregues para comercialização às 
Cooperativas de produtores, terão seus pre- 
“ços reajustados entre vendedor e compra- 
dor, mediante a emissão dos documentos 


fiscais correspondentes às diferenças entre 
o preço anteriormente faturado e o nôvo 
preço de Cr$ 12.180 estabelecido para o açú- . 
car cristal “standard”, com polarização de 
99,3º por saco de 60 quilos, na condição 
PVU, independente de quaisquer outras for- 
malidades ou autorizações. | 
Art. 10 — Os estoques de açúcar da sa- 
fra de 1964/1965, disponíveis para venda e 
em poder dos produtores ou de suas Coope- 
rativas, serão vendidos, a partir da vigência 
desta Portaria, pelo nôvo preço oficial do 
produto. 
Art. 11 — O valor correspondente à dife- 
rença de Cr$ 3.980 por saco, entre o preço 
oficial anterior e o nôvo preço do açúcar, 
observadas as normas dos artigos 9.º el0, se- 
rão recolhidas ao Banco do Brasil S/A, quin- 
zenalmente, para constituição do Fundo de 
Regularização da Exportação de Açúcar, à 
ordem do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
cujo saldo, se houver, será utilizado nas de- 


"mais medidas de defesa da produção do 


açúcar. 

Parágrafo único — O saldo que fôr apu- 
rado no Fundo de Uniformização de Preços 
do Açúcar, após atendidos todos os seus en- 
cargos, será transferido para o Fundo de 
Regularização da Exportação de Açúcar, de 
que trata êste artigo. 

Art. 12 — Os estoques de açúcar deme- 
rara produzido pelas usinas até a data de 
vigência desta Portaria, serão liquidados 
pelo IAA ao preço anterior de Cr$ 7.700 por 
saco de 60 quilos na condição PVU. 


Art. 13 — Para o atendimento da dife- 
rença das despesas a cargo. dos produtores 
e de suas Cooperativas, destinadas a assegu- 
rar o normal abastecimento dos centros con- 
sumidores, relativas a juros de financia- 
men de warrantagem, taxas de fiscalização 
e de abertura de crédito, seguro, armaze- 
nagem e demais despesas necessárias à co- 
locação do produto nos armazéns cen- 
tros de embarque, inclusive a diferença dos 
impostos de vendas e consignações, de in- 
dústria e profissões e demais tributos fede- 
rais, estaduais ou municipais incidentes sô- 
bre o açúcar, será permitida a dedução pe-' 
los produtores, no ato do recolhimento das 
aludidas diferenças, da importância corres- 
pendente a 25% da respectiva diferença su- 
jeita a posterior comprovação perante o 


Art. 14 — O IAA providenciará a manu- 
tenção nas regiões produtoras onde exis- 
tam remanescentes de safras anteriores, de 
um estoque de açúcar cristal destinado a 
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“Art. 15 — O estoque de retenção a que se 
refere o artigo anterior ficará fora da co- 


" mercialização e irá sendo liberado pelo IAA 


por iniciativa própria ou a requerimento 


“das Cooperativas ou dos produtores, na me- 
* dida das necessidades do abastecimento in- 


terno. 


Art. 16 — O atual Plano de Defesa da Sa- 


fra de 1964/1965 continuará em vigor, no | 


que couber, até a aprovação do Plano de 
Defesa para a Safra de 1965/1966, inclusive 
no que diz respeito às disposições sôbre ta- 


- xas e contribuições, nelas incluída a taxa 


para o Fundo de Ajuda de Emergência, e às 
normas para pagamento das canas forne- 
cidas às usinas. | 


Art. 17 — A partir da próxima safra de 


açúcar de 1965/1966, produtor da Região 


Centro-Sul recolherá ao IAA a diferença en- 


lo Conselho Coordenador e Executivo do 


ria, destinando-se a respectiva receita, cor- 


“respondente a Cr$ 905 (novecentos e cinco 


cruzeiros) por saco, à correção de custos 


“agrícolas regionais e demais medidas de de- 


fesa da produção açucareira, inclusive de 


Caráter administrativo, conforme fôr deli- 


berado pelo IAA. 


Ê Art. 18-2 A presente Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação no “Diário 


Oficial da União”, revogadas as disposições 
- em contrário. 


(as) GUILHERME JÚLIO BORGHOFF 
Superintendente 


Confere: 


Edith Cabral da Mota Silveira 
: Ass. de Adm. N. 16 


VISTO: 


Tiziano Boscagli Reis 
Diretor da Secretaria do Conselho 
Deliberativo 


E 


Publicado no D.O. de 10/3/65. 


* assegl rar a. defesa da produção e regulari- 
- zar a respectiva circulação. 


tre o preço apurado nos levantamentos de: 
“custos pára a Região e o preço aprovado pe- 


“Abastecimento é estabelecido nesta Porta- - 


LEI N.º 4.870 — DE 1.º DE DEZEMBRO 
DE 1965 . 


Dispõe sôbre a produção açucareira, 
a receita do Instituto do Açúcar e 
do Álcool e sua aplicação, e dá ou- 
tras providências. 


“O Presidente da República 


Faço saber que o Congresso Nacional de- 
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 


“ecos encon no nn o nn rs o o nm o qu o. 


Art. 4º — As usinas que produzirem açú- | 
çar clandestino, como tal considerado na 
forma da Lei, além das penalidades previss 
tas nos Decretos-Leis ns. 1.831, de 4 de de- 
zembro de 1939, e 3.855,de 21 de novembro 


- de 1941, terão as suas cotas de produção re- 


duzidas na proporção do açúcar produzido 
clandestinamente, com a revisão do seu ren- 


"dimento industrial para o efeito de reajus-. 


tamento das tabelas de pagamento de cana 

de fornecedor. 
Parágrafo único — A redução imposta 

neste artigo será convertida em multa equi- 


- valente a dez vêzes o valor de cada saco de 


açúcar clandestino e o dôbro na reincidên- 
cia, quando as usinas não possuírem cena 
própria ou quando a redução possa atingir 
o contingente de cana de fornecedores. 
Art. 5.0 — O IAA, poderá fixar, nos 
seus Planos Anuais de Safra, uma cota de 
retenção de até 20% (vinte por cento) da 
produção nacional de açúcar, para consti- 
tuição de um estoque regulador do abaste- 
cimento dos Centros Consumidores, estabili- 
zação dos preçós no mercado interno e cum- 
primento de acórdos internacionais. 


$ 1.º — O estoque de retenção a que se re- 
fere êste artigo será financiado pelos esta- 
belecimentos oficiais de crédito, por órgãos. 
supletivos de abastecimento, ou, mediante 
ajuste, pelos órgãos internacionais de finan- 
ciamento. pé 


-$ 2.º — Os fornecedores de cana parti- 


ciparão dos ônus da cota de retenção a que 


se refere êste artigo, recebendo, como adian- 
tamento, pelas canas fornecidas na propor- 
ção de financiamento que fôr deferido. 
Art. 9.º — O IAA, quando do levanta- 
mento dos custos de produção agrícola e in- 


“dustrial, apurará, em relação às usinas das 


regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste, as fun- 
ções custo dos respectivos fatôres de produ- 


-ção, para vigorarem no triênio posterior. 


Moo 


$ 1.º — As funções custo a que se refere 
êste artigo serão valorizadas anualmente, 
através de pesquisas contábeis e de outras 
técnicas complementares, estimados, em ca- 
da caso, os fatôres que não possam ser ob- 
jeto de mensuração física. 

$ 2.º — Após o levantamento dos custos 
estaduais, serão apurados o custo médio na- 
cional ponderado e custos médios regionais 
ponderados, observados sempre que possível, 
indices mínimos de produtividade. 

$ 3.º — O IAA promoverá, permanente- 
mente, o levantamento de custos de produ- 
ção, para o conhecimento de suas variações, 
ficando a cargo do seu órgão especializado a 
padronização obrigatória da contabilidade 
das usinas de açúcar. 

Art. 10 — O preço da tonelada de cana 
fornecida às usinas será fixado para cada 
Estado, por ocasião do Plano de Safra, ten- 
do-se em vista a apuração dos custos de pro- 
dução referidos no artigo anterior. Ea 

Art. 11 — Ao valor básico do pagamento 
da cana, fixado na forma do artigo ante- 
rior, será acrescida a parcela corresponden- 
te à percentagem da participação do forne- 
cedor no rendimento industrial sitado aci- 
ma do rendimento médio do Estado, consi- 
derado, para êsse fim, o teor de sacarose e 
pureza da cana Eos fornecer. 

$ 1º — A matéria-prima entregue pelo 
fornecedor com o teor de sacarose na cana 
e pureza no caldo, inferior ao que fôr fixa- 
do pela Comissão Executiva do IA.A., sofre- 
rá o desconto que êsse órgão estabelecer. 


S 2º — Para a fixação dos rendimento 
industriais, o IAA tomará em consideração 
os que forem apurados no triênio imediata- 
mente anterior, tomando-se por base os pri- 
meiros cento e cinquenta dias de moagem. 


$ 3.º — O teor de sacarose e pureza da 
cana, para os fins de pagamento, será apu- 
rado na usina recebedora, podendo os for- 
necedores ou os seus órgãos de representa- 
ção manter fiscalização nos respectivos lo- 
cais de inspeção. 

$ 4º — A entrega da cana pelo fornecé- 
dor, em condições de moagem, far-se-á den- 


tro de (48) quarenta e oito horas do res- 


pectivo corte. 


$ 5.º — No caso em que o retardamento 
da moagem, além do prazo referido no pará- 
grafo anterior, ocorrer por culpa da usina 
recebedora, será considerado válido o teor 

máximo de sacarose e pureza da cana do 
* fornecedor, apurado na usina até a data do 
fornecimento. 
- $ 6º Não estando a usina habilitada à 
determinação dos índices de sacarose e pu- 
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d é 
reza de que trata êste artigo, nenhuma de- 
dução poderá ser feita, a êste título, dos for- 
necedores, até que seja apurada, pelo IAA, 
a existência de condições técnicas adequa- 
das àquele fim. 

S 7.º — Para os efeitos do parágrafo 3.º 
dêste artigo, fica o IAA com podêres para 
fixar critérios e métodos de apuração do 
teor de sacarose e pureza contido na cana 
recebida pelas usinas. | E 

“Art. 15 — As usinas são obrigadas a re- 
ceber os contingentes totais de cada forne- 
cedor de acôrdo com as cotas aprovadas pelo 
IAA. 


Art. 16 — Cada usina submeterá a ór- 
gão de classe de fornecedores, no mínimo 30 
(trinta) dias antes do início da safra, o pla- 
no de recebimento da cana. 

$ 1.º — Quaisquer divergências sôbre o 


"mesmo serão resolvidas por meio de acôrdo 


ou arbitramento. 

$ 2.º — As usinas são obrigadas a moer a 
cana dos seus fornecedores no período de 
150 (cento e cinquenta) dias efetivos de 
moagem, na região Centro-Sul e, até 180 
(cento e oitenta) dias, na região Norte-Nor- 
deste, distribuindo-se a respectiva cota, du- 
rante aquêle período, na forma que for es- 
tabelecida pelos interessados e aprovada pe- 
lo IAA. 

$ 3.º — Responderá por perdas e danos a 
usina que não tenha moído a totalidade 
das cotas dos seus fornecedores, após decor- 
ridos aquêles períodos, acrescidos de multa 
de 50% (cinquenta por cento) sôbre o valor 
da cana que deixou de receber, ressalvado 
motivo de fôrça-maior, admitido em direito 
e reconhecido pelo IAA. 

Art. 17 — As entregas de cana poderão 
ser feitas pelo fornecodor, diretamente, ou, 
em seu nome, pela cooperativa de plantado- 
res a que seja filiado; neste caso, a coopera- 
tiva poderá efetuar o seu faturamento de 
acôrdo com as disposições legais vigentes. 

Art. 18 — O não cumprimento do dispos- 
to nos artigos 15, 16 e seus parágrafos, e 17, 
acarretará para as usinas faltosas, após de- 
cisão do IAA, além da indenização do valor 
de cana não recebida, um acréscimo de valor 
correspondente à multa de 50% (cinqiuen- 
ta por cento). 

Art. 19 — A cana entregue será. pas 
obrigatóriamente, em balanças registrado- 
ras automáticás, invioláveis, a serem insta- 
ladas pelas usinas, financiadas pelo IAA, no 
prazo improrrogável de um ano a contar da 
vigência desta Lei. O IAA manterá fiscali- 
zação permanente do funcionamento das 
balanças, podendo fiscalizá-las, também, os 
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órgãos regionais de representação dos la- 


* vradores. 


Art. 51 — A fim de disciplinar o ritmo 
do escoamento da produção e complementar 
as medidas de estabilização do preço do açú- 
car no mercado interno, poderá o IAA, es- 
tabelecer cotas mensais de comercialização 
de açúcar, a serem atribuídas às cooperati- 
vas de produtores e às usinas não coopera- 
das, onde as houver. sa 

$ 1.º — As cotas mensais de comercializa- 
ção de açúcar poderão ser reduzidas ou am- 
pliadas, de acôrdo com a posição estatística 
e o comportamento dos mercados. 

$ 2.º — Todo o açúcar vendido além das 
cotas mensais de comercialização deferidas 
às cooperativas de produtores e usinas não 
cooperadas, saído das usinas antes dos pra- 
zos previstos, será considerado clandestino, 
sujeito a apreensão pelo IAA e às resultados 
de seu aproveitamento não poderão, em hi- 


* pótese alguma, beneficiar o infrator. 


8 3.º — Na hipótese de não ser possível a 
apreensão do açúcar, o infrator ficará su- 


Jeito à multa equivalente ao seu valor co-. 


mercializado além das cotas mensais. 
$ 5.º — Os fornecedores de cana parti- 


ciparão da retenção dos estoques consegiien-.. 


tes de fixação das cotas mensais de comer- 


cialização e receberão, sob a forma de adian-. 
tamento, por tonelada de cana, parcela pro- 


porcional aos fornecimentos realizados e ao 
financiamento que fôr deferido. 

Art. 58 — As usinas ou destilarias e os 
fornecedores de cana em atraso no paga- 
mento das taxas, sobretaxas e contribuições 
devidas ao IAA, ou que deixarem de cum- 

rir o disposto no artigo 29 e seus parágra- 

os, além das penalidades previstas nesta 
Lei, terão os respectivos financiamentos sus- 
pensos pelo TAA até que realizem os paga- 
mentos ou aplicações que forem devidos. 

$ 1.º — Em igual sanção incorrerão as 
usinas ou destilarias: 


a) que não tenham pago a cana dos 
seus fornecedores no prazo estabele- 
cido em Lei, em Resolução do IAA, 
ou nos Planos Anuais de Defesa da 
Safra, sem prejuízo da obrigação es- 
tabelecida no artigo 4.º da Lei n.º 
4.071, de 15 de junho de-1962 e da 
sanção estabelecida no artigo 5.º da 
mesma Lei; 

que retiveram as importâncias des- 


qualquer título, para crédito do IAA, 
-do Banco do Brasil ou de outras en- 


- contadas dos seus fornecedores, a . 


“tidades públicas ou privadas, inclusi- 


€, 


ve as de classe, sem prejuízo das san- 
ções que a Lei determinar; 

e) que estiverem em mora com o IAA, 
em conseqiiência de inadimplemento 
contratual ou obrigação legal, inclu- 
sive as estabelecidas nos Planos 
Anuais de Safra, Resoluções de Sa- 
fra ou Resoluções da Comissão Exe- 
- cutiva; 

d) - que derem sáída a açúcar financiado 
pelo Banco do Brasil, pelo IAA ou ou- 

* tros estabelecimentos oficiais de cré- 
dito, sem o recolhimento das remis- 
sões contratadas. ; 


$ 2.º — Na hipótese a que se refere a alí- 
nea q do parágrafo 1.º dêsté artigo, poderão 
ser concedidos: financiamentos desde que 
condicionados a pagamento de cana devi- 
dos aos fornecedores, na proporção do valor .. 
do financiamento por saco de açúcar feito 
às usinas pelos órgãos oficiais de crédito ou 
das quantias que, a qualquer título venham 


a. completar o preço, devendo o respectivo 


saldo ser pago por ocasião da venda do açú- 
car no mercado interno ou sua liquida- 
ção pelo IAA, no caso de se tratar de açú- 
car entregue para exportação, observadas 
as normas baixadas pela Comissão Executi- 
va do IAA. 

$3.º — A constituição do devedor em mo- 
ra, nos casos dêste artigo, se opera péla sim- 
ples falta de pagamento ou de cumprimen- 
to da obrigação nos prazos estabelecidos. 

$ 4º — A falta de pagamento nos prazos 
estabelecidos nos contratos, além das san- 
ções previstas na Lei, acarreta o vencimen- 
to integral da dívida. 

$ 9.º — As sanções previstas neste artigo | 
incidirão em igualdade de condições, sôbre 
os fornecedorês de cana € entidades de pro- 
dutores, agrícolas ou industriais. 


% e “% 


ATO N.º5/65 — DE 29 DE DEZEMBRO DE 
1965 Ê 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, no uso de suas atribuições, conside- 
rando o que dispõe a Lei n.º 4.870, de 1.º de 
dezembro de 1965 e tendo em vista o re- 
cesso em que se encontra a Comissão Exe- 
cutiva. 

RESÓLVE, ad-referendum da Comissão 
Executiva. pe 

Art. 1.º — Fica estabelecido em Cr$ 10.456 
(dez mil, quatrocentos e cinquenta e seis 
cruzeiros) por saco de 60 quilos brutos o 


14. 


preços do açúcar cristal “standard”, com 


polarização de 99,3º, na condição PVU, pa- 


ra tôdas as usinas da Região Centro-Sul. 

Art. 2.º — Para o efeito de faturamento, 
ao preço oficial referido no artigo anterior, 
serão acrescidas: 


a) a taxa de 10% sôbre o preço oficial 
- do saco de açúcar de 60 quilos de 
qualquer tipo (art. 20, inciso I, da 
Lei n.º 4.870, de 1/12/65); 
b) a taxa ora fixada em 1,8% na forma 
- do art. 20, inciso II, da Lei n.º 4.870, 
' de 1/12/65, para atender à política 
“de exportação. 


$ 1º — As taxas referidas neste artigo 
incidirão sôbre a produção de açúcar de 
qualquer tipo, inclusive os superiores e infe- 
riores estabelecidos no Plano de Defesa da 
Safra de 1965/66 (Resolução n.º 1.959/65). 

S 2.º — No caso de o IAA usar da facul- 
dade a que alude o parágrafo 3.º do artigo 
20 da Lei n.º 4.870, as tabelas de pagamen- 
to de cana serão elaboradas tendo em vista 
a variação que fôr admitida nas respectivas 
pautas mensais. 

Art. 3.º — Para os fins do tabelamento 
de cana a que se refere o art. 51 da Reso- 
lução n.º 1.959/65 (Plano de Defesa da Sa- 
fra de 1965/66), a Divisão de Assistência à 
Produção na elaboração das respectivas ta- 
belas partirá do preço básico de Cr$ 9.695 
(nove mil, seiscentos e noventa e cinco cru- 
zeiros) por tonelada de cana posta na es- 
teira, inclusive frete. 

Parágrafo único — A parcela relativa ao 
frete de cana referido neste artigo é de.... 
Cr$ 1.044 (mil e quarenta e quatro cruzei- 
ros) por tonelada posta na esteira, obser- 
vadas as disposições dos parágrafos 1º e 2.º 
do art. 63 da Resolução n.º 1.959/65. 

Art. 4.º — Com a finalidade de assegurar 
o normal abastecimento dos grandes cen- 
tros consumidores, continua em vigor o sis- 
tema de cotas compulsórias de suprimento 
das refinarias autônomas, aos preços ofi- 
ciais tabeladas, na forma do art. 60 e seu 
parágrafo único e art. 61 e seus parágrafos, 
da Lei n.º 4.870. es 

Art. 5.º — Os estoques de açúcares em 
poder dos produtores, existentes em arma- 
zéns gerais ou quaisquer outros depósitos 
próprios ou de terceiros, ou ainda entregues 
para comercialização às cooperativas de 
produtores, a partir de janeiro de 1966 se- 
rão objeto de comercialização com base em 
cotas mensais a serem estabelecidas pelo 
“TAA, na forma do art. 51 e seus parágrafos 
da Lei n.º 4.870. 
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Art. 6º — O te Ato entrará em vi- | 


gor na data de sua publicação, revogadas as | 


disposições em contrário. 
PAULO MACIEL | 
Presidente 
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ATO N.º 10/66 — DE 27 DE ABRIL DE 1966 


Dispõe sôbre o aproveitamento dos 
excedentes de canas da safra de .... 
1965/66 para a produção de ál 
direto. 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do 


Álcool, no uso de suas atribuições, resolve, 
“ad-referendum” da Comissão Executiva: 


Art. 1.º — Fica autorizada a produção de 
álcool direto pelas usinas do Estado de São 
Paulo até o início da safra de 1966/67, ob- 
jetivanão o aproveitamento do excedente de 
matéria-prima, própria ou de fornecedores, 
da safra de 1965/66. 


Art. 2.º — A usina que se utilizar da fa- 
culdade estabelecida neste Ato, asegurará a 
moagem das canas de seus fornecedores, em 
bases proporcionais ao contingente de ca- 
nas próprias. 


S 1º — A usina aproveitará preferencial- 
mente, no seu respectivo contingente de ca- 
nas próprias, as canas dos agricultores, la- 
vradores ou colonos, inclusive os exceden- 
tes de fornecedores, aos quais haja assegu- 
rado a formação de canaviais e o recebimen- 
to de canas para a safra de 1965/66. 


$ 2.º — No aproveitamento a que se refe- 
re o parágrafo anterior terão preferência os 
contingentes de canas de agricultores, la- 
vradores ou colonos aos quais haja a usina 
assegurado a formação e entrega de tais 
contingentes. “4. 


Art. 3º — A Delegacia Regional do IAA 
em São Paulo homologará acôrdos entre usi- 
nas, no sentido de permitir, quando neces- 
sário, que as canas próprias ou de fornecedo- 
res de uma usina sejam moídas por outra. 


Art. 40 — O IAA receberá, para fins de 
mistura carburante, o álcool anidro direto 
produzido na forma prevista neste Ato, ao 
preço oficial vigente para o produto, acres- 


cido das bonificações referidas na Resolução' 


aprovada pela Comissão Executiva em sua 
sessão de 14/4/66. 


Art. 5.º — O álcool hidratado direto que 
vier a ser fabricado na forma do artigo 1.º, 


+ 


s condições do mercado assim o 


O — Fica estabelecido em Cr$ 6.000 
cruzeiros) o preço de pagamento 
ada de cana entregue na esteira 
1as pelos fonrecedores, agricultores, 
es ou colonos, para a produção de 


* álcool direto, nos têrmos dêste Ato. 
7º — O valor líquido das canas en- 


“tregues quinzenalmente pelos fornecedores, 


para fim do disposto neste Ato, será pago 

— pelas usinas mediante duas promissórias ru- 

—  Yais, vencíveis, respectivamente, a 60 (ses- 
senta) e 120 (cento e vinte) dias da data de 
— Sua emissão. pr EM 
É º — Os contingentes de-canas refe- 
s no parágrafo 1.º do artigo 2.º dêste 
o, que se destinarem à produção de álcool 
reto, não servirão de base, em nenhuma 
pótese, para atribuição ou aumentode co- 
s de fornecimento. . 


“gor na data de sua assinatura, revogadas 
“as disposições em contrário. er 
ciemtrÃoa COME PAULO MACIEL 
RD A Presidente | 
; 5 a a 2! /6/66. Fada 


. . 8 
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"RESOLUÇÃO Nº 1.962 — DE 26 DE 
O CABRILDE 1966 | 


- dro carburante da safra 1965/66 e 
- dá outras providências. 


“A Comissão Executiva do, Instituto do 
“Açúcar e do Álcool, no uso das suas atripui- 
—* ões, resolve: | 
Art. 7.º — O melaço e os méis ricos forne- 
-  cidos pelas usinas às destilarias centrais do 
— JAA terão direito ao recebimento de uma 
| bonificação a ser paga pelas destilarias, por 
“conta da diferença de preço recebida do Con- 
-  selho Nacional do Petróleo, cujo valor será 
“apurado pelo SEAAI, para aprovação, den- 
— tro de 30 (trinta) dias, pela Comissão Exe- 
cutiva, observada a norma do art. 6.º des- 
“ta Resolução. & : 
cidos às destilarias centrais do IAA serão 
itos no prazo máximo de 60 (sessenta) 


cando facultado ao 
ar a suspensão dessa produção. 


: — SD.O:” de 19/7/1966. 
Art. 9.º — O presente Ato entrará em vi- ; à 


ê ev Dispõe sôbre o preço do álcool ani-. 


- $1º — Os pagamentos dos melaços for-. 


dias após o recebimento dos melaços pel 
destilarias receptoras. a pa 

$2º — Fica assegurada a participação do 
fornecedor na bonificação referida neste ar- 
tigo, conforme critério a ser fixado pelos ór- 
gãos técnicos do IAÁ e aprovados pela Co- 
missão Executiva. 

Art. 8.º — Continuam em vigor tôdas as 
disposições nas Rescluções de ns. 1.904/64 
e 1.905/64, relativas aos últimos Planos de 
Álcool aprovados pela Comissão Executiva. 

Art. 9.º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua apróvação, revoga- 


“das as disposições em contrário e terá vigên- 


cia até a aprovação do Plant de Defesa da 
Produção Alcooleira da nova safra GE NTIAG 
1966/67. if 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos vin- 
te e seis dias do mês de abril do ano de mil 
novecentos e sessenta e seis. 


PAULO MACIEL 
Presidente - 


2. * * 


RESOLUÇÃO Nº 1.963 — DE 29 DE 
ABRIL DE 1966 | 


“Aprova o Plano de Defesa da Safira 


de 1966/67. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 


“Que lhe são conferidas por lei, resolve: . 


SOAPÍTULO V 
“* Do Pagamento das Canas 


Art. 92.0 — O preço da tonelada de cana 


fornecida às usinas do País, na safra de..... 


1966/67, será o constante das tabelas cal- 
culadas pela Divisão de Assistência à Pro- 
dução, anexas à presente Resolução, par- 
tindo do preço de Cr$ 9.695 (nove mil, seis- 
centos e noventa e cinco cruzeiros) na Re- 
gião Centro-Sul, e de Cr$ 11.155 (onze mil, 
cento e cinquenta e cinço cruzeiros) na Re- 
gião Norte-Nordeste, já incluído o frete em 
ambos és preços. 4 

$ 1.º — Na safra de 1966/67, tendo em 


vista a impossibilidade de o IAA ultimar os 


estudos para a implantação do sistema de 
pagamento de canas instituído na Lei n.º 


4.870, de 1.º de setembro de 1965, prevale-. 
| mM: 


| 
| 
| 
| 
| 
E | 
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cerão, na elaboração das tabelas de que tra- 
ta êste artigo, os mesmos critérios utiliza- 
dos para fixação dos preços vigentes na sa- 
fra de 1965/66, constantes do parágrafo 1.º 
do artigo 51 da Resolução n.º 1.959/65, de 
14 de julho de 1965. 

$ 2.º — O preço da tonelada de cana, pa- 
ra o Estado de Santa Catarina, será o re- 
sultante do rendimento médio do último 
triênio, em 150 (cento e cinquenta) dias 
efetivos de moagem, respeitados os prazos 
desta Resolução, tomando-se por base o pre- 
ço de Cr$ 9.695 (nove mil seiscentos e no- 
venta e cinco cruzeiros) para o rendimento 
de 94 quilos de açúcar por tonalada de cana, 
podendo ser retificado ou ratificado por uma 
Comissão de técnicos do IAA. 

Art. 10 — O pagamento será feito quin- 
zenalmente e compreenderá os fornecimen- 
tos de cana da quinzena anterior, admiti- 
das as seguintes deduções: 


a) as taxas estabelecidas em lei; 

b) o impôsto de vendas e consignações 

sôbre a cana, quando fôr o caso; 

c) os adiantamentos concedidos ao for- 
necedor, . 

d) os descontos estabelecidos em contra- 
tos firmados pelos fornecedor para 
pagamento de seus débitos com enti- 
dades financiadoras em que a usin 
seja interveniente; 

e) as taxas e contribuições destinadas à 
assistência social e à manutenção dos 
órgãos de classe, estabelecidas em 
convênios homologados pelo IAA. 


$ 1.º — Os fornecedores de cana partici- 
parão da retenção dos estoques, consequen- 
tes da fixação de cotas mensais de comercia- 
lização, de que trata o art. 51 da Lei n.º 
4.870, e receberão, sob a forma de adianta- 
mento, por tonelada de cana, parcela pro- 
porcional aos fornecimentos realizados e ao 
financiamento que fôr deferido.. 

8 2.º — Para o efeito do desconto das ta- 
xas de que tratam a letra “b” do art. 36 e o 
art. 64 da Lei n.º 4.870, de 1.º de dezembro 
de 1965, levar-se-ã em conta o preço oficial 
da tonelada de cana, excluída a parcela re- 
ferente ao transporte, de Cr$ 1.044 (mil e 
quarenta e quatro cruzeiros) e Cr$ 1.053 
(mil e cinquenta e três cruzeiros), respecti- 
vamente nas Regiões Centro-Sul e Norte- 
Nordeste. 

Art. 11 — O disposto no “caput” do artigo 
anterior não se aplicará às usinas associa- 
- das de cooperativas que sejam vendedoras 
exclusivas de pelo menos 90% (noventa por 


cento) da produção do Estado, tomando-se 
por base o último triênio, cujo pagamento 
das canas será feito de acôrdo com o dis- | 
posto nas Resoluções ns. 109/45, de 27 de 
junho de 1945, e 1.571/61, de 12 de abril 
de 1961, subordinada à colocação do açúcar 
cristal “standard” a uma Comissão de Ven- 
das, na qual os fornecedores terão assegu- 
rada a paridade de voto, onde já houver con- 
vênio, respeitados os ajustes existentes. ' 


Parágrafo único — As usinas não associa- 
das às cooperativas aludidas neste artigo 
são obrigadas a proceder av pagamento das 
canas nos têrmos do artigo anterior. 


Art. 12 — Sem prejuízo do disposto no 
art. 19 e seu parágrafo único, da Resolução 
n.º 109/45, o litígio relativo a deduções de 
despesas realizadas pelas cooperativas refe- 
ridas no artigo anterior será submetido à 
Comissão de Conciliação constituída nos 
têrmos do art. 53 da Lei n.º 4.870, de 1.º de 
dezembro de 1965. 


Art. 13 — As usinas ou destilarias que 
deixarem de observar qualquer dos disposi- 
tivos de que tratam os artigos 1.º, 3.0 e 4.º 
e seus parágrafos ou alíneas da Lei n.º... 
4.071, de 15 de junho de 1962, ou que dei- 
xarem de efetuar o pagamento da cana na. 
base de preço fixado pelo IAA na forma do 
artigo 2. da mesma Lei, incorrerão na mul- 
ta de vinte por cento (20%) sôbre o valor 
das respectivas canas, multas que se elevará 
ao dóbro na reincidência, cobrável judicial- 
mente na forma prescrita nos artigos 73 e 
77 do Deceto-Lei n.º 1.831, de 4 de dezem- 
bro de 1939, no que fôr aplicável. 


Art. 14 — As usinas ou destilarias que 
pleitearem operações de crédito junto ao 
IAA, Banco do Brasil S/A ou outros estabe- 
lecimentos oficiais de crédito, instruirão os 
seus pedidos com a declaração de que se en- 
contram em situação regular ou não com os 
seus fornecedores, no que concerne ao paga- 
mento das canas recebidas, cuja “declara- 
ção será firmada pela Delegacia Regional 
do IAA na circunscrição em que estiverem 
localizadas. 


Parágrafo único — As usinas ou destila- 
rias que não estiverem em situação regular 
com os seus fornecedores de cana, poderão 
obter financiamento junto aos estabeleci- 
mentos indicados neste artigo desde que, do 
montante do empréstimo concedido sejam 
descontadas as importâncias corresponden-: 
tes aos débitos vencidos para com os seus 
fornecedores de cana, que constarão de re- 
lação obrigatóriamente anexada pelas in- 
teressadas ao respectivo processo. 


+ 


da 


Art. 15 — As usinas são obrigadas a re- 


ceber os contingentes totais de cada forne- 
cedor, de acôrdo com as cotas aprovadas pe- 
lo IAA para a safra. 


Parágrafo único — Para os fins dêste ar- 
tigo, a Divisão de Assistência à Produção 
promoverá o reajustamento dos contingen- 
tes agrícolas de usinas e de fornecedores, 
com base na produção de açúcar autorizada 
para a safra de 1966/67, considerada a si- 
tuação dos lavradores que já tenham triê- 
nios de fornecimento. E 


Art. 16 — As usinas são obrigadas a moer 
a cana dos seus fornecedores no período de 
150 (cento e cingiienta) dias efetivos de 
moagem, na Região Centro-Sul, e até 180 
(cento e oitenta) dias, na Região Norte- 
Nordeste, distribuindo-se as respectivas co- 
tas, durante aquêles períodos, na forma que 
fôr estabelecida pelos interessados e apro- 
vada pelo IAA. 


$ 1º — Responderá por perdas e danos 
a usina que não tenha moído a totalidade 


- das cotas dos seus fornecedores autorizadas 


para a safra, após decorridos aquêles perío- 
dos, acrescidos de multa de 90% (cingiien- 


ta por cento) sôbre o valor da cana que 


deixou de receber, a qual se destinará ao 
fornecedor, ressalvado motivo de fôrça- 
maior, admitido em direito e reconhecido 
pelo IAA. 


$ 2.º — Ressalvados, além. do motivo de 
fôórça-maior, atrasos no pagamento das ca- 
nas fornecidas e dificuldades nas entregas 
dos contingentes diários, apurados através 
da sistemática do artigo 27 e seus parágra- 
'fos, desta Resolução, os fornecedores de ca- 


na que desviarem, total ou parcialmente, 


suas cotas para as usinas a que não este- 
jam vinculados, além da perda da cota de 
que trata o art. 43 do Decreto-lei n.º 3.855, 
- de 21 de novembro de 1941, terão suspensos 
os financiamentos realizados através do 
IAA, de estabelecimentos oficiais de crédito 
e de cooperativas de crédito financiadas pe- 
lo IAA, exceção feita das entregas efetua- 
das a outras usinas de canas excedentes das 
respectivas cotas dos fornecedores. Ê 

Art. 17 — As entregas de cana poderão 
ser feitas pelo fornecedor diretamente ou, 
em seu nome, pela cooperativa de produ- 
ção de plantadores de que seja filiado, po- 
dendo, neste caso, a cooperativa efetuar o 
“seu faturamento de acôrdo com as disposi- 
ções legais vigentes. | 


"Art. 18 — As entregas diárias de canas. . 


de fornecedores processar-se-ão de acôrdo 


com o disposto no art. 3.º e seus parágra- 


fos da Resolução n.º 239/43, de 20 de outu- 
bro de 1948, devendo a descarga, dos veí- 
culos próprios ou dos fornecedores, obede- 
cer rigorosamente à ordem de chegada aos 
respectivos pontos de entrega, no decorrer 
das vinte e quatro horas, ressalvados os ca- 
sos de fôrça-maior e assegurado ao fornece- 
dor o mesmo tratamento dispensado às va- 
nas próprias. j 


$ 1.º — Caberá ao órgão de classe dos for- 
necedores de cana denunciar fundamental- 
mente ao IAA o não cumprimento. do pre- 
sente artigo, a fim de que sejam as sanções 
cabíveis, inclusive as. previstas no art. 27 
desta Resolução. à 


$ 2º — Cada usina submeterá ao órgão 


de classe dos fornecedores, no mínimo 30 
(trinta) dias antes do início da safra, o pla- 
no de recebimento da cana. 
Art. 19 — O IAA homologará acôrdos re- 
glonais que estabeleçam, para arendamento 
de:terras, percentagens inferiores às cons- 


tantes do art. 3.0, item I, do Decreto-lei n.º . 
6.969, de 19 de outubro de 1944. 


Art. 20 — Na conformidade do disposto 
no art. 63 da Resolução n.º 109/45, de 27 


de junho de 1945, é facultado aos fornece- 


dores de cana o direito de adquirirem nas 


Usinas, ao preço oficial na condição PVU, 


a quantidade de açúcar necessária aos seus 


gastos domésticos, compreendido como tal. 
O suprimento de seus dependentes e tra- 


balhadores. 

$ 1.º — Fica proibida tôda e qualquer 
transferência, a terceiros, do açúcar adqui- 
rido pelos fornecedores de cana na forma do 
que dispõe o presente artigo. 

$ 2º — A quantidade de açúcar, a ser 
fornecido pelas usinas a cada fornecedor, 
será fixada mediante ajuste entre os respec- 
tivos órgãos de classe. 

Art. 21 — Aos fornecedores de cana de 
tôdas as regiões, ressalvado o disposto no 
art. 51 da Resolução n.º 109/45, de 27 de 
junho de 1945, assiste 0 direito de adquiri- 
rem mensalmente, para uso próprio, na pro- 
porção das canas fornecidas e até 5 (cinco) 
quilos por tonelada de cana, mel residual 
das usinas a que estão vinculados, ao preço 
equivalente à parcela dedutiva constante 
da estrutura do preço dó açúcar. 

Art... 22 — A parcela relativa ao frete de 
cana da Região Norte-Nordeste, de Cr$ 1.053 
(mil e cinquenta e três cruzeiros) por tone- 
lada, está incluída nos preços constantes 
das tabelas anexas à presente Resolução, os 


quais se referem à cana posta na esteira da 


usina 
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$ 1.º — Quando as canas forem apanha- 
das no canavial por veículo da usina, cor- 
rendo o enchimento por conta da mesma, o 
valor do frete de Cr$ 1.053 (mil e cinquen- 
ta e três cruzeiros) deverá ser deduzido do 
preço. « 

$ 2.º — Quando o transporte das canas 
fôr feito pela usina, qualquer que seja o veí- 
culo e no caso de via férrea, particular ou 
não, sendo, porém, o enchimento dos car- 
ros realizado pelos fornecedores, as usinas 
deduzirão do preço da tabela 75% do valor 
do frete mencionado neste artigo. 

$ 3.º — Quando a coleta das canas não 
fôr procedida na forma prevista no pará- 
grafo 1.º dêste artigo, a parcela referente 
ao transporte, da palha até o ponto de em- 
barque em via férrea ou rodoviária, será ob- 
jeto de ajuste entre cada usina com os seus 
fornecedores, assistidos por seus órgãos de 
classe, no início da safra, não podendo ser, 
entretanto, essa parcela inferior a 10% do 
frente oficial e no caso da usina recebedora 
se negar ao prévio entendimento, êsse mí- 
nimo se elevará a 25%. 


$ 4º — Na hipótese de já exisitir acôrdo 
“particular entre usineiros e fornecedores, 
estabelecendo bonificação para frete, o va- 
lor desta será compensado até o limite dos 
valôres para transporte de canas referidos 
nos parágrafos anteriores. 

Art. 23 — A parcela relativa ao frete de 
cana na Região Centro-Sul, de Cr$ 1.044 
(mil e quarenta e quatro cruzeiros) por to- 
nelada, encontra-se incluída nos preços 
constantes das tabelas anexas à presente 
Resolução, os quais se referem à cana posta 
na esteira da usina. 

$ 1.º — Quando as canas forem apanha- 
das no canavial por veículo da usina, o va- 
lor do frete de Cr$ 1.044 (mil e quarenta e 
quatro cruzeiros) será deduzido do preço 
da tabela, 


$ 2º — Quando o transporte, a partir 
dos pontos de embarque ou de balanças in- 
termediárias, fôr feito pela usina, será de- 
duzida, do preço da tabela, importância cor- 
respondente a 50% (cinquenta por cento) 
do valor do frete mencionado neste artigo. 

Art. 24 — Tôdas as vêzes em que a par- 
ceia dedutiva do mel residual fôr reajusta- 
da para valor diferente daquele constante 
da estrutura do preço do açúcar cristal men- 
cionado neste Plano de Defesa da Safra ... 
(Cr$ 378), o fornecedor de cana participa- 
rá do seu reajustamento na mesma propor- 
ção de sua participação no valor do saco 
de açúcar, feitas as devidas comunicações 
aos órgãos de classe. 
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Art. 25 — As usinas e destilarias ficam | 
obrigadas a entregar aos seus fornecedores 
de cana, dentro de 30 (trinta) dias subse- 
quentes ao mês vencido, o extrato de suas 
contas-correntes. 

Parágrafo único — Cabe ao órgão de clas- 
se dos fornecedores de cana denunciar ao 
IAA o não cumprimento do presente artigo, 
a fim de que sejam aplicadas as sanções ca- 
bíveis, inclusive as previstas no art. 27 des- 
ta Resolução. 


CAPÍTULO VI 
Do Financiamento 


Art. 26 — O IAA promoverá, na presente 
saíra, onde se fizer necessário e a fim de 


- asegurar a defesa da safra e normalidade do 


abastecimento, o financiamento do açúcar 
cristal e dos tipos superiores não refinados, 
na base de até 80% (oitenta por cento) do 
preço oficial, na condição PVU, do açúcar 
cristal “standard” com polarização de 99,30, 
destinado ao mercado interno. 

Art, 27 — As usinas comprovadamente 
em atraso no pagamento das canas recebi- 
das nas safras anteriores e na presente, ou 
que retiverem importâncias descontadas de 
seus fornecedores, a qualquer título, para 
crédito do IAA, inclusive para amortização 


"de empréstimo feito diretamente pelos for- 


necedores ou por intermédio dos seus ór- 
gãos de classe, terão os seus financiamen- 
tos suspensos pelas Delegacias Regionais 
compententes até que realizem os pagamen- 
tos ou recolhimentos devidos. 


$ 1.º — Caberá à associações de classe 
dos fornecedores de cana comunicar por es- 
crito, às Delegacias Regionais, para fins de 
direito, quais as usinas em falta. 

$ 2.º — As Delegacias Regionais, por in- 
termédio da Fiscalização e dentro do prazo 
improrrogável de 72 (setenta e duãs) horas, 
promoverão a verificação da procedência da 
denúncia formulada. 
 $3.º — Apurada pela Delegacia Regional 
a procedência da denúncia feita pela asso- 
ciação, o Delegado Regional, no prazo de 
3 (três) dias adotará as medidas previstas 
neste artigo, até que as usinas regularizem 
o pagamento ou recolhimento em atraso, 
recorrendo, dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas, para a Comissão Executiva, sem efei- 
to suspensivo, notificadas as partes interes- 
sadas. 

$ 40º — Aplica-se o disposto neste artigo 
aos casos em que as usinas descontem de 


A 


dos s pelo TAA, 
o de tais ER 


;: ss e jar poda e 1967, poderá ser revisto o pre- 
Selo Pianô de Defesa da Safra. ido 
o Art. 31 — As usinas | que não observarem 
- qualque: r das disposições desta Resolução, 
g a se e Denticiarão. das medidas de defesa 


ia 
«+ E nao E 
% + á 
y a 5 3 
* sr E» « pa 
ds À ) À 
, 


: am estabelecidas, inclusive as de caráter 


TT meses de PRA de 1966 


“financeiro. 


Apt S4 = Para « os fins da perfeita danças | 
vância ao disposto neste Plano de Defesa da 
Safra, a Divisão de Arrecadação e Fiscaliza- 


* ção oficiará ao Banco do Brasil S.A. e aos 
“ demais órgãos arrecadadores, dando-lhes co- 
nhecimento do inteiro teor desta Resolução. 


Art. 33:— A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo- 


gadas as disposições em contrário. 


Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar. e do Álcool, aos vinte 


e nove dias do mês de abril do ano de mil 
novecentos e sessenta e seis. 


"PAULO MACIEL | 
"Sr sr Presidente ".« 


(D.O.”, 1/8/66). 


Sto 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 
REGIÃO NORTE-NORDESTE 
SAFRA DE 1966/67 | qa 


de pagamento da 
tonelada de 


PARÁ 


Palheta cecorersc cosas occoncnctoncconcovscacvos 


Aliança COLT een... 


Itapirema COCO aaa... 


PIAUÍ 


Santana NEC q abro a Amada 0/6 6 qa 6,6 5 dna Dr adia 


“ 


CEARA 


Cariri eee annsansenesanennannnnnnananena 


RIO GRANDE DO NORTE 


Estivas Css Cree rancores. ea. 


a Ilha Bela concncon aco eee co ne cencnnansansancenas 
| Santa TOLURAMM Es once carne eco dndne font do ds é qa 
Sao Francisco COCO Usa ncs... 


Er PARAÍBA 
Santa Helena eo a... ...... 


| Monte Alegre EEE EEE EEE 
Santana .eccesccorercovo conocer cercas vresoes 
Ff Santa Maria ea ao e..... 
| Santa Rita encena... s 
i Sao JOMO wsadodosidcrcococerscoc sro caco cproscosa 
[ Tanques COBOL Canas êncCaca cacau aos .. 
| PERNAMBUCO 

Central ôlho d'Água sococo renan sn sss... | 11 523 

| 

| 


| Água Branca crescccsconncccocsorceso o cortes cas 11 339 
Il Aliança cosdevni nano do cova dns vos bes vo do dpupaANOm 11 339 
N' Bulhoes COCO UnC UaTerases ora csestaco sa. Li 449 

Cruangi ee... pe “een... T pol 339 . 
. Frei Caneca “emana... pt 339 
| Matari ........ ese. “eee na.. ..“ “e... 11 339 
' | N.sS. do Carmo CCC ECUer Encore sas.. 11 339 
Petribu one. HE 339 

Ti - Pumati eee... anuna.- 11 339 “ 

Ih Rio Una ... csrb sn so osyfuans que uso cs é “eau. ol 339 
À ! Santa Teresa .... . e... 1: 339 
Santo André Co Cisons acesas sacanear... Lk 339 
] l Santo Inacio .. .. Coen... l£ 339 
Sao Jose Ed vas Pégaso pum é cial od curto d " II 339 
| ' Aripibu “eee... A “ese... a.. Ê .... 11 155 
| Barao de SUaSBUDA scececosccncortordccospososoro 13155 
Barra e ea aan an. na.. + 11 155 


Bom JesSuB ..ccrccccrcecccccnnccnnoncencesccoracs AT 185 


“A ALAGOAS 


Recanto Dereo cone cares essa nse rca seco rosa ssa caas 


4 Santa Amalia TODCLs saca co eso score cana casas. 
s » Santo Antônio scale o iai DD do 
? Sao Simeão AILTON LEIO ET 
Serra Grande Pose re oner santa ceserercnsa cre nasase 
E Sinimbu COCCOcac eo coroas cones nnonc o scenes osa 
Taquara Coen e no concs ce nunaconnecra tece serenas 


Terra Nova COCCnDEC O COLOCO Coen o bc src oracao cs. 


s SERGIPE 
Sao Joao do Pinheiro mena nns os sacas on ea doses al 


Santa Clara eoone oco aca reana censo c nantes aa sacana 


Vassouras Cons ese se cos Uso restar toco sanasa cas 


Boa Vista coscoeo oe no seco sussa seco cosas cases s ass 
Caraíbas Des nnmnnhprocU sen yas Ano Co navvada dao 
Castelo “OCA TOCSCCLCOCC CCO CCC Cone ca voa. 


EA. À - Cedro Da nina Dinho ce cndvo rs pranto sto varas oo 


A Lourdes DECCCSTCOCCTCCOLTOLCCOCASC ARCA... 
- " Mata Verde. Dn RUN ss antso cedo dera siproqueonscastdo 
“Mato Grosso costoacacencepesore na sco rentes sena. 
- Otteirinhos ..cveserccccocorsereDncosscococasoscos 
Pedras (Capeia) RR UA AR SR Ra for do aaa tan o e A pa 
Pedras (Maroim) cescrccccoconece core oro cesso seso 


Priapu SEnONBS no o susqua os ses so prodos prosas a” 


ii 


Rio Branco cones eso none ones se nancs aca ncencncencas 


Santa Barbara ' eovecoe seo dona ces aco sora co sandes 


ar 


DR DE 


A 


“São Jose (Santa Luíza de Itanhi) ..ccoscsenceanes 

Sergipe Cocoern canas os obs ora one or cano canosss 

Soledade coso cone tico eso ssoscCenocecosorena seno 

Várzea Grande coeso onn so neUs cena nana sta ce na no 

Varzinhas COCO LOC O DOU e seo do sort ds asc ses va dos 
BAHIA 

Dom Joao seems cuco... posse socar nasua nos. 


Itapetinguí Coca de Rd COD UC o nUOco rose conatDo no 


Passagem abas sposeuccoroposcovo dino so nassóma cos 


Es js 


CNE SA 


ESET 
arte ge 


| Ke fas Aliança Dnvo ss sin ques Qi cr Dávdo is di dA TAS 
E- j + Altamira dE» ais san maio 0d 0 6,0 POP CU. dO dj 0!» 
à Cinco Rios poa o a piligo ss» 00 dnio Wimn 0 0 0 pela Represa 
: OTRMaDE ssa necrraboscs canso cosbis siso ecnssilco ce 
Paranagua . dc aa up dano Cepmsa Aedo rosarosópvevolhos 
Santa CILdA cedopissndapadainta cen chan ro nb d 005 
Sao Carlos ERR PPM A o Do di ie bb dio ha A nd 
Terra NOVA coscesescrneccosocensnoncesananenasano 


(x) - Inclusive transporte no valo 
E aim, : ta e três cruzeiros). 


Triunfo OOo Ceasa TOOL eU r rede oco c Ud 00 


Uruba COCCDCOUTENCOCOCATAVeCeCLnCRad canas" o 


q , ds? ê Central Riachuelo CUsaCoss so sonn Coser oconcanccess é 


| a Antas codec dnarec cacto oro omsorcinc o once todos. 


u À ; Cumbe .ecersoencncocenncrosncasecorenegnnscorsase 


Proveito como rensse vo connesese co oneniccaraescasas 


São Felix corre ora nessa socos nan cone canos cane sand | 


Sao Jose (Itaporanga d'Ajuda) roses opspocapotsoea , 


Valor total 
de pagamento da 
tonelada de 


cana 


r de Cr$ 1 053 (mil e cinquen . 


Gu 


di h 
TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 
REGIÃO CENTRO-S SUL | 


SAFRA DE nidá 


Valor total 
de pagamento da 
tonelada de 


USINAS 


GOIÁS 
Ceres Ooo sconco sena asnc acesse asse seas. 
Martins CEC ConCer esa DOron asus cerca cor sacas 


Golanesia COCO CCC CDU Cones estos acasos 


MATO GROSSO 
Arica gde is dad SEDA DA DO A A Ao o 
Jacobina Tenten asas Aa a E sra feio sale e ia e a aa 


Ressaca OCDE LUs ese nnLcce sena suc asc asusas a. 


Santo Antonio (Leverger) “ecescsornecasosaaccusas 
MINAS GERAIS 


Jatíboca even ua.essasse.. 


Malvina encon ecocecocavecacerenoncco neces 


Ana Florência DOcecenccnnenaccnsnnrn canon conaass 
Ariadnoópolis Edaço dor qnto sislois Gois mam ata a(s é o cotada E 
Boa Vista Cousas senao. 
Monte Alegre COCO casos ocorre asas... 
DGI RD Es ED Sto PE Rad Sr Gado sé o Ria 
Paraíso connencencnncennsececsene scene centena nasa 
Rio Branco ..cescescocerconsdcco o crerero certo poas 


Sao Jose DE TP PRE RES: é ooo 


Alvorada DRE) é Su 60605 ads raitt tica ud 
Balsamo Povos mesccsnecncobosatecrostrpaso dns sas 
Campestre CO CCC. tao... ... 
Fronteira “een usosscoconenenonanasesaesecs..“ 
Jose Luiz Vocconconencoo esco sonananna canas sass 
Julio Reis (ex-Sao Sebastiao) ....ezecccccscrasos 
Lindoia COCCescsD oco caca recanto soros aaa. 
Maria Lucia o o, tania Mi jo Sd DTD q 50 5d sara 
Mendonça “Oca en cnanano non anu.... 
Passos COCCessscnano oca tnc centenas es 
Ribeiro CO sas... 
Rio DoGO Sos eivas como tias sad siconds ca enSTNdI a 
Rio Grande COLO Cos sessao encon ca casa. 
Roça Grande Oeste. açaso.s 
Santa Cruz COCOCOLeceLese oscar Cascaes. 
Santa Helena osececenebonons cocos cennccescosses 
Santa Inês Cocos necs santana ncenconaaanaros 


Santa Lucia oceano cones... 


Santa Maria Do ctei S Penido ia né é dd e doa s 
Santa Rosa cococonspeccoaBov cce soro pincnancctas 
Santa Teresa Cocrebcs dades no seven Picasa do nto dep 


Valor total 
de pagamento da 
tonelada de 


cana 


E, 1 Cr$ 
E... ARS Minas GERAIS | 

À <A o Santo André COCO e se core re Doses c nan sobe nn casa 
São Joao “Sd PRADA TE E NE O, PRA OS q TA PEQ SD PN 
Sao Jose (Boa Esperança) | ONO Da Cas scans se nero co 


Vbaense Cone r OC se oo sedoso sacarose casca secos e sos 


[8 5º : Volta Grande COCCLCLLLOCCCLCLC Cos CaLcusc oa Uia a. . 
oo a ESPÍRITO SANTO 


695 
695 
695 
695 
695 


ND vo vo vo vo 


695 
“695 
695 


“Amapá DRC uia une e nie ne io ansadatos css 


Paineiras *ocentacesavonaconcnco saco cadente so renas 


AD O -. 


Sao Miguel Cononnenero cen encore caca senda stass. 


RIO DE JANEIRO 


: ( Cupím mese dCrUo no nU no senorcn saco nco saco susecess. 10 488 
+ Santa CruZ cococecccorcorencoco cdr carece coca saca: o 1 488 
CRER Ta pf o Pp PELES (RR PN DS RP 10 329 
Pureza E os ss nvese soaadd y 10 329 
E Santa Isabel ceosece ecc nene enc oncancesncncacantas 10 329 
e a , x São João PEPPERS EEE RR STO ' 10 329 
: : Sao Jose OD CCC eos CTC er Terno nasua usas ; 10 329 
' “Sapucaia DO crescente pons pra dive rena. 10 329 
ip Barcelos DR doca easier aii biad aços 10 171 
Cambaíba asa ab a en von ns ires demo o opus do cr s0 0» 10 171 
b Carapebus on eo a iG vo dido! o midia eins o alada sis jo amo pao me ea. 10 171 
| E e Conceição QUO Cs DLOsO LLC sos Co nosso na nossa sos 10 171 
8 y “Laranjeiras non D o was sis gia ldanis cá E na ato so É dO 10 171 
À ; | ú Mineiros COUC Cos GLCLCCOLECoOs o Cone sa C centos... 10 171 
A Novo Horizonte ..ceserconcsnescasescancncececenens 10 171 
E Outeiro nuns madado sv que Oie ne pps cbo do snes a doa 10 171 
E ) E Ta Paraíso cocone can noon canas snsc e nan cone cencencanes 10 171 
Poço Gordo Covo sn co sense vo nar rca santos snsc ocean 10 171 
Queimado CoseUsen so secos rena na ntanecerenernansace 10 171 
“ Quissaman cenbncconos so encore sons senannenertasaso 10 171 

Santa Luiza Cone on ess es ne sas e cesso sacana nana ta, 10 714 
"Santa. Maria cosererrcnnnons na senna sipeccenisennsar 1Ú 171 
Santa Rosa cosarc oe r o ces n ass caneco seno ne nose. 10 NI 


10 171 
10 171 
10 171 
10 171 
10 171 


Santo Amaro cococorsao sn cone ro coros cosa nasc anos 
Santo Antonio Cove oqe e demon ss or ne conco no cena cc ses 
Sao Pedro md asim qruie cap co nnion nato ano toa soco saso sao 
Tanguá Da movia mood Ulala pise gia a 0 0 0 0,0 QUO 06 90 ED 0 60 


% Vargem Alegre dive cn rpdo ano Tcose tosca supe sivo cc sn” 


SÃO PAULO 

| [8R . Paredao EU/Ole, cjp/016:=.o ejáju/s 0/0 p/o pd 0/0 0,5 0 0,0/0,0,8,0, 0 (0.8 0 08 RBS O 10 482 
E Pp Açucareira da Serfa .ecccccosoimecocorcoscêncesaco 10 324 
Amalia DR o pisa div OE so UT 00 qn 0 0 5 0 WD 0 0/6 pio ais od 0 0 DO ; 10 324 
Itaquere O also aid ob o oja/6 RM 6:9 D'o misto tmio 6/0 0/0 mpi o rorn info 000 fo É 
Maringa . SENSEI ONO RCA TE 1 HT ST E PRO ds DEE A 10 324 


Ko Santa Clara SORT TETO SS A INR NÃ dad A a 
IE Piracicaba RS SPICE REC RAIA E OR A A 10 324 
W. 
q Bela Vista Lis fimo memiáia bro DAN op no dp 0 pra nÕ O 06 0 9 a à 10 165 
e rd 10 165 
r Da Barra eb ceno nvpnoi cdspne na rda ego raso atos 
À nte 10165 
Da Pedra PEER do cara SP E ds ioga TOU eia o 10 165 
% , De Cillo PD RR TR A dA da H 
e 


1 ta a 


tonelada de d é 
cana 


Cr$ 

SÃO PAULO 
Ester COCO ECC cancer acena acaasa asas. 
-Monte Alegre OC ones ana us... 
Porto Feliz CCL essas near 
Rafard Some o ns asda ca boda au voo no,0 coupna oba dns 
Santa Barbara OC ao, ..... 
Santa Cruz (Araraquara) Orca secceeneeuta asas. 
Santo Alexandre AA Add AA a add ado a ds a 
Sao Domingos Toco rds dra Cas TA Dado a E O Sa 
Sao Jeronimo soccer dice CLT IO CADU da Cons das É 


Storaní Decon nene asa na een e. 


10 165 
10 165 
10 165 
10 165 
10 165 
10 165 
10 165 
10 165 
10 165 
10 165 
10 165 ' 


“10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 p 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007º 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 á 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 
10 007 


Tamoio OC ocean aaa aan aos. 


Albertina CO... . 


Anhumas OPC... se... 


Azanha erre on Case aan ana nan. ... 
Barbacena recesso oro sennaencac asas. 
Barra Grande COCO aaa aan... 
Barreirínhos Eee oa nana aaa... 


Boa Vista remessa CAIS STS 0 11 1.5 à 


Bom Jesus “eee cena ncanna aan. ... 


Eonfim POC neces asacasos nona caseos 


Campestre DOCS asas ente tar 


Catanduva “recesso a oc ana ana ces... 


Chíbarro “OCA ano nona. sa 


Contendas oC cre once aerea cê ne sa 
Costa Pinto COCO ca cantoras na 
Cresciumal (ex-Tamandupa) 0cconcendorenenesoncba 
Diamante COCO e asas coro snsc nuca nene. 
Bom Retiro “CO aan... 


Furlan eocnecenenerenencarcencenaareacoonanneatas 


Guarani pa SD ao dee vo vddad o seda honda dada 


Indiana once. unas enananenacas.. 


Ipiranga CO essa nano ana... 


Iracema herda DA), DS a dc aa A a aa dm 


Itaiquara RR ER O 9,9 As9 07 0 0 0 a MADE 0 0,0 98, 10, ma O 


Junqueira RDige A SD ga mio sed os nmagiia neo 0.» nadando 


Lambar “eebrorcnconn ea osasco. 


Maluf add AMPLAS MATAAALARDRINTAMDI TO, 
Maracaí COCO aTaCar Cacor canasa asasanênans as a 
Maria Isabel Connccoroncnc anca cosa casucsa naun 
Martinópolis Cecnecncerarc araras asa nansa 


Miranda enticê ceoltisdas Re ud dee vs cde pico NS OE 


Modelo Coca oracao aaa senna. a 
WS.Aparecida (Postal) “bfamsntveicosrdinto só ca 
N.S. Aparecida (Itapira) Ocean sancanes 
Nova América ARS PRC RAIO o RR 


Palmeiras “escovas esa nas. 


Perdigao Penenc cena ne cen cananannennaneanesencs ras 
Pouso Alegre esco sncinca sacana oras na recon san a 
Romao (ex-Santa Lucía LeV. ) Ted vocrecenharc sono. 
Santa Adelia EEE EEE EEE: 
santa Adelaide cosorossosnacslosvabare obs vos Ted 
Santana (Rio Claro) Concnnnncnsocuniae nara sos 
Santa Cáriota qussuscrspesadosvsintocovos comedor 
Santa Cruz (Capivari) UCs us ana nata êsa sat 


sã 


SÃO PAULO roi A 
Santa Elisa Cover cone ronca cara encon suco asas 
E Santa Ernestina (ex-Santana DEVA omiBo pasa sa surda 
l “A Santa Helena DRE prata atas eo im Ca o x io e OS O Ea rE O DU 
“o ) Santa Lídia Bonn a name cam aos po ts sc ve me mes ves ú 


, LH A Santa Lina DIDI mio ruia o» Dois a sua cn o dos ts o qa can co. 
mM , Santa Lucia ess aims ámia dana pn do centro ce penes. 
| Santa Luiza OMC CCnDnecnocus oro sos os costuscessesa 


Santa Maria COCO soon so sete soca. e 


Santa Rita COcencono corar nano raras o so oanencusesa 
Santa Rosa CO ond cone penca sans ns noso ca rcuonscados 
Santa Teresinha ....cecessencescerarecsnesencases 
Santo Antônio ERENDS into) ON A csestonrecscessas 
Santo Antonio (Piracicaba) rc ocnosa nana caso navs 
“Sao Bento CON ema cana n ses cena anna sra nana nana nana 


Sao Carlos covenasa snsc ca van sons costs ns nansasasa 


Sao Francisco OCEANO O pao son si sasinads eso 


be, bo Tabajara cocoonso cen cos ns osasco oncananda sacana 


Varjao coeniemoo anos acusa ns dano cocos rca nadas 


Zanin cone o os co sen oro na na nana noso nasc Una nana. 


PARANÁ : 
Bandeirantes cosescnsonsreo recon cnnnanenanennanes 


À 


Morretes eco nOOCe voces cava sonora ndo os... 


SANTA CATARINA - 
Adelalde .occovescsccse sonoro poco ro onsenorc ces... 
Pedreira Dessas pntstav vo cms dunas soco evo 00090 
Sao Pedro coco sc o oro Uso co Con dona con cs 00! 
Tijucas .eocesccrepcomaco coco etr co contem o cena 00as 

E - RIO GRANDE DO SUL 


Agasa ain ope /010) 110 /8/0/0 n:5. onjoTh 0/0 dio eia 0,000 0/0 8 4/9, 6 n/a 719 68 


FEI Penn 
PA NR ESET A 


ci 


RE 
E” 


quatro cruzeiros). 


Sao Francísco (Elias Fausto) pescecceserencinescs 
Sao Francisco do Quilombo escococecenacentrsacass 
Sao Geraldo RS ana cao era bo e qu dio ao o Us o 
São Joao DIOS RE ET NR RT OR A À 
» Sao Jor e CD DD ERES ARES SR ARDE US ND SRS RU SRDA GIP USO 0 a 
Roo Jose (Americana) sescesoctorscosconpessseceas 
RE RR EMC ENHAD  eue senda cave co sssio me sccs oo é 
dão Jose (Rib das Pêdras) .ecsciscsodcoporsincoçoio 
E nos IL REL OMND) mis o do sasa sa vcsadas rss trico poi 
' Sao Luiz (Pirassununga) .ececccscicrocoserecosess 
São Manoel esereon sao coro nessa no o nn nec aas 
E Sao Martinho cross e aceno rerna cases esse nata rcecas 
H t Sã Sao Vicente ..ccosoccncoro coro crer cerco sos sonso 


Schmidt vm o bad avo end o coatva dd os cinta so vaso us 


Vassununga cocos soco ss cononorc sacos sons caca se 


Central Parana conenbonsancaenacaroonen anne sneeas 
Jacarezinho eoerc once nisto cos o poor ones casca sena, 


(x) — Inclusive transporte go valor de Cr$ 1 044 


co co co do 
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RESOLUÇÃO N.º 1982 — DE 29 DE 
— DEZEMBRO DE 1966 | 


Aprova o Plano de Defesa da Safra 
de 1967/68. | 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
ções e tendo em vista o disposto no art. 55 
da Lei n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, 
resolve: 

Art. 23 — Os fornecedores de cana par- 
ticiparão da retenção dos estoques conse- 
quentes da fixação das cotas mensais de co- 
mercialização e receberão, sob a forma de 
adiantamento, por tonelada de cana, parce- 
la proporcional aos fornecimentos realiza- 
dos e ao financiamento deferido. 


CAPÍTULO V' 
Do Pagamento das Canas 


Art. 44 — O preço da tonelada de cana 
fornecida às usinas do País, na safra de 
1967/68, será o constante das tabelas cal- 
culadas pela Divisão de Assistência à Pro- 
dução e aprovadas conjuntamente com a Te- 
visão desta Resolução, partindo na Região 
Centro-Sul e na Região Norte-Nordeste, res- 
pectivamente, dos valôres que sejam defini- 
dos pelas autoridades competentes. 

Parágrafo único — Na saíra de 1967/68, 
tendo em vista que o IAA não ultimou os 
estudos para implantação do sistema de pa- 
gamento de canas instituído na Lei n.º... 
- 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, prevale- 
cerão, na elaboração das tabelas de que tra- 
ta êste artigo, os mesmos critérios utiliza- 
dos para fixação dos preços vigentes na sa- 
fra de 1965/66, constantes dos parágrafos 
do artigo 51 da Resolução n.º 1.959/65, de 
14 de julho de 1965. 

Art. 45 O pagamento será feito quinze- 
nalmente e compreenderá os fornecimentos 
de cana da quinzena anterior, admitidas as 
seguintes deduções: 


a) as taxas estabelecidas em Lei; 

b) o impôsto sôbre a circulação de mer- 
cadorias; 

c) os adiantamentos concedidos ao for- 
necedor; 

d) os descontos estabelécidos em contra- 


tos firmados pelo fornecedor para pa- 
gamento de seus débitos com entida- 
des financiadoras em que a usina se- 
ja interveniente; 


158 


as táxas 6 contribuições dintinabaga 


assistência social e à manutenção dos 


órgãos de classe, estabelecidas em | 


convênios homologados pelo IAA. 


$ 1.º — Os fornecedores de cana partici- 
parão da retenção dos estoques consequen- 
tes de fixação de cotas mensais de comercia- 
lização, de que tratam o art. 20 desta Re- 
solução e o art. 51 da Lei n.º 4.870, e re- 
ceberão, sob a forma de adiantamento, por 
tonelada de cana, parcela proporcional aos 
fornecimentos realizados e ao financiamen- 
to que fôr deferido. 


$ 2.º — Para o efeito do desconto das ta- 
xas de que tratam a letra “b” do art. 36 e 
o art. 64 da Lei n.º 4.870, de 1.º de dezem- 
bro de 1965, levar-se-á em conta o preço ofi- 
a TA tonelada de cana, excluída a parcela 
e frete, . 


Art. 46 — O disposto no “caput” do arti-. 


go anterior não se aplicará às usinas asso- 
ciadas de coperativas que sejam vendedoras 
exclusivas de pelo menos 90% (noventa por 
cento) da produção do Estado, tomando-se 
por base o último triênio, cujo pagamento 
das canas será feito de acôrdo com o dis- 
posto nas Resoluções ns. 109/45, de 27 de 
junho de 1945 e 1.571/61, de 12 de abril de 
1961, subordinada a colocação do açúcar 
cristal “standard” a uma Comissão de Ven- 
das, na qual os fornecedores terão assegu- 
rada a paridade de voto. 


Parágrafo único — As usinas não asso-. 


ciadas às cooperativas aludidas neste arti- 
go são obrigadas a proceder ao pagamento 
das canas nos têrmos do artigo anterior. 

Art. 47 — Sem prejuízo do disposto no 
art. 1.º e seu parágrafo único, da Resolução 
n,º 109/45, o litígio relativo a deduções de 
despesas realizadas pelas cooperativas será 
submetido à Comissão de Conciliação cons- 
tituída nos têrmos do art. 53 da Lei n.º... 
4.870, de 1.º de dezembro de 1965.” 


- Art. 48 — As usinas ou destilarias que 
pleitearem operações de crédito junto ao 
IAA, Banco do Brasil S.A. ou outros esta- 
belecimentos oficiais de crédito, instruirão 
os seus pedidos com a declaração de que se 
encontram em situação regular ou não com 
os seus fornecedores, no que concerne ao 
pagamento das canas recebidas, cuja decla- 
ração será firmada pela Delegacia 


Regional 
do IAA da circunscrição em que estiverem : 


localizadas. "a 


Parágrafo único — As usinas ou destila- 


rias que não estiverem em situação regular 
com os seus fornecedores de cana, poderão 


* 
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desc as as importâncias corresponden- 
— tes aos débitos vencidos para com os seus 
- | fornecedores de cana, que constarão de re- 
" lação obrigatôriamente anexada pelas in- 
“teressadas ao respectivo processo. 
Art. 49 — As usinas são obrigadas a rece- 


Ler os contingentes totais de cada fornece- | 


- dor, de acôrdo com as cotas aprovadas pelo 
“IAA para a safra. see 

" Parágrafo único — Para os fins dêste ar- 

tigo. a. Divisão de Assistência à Produção 

— promoverá o reajustamento dos contingen- 

"tes agrícolas de usinas e de fornecedores, 


- paraa safra de 1967/68. 


150 (cento e cinquenta) dias efetivos de 
* . moagem, na Região Centro-Sul, e até 180 
| - (centoe oitenta) dias, na Região Norte-Nor- 
» deste, distribuindo-se as respectivas cotas, 
| | durante aquêles períodos, na forma que fôr 


E 

o z “ é L 
a cana dos seus fornecedores no período de 
4 

i 


“estabelecida pelos interessados e aprovado - 


7 Po TAA.. EA - 
* - Parágrafo único — Responderá por per- 
- -dase danôs a usina que não tenha moído 
à totalidade das cotas dos seus fornecedo- 
| - Tes autorizados para a safra, após decorri- 


7 | dos aquêles períodos, acrescidos de multa. 


de 50% (cingiienta por cento) sôbre 0 va- 
| - Jor da cana que deixou de receber, ressal- 
"|. vado motivo de fôrça-maior, admitido em 
— direito e reonhecido pelo IAA. 


o Art. 51 — As entregas de cana poderão 
— Ser feitas pelo fornecedor diretamente ou, 
| em seu nome, pela cooperativa de p'antado. 

— es de que seja filiado, podendo, neste caso, 


— | acôrdo com as disposições legais vigentes. 
Art. 52 — As entregas diárias de canas 
| - de fornecedores processar-se-ão de acôrdo 
— |. como disposto no art. 3, e seus parágrafos 
| da Resolução n.º 239/48, de 20 de outubro 
de 1948, devendo a descarga dos veículos 
* | próprios ou dos fornecedores, obedecer ri- 
" *gorosamente à ordem de chegada aos res- 
* - Ppectivos pontos de entrega. | 
Art. 53 — O TAA homologará acôrdos re- 
g-onais que estabeleçam, para arrendamen- 
tode terras, percentagens inferiores às cons- 
- tantes do art. 3.º, item I, do Decreto-Lei n.º 
6.969, de 19 de outubro de 1944. 


“No art. 63 da Resolução n.º 109/45, de 27 de 


jamento - junto aos estabeleci- 
indicados neste artigo desde que, do 
ate do empréstimo concedido sejam | 


“com base na produção de açúcar autorizada. 


“Art. 50 — As usinas são obrigadas a moer 


| | a cooperativa efetuar o seu faturamento de 


; — junho de 1945, é facultado aos fornecedores | 


de cana o direito de adquirirem nas usinas, 


ao preço oficial na condição PVU, a quanti- 


dade de açúcar necessária aos seus gastos 
domésticos, compreendido como tal o su- 


 primento de seus dependentes e trabalha- 


dores. 

S 1.º — Fica proibida tôda e qualquer 
transferência, a terceiros, do açúcar adqui- 
rido pelos fornecedores de cana na forma 
do que dispõe o presente artigo. 


82º — A quantidade de açúcar, a ser 


fornecida. pelas usinas a cada fornecedor, 


será fixada mediante ajuste entre os respec- 
tivos órgãos de classe .. 


Art. 55 — Aos fôrnecedores de cana de 
tôdas as regiões ressalvado o disposto no. 
art. 51 da Resolução n.º 109/45, de 27 de: 


"junho de 1945, assiste o direito de adquiri- 


rem mensalmente, para uso próprio, na 
proporção das canas fornecidas, mel resi- 
dual das usinas a que estão vinculados, ao 
preço equivalente à parcela dedutiva cons- 


. tante da estrutura do preço do açúcar, até . 


5 (cinco) quilos, por tonelada de cana. 
Art. 56 — A parcela relativa ao frete de 


cana na Região Norte-Nordeste, será incluí- 


da nos preços constantes das tabelas a se- 


rem elatoradas, os quais se referem à cana 


posta na esteira da usina, 


$ 1.º — Quando as canas forem apanha- : 
das no canavial por veículo da usina, cor- 
rendo o enchimento por conta da mesma, o 
valor do frete deverá ser deduzido do preço. 


829 — Quando 0 transporte das causas 
fôr feito pela usina, qualquer que seja o veí- 
culo e no caso de via férrea, particular ou 


não, sendo, porém, o enchimento dos car- 


ros realizados fBlos fornecedores, as usinas 
deduzirão do preço da tabela 75% do valor 
do frete. 


-8 3.º — Quando a coleta das canas não 
fôr procedida na, forma prevista no pará- . 
grafo 1.º dêste artigo, a parcela referente, 
ao transporte, da palha até o ponto de em- 
barque em via férrea ou rodoviária, será ob- 
jeto de ajuste entre cada usina com os seus 
fornecedores, assistidos por seus órgãos de 
classe, no início da safra, não podendo ser, 
entretanto, essa parcela inferior a 10% do 
frete oficial e no caso dá usina recebedora 
se negar-ao prévio entendimento, ésse mí- 
nimo se elevará a 257%. 

“8 4º — Na hipótese de já existir acôrdo' 


“Art. 54 — Na conformidade do disposto: - particular entre usineiros € fornece 


estabelecendo bonificação para frete, O va- 
Jor desta será compensado até o limite dos . 
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valôres para transporte de caras referidos 
nos parágrafos anteriores. 

Art. 57 — A parcela relativa ao frete de 
cana na Região Centro-Sul, será incluída 
nos preços constantes das tabelas a serem 
elaboradas, os quais se referem à cana pos- 
ta na esteira da usina. 

$ 1.º — Quando as canas forem apanha- 
das no canavial por veículo da usina, o va- 
x do frete será deduzido do preço da ta- 

la. 

$ 2.º — Quando o transporte, a partir dos 
pontos de embarque ou de balanças inter- 
mediárias, fôr feito pela usina, será dedu- 
zida, do preço da tabela, importância cor- 
respondente a 50% (cinquenta por cento) 
do valor do frete. 

Art. 58 — Tôdas as vêzes em que a par- 
cela dedutiva do mel residual fôr reajus- 
tada para valor diferente daquele constante 
da estrutura do preço do açúcar cristal, o 
fornecedor de cana participará do seu rea- 
justamento na mesma proporção de sua 
participação no valor do saco do açúcar. 

Art. 59 — As usinas e destilarias ficam 
obrigadas a entregar aos seus fornecedores 
de cana, dentro de 30 (trinta) dias subse- 
quentes ao mês vencido, o extrato de suas 
contas-correntes. 

Parágrafo único — Cabe ao órgão de clas- 
se dos fornecedores de cana denunciar ao 
IAA o não cumprimento do presente arti- 
go, a fim de que sejam aplicadas as sanções 
cabíveis, inclusive as previstas no art. 63 
desta Resolução. 


CAPÍTULO VI 
Do Financiamento 


Art. 60 — O IAA promoverá, na presente 
safra, onde se fizer necessário e a fim de 
assegurar a defesa da safra e normalidade 
do abastecimento, o financiamento do açú- 
car cristal e dos tipos superiores não refina- 
dos, na base de até 80% (oitenta por cen- 
to), do preço oficial, na condição PVU, do 
açúcar cristal “standard”, com polarização 
de 99,3º, destinado ao mercado interno. 

Art. 61 — As usinas comprovadamente 
em atraso no pagamento das canas recebi- 
das nas safras anteriores e na presente, e 
que retiverem importâncias descontadas de 
seus fornecedores, a qualquer título, para 
crédito do IAA, inclusive para amortização 
"de empréstimo feito diretamente pelos for- 
necedores ou por intermédio dos seus órgãos 


* de classe, e ou junto ao Banco do Brasil S/A, 


terão os seus financiamentos suspensos 
las Delegacias Regionais competentes até . 
que realizem os pagamentos ou recolhimen- 
tos devidos. ge a” 

$ 1.º — Caberá às associações de classe 
dos fornecedores de cana comunicar, por es- 
crito, às Delegacias Regionais, para fins de 
direito, quais as usinas em falta, com a in- 
dicação do fornecedor ou fornecedores pre- 
judicados. 

$ 2º — As Delegacias Regionais, por in- 
termédio da Fiscalização e dentro do prazo 
improrrogável de 72 (setenta e duas) ho- 
ras, promoverão a verificação da procedên- 
cia da denúncia formulada. 

$ 3.º — Concluído o exame da escrita pe- 
la Delegacia Regional e comprovada a proce- 
dência da denúncia feita pela associação, O 
Delegado Regional, no prazo de 3 (três) dias 
adotará as medidas previstas neste artigo, 
até que as usinas regularizem o pagamento 
ou recolhimento em atraso, recorrendo, den- 
tro de 48 (quarenta e oito) koras, para a 
Comissão Executiva, sem efeito suspensivo, 
notificadas as partes interessadas. 

$ 4.º — Aplica-se o disposto neste artigo 
aos casos em que as usinas descontem de 
seus fornecedores quaisquer importâncias 
correspondentes a taxas ou contribuições 
estabelecidas em leis estadual ou federal 
e/ou em convênios homologados pelo IAA, e 
não façam o recolhimento de tais importân- 
cias aos órgãos a que as mesmas se desti- 
nam. 


CAPÍTULO VII 


Das Disposições Gerais 


Art. 64 — As usinas ii ssRaçÃo, 
qualquer das disposições desta ução, 
Em pa pe po medidas de defesa 
nela estabelecidas, inclusive as de caráter 
financeiro. 

Art. 65 — Para os fins da perfeita obser- 
vância ao to neste Plano de Defesa da 
Safra, a Divisão de Arrecadação e Fiscaliza- 
ção oficiará ao Banco do Brasil S/A e aos 
demais órgãos arrecadadores, dando-lhes 
conhecimento do inteiro teor desta Resolu- 

Art. 66 — A presente Resolução, que dis- 
põe sôbre o Plano de Defesa da Safra de 
1967/68, será revista, mediante proposta do 
Presidente do IAA e nos têrmos do parágra- 


* 


e a 


dezembro de 1965, até 15 de março de 1967. 

Art. 67 — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua aprovação, revoga- 
aa Ra Er e contrário. . 

la das Sessões da Comissão Executi 

do Instituto do Açúcar e do it pai 
te e nove dias do mês de dezembro do ano 
- de mil novecentos e sessenta e seis. 


My — JOSÉ Da URIA 
e esidente 
(“D.0.”, 15/2/67). 


x * a 


RESOLUÇÃO N.º 1.970 — DE 7 DE 
JULHO DE 1968 - | 


Dispõe sôbre a autorização de produ- 
ção de açúcar na safra de 1966/67 e 
dá outras providências. 


“Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 


- Nacional, em sessão de 30 de junho de 1966, 
para assistência financeira e defesa da safra 
de 1966/67, constituem matéria insuscetível 
de modificação por êste órgão. 
CONSIDERANDO que os recursos finan- 
ceiros decorrehtes da, receita privativa do 
IAA não permitem alteração, no momento, 
por conta da. Autarquia açucareira, da ma- 
téria aprovada pelo órgão monetário do Go- 
vêrno da República, e . dig 
CONSIDERANDO, por fim, as ressalvas 
proferidas em plenário, | 


RESOLVE: 


— Art. 6º — Os preços de liquidação por 
saco de 60 quilos brutos de açúcar demera- 
ra, na condição PVU (pôsto vagão ou veí- 
culo na usina), com o mínimo de 96º e o 
máximo de 98º de polarização e umidade 
máxima de 1%, fixados no art. 5.º da Re- 
solução n.º 1.963, de 29 de abril de 1966, 
serão de Cr$ 10.665 (dez mil, seiscentos e 
sessenta e cinco cruzeiros) na Região Nor- 
te-Nordeste e Cr$ 9.001 (nove mil e um 


rio Nacional. 


to 2º do art. 55 da Lei n.º 4.870, de 10 de 


A Comissão Executiva do Instituto do 


- CONSIDERANDO que os limites de cré- 
dito autorizados pelo Conselho Monetário . 


cruzeiros) na Região Centro-Sul, na forma 


da décisão proferida pelo Conselho Monetá- Aa 
s 


Art. 13 — A Divisão de Assistência à Pro- 
dução e a Divisão de Estudo e Planejamen- 
to elaborarão, dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias, as tabelas de pagamento das canas de 
fornecedores relativas ao contingente de 
açúcar demerara de exportação, consideran- 
do para êsse efeito os preços de liquidação 
referidos no art. 6.º desta Resolução. 


RESOLUÇÃO N.º 1.972 — DE 28 DE 
- - JULHO DE 1966 


Aprova O Plano de Defesa da Pro- 
* dução do Álcool na Safra de 1966/67. . 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar é do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, resolve: . 

Art. 34 — Serão suspensas as operações 
de crédito concedidas diretamente pelo Ins- 
tituto ou através das Cooperativas a qual- 
quer título, às usinas que, comprovadamen- 


“te, e a juízo do IAA, se encontrarem em. 


atraso injustificado no pagamento das ca- 
nas recebidas de fornecedores ou que deixa- 


“rem de recolher no devido prazo, ao Insti- 


tuto, Cooperativa ou Banco as retenções aos 


mesmos devidas. 
Art. 35 — As usinas ou destilarias que 


pleitearem operações de crédito junto ao 


“IAA, Banco do Brasil S.A. ou outros esta- 


belecimentos oficiais de crédito, instruirão 
os seus pedidos com a declaração de que se 
encontram em situação regular ou não com 
os seus fornecedores, no que concerne ao 
pagamento das canas recebidas, cuja decla- 
ração será firmada pela Delegacia Regional 
do IAA da circunscrição em que estiverem 
localizadas. * 

- Parágrafo único — As usinas ou destila- 


“rias que não estiverem em situação regular 


com os seus fornecedores de cana, poderão 
obter financiamento junto aos estabeleci- 
mentos indicados neste artigo desde que, do 
montante do empréstimo concedido sejam 
descontadas as importâncias corresponden- 
tes aos débitos vencidos para com os seus 
fornecedores de cana, que constarão de re- 
lação obrigatôriamente anexada pelas inte- 
ressadas 20 respectivo processo. 

Art. 44 — A fim de permitir o aproveita- 
mento de eventuais excedentes de canas, 
além os contingentes destinados à produção 


- de açúcar fixados para a safra 1966/67, fica 


autorizada a produção de álcool direto ou 
mel rico, para utilização daqueles exceden- 


$ 1.º — As Usinas que se utilizarem da 
faculdade estabelecida neste artigo, assegu- 
rarão a moagem de canas de fornecedores 
cotistas e agricultores, lavradores e colonos 
não cotistas, em bases "ii ao con- 
tingentes de canas próprias. 

$ 2.º — Fica estabelecido em Cr$ 6.000 
por tonelada o preço da cana entregue na 
esteira da usina, com a destinação referida 
neste artigo. 

8 3.º — Os contingentes de cana destina- 
dos à produção de álcool direto, ou de mel 
rico e as respectivas produções nos têrmos 
dêste artigo, não pero de base, em hi- 

tese alguma, para atribuição ou aumen- 
a de cotas de fornecimento ou de açúcar. 


. * + 


RESOLUÇÃO N.º 1.974 — DE 12 DE 
AGOSTO DE 1966 


Dispõe sôbre a comercialização de 
açúcar no mercado interno, duran- 
te a safra de 1966/67, e dá outras 
providências. 


A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o disposto no artigo 4.º da Resolução 
n.º 1.963, de 29 de abril de 1966, resolve: 

Art. 9.0 — Os fornecedores de cana par- 
ticiparão da retenção dos estoques conse- 
quentes da fixação das cotas mensais de 
comercialização e receberão, sob a forma de 
adiantamento, por tonelada de cana, par- 
cela proporcional aos fornecimentos reali- 
zados e ao financiamento deferido. 

Art. 14 — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua aprovação, revoga- 
das as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Comissão Executiva 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos doze 
dias do mês de agôsto do ano de mil no- 
vecentos e sessenta e seis. 


JOSE MARIA NOGUEIRA 
Presidente 


0. * 


RESOLUÇÃO N.º 1.983 — DE 21 DE 
MARÇO DE 1967 


Dispõe sôbre os novos na da ca- 
na e dos açúcares cristal e demera- 
ra para as Regiões Centro-Sul e Nor- 
es e dá outras providên- 
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O Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a decisão unânime pro- 
ferida pela Comissão de Coordenação Exe- 
cutiva do Abastecimento, em sua reunião 
de 10 de março de 1967, | 


RESOLVE: 


Art. 1.º — O preço oficial do açúcar cris- 
tal “standard”, com polarização de 99,3º, 
por saco de 60 (sessenta) quilos brutos, na 
condição PVU (pôsto vagão ou veículo na 
usina), é fixado em NCr$ 13,01 (treze cru- 
zeiros novos e um centavo) para a Região 
Centro-Sul e NCr$ 15,77 (quinze cruzeiros 
novos e setenta e sete centavos) para a Re- 
gião Norte-Nordeste. 


Art. 2.º — O preço de faturamento do açú- 
car cristal “standard”, com polarização de 
99,3º, por saco de 60 (sessenta) quilos bru- 
tos, na condição PVU (pôsto vagão ou veí- 
culo na usina), é fixado em NCr$ 15,77 
(quinze cruzeiros novos e setenta e sete cen- 
tavos) na Região Centro-Sul e NCr$ 18,68 
(dezoito cruzeiros novos e sessenta e oito 
centavos) na Região Norte-Nordeste. 


Art. 3.º — O preço de liquidação por saco 
de 60 (sessenta) quilos brutos de açúcar 
demerara, na condição PVU (pôsto vagão 
ou veículo na usina), com o mínimo de 96º 
e o máximo de 98º de polarização e umida- 
de máxima de 1%, é fixado em NCr$ 10,80 
(dez cruzeiros novos e oitenta centavos) na 
Região Centro-Sul e NCr$ 12,80 (doze cru- 
zeiros novos e oitenta centavos) na Região 
Norte-Nordeste. 


Parágrafo único — O disposto no presen- 
te artigo aplica-se ao açúcar demerara já 
produzido e ainda não papo pelo IAA aos 
respectivos produtores. as 


Art. 4º — O preço da tonelada de cana 
fornecida às usinas do País, será o constan- 
te das tabelas calculadas pela Divisão de As- 
sistência à Produção, partindo do preço de 
NCr$ 11,46 (onze cruzeiros e quaren- 
ta e seis centavos) na Região Centro-Sul e 
NCr$ 14,44 (catorze cruzeiros novos e qua- 
renta e quatro centavos) na Região Norte- 
Nordeste, já incluídos em ambos os ' 


o frete e o impôsto sôbre circulação de mer-, 
cadorias. 
Art. 5.º — Os fixados na presente 


preços 
Resolução vigorarão para a safra de .... 
1967/68. 


. gg E us EUA a Aid ; 5 
6.º — Tendo em vista os novos pre- 
Os açúcares cristal e demerara es- 


'tabelecidos na presente Resolução, as usi- 


nas que não regularizarem o pagamento das 
canas recebidas de seus fornecedores na sa- 
fra de 1966/67, terão suspensos todos os fi- 
nanciamentos junto ao Banco do Brasil S/A 
ou outros estabelecimentos oficiais de cré- 
dito, sem prejuízo de outras sanções previs- 
tas na legislação vigente. a 

Art. 7.º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revoga. 
das as disposições em contrário. 


JOSÉ MARIA NOGUEIRA | 


Presidente 


(Publicada no “Diário Oficial” de 28/3/67 
— Seção I--ParteD. ... sá 


ho. dE Sa | 
“RESOLUÇÃO No 1.987 — DE 16 DE 
— JUNHO DE 1967 


Consolida e complementa a Resolu- 
ção n.º 1.982, de 29 de dezembro de 


1966 (Plano de Defesa da Safra de: 


1967/68) e dá outras providências. 


“A Comissão Executiva do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
ções, 


RESOLVE: 
CAPÍTULO V 
“Do Pagamento das Canas 


Art. 34 — Os preços da tonelada de cana 
fornecida às usinas do País, na saíra de 
1967/68, serão os constantes das tabelas cal- 
culadas pela Divisão de Assistência àPro- 
dução, anexas à presente Resolução, partin- 
do do preço de NCr$ 12,50 (doze cruzeiros 


novos e cinquenta centavos) na Região Cen- 


tro-Sul e NCr$ 16,78 (dezesseis cruzeiros no- 


- vos e setenta e oito centavos) na Região 


Norte-Nordeste, já incluídos em ambos os 
preços os respectivos frete e impôsto sôbre 
circulação de mercadorias (ICM). 
Parágrafo único — Na safra de 1967/68, 
tendo em vista que ainda não foram ulti- 


mados os estudos para a implantação do sis-. 
- tema de pagamento de canas instituído na 
“ Lein.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, à 

Divisão de Assistência à Produção, quando 


da elaboração das tabelas a que se refere 
êste artigo, para o efeito de classificação das 
respectivas usinas, considerará os rendimen- 
tos médios industriais de cada uma das usi- 
nas e do Estado, apurados no triênio de ... .. 


“1963/64-1965/66, partindo do rendimento 


industrial médio de 94 quilos por tonelada 
de cana na Região Centro-Sul e 90 quilos na 


“Região Norte-Nordeste. 


Art. 35 — O pagamento das canas será 
feito quinzenalmente e compreenderá os 


' fornecimentos feitos na quinzena anterior, 


admitidas as seguintes deduções:. 


a) as taxas estabelecidas em lei; 

b) o impôsto sôbre circulação de merca-. 
dorias (ICM); -. 

c) os adiantamentos concedidos ao for- 
necedor; : 

d) os descontos estabelecidos em con- 
tratos firmados pelo fornecedor para 
pagamento de seus débitos com enti- 
“dades financiadoras em que a usina 

- seja interveniente; 

e) as taxas e contribuições destinadas à 
assistência social e à manutenção dos 
órgãos de classe, estabelecidas em 
convênios homoiogados pelo 1AA. 


“$ 1.0 — Os fornecedores de cana partici- 
parão da retenção dos estoques consequen- 
te da fixação de cotas mensais de comercia- 
lização, de que tratam o art. 15 desta Re- 
solução e o art. 51 da Lei n.º 4.870, de 1.º 
de dezembro de 1965, e receberão, sob a for- 
ma de adiantamento, por tonelada de cana, 


“parcela proporcional aos fornecimentos rea- 


lizadas e ao financiamento deferido. 
$ 2º — O fluxo do pagamento de canas 
aos fornecedéres não será afetado por even- 


“tuais acôrdos de permutas de cotas de açú- 


car demerara por açúcar cristal, efetuados 
entre as usinas cooperadas ou não-coopera- 
das. bt 
$ 3.º — Para o efeito do desconto das con- 
tribuições de que tratam a letra “pb” do art. 
36 e o art. 64, da Lei n.º 4.870, de 1.º de 
dezembro de 1965 e o art. 8.º do Decreto-lei 
n.º 308, de 28 de fevereiro de 1967, será le- 
vado em conta o preço da tonelada de cana 
no campo. e, 
Art. 36 — O disposto no “caput” do arti- 
go anterior não se aplicará às usinas asso- 
ciadas de cooperativas que sejam vendedo- 
ras exclusivas de pelo menos 90% (noven- 
ta por cento) da produção do Estado, to- 
mando-se por base o último triênio, cujo 
pagamento das canas será feito de acórdo 


163 e 


com o disposto nas Resoluções ns. 109/45, de 


27 de junho de 1945, e 1.571/61, de 12 de 
abril de 1961, subordinada a colocação do 
açúcar cristal “standard” a uma Comissão 
de Vendas, na qual os fornecedores de cana 
terão assegurada a paridade de voto. 

Farágrafo único — Sem prejuízo do dis- 
posto no art. 19 e seu parágrafo, da Reso- 
lução n.º 109/45, de 27 de junho de 1945, o 
litígio relativo a deduções de despesas rea- 
lizadas pelas cooperativas será submetido à 
Comissão de Conciliação constituída nos têr- 
mos do art. 53 da Lei n.º 4.870, de 1.º de 
dezembro de 1965. 

Art. 37 — As usinas ou destilarias que 


pleitearem operações de crédito junto ao 


IAA, Banco do Brasil S.A. ou outros esta- 
belecimentos oficiais de crédito, instruirão 
os seus pedidos com a declaração de que se 
encontram em situação regular ou não com 
os seus fornecedores, no que concerne ao 
pagamento das canas recebidas, cuja decla- 
ração será firmada pela Delegacia Regional 
do IAA na circunscrição em que estiverem 
localizadas. 

Art. 38 — As usinas são obrigadas a re- 
ceber, na safra de 1967/68, os contingentes 
agrícolas fixados pelo IAA para os fornece- 
dores, com observância, quando fôr o caso, 
do recalque aplicado à cota industrial das 
usinas, em função da respectiva produção 
autorizada. 


Parágrafo único —- Na determinação do 
contingente de canas a serem moídas para 
a obtenção da produção autorizada, a Divi- 
são de Assistência à Produção levará em con- 
sideração a cota de açúcar demerara cons- 
tante da produção prevista, aplicando-lhe 
o mesmo deságio de 9% (nove por cento) 
referido no artigo 28. ) 

Art. 39 — As usinas são obrigadas a re- 
ceber a cana dos seus fornecedores no pe- 
ríodo de 150 (cento e cinquenta) dias efeti- 
vos de moagem na Região Centro-Sul e até 
180 (cento epitenta) dias na Região Norte- 
Nordeste, distribuindo-se às respectivas co- 
tas, durante aquêles períodos, na forma que 
fôr estabelecida pelos interessados e aprova- 
da pelo IAA.. 

Parágrafo único — A usina que não te- 
nha recebido a totalidade das cotas fixa- 
das nos têrmos do artigo anterior, após de- 
corridos aquêles períodos, responderá por 
perdas e danos acrescidos de multa de 50% 
(cinquenta por cento) sôbre o valor da cana 
que deixou de receber, ressalvado motivo de 
fôrça-maior, admitido em direito e reconhe- 
cido pelo IAA. 


Art. 40 — As entregas de cana poderão 
ser feitas pelo fornecedor diretamente ou, 
em seu nome, pela cooperativa de 


res de que seja filiado, podendo, neste caso, 


a cooperativa efetuar o faturamento, de 
acôrdo com as disposições legais vigentes. 


Art. 41 — As entregas diárias de canas . 


de fornecedores processar-se-ão de confor- 
midade com o disposto no art. 3.º e seus 
rágrafos, da Resoução n.º 239/48, de 20 de 
outubro de 1948, devendo a descarga dos 
veículos, das usinas ou de fornecedores, obe- 
decer rigorosamente à ordem de chegada aos 
respectivos pontos de entrega. 

Art. 42 — Na conformidade do disposto 
no art. 63 da Resoiução n.º 109/45, de 27 
de junho de 1945, é assegurado av fornece- 
dores de cana o direito de adquirirem nas 
usinas, ao preço oficial de faturamento, na 


condição PVU, a quantidade de açúcar ne- 


cessária aos seus gastos domésticos, com- 
preendido como tal o suprimento de seus 
E Sea e trabalhadores. 


$ 1.º — Fica proibida tôda e qualquer 
do Braço a terceiros, do açúcar adqui- 
rido peios fornecedores de cana na forma 
do que dispõe o presente artigo. 

8 2.º — A quantidade de açúcar, a ser for- 
necida pelas usinas a cada fornecedor, bem 
como a modalidade de entrega, será fixada 
mediante ajuste entre os respectivos órgãos 
de classe. 


Art. 43 — Aos fornecedores de cana de 


tôdas as regiões, ressalvado o disposto nov 


art. 51 da Resolução n.º 109/45, de 27 de 
junho de 1945, assiste o direito de adquiri- 
rem, mensalmente, para uso próprio, na 
proporção das canas fornecidas, mel resi- 
dual, das usinas a que estão vinculados, ao 
preço equivalente à parcela dedutiva cons- 
tante da estrutura do preço do açúcar, até 
da 5 (três e meio) litros por tonelada de ca- 


oo 44 — A parcela de NCr$ 1,69 (um 
cruzeiro nôvo e sessenta e nove centavos) 
relativa ao frete de cana na Região Norte- 
Nordeste, incluída nos preços constantes das 
tabelas anexas, se refere à cana posta na 
esteira da usina. 

8 1.º — Quando as canas forem apanha- 
das no canavial por veículo da usina, cor- 
rendo o enchimento por conta da mesma, o 
pre a frete deverá ser deduzido do preço. 


— Quando o transporte das canas 7 


fôr ei À pela usina, qualquer que eia o 
veículo e no caso de via férrea, 
não, sendo ,porém, o anddiinipnto dis Suids 


PA 


E o A Mp 


ando a coleta das canas não 
ida na forma. prevista no parágra- 
te artigo, a parcela referente ao 
palha (local onde se efetua o 


évio entendimento, êsse mínimo se 
a 25% (vinte e cinco por cento). 
$ 4º — Na hipótese de já existir acôrdo 
particular entre usineiros e fornecedores, es- 
—tabelecendo bonificação para frete, o mon- 


caso de a usina recebedora se ne-. 


5 
Fr 


tante desta será compensado até o limite 


in- dos valôres para transporte de canas refe- 
“Tidos nos parágrafos anteriores. 


“Art. 45 — A parcela de NCr$ 1,60 (um 


cruzeiro nôvo e sessenta centavos) relativa - 


-ao frete de cana na Região Centro-Sul, in- 


“cluída nos preços constantes das tabelas 
“amexas, se refere à cana posta na esteira da 
usina. 


$ 1.º — Quando as canas forem apanha- 
das no canavial por veículo da usina, o va- 


* Jor do frete será deduzido do preço da ta- 


bela. Mistos Es É 
$ 2.º — Quando o transporte, a partir dos 
pontos de embarque ou de balanças inter- 


mediártias, fór feito pela usina, será dedu-- 


zida, do preço da tabela, importância cor- 


165 f 
x 
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- respondente a 50% (cinquenta por cento) . 
-do valor do frete. | ERRO 
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Instítuto do Açucar e do Álcool died: 
DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA À PRODUÇÃO td pis ) 


TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS | 
X REGIÃO NORTE-NORDESTE 
SAFRA DE 1967/68 
Preço da 

ESTADOS E ULINAS tonelada de 

; cana 

(x) 

MARANHÃO 
Itapirema MCs UCs anca as aan nana. 16,78 
E] 


2. PIAUÍ 


Santana Ene a Da nd vio PBS aid Dumiainia q dra 6 DD EU DO ode ia o Da SD 
3. CBARÁ 


Cariri CCC oq Ca eos. nauas 
4. RIO GRANDE DO NORTE 


Estivas eee oa nen ano nona nuns... 
Ilha Bela UC once tona ea... 


Sao Francisco CLEO ee atracar a sons. 
S. PARAÍBA - 


Santana A ED SP E o RA e SABER RAD mp O 
Santa Helena DR ae fio dimalo ato Ro Tala faia 6 em 6 gafe o dO 


Monte Alegre Cessna Eras sean ana anca nana. 
Santa Maria Coe oa dn nana oa uansan a 
Santa Rita Caneca once senna nasua cs... 
Sao J0ã0 ..cscccscoccncorecorcenacorrnacocsnonenconasasoss 


Tanques CTC. esa anna aan... 


6. PERNAMBUCO 
Central ôlho d'Água CEC Es. nona... 


Pumatí ECCUCL LC CoLa acta Cores Coro nona censos 
Roçadinho ea Coen a one on." 


Sao Jose dias dons nsakadias o shatcaco cosas de cmo o pda ques o did 


Água Branca CCL area ECA... a... 
Aliança O e Tora aos snes... 
Barao de Suassuna MN ri iio citam dam odio e ni Ada Ian O Oo o 
Barra nmo cabisi Foo cnnEnto Usted cd tr TED Tua Dn nado cn iet 
Bom jesus .ecuresuceccencoccocenorosecco o cen nao nasuncas 
Brasil CCT EC Dona nan uno nau... 
Bulhoes URCA CO soe Once anna ana na a 
Catende un qua dades condi eve a sarau o qo DIGITA O ma CR O 


Caxanga sen cnnt can nona cana n un anan na sans ana no tamanta sa 


Central Barreiros cenoura ent sans tn sa 16,78 
Central Nossa Senhora de Lourdes ..cccercocenccocescssenso 16,78 
Crauata LC CCC enauna o na a enns e nnnnonunon. 16,78 
Cruangí seconds ana asas nan cananeus anna sas 16,78 
Cucal ..ecccorcocorencesctnonunnonconasrecocusnnenasananaase 16,78 
Estreliana Drs tec t orar Gac pub em Dinh Do duto 0/50 Dia Dia GO De 0 16,78 
Freí Caneca ..ccercncencorceoonstnaasasananasorasnasana casa 16,78 
Ipojuca coca bs o cs due sish d CUO san aNa TRE cubos SODA quedss 16,78 


pai ad a oc, seria 
is coSE ca os ad à De in 


da 


EPP 


RS o ain 


Jaboatão POPeme cce scene tun e nana pone n ses sca sereno an asa 


=, 


ESTADOS E USINAS 


Laranjeiras PeNPeCe nona n nan r racer arte ne case sas ecenestaas 


“Maria das Merces Prom atana nc nr sr acena ana en snes aces aio 


Massauassu SO AO SR VC IP ER RE e PP PP RD, TR 


Matari POVO eo nona once ana ra seen a sa sa assa 


Mussurepe CUcedo ce nc sro beces o cana east tocas ancas a 


Nossa Senhora Auxiliadora OC Conte ator qa cana paços. 


Nossa Senhora das Maravilhas COUCE Lo sans casaca 


Nossa Senhora do Carmo EEE EEE EEE EEESEÇO 


Pedrosa EEE EEE EEE EEE ESET 
Petribu CUNvenC asa an o one nne nora na cars cede asas no ntaa cando 


Pirangi ECC EEE RE  R 


Salgado Da nin nin Sa GU nd Dos tnbns eres as ota a Dos! 


Santa Terega COCO rVUsOCoss Estiano causa tacar sanaças 


Santo Andre Conecte sos aDane coreana saga ceara aa canas 


Serro ázul CoCnco secs sus onc roca nes pano scr sacana casos 


Siberia Crer ar soca to res senaso sonora erkoce renas a uau 
Trapiche. Cennse serrana ncns ne nann one mo sense sen ansa ana rda 
Treze de Maio | Penerene sa nennnrence ariano aco ren sansasasa 
Tíúma PReseLCna nan anna ana cure serena nana ns rena rse santos 


Uniao e Indústria Comoros asas no ss venosa coco sobre c o nas 


! 7. ALAGOAS 


Central Leao Utinga gongo O id A pl 


Alegria ÃO o A SIA a DADA ri A 


- Bitítiaga SE du dra afeto sia fe o ÍPiO staio pinto a bio dig eo 6 So GS SiS UA O 


Boa Sorte pocencore race cennensa caco sunanancenebncceranees 
Cachoeira do Mirim eocornnecencecencrene nene ncnnsernecasa 
Caetê po dot DP id AR A RO SD did A Dad add 
Camaragibe dont o o E MCT o A DD Sd TA a ad 
Campo Verde .ecmessenccsvorco dono cen coberto ron assa ao 
Cansanção do: Sinimbu conse nes eco cresceu aaa senta 


“Capricho E re NC OA A DL RR CR A o ad 


CORRE OI RES oradnanap quinas cabaça nadas rende to nnso 
Coruripe ..ccscenerconcuesavnacusanc ea seancs sen rneceneas 
Joao de Deus CECoOse Das so uno neo qLa oq avo. 
Laginha ovo names asa ndo sentes osso cosa cnso ns szoren ss 
Ouricuri Corerc esses ana anna seres cancer e nana sanase cana ras 
Porto Rico eco se coeso ss once osso nano cos one nanassa as 
Recanto DR RR 
Santa Amalta enosatre escuna soneto raras no nannacas ss 


Santana mini piu bia digna ma spo admins a neo quien basene Tens assess 


"Santa Clotilde conosco so cones o ns esco nas oa s asas ss nadas ra 


Santo Antonio eConcena sos uacoo soon scn sarna nana su na. 
São Simeao Dvs co sUsDoOsts Des ess solo sane soro nco ss. aga.. 


Serra Grande Co sOLCnn asa sn Ossos anna a... 


Taquara OCULOS se DEDE Ooo s serenas sao. 
Terra Nova COPO ROC ONO RCC Ooo CIO eos nana. E 


p” Triunfo Mn ado cessar cosas drcocosn Dose Dus cos 0 os du 


Uruba CODOCUDOCLLCCLCSCUCCCLLSCUSOICOro nar o onaa nana. 


8. SERGIPE 


São Jose do Pinheiro eoeoven concern casca cinennarcnnaras 


Central Ríachuelo DE ud a RR ion 


Preço da 
tonelada de 
cana 


(x) 


16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 


- 16,78 


16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 


16,78: 


16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 


17,36 


16,78 
16,78 
16,78 
16,76 


- 16,78 


16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 


16,78 


16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 
16,78 


17,36 


17,07 


Boa Vista esonna senao anca ter nano cononn ana nasanesass 


Caralbas .cesscorvarostadosccsasvo sie Cd dou dO CO Ut no cando 
Cumbe Pose ao covanason oa stmasi ces dass vendas upa bio ano ho e vi 
Lourdes ais atases ain oro os a td 0.6.5 6 mao ita 670 Entao a notre ig S to 7h 
Oiteirinhos one menaean nen serena nn nna senna onana casas 
Pedras (Capela) COEN ao co sacana. 
Pedras (Maruim) DC esanae a een acena nana nana. 
Proveito CRC soneca nana encena canas casaca nas 
Santa Clara Coen dns CCO corar cdr gasoso o O CO dos 


Sao José (Itanhi) Edo A do DD Dec dedo Dinda dor raiado — nm a da dada 0 a 


Vassouras CUCesn one encanto nan canansens antas santos 


9. BAHIA 


Cínco Rios Os snUOnEanau ea nun... 


Itapetingu COCO esq CC non entao san. ; 


Dom Joao COCO TLTLCTLC UCL ESC as asas as aca... 


Passagem PETER ES ERC! 


Aliança USE Ro E ab oca Sd ad a SO ap 
Altamira | MODOS TLC atoa acesas asas. 


Paranagua Ceara aa eae Da nana seat seca sasanas 


Terra Nova coccrrcconccc co soco roto so oo Doo ro corso bases 


(x) - Inclusíve o transporte no valor de NCr$ 1,69 e o respectivo - 
imposto de circulação sobre mercadorias (IM, 


o do sto e do Álcool 
Ão DE e nidtnde â PRODUÇÃO 


“TABELA DE PAGAMENTO DE CANAS 
REGIÃO CENTRO-SUL 
SAFRA DE 1967/68 


Preço da 
tonelada de 
tana 


ESTADOS E USINAS 


4 (x) 
1. MINAS GERAIS 
F Boa Vista cersune sena enn sensores ra sa scantrea nasce nado Les? 7 E] 
É + - Malvina COCO enero season en sesa nona... E 12573 ; 
4 j Monte Alegre COCO ecc eso utentes nunca nte sas os 12 473 
E , à Rio Doce Doessoncanpensnsnnreeescionnsa can eenssenntneano” 12,73 
2 Alvorada | neceonece rca nre sente ne cena nne tis ce cesar cosa cc eras 12,50 
q Ana Florencia Pesequecsncanenensece co nconcenacencnecadaas 12,50 
a Ariadnopolis eocenonenes neon ca ne rera no ecenrenenenenennsesa 12,50 
% Campestre Cocos orncaa nono co seua seno rauna nana naanass 12,50 
o Fronteira COOL OVO UCs te cce rev no seco oceano. 12,50 
PJatiboca sccrprecscoscntco oco censo cos sos neces codes d ado 12,50 ; 
Jose Luíz CEEE EEE EEE EEE EEE EEE EAR E 12,50 
" Julio Reis ceDeca Deacon CDC nO sono anos asd 00. 12,50 
» k é * Lindoia CUDOsesDUs O rDOs sono CE DES Ls sao nona senna sacas 12,50 
1 ! Mendonça RARO Do iai e iai o pó jo ra jujo (pio /m 6:0) 0 0/0 0TUj O mio (010,0 19/0/9806 08 1 6 TS 12,50 


12,50 
12,50 
“ 12,50 
12,50 
12,50 
12,50 
12,50 
12,50 
12,50 
12,50 
12,50 
12,50 
12,50 


Ovídio de Abreu DOC UsCo pesos oequo nona aus. 


Paraíso Caneca T coro coa ass coco ts s oo Cos ns ce caes ans sas 


Pas6SOS «eccoscescencroco senao o cuca sO onerosa encosta sos 

1 Pontal RP ER E 
Ribeiro Corner ce oras cen ano n nana nana nc nana sauna ca cananda 

4 T os Río Branco o sim iato vó 6 plo jo ATOS ja 0.000) 0] 9, 00,0, 6,0 MS 2,0 A UG EO 
Rio Grande CNCOCCCLCLOLLLOLUACCLCCo nocao cenas o sacana 

Roça Grande .ccosescencrconcncenesrencncennercenesanenacas 
| ; Santa Helena. Cod mb alo Rio AC LM a ONU SNI PO O A Ci RO RCA Un 0 O CO qa 66 
b: Santa Teresa (0/9 pra o /0 (6 A a ivinio 6 (and 0 Dia e NO IM O pr 0 A DO Da DO 0 0 0 06 8 
São Joao cnvass ones nqueb cacpodccccs posso carco contro cos. 
Sao Jose (Ponte Nova) coeno noso ce res Tejo snes nene nasas 


') Ubaense creo sCenc Oo en Roo Cases race nene sn ns a senna nn 0 0 0 69 
2. ESPÍRITO SANTO. 


“Paineiras PPP SA A do 


Sao Miguel Corenesance ronca no nantes e tora cena na ssa narinas 
3. RIO DE JANEIRO 


Cupím RR E ces aatnp eso ss ebiopuia é dé vma 
Novo Horizonte .sec-cercorconce se corcorsences cana senatanao 
Pureza un do dao djo Tags Via MU OS ore DU quo donns cs desse noso esmas 
- Santa Cruz E mano do viuva ais a mao ss cio 10 n00.0,66/0 0/0W 
Santa Maria nogadsaps card spoves cons o spo seponsa dido ssa mnodv on 
Sao Jozo Oo e mm pisa 60 calo OD Sa cm pd QU igis pn On 6 0 0 0 0 0 5 00,055 08 
Sapucaia a Dis cis d/0/0 Porbjo 0 0 6000 00,0 6/09:5 9 0/00 0/8,0 00 0,00. 0,0 9/0 0/8 MJÓIO ROO 


Tangua anhocoa caneca caras neve sora csas soon bbo cacem natos 


12,50 
12,50 


12,73 
12.55 
“12,73 
12,73 
12,73 
12,73 
12,73 
FERA: 


12,50 


12,50 
12,50 


Barcelos n GD ainiw ndo a 9/0 0/4 dNgIO 00.050 0,0.0)00,8 0/0 9/00/00 dv /á jo BARRAS OO 
Cambaíba A TRE AR SMA O ci a aa“ Me Ra a a nl 


Carapebus sis cleo jnl0/0 s/om iv Ma via Sa bm Urbis 6 0 CD a 0 q 1 0 09 0 6 O 


= ce e gm o pm me mo mm 
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ESTADOS E USINAS 


Conceição do Macabu eccnnencian anna ara anas a snas as 
Laranjeiras CNdosa score TaTC Co CAD ns dns ape nb sho Pora do o 
Mineiros EEE EEE EEE 
Quteiro COCULC OL OLCcLCRto nCOsCsos ER LC sn Lco cacos. 
Paraiso EEE EEE EEE 
Poço Gordo EEE CEEE E 
Pôrto Real OC rasa ana na anna een na nana nas. 
Queimado OCA entes asia once nas sas ssa 
Quissama COCA ane ease canaca susana a. 
Santa Isabel COMU eee nene once ncana una. 
Santa Luiza enconcosocbecocesananenanancacasonnanaasnesasas 
Santa Rosa COCO nonan aaa a anna senao sacana a a 


Santo Amaro CO Ueonaenen na  nnanennnananasasasa. 


Santo Antonio CODE Cn e La aan acena nan oa 


São Jose add bd da do A a da ad pad tr cd 7 NM “a calos 


Sao Pedro phases es sudo vo dis em ds nanda UNO Cisne Na E red 


: Vargem Alegre COCO eU a ane nanacaquasaas a. 
4. SÃO PAULO 


Maringa OSC nana anna san ana. 


Paredao One sen senao s esa aas ana ass. 


Açucareíira da Serra RARE EEE ET 
Amélia Ocean Case e boca nana aaa nocao su 
Itaiquara COCO neta Tan aan ataca onte aa aaa. 


Piracicaba COCO anne tn acao notas esa... 


Bela Vista coimas enero cadosanepocusdogno cccncundododabso ich 
Boa Vista CORCnenca Canna nana ao nono na ass aan aaa 
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Sao Martinho Coen eso Restore neoon aatana ua ses 


Tamoio “ones tange anna onuroro canas sasas 


Albertina “evccanoncnnoncnnenanaasornco. Concucancnunaauese 
Anhumas COCO a CRECI ones casa tina casas 
Azanha COCO TR O aaa Crane ana na sacana asas 
Barbacena EA EEE EEE ER 
Barra Grande COCO On a nene Ronan usa nessa sena. 
Barreirinho ODOnCe Cen Eonn aaa A snsc anna asa... 
Bom Jesus ococecosboco acute nns nona tasas asa casas. 
Bom Retíro COCORCnCUR UE E LOL anna etancananaacêe sas 
Bonfim “roer tana nana nas esa sa. 
Campestre Coon as een ana sense cu aa ra acass. 
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Chibarro COCO CDE Ena a ss Canas na nas asa sau 
Contendas consente ncanenoconomnbpncc eso cone oocentosssas 
Costa Pinto avrfepcclo cart Eos sMhNSD pica Cds ds ileqo dE dis o 
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Martinopolis none ncer consente rt aca nc saca nana nto nastas E 
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Ipiranga Coser carencame sacana rena na ran censores sacana 
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5” Junqueira eeennencecenenencencenn nen crre eres rrnncacantea 


Lambari SC ssa DOS ancora no cor ancora cn orar rra sauna nas a 
Maluf UN on soe nn mansa so none no na nana saco sa cn nas ada 


Maracaí ADO o Ra O 2 PO TOA JD STA AT o SD o Do 


Modelo joana esa cns pes ononsennestisenicosnn co oncca nba se nas 


Nossa Senhora- Aparecida (Itapira) .ecprecercencrentaereos 
Nossa Senhora. Aparecida (Pontal) .ecscerenconccersensanos 
Nova America CPO CU tas o Co e Tone corno co Tera coesa sa sad 
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Porto Feliz escnconeo cera seen ca Crea c oo unna nan cansana raras 
Pouso Alegre sao nan cone sans msmeno cesso cn cesso nen sn nanos 
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a Santa Lucia .ececscescosconnc once nec aro recon cena na sanar 


Santa Luiza escore sonoro posa ones oa tono no con notas nan. 
Senta Maria ..cscercconceroeco ester o eco so nascer cores ada 
Santa Rita Iocrennnconessa one nn ara canoa sc nasentannanasa 
Santa. Rosa eee ca renan een ea vans nana rente ce rece pinenans 
Santa Rosa de Lima pontos o rever os isca ane ca none sedisonss 
Santa Teresinha DAN cstunacdo ova ps casaco co bua cha 
Santo Antônio: (Piracicaba) RE sabes dn not astho bs sa vo pN do 
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Sao Carlos ums E coral arma io ab dino 6 00 Da O DUM O a Sad 06 GO 0 4,0 WO 


Sao Domingos DE nd asim anos ais vis cs pu apamonosvoskaa nda 


Sao Francisco (Elias Fausto) nroror Dosadores oco canas. 
Sao Francisco (Sertaozinho) ..ececcesencacercncencareeaneso. 


Sao Francisco do Quilombo RO SR RE ER RPA) IC 


y Sao Geraldo AS eRA io n/9 0.0 morh 0/8 6 O Von ao p ER a 6 60 0 VITA lo pan ds ad ds 


São ERREI pais alia.» opus or anima ndo OMBROS ado dna can cin nd 
Sao Jor e la oiointaidhe oo p niaço 9 mid 6 aa o 06 0 0 DO a 0 0 0 006 0.0.0.8 6 
Sao José (Americana) Cores DE Co von doces suas nana ans. 
Sao José (Macatuba) nec Tas DOM Covo as tsc ULUo dns s 00,00 
Sao Jose (Rio das Pedras) erro seco sense nte na so serao. 
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São José da Estiva cocons ese co on rec sereno cc slna co ct cçs 
São Luiz (Ourinhos) CCO RC eco nanat ac ossos asas. 
São Luiz (Pirassununga) Econ entao aereas ana... 
São Manoel CORO res es encarece en asa ana nana usas 
Sao Vicente Coco seca er sorte essas e cano an sore src t oca. 


Storani “eee naso nana nana ao anna ana. 


Vale do Rosário COS po east nona onto, . 
Varjao CCE out ana. ea 
Vassununga EEE EEE TERE 


Zanin MUS pasa poemas sor sand Ce oa dis na sa suo 6d 
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5. PARANÁ 


Bandeirante Cone nen creme nana sarau ano ones ce pasa raras 
Central Parana PO OCL se sacos dor cen teca neces os 
Jacarezinho COURT a ana ss ane sacas. 


Morretes CEC O SR ones raca sas. 


Santa Teresinha “encon nananancnncanunanuneensa. 


6. SANTA CATARINA 


Adelaide “oct ane ones aneaen.. 
Pedreira CO Geno ac ora neces an susana esa sarau 
Pirabeiraba “een sn en aa san... 
Sao Pedro COCO soneca estan saca nnanagosas as 


Tijucas CON Rana nn aan Cas eos so son nana ncnna saques 
7.: RIO GRANDE DO SUL 


Agasa CrCConenTa Us entes anca asas 
8. GOIÁS 


Ceres e NR no Ta» Arame pon does co air o spo» sra dada aca 
Goianésia “Oss naaen an e n aa n o naoseUes qua. 
Martins Usos udsancns chesvms castas apos tita do o dE nan ndo 


Santa Heiena COnCCe nec nonne na cena nan nc nene rs coracao. 
9. MATO GROSSO 


Arica “een none nene anna on o ocean osase. 
Jaciara e REAIS AA SP N o o a SU DDS NO pa mois agro o SS na a O, 


Sudoeste Crescer es asas nenhuns 


(x) - Inclusive O transporte no valor de NCr$ 1,60 e o respectivo 
imposto de circulação sobre mercadorias (ICM). 


Ra o Plano de Detesa da Safra 
“de 1968/69. 


gi é. Conselho Deliberativo do Instituto do 


q Açúcar e do o no uso de ER atribuí- 
ões, | 


RESOLVE:. 


: CAPÍTULO V. 
“a a * Do Pagamento das Canas 


“Art. 34 -— Os preços-base da tonelada de 


| cana posta na esteira e fornecida às usinas 
| do País, na safra de 1968/69, serão de . 
Po NCr$ 15,37 (quinze cruzeiros novos e trin- 


E. tae sete centavos) na região Centro-Sul e 


“te, já incluído o impôsto sôbre eincniação, de 
| mercadorias (ICM). 
| dêste artigo são referentes aos rendimentos 


: básicos de 90 (noventa) quilos de açúcar 


cristal por tonelada de cana ni: região Nor- 
te-Nordeste e de 94 (noventa e quatro) gui. 
los na região Centro-Sul. . 

8 2.º — O preço de liquidação da cana se- 
rá. calculado em função do rendimento mé- 
dio do Estado observado durante a safra, to- 
mando-se por base os primeiros 150 (cento 

= . e cinquenta, dias de moagem e admitido 
um acréscimo máximo de 20% (vinte por 
cento) de horas perdidas 

$ 3º — O preço de liquidação, em cada 
Estado: sra, calculado através da fórmula: 


om 


preço de liquidação 

preço básico da região . 

"Rs = rendimento básico da região 

Re — rendimento do Estado, durante a 
“safra. : 


Sud 
man 


$ 49 — 


“dé básico da região. 


- NCr$ 20,61 (vinte cruzeiros novos e sessen- 
ta e um centavos) na região Norte-Nordes- 


— Os preços constantes do “caput” 4» 


Quando o rendimento do Estado 
fôr inferior ao rendimento básico, conside-. 
rar-se-á para cálculo do nreço da cana o Ten. 


8 5.º — De acârdo com o art. 11 da Lei 


“n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, ao 


fornecedor de cana será paga uma bonifica- 
ção quando a usina obtiver rendimento na 
safra superior ao rendimento do Estado, ob- 
servado nos 150 (cento e cingienta) primei. 
ros dias de moagem, admitido um acréscimo 
máximo de 20% (vinte por cento) de horas 
perdidas.  - 

$6º— A bonificação de que trata o pa- 
rágrafo anterior variará em função das di- 
ferenças de rendimentos, calculadas me- 


diante a seguinte fórmula: 


5 RR 
x E 100 rs cm a 


- Re 
onde: 


X = diferença percentual entre o rendi- 
: mento da usina e o rendimento do 
Estado; | 
Ryu = rendimento dia usina; 
Re = rendimento do Estado. 


87º — A bonificação será paga confor- 
me a tabela seguinte: 


es: NCr$ por tonelada 
Diferenças percen- 
tuais de rendi- 


mentos Norte. 
Nordeste  Centro- 

Sul 
DE UMA 20. <a>» eva 0,19 0,15 
Dea SOS. sato ie 0,28 0,23 
DES LD ES. 0,85 0,30 
De 4194 5,0 0d...4.. 0,39 0,33 
Maisde 5,1 os. ses 0,41 0,35 


$ 80 — Desde que a usina e os seus for- 
necedores. estejam de acôrdo, o pagamento 
da cana será realizado mediante análises 
individuais relativas a cada fornecedor, com 
base no conteúdo de sacarose e no índice de 
purez» da cana, consoante as normas 2 sº-, 
rem elaboradas pelo IAA, dentro de quinze 
dias. 


Art. 35 — O pagamento das canas será, 
feito quinzenalmente e compreenderá os 
fornecimentos feitos na quinzena anterior, 
admitidas as seguintes deduções: 


“a as taxas estabelecidas em lei; 
“b) o impôsto sôbre circulação de merca- 
" dorias (ICM); : 


3 . 


c) os adiantamentos concedidos ao for- 
necedor; 2% 

d) os descontos estabelecidos em con- 
tratos firmados pelo fornecedor para 
pagamento de seus débitos com enti- 
dades financiadoras em que a usina 
seja interveniente; 

e) as taxas e contribuições destinadas 

. à assistência social e à manutenção 
dos órgãos de classe, estabelecidas 
convênios homologados pelo IAA. 


* + í* 


$ 1.º — Os fornecedores de cana partici- 
parão da retenção dos estoques consequen- 
te da fixação de cotas mensais de comercia- 
lização, na conformidade do disposto no pa- 
rágraio 5.º do art. 51, da Lei n.º 4.870, de 
1.º de dezembro de 1965, e receberão, sob a 
forma de adiantamento por tonelada de cia- 
na, parcela proporcional aos fornecimentos 
realizados & ao rnanciamenvo deferido. 


8 2.º — O fluxo do pagamento das canas 
aos fornecedores não será afetado por even- 
tuais acôrdos de permutas de cotas de açú- 
car demerara por açúcar cristal, efetuados 
entre as usinas cooperadas ou não coops- 
radas. 


8 3.º — Para o efeito do desconto das con- 
tribuições de que tratam a letra “b” do art. 
36 e o artigo 64, da Lei n.º 4.870, de 1.º de 
dezembro de 1965 e o art. 8.º do Decreto-lei 
n.º 308, de 28 de fevereiro de 1967, será le- 
vado em conta o preço da tonelada de cana 
no campo. 

Art. 36 — O disposto no “caput” do ar- 
tigo anterior não se aplicará às usinas as- 
sociadas de cooperativas que sejam vende- 
doras exclusivas de pelo menos 90% (no- 
venta por cento) da produção do Estado, 
tomando-se pof base o último triênio, cujo 
pagamento das canas será feito de acôrdo 
com o disposto nas Resoluções Ns. 109/45, 
de 27 de junho de 1945 e 1.571/61, de 12 de 
abril de 1961, subordinada a colocação do 
açúcar cristal “standard” a ums Comissão 
de Vendas, na qual os fornecedores de ca- 
na terão assegurada a paridade de voto. 

Parágrafo único — Sem prejuízo do dis- 
posto no art. 19 e seu parágrafo único, da 
Resolução n.º 109/45, de 27 de junho de 
1945, o litígio relativo a deduções de des- 
pesas realizadas pelas cooperativas será 
submetido às Comissões de Conciliação e 
Julgamento constituídas nos têrmos do art. 


- 15 do Decreto n.º 61.777, de 24 de novem-. 


bro de 1967. 
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Art. 37 — As usinas ou destilarias que 


pleitearem operações de crédivo junto ao 
1AA, Banco do brasil S/A ou outros estabe-. 
lecimentos oficiais de créarto, instruirão os 
seus pedidos com a declaração de que se en- 
contram em situação reguiar com os seus 
fornecedores, no que concerne ao paga- 
mento das canas recebidas, cuja deciara- 
ção será firmada pela Delegacia Regional 
do IAA na circunscrição em que estiverem 
localizadas. 

Art. 38 — As usinas são obrigadas a re- 
ceber, na safra de 1968/69, os contingen- 
tes agrícolas fixados pelo IAA para os for- 
necedores, com observância, quando fôr o 
caso, do recalque aplicado à cota industrial 
das usinas, em função da respectiva produ- 
ção autorizada. 

Parágrafo único — Na determinação do 
contingente de canas a serem moídas para 
a obtenção da produção autorizada, v JAA 
levará em consideração la cota de açúcar 
demerara constante da produção prevista, 
aplicando-lhe o mesmo deságio de 9% (no- 
ve por cento) que serviu ao cálculo dos pre- 
ços referidos no art. 29 desta Resolução. 

Art. 39 — As usinas são obrigadas a re- 
ceber a cana dos seus fornecedores no pe- 
ríodo de 150 (cento e cingiienta) dias efe- 
tivos de na região Centro-Sul e 
até 180 (cento e oitenta) dias efetivos na 
região Norte-Nordeste, distribuindo-se as 
respectivas cotas, durante aquêles períodos, 
na forma que fôr estabelecida pelos interes- 
sados e aprovada pelo IAA. 


Parágrafo único — A usina que não te- 
nha recebido a totalidade das cotas fixadas 
nos têrmos do artigo anterior, após decor- 
ridos aquêles períodos, responderá por per- 
das e danos acrescidos de multa de 50% 
(cinquenta por cento) sôbre o valor dia ca- 
na que deixou de receber, ressalvado moti- 
vo de fôrça-maior admitido em direito e re- 
conhecido pelo IAA. “4 

Art. 40 — As entregas de cana poderão 
ser feitas pelo fornecedor diretamente ou, 
em seu nome, pela cooperativa de planta- 
dores a que seja filiado, podendo, neste ca- 
co, a cooperativa efetuar o fat ento, de 
acôrdo com as disposições legais vigentes. 

Art. 41 — As entregas diárias das canas 
de fornecedores serão efetuadas de confor- 
midade com o disposto no art. 3.º e seus 
parágrafos, da Resolução n.º 239/48, de 20' 
de outubro de 1948, devendo a descarga dos 
veículos, das usinas ou de fornecedores, 
obedecer rigorosamente à ordem da chega- 
da aos respectivos pontos de entrega. 
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f. e Ri t pá ER a s 4 
— Art. 42 — Na conformidade do disposto 
no art. 63 da Resolução n.º 109/45, de 27 
de junho de 1945, é assegurado aos fornece- 
dores de cana o direito de adquirirem nas 
usinas, ao preço oficial de faturamento, na 


“condição PVU, a quantidade de açúcar ne- 


cessária &o suprimento de seus dependentes 
e trabalhadores. 

'$ 1º — Fica proibida tôda e qualquer 
transterência, a tercenus, do açúcar aaqui- 


r.do peios tornecedo.es de cana na forma do | 


presente artigo. 


“ $2º— A quantidade de açúcar a ser for- . 


necida pelas usinas a cada tornecedor, bem 
como a modalidade de entrega, será fixada 
mediante ajuste entre os respectivos órgãos 
de classe. K 

Art. 43 — Aos fornecedores de cana de 
tôdas as regiões, ressalvado o disposto no 


“ art. 51 da Resolução n.º 109/45, de 27 de 


junho de 1945, assiste o direito de adquiri- 
rem mensaimente, das usinas a quê estão 


vinculados, para uso próprio e na propor-. 
"ção das canas fornecidas, até 3,5 (três e 
meio )litros de mel residual por toneiada 


de cana, a preço equivalente à parcela de- 


'dutiva constante da estrutura do preço do 
açúcar. 


Art. 44 — A parcela de NCr$ 2,00 (dois 
cruzeiros novos), relativos ao frete de ca- 
nas na região Norte-Nordeste, incluída no 
preço-base, refere-se à cana posta na estei- 
ra da usina. Em 

$ 1.º — Quando as canas forem apanha- 
das no canavial por veículo da usina, cor- 
rendo o enchimento por conta da mesma, 
o valor do frete deverá ser deduzido do pre- 
ço. | | 


$ 2º — Quando a usina efetuar o trans- 
porte das canas, qualquer que seja o veí- 
culo, inclusive no caso de via férrea, parti- 
cular ou não, ficando o enchimento dos car- 
ros a cargo dos fornecedores, as usinas de- 


* duzirão do preço-base 75% (setenta e cinco 
-por cento) do valor do frete. 


$ 3.º — Quando a coleta das canas não 
fôr procedida na forma prevista no pará- 
grafo 1.º dêste artigo, a parcela referente 


ac transporte, da palha (local onde se efe- 


tua o corte) até o ponto de embarque de 
via férrea ou rodoviária, será objeto de ajus- 


te no início da safra, entre cada usina com | 
“os seus fornecedores, assistidos por seus Or- 


gãos de classe, não podendo, entretanto, es- 


sa-parcela ser inferior a 10% (dez por cen- 
“ to) do frete oficial e no caso de a usina Te- 


cebedora se negar ao prévio entendimento, 
esse minimo se cievara a 20% (vinte e cin- 
co por cento). 


$ 4º — Na hipótese de já existir acôrdo 


particular entre «s usinas e seus rornecedo- 


res, estabelecendo bonificação para frete, o 
montante desta será compensado até w li- 
mite dos valôres estabelecidos para o trans- 
porte das canas nos parágrafos anteriores. 


Art. 45 — a parcela de NCr$ 1,90 (um 
cruzeiro nôvo e noventa centavos) relati- 
va ao frete de canas na região Centro-Sul, 
incluída no preço-base, refere-se à cana pos- 
ta na- esteira da usina. 


- $ 1.º — Quando as canas forem apanha- 
das no canavial por veícu.o da usina, o va- 
lor do frete será deduzido do preço-base. 


82º — Quando o transporte, a partir 
«dos pontos de embarque-ou das balanças in- 
termediárias, fôr realizado pela usina, será 


deduzida do preço-base importância corres- 


pondente a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do frete, 


CAPÍTULO VI 
Do Financiamento 


Art. 46 — O IAA promoverá, na safra de 
1968/69, onde se fizer necessário, a fim de 
assegurar a defesa da safra e atender ao 
abastecimento normal, o financiamento do 
açúcar cristal e dos tipos superiores não 
refinados, na base de até 80% (oitenta por 
cento) dos preços oficiais de liquidação, na 
condição PVÉ (pôsto vagão ou veículo na 
usina), do açúcar cristal “standard”, com 
polarização de 99,3º, destinado ao mercado 
interno. 


Art. 47 — As usinãs comprovadamente 
em atraso no pagamento das canas recebi- 
das nas safras anteriores e/ou na presente, 
é que retiveram importâncias descontadias 
de seus fornecedores, a qualquer título, pa- 
ra crédito do IAA, inclusive para amortiza- 
ção de empréstimos, feitos diretamente pe- 
los fornecedores ou por intermédio dos seus 
órgãos de classe e/ou junto ao Banco do 
Brasil -S/A, terão os seus financiamentos 
suspensos pelas respectivas Delegacias Re- 
gionais do IAA, até que realizem os paga- 
mentos no recolhimentos devidos . 


* * *: 
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DECRETO N.º 1.696 — DE NOVEMBRO 
| DE 1969 


Regulamenta a cobrança e recolhi- 

ção de Mercadorias (ICM) inciden- 

te nas operações efetuadas pela 

Eri açucareira do Es- 
o. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SERGIPE, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista o disposto na Lei n.º 
1.450, de 30-12-1966, e, 

Considerando a inconveniência do sis- 
tema de pauta, adotado para pagamento 
do Impôsto sôbre Circulação de Mercado- 
rias (ICM), decorrente da venda de açúcar 
pelas usinas, 

Considerando que o fia pela in de ca- 
na do fornecedor, adquirida pela indústria 
açucareira é efetuado em car à base de 
60 Kg. ton. de cana. 

Considerando que as usinas de açúcar 
tradicionalmente efetuam o reco'himento 
do Impôsto devido ao Estado, pelos forne- 
cedores, 

Considerando que a sistemática de 
substituição adotada não trás prejuízo ao 
Estado, nem aos produtores e industriais, 


DECRETA: 


Art. 1.º — De acôrdo com o disposto 
nos artigos 40 e 41, da Lei n.º 1.450, de 
30-12-1966, ficam declarados contribuintes 
substitutos do Impôsto sôbre Circulação de 
Mercadorias (ICM), as usinas de açúcar do 
Estado, em relação aos seus fornecedores de 
cana. 


Art. 2.º — As usinas de açúcar ficam 
autorizadas a efetuar a redução de 15% do 
montante do impôsto calculado sôbre a saí- 
da do açúcar de seus estabelecimentos in- 
dustriais, a título de crédito dos insumos 
utilizados no cultivo da cana, nos têrmos 
do inciso II, do artigo 42, da Lei n.º 1.450, 
de 30-12-1966. 

$ Único — O abatimento a que se re- 
fere êste artigo será gozado pelo fornecedor, 
no ato da venda do açúcar, correspondente 
ao pagamento de suas canas. - 


Art. 3º — Ficam as usinas obrigadas 

a fornecer mensalmente, ao Órgão arreca- 

dador da Secretaria da Fazenda de seu do- 

micílio, os quantitativos de cana recebida, 
por Município. 

4º — O Incentivo concedido 

pela EA nº1. 454, de 04 de janeiro de 1967, 

alterado pela Lei n.º 1.496, de 01 de novem- 
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bro de 1967, e Decreto-Le 
março de 1969, será calct 
os créditos relativos às aquisições de ao EA 
mos industriais. 


jnoº 02, de 17 de 
do abatendo-se 


Art. 5.º — Êste Decreto entrará em a 
gor a partir de 1.º de dezembro de 1969, re- 
vogadas as disposições em contrário. 


Palácio “Olympio Carnpos”, em Araca- 
ju, 28 de novembro de 1969, 81.º da Repú- 
blica. 


RESOLUÇÃO N.º 2.006/68, DE 16 DE 
MAIO DE 1968 


Dá nova redação aos artigos 25 a 29 
e seus parágrafos e 34 da Resojução 
n.º 2.U04/6%, de 30 de abril de 1968, 
que aprovou o Plano de Defesa da 
Safra de 1968/69. 


“Art. 34 — Os preços-base da tonelada 
de cana posta na esteira e fornecida às usi- 
nas do País, na saíra de 1968/9, serão de 
NCr$ 15,18 (quinze cruzeiros novos e dezoi- 
to centavos) na Região Centro-Sul e .... 
NCr$ 20,61 (vinte cruzeiros novos e sessen- 
ta centavos) na Região Norte-Nordeste, já 
incluído o Impôsto sôbre Câreuiação: sam 
Mercadorias (ICM)”. 


RESOLUÇÃO N.º 2.009/68 — DE 17 DE | 
| JULHO DE 1968 


Modifica a redação dos artigos 25 a 
29 e seus parágrafos e 34 da Reso- 
lução n.º 2.004/68, de 30 de abril 
de 1968, que aprovou o Plano de 
Defesa da Safra de 1968/69. 


O Conselho Deliberativo do Institu 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas a! 
ções, 

CONSIDERANDO a decisão proferida pe- 
lo Conselho Monetário Nacio em sua 
sessão de 15 de julho de 1968, que apro- 
vou a revisão dos preços da cana e o con- 
sequente reajustamento dos preços do açú- 
car, 


RESOLVE: 


“Art. 34 — Os base da tonelada 
de cana posta na esteira e fornecida às usi- 


* 


mn 


a safra de 1968/69, serão de 
(dezesseis cruzeiros novos) na 
“Região Centro-Sul e NCr$ 21,48 (vinte e um 
“cruzeiros novos e quarenta e oito centa- 
vos) na Região Norte-Nordeste( já incluído 
o Impôsto sôbre Circulação de Mercadorias 
«SBCM. 
Art. 2º — Os fornecedores de cana par- 
ticiparão das diferenças de preços verifica- 
* das nos estoques de açúcar cristal “stan- 
“dard”, comercializados aos preços previstos 
nesta Resolução, ii os ajustes exis- 
tentes. | , 


* * * 


"RESOLUÇÃO N.º 2.007 — DE 22 DE. 
MAIO DE 1968 


ibelEes normas para o pagamen- 
“to de canas com base no teor de sa- 
carose e índice de pureza, consoante 
os têrmos da Lei n.º 4.870 e o dis- 


posto no ap 8.º do art. 34 da 


Resolução n.º 2.004/68. 


o “Conselho Deliberativo do niitto: do 


Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- . 


ae 
| WESÓLVE: 


Art, 10 — O pagamento das canas de 
fornecedores será efeituado segundo o seu 
conteúdo de sacarose e o índice de pureza, 
conforme preceitua a Lei n.º 4.870, de 1.º 
de dezembro de 1965, de acôrdo com as de- 
finições, critérios, normas e tabelas cons- 
tantes da presente Resolução. 

Parágrafo único — Para os efeitos =P pre- 
sente Resolução, o conteúdo de sacarose e 
"O índice de pureza se referem ao caldo ab- 
"soluto da cana, conforme definido pela 
LS.s.C.T. 

Art. 2.º — Durante as safras de 1968/69 
e 1969/70, as usinas que não tiverem con- 
dições de aplicar o disposto na presente Re- 
solução, efetuarão o pagamento das canas 
de seus fornecedores conforme dispõe o art. 
34 e seus parágrafos 1.º a 7.º, da Resolução 
n.º 2.004/68, de 30 de abril de 1968 (Plano 
de Defesa da Safra de 1968/69), devendo 
as bonificações ser reajustadas na mesma 
proporção em que forem reajustados os. pre- 
ços-base ali estabelecidos. 

Art. 3.º — Para os fins desta Resolução, 


“os têrmos rendimento padrão, açúcar cris- 


tal “standard”, cana padrão, extração pa- 


“drão, recuperação de fabricação padrão, efi- 


ciências. de fabricação padrão e preco-biise; 


têm os significados expressos nos parágra- 


fos seguintes. 

$ 1.º — Rendimento padrão regional é o 
rendimento em açúcar cristal “standard” 
previsto na estrutura dos preços de cana 


uma das regiões produtoras, constantes dos 


Planos de Safra anuais. Para a safra de .. 
1968/69 os. rendimentos padrão são de 90 
quilos de açúcar cristal “standard” por to- 
nelada de cana na Região Norte-Nordeste e 


-de 94 quilos por tonelada na Região Centro- 
Sul. 


$ 2.º — Açúcar cristal “stndard” é o açú- 
car cristal de fabricação direta, com pola- 
rização definida pelo IAA, constante dos . 
Planas de Safra anuais. Para a safra de 
1968/69, a polarização do açúcar cristal 
“standard” é de 99,3º. 


$ 3.º — Cana padrão regional é a cana 


capaz de fornecer o rendimento padrão re- 
gional, nas condições de extração padrão e 
de recuperação de fabricação padrão, adian- 


'te definidas com os teores de fibra e de pu- 


reza média do caldo absoluto, que vierem a 
ser estabelecidos nos Planos de Safra 
anuais. Para a safra de 1968/69, os teores 
de fibra e de pureza médios regionais serão: 


REGIÕES PUREZA FIBRA 
Centro-Sul ........ 85% 13% 
Norte-Nordeste ..... 82% 17% 
$ 4.º — Extração padrão regional será 


aquela que, com à fibra média regional, 
conduza a uma extração reduzida a 12,5% 
de fibra na cana, igual aos valôres previs- 
tos no art. 4.º da presente Resolução. 

$ 5.º — Recuperação de fabricação pa- 
drão é o produto da recuperação básica de 
cozimento calculada pela fórmula SJM ad- 
mitida a correlação (J, M) constante do art. 
5.º desta Resolução, multiplicada pelo fator 
de eficiência de fabricação adiante definido. 

$ 6.º — Eficiência de fabricação é um fa- 
tor que leva em conta tôdas às perdas de 
POL entre a saída da moenda até a seção 
de cozimento. Esta eficiência será admiti- 
da igual a 0,985 para as safras de 1968/69, 
1969/70 e 1970/71, devendo crescer à razão 
de 0,001 por ano até atingir o valor máxi- 
mo de 0,990. 

$ 7.º — Preço-base regional é o preço atri- 
buído pelo IAA, em cada: Plano de Safra, à 
tonelada de cana padrão regional, posta- 


- esteira, exclusive o Impôsto de Circulação 


de Mercadorias (ICM) . 
$ 8º — POL na cana padrão regional é 
“o quociente: 
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ei mi 


e e 


“Pee pega em me mg pp 


o gal 


ps * Rendimento padrão regional % da cana va Ega! 
POL padrão — | pg | a 


(Extração padrão regional) x (Recuperação de fabricação 


onde C é um parâmetro regional, que leva 


em conta a eficiência marginal do investi- 
mento necessário à obtenção da mesma ex- 
tração reduzida quando se processam canas 
cujos teores médios de fibra se afastam, 
anormalmente, do teor de 12,5%. Para as 
safras de 1968/69, 1969/70 e 1970/71 essa 
constante será de 0,11% na Região Norte- 
Nordeste. 

Para a safra de 968/69, a POL na cana 
padrão será de: 


Na Região Centro-Sul 
9,4000 
(POE Tia CAME pag 
0,9007 x 0,87322 
Na Região Norte-Nordete 


9,0000 


(POL na cana) = 
0,8639 x 0,83267 


Art. 4.0 — Para a determinação da ex- 
tracção padrão regional, de que trata o pará- 
grafo 4.º do art. 3.º, será admitida a extra- 
ção reduzida a 12,5% igual a 90,50% para 
as safras 1968/69, 1969/70 e 1970/71. 


Parágrafo único — Para as safras subse- 
quentes será admitido um incremento da 
extração reduzida à razão de 0,25% ao ano, 
até que se atinja o valor limite de 92,5% . 


Art. 5.º — Para o cálculo da recuperação 
básica de cozimento referida no parágrafo 
5.º do art. 3.º desta Resolução, a correlação 
(J, M) será a seguinte, as safras de 
1968/69, 1969/70 e 1970/71. 


EAD O o M = 36 
É = DME os Ra M = 38 

o o E 7 TO M = 40 
=D RD eee ia ando M = 42 
0. = S0/BD-. TM e ae M = 44 
So DDT TO a a 2 ue M = 46 


8 1.º — Canas com pureza inferior a 75%, 
serão consideradas como de aceitação a cri- 
térios da Usina e admitida uma recupera- 
ção de cozimento calculada pela fórmula 
SJM, supondo uma pureza M igual a 50. 
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padrão regional) 


11,952% da cana, com pureza do caldo abso- 
to igual a 85. 


0,110 = 12,620% da cana, com 82 de pureza 


no caldo absoluto. 


$ 2º — A correlação definida no “caput” 
dêste artigo será mantida até a safra de ... 
1970/71, devendo os números M ser reduzi- 
dos nas safras subsequentes, à razão de 0,25 
pontos por ano, até que sofram uma redu- 
ção máxima de 2,00 pontos em cada um 
dos valores ali previstos. 


Art. 6.º — Por preço-base regional de 1 
kg de POL na cana, entende-se o quociente 
entre o preço-base regional da tonelada de 
cana, posta-esteira, exclusive ICM, e a POL 
contida em 1.000 kg de cana padrão re- 
gional conforme definidos nos grafos 
7º e 8.º do art. 3.º da presente Resolução. 


$ 1.º — Para a safra de 1968/69, os pre- 
ços-base regionais, de 1 kg de POL na cana, 
serão de: . E: 


Na Região Centro-Sul 


p = (Preço na base de 1 NCr$ 12,60 
kg de POL na cana) = -————— 
119,52 


preço — NCr$ 0,10.543 por 1 k de POL 
na cana com 85 de pureza aparente no cal- 
do absoluto. 


p = 


7) ião Norte-Nordeste 


; reg na base de à Re 
kg de POL na cana) — 


126,20 


preço — NCT$ 0,13.391 por 1 kg de POL. 


na cana com 82 de pureza Darauie no cal- 
do espiada, 


Art. 7 o — Os preços de liquidação da to- 


nelada de cana serão aquêles determinados 


pelo produto de POL na cana pelo preço- 


base regional de 1 kg de POL na cana, mul-. 


tiplicado pelo fator variável denominado fa- 
tor de recuperação, adiante definido. . 
$ 1.º — Por fator de recuperação, se en- 


| tende a relação entre a recuperação de fa- 


bricação calculada em função da pureza 
aparente J do caldo absoluto da cana, na 
forma, prevista no parágrafo 5.º do art. 3.º 
e a recuperação de o iii padrão Tegio- 


“nal. 


$2º — Para as safras de 198/69, 1969/70 


2 E 1970/71, o fator de recuperação será o 
constante da fabpia abaixo: 


Pureza Região “Região 
do caldo Centro-Sul Norte- | 
“absoluto Nordeste 

500 081.26 0,85.22 

Be Do JOgo 98. - 0,86.99 

mo E ALdA “Bi 0,88.73 

fre 0,88.29 * 0,92.59 

79 0,89.74 “0,94.11 

80. 091.15 0,95.59. 
E — 0,94.12 0,98.70 

8 0,95.36 - 1,00.00 

83 0,96.56 . 101.27 

FR 0,98.94 1,03/76 

8. 1,00.00 1,04.87 
a 1,01.04 1,05.95 - 

BT 1,02.92 - 1,07.93 

88 1,03.82 -1,08.88 

89 me: 1 104.71 1,09.81 

EE O = 00 (1. 06,08-- 109.81 

“9 1,06.95 1,09.81 
92 ER yr A 1,09.81 


“Art. 8º — Para os efeitos do istnádato 


NCr$ 16,90 


“de cana, segundo. [o disposto nesta Resolu-" 


ção, as usinas Esso aplicar deságios nas 

canas dos fornecedores, referentes às condi- 
ções de entrega consoante dispõem os pa- 
ae ratos seguintes. 


$ 1.º — Nos casos de amostragem indire- 
ta para determinação do teor de açúcar na 
cana,-como tal considerados todos os méto- 


- dos ém que a amystragem do carregamen- 


to de cana a ser analisado é feita após qual- 
quer operação de descarga, lavagem, etc., 
ou quando se utilizar o sistema de amos- 
tragem manual de um número arbitrá- 


“rio de canas, em que não permaneçam na 


amostra as matérias estranhas que acom- 
panham a matéria-prima, serão efetuados. 


os seguintes descontos máximos, referen- 


tes ao preço-base Tegional, que serão cumu- 


ativos, caso ocorra mais de uma das con- . 


dições especificadas: 


"Carregamento mecânico ....... 4% 
" «“Cána com amarrilho. .......... 3% 


$ 2.º — No caso de amostragem direta, 
para determinação do teor de açúcar na 
cana, como tal considerados os métodos me- 
cânicos ou automáticos, em que a amostra- 
gem é feita diretamente no carregamento 
da cana a ser analisado, incluindo, portan- 
to, na amostra, não só a cana própriamen- 
te dita, mas também as matérias estranhas 
que a acompanham, tais como, amarilho, fô- 
lhas, raízes, terra, etc., não será feito ne- 
nhum desconto. 


$ 3.º — Seja qual fôr o método de amos- 
tragem ou análise adotado, a cana quei- 
mada, quando autorizada e programada en- 
tre usina e fornecedores, terá um descon- 


- to máximo de 5%. Quando não programa- 


da, as condições de recebimento e os respec- 
tivos deságios serão estabelecidos mediante 
acôrdo direto entre as partes interessadas. 


Art. 9.º — De conformidade com o que 
define a I.S.S.C.T., como pêso da cana 
entregue à usina tomar-se- -á sempre a dife- 
rença entre o pêso bruto e a tara do veículo 


de transporte, não se expressando em pêso |. 


nenhum desconto, seja qual fôr sua origem. 
Os descontos eventualmente necessários se- 
rão referentes à qualidade da matéria-pri- 
ma entregue e afetarão, apenas, o seu pre- 
ço de liquidação. 


Art. 10 — Para à determinação da POL 
na cana e da pureza do caldo absoluto, o 


IAA homologará qualquer método têcnica- 


mente válido, proposto pela usina ou peia 
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maioria dos seus fornecedores, tendo em 
vista as condições específicas locais e regio- 
nais. 


$ 1º — Ao propor o método de determi- 
nação que pretenda adotar, deverá ser es- 


pecificado: 


a) método de amostragem t 

b) método de análise 

c) equipamento, pessoal e instalações 

d) método de cálculo 

e) sistema de contabilização dos preços 
- de liquidação 

f) sistema de fiscalização por parte dos 

fornecedores ou industrias. 


$ 2.º — O IAA indicará um técnico e um 
fiscal, que emitirão laudo sôbre a validade 
técnica do método proposto. 

$ 3.º — Os fornecedores da usina propo- 
nente, através dos seus órgãos de classe, in- 
dicarão um técnico em análises e um téc- 
nico em fiscalização, de sua confiança, que 
terão pleno acesso a todo o trabalho téc- 
nico de avaliação da validade do método 
proposto pela usina. ) 

$ 4.º — Quando a proposta de aplicação 
do método partir da maioria dos fornece- 
dores, os ônus respectivos correrão por con- 
ta dos mesmos fornecedores. | 

$ 5.º — Sômente razões válidas de ordem 
técnica serão aceitas pelo IAA para o efei- 
to de impugnação da homologação solici- 
tada pela usina. 

Art. 11 — As usinas que não implanta- 
rem o sistema de pagamento preconizado 
na presente Resolução, até o início da sa- 
fra de 1970/71, pagarão as canas pelo mais 
alto preço médio liquidado por uma usina 
no seu Estado, até que regularize a sua si- 
tuação. 

Parágrafo único — Os projetos de im- 
plantação deverão ser encaminhados ao 
IAA até 31 de dezembro de 1969, na Região 
Centro-Sul e até 31 de março de 1970, na 
Região Norte-Nordeste. | ? 


Art. 12 — A partir da safra de 1969/70, 
os aumentos correspondentes às autoriza- 
ções de produção deferidas a cada Unidade 
da Federação, serão atribuídos em cada sa- 
fra, preferencialmente, às usinas que, na 
safra anterior, tenham registrado maior ín- 
dice de eficiência, expressa através de in- 
cremento no rendimento industrial. 

Parágrafo único — Na aplicação do dis- 
posto neste artigo, a distribuição dos au- 
mentos far-se-á proporcionalmente aos 
acréscimos de rendimento apurados na sa- 


fra anterior, ponderados pelos volumes de 
produção realizados na mesma safra, ad- 
mitindo-se como teto da autorização a es- 
timativa declarada pelas usinas. 

Art. 13 — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contráro. 

Sala das Sessões do Conselho Deliberati- 
vo do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
vinte e dois dias do mês de maio do ano de 
mil novecentos e sessenta e oito. 


Antônio Evaldo Inojosa de Andrade 
Presidente 


* * * 


RESOLUÇÃO N.º 2.025 — DE 30 DE 
ABRIL DE 1969 Ê 


Aprova o Plano de Defesa da Safra 
de 1969/70. 


O Conselho Deliberativo do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
çoes, E 


RESOLVE: 
CAPÍTULO V 
Do Pagamento das Canas 


Art. 34 — Os preços-base da tonelada 
de cana posta na esteira e fornecida às usi- 
nas da Região Centro-Sul e da Região Nor- 
te-Nordeste, para a safra de 1969/70, serão 
fixados em Resolução a ser baixada opor- 
tunamente. 


” aa 
ATO N.º 12/69 — DE 29 DE MAIO DE 1969 


Dispõe sôbre os preços do açúcar e 
da cana para a safra de 1969/70 e 
dá outras providências. 


" O Presidente do Instituto do, Açúcar e 
do Álcool, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a decisão proferida pe- 
lo Conselho Monetário Nacional, em sessão 
de 27 de maio de 1969, que aprovou o rea- 
justamento dos preços do açúcar e da ca- ' 
na, da qual foi dado conhecimento, nesta 
data, ao Conselho Deliberativo do IAA, e 

CONSIDERANDO o capano na Resolu- 
ção n.º 2.025, de 30 de abril de 1969, que 

A 


Art. 1º — Os preços oficiais de liquida- 
ção do açúcar cristal “standard”, com po- 
larização de 99,3º, por saco de 60 (sessen- 
ta) quilos brutos, na condição PVU (pôsto 
- vagão ou veículo na usina), são fixados em 
—  NCr$ 19,56 (dezenove cruzeiros novos e 

cinguenta e seis centavos) na Região Cen- 
tro-Sul e NCr$ 26,66 (vinte e seis cruzei- 


a 
- 
E 


gão Norte-Nordeste. 
a Art. 2º — Os preços oficiais de fatura- 
"mento do açúcar cristal “standard”, com 
polarização de 99,3º, por saco de 60 (ses- 
senta) quilos brutos, na condição PVU 
É (pôsto vagão ou veículo na usina), são fi- 

- xados em NCr$ 25,81 (vinte e cinco cruzei- 
ros novos e oitenta e um centavos) na Re- 


—  zeiros novos e setenta e sete centavos) na 
"| Região Norte-Nordeste, já incluídos em am- 
bos os preços a contribuição de 
NCr$ 1,86 (um cruzeiro nôvo e oitenta e 


À: E - creto-lei n.º 308, de 28 de fevereiro de 1967 e 
o valor do Impôsto sôbre Circulação de Mer- 
cadorias (ICM), calculado na base de 17%. 


ros novos e sessenta e seis centavos) na Re- . 


seis centavos) para o IAA, criada pelo De-. 


RR TO e: Made io 
RR o | 
: di E 
UA a é Ê 
E. EST Pe is Eos 
OVO! esa da Safra de .. (dezessete por cento) para a Região Cen- 
; . PRA, Vogt tro-Sul e 18% (dezoito por cento) para a 
PAM Pr Região Norte-Nordeste. 
s OLV E “$ 1º — Na forma da legislação vigente 


os preços oficiais de faturamento do açú- |, 


Car cristal referidos no “caput” dêste arti- 


go somente se aplicam quando a circula- 
ção do produto se verificar dentro do res- 


-pectivo Estado produtor. 


S 2.º — Quando a venda do açúcar se 
destinar a saída para outros Estados, os 


* preços oficiais de faturamento, por saco de 


60 (sessenta) quilos brutos, na* condição 
PVU (pôsto vagão ou veículo na usina) se- 
rão de NCr$ 25,20 (vinte e cinco cruzeiros 
novos e vinte centavos) na Região Centro-: 
Sul e NCr$ 29,68 (vinte e nove cruzeiros 
novos e sesseta e oito centavos) na Região 


Norte-Nordeste, incluídos em ambos os pre- a 


ços a contribuição para o IAA, de NCr$ 1,86 
(um cruzeiro nôvo e oitenta e seis centa- 


vos) e o montante do Impôsto sôbre Cir- 


gião Centro-Sul e NCr$ 30,77 (trinta cru- | culação de Mercadorias (ICM), calculado na 


base de 15% (quinze por cento). 


Art. 3.º —. Os tipos de açúcar de quali- 
dade superior, terão os seguintes ágios sô- 
bre o preço oficial de liquidação do açúcar 
cristal “standard”, com polarização de 
99,3º, não incluído o valor correspondente 
ao Impôsto sôbre Produtos Industrializados 
(IPI), quando incidente: 


Centro. Norte- 

Tipos Sul Nordeste 

“1— Cristal superior E E OUP ad RR é ata (5%) NCr$ 0,98 NCr$ 133 

2 — Cristal triturado ou moído ..:.........cc.. (6%) NOr$ 1,17 NCr$ 1,60 

Bs “Cristal superior peneirado “Ape ES (10%) NCr$ 1,96 - NCr$ 2,67 

Co SEDE + PR a Eta (15%) NCr$ 2,93  NCr$ 4,00 

s— Granulado americano comum, de produção di- . É ; 
Tete ado Pelado ..M..vcs cri. Er a vitro E (15%) NCr$ 2,93  NCr$ 4,00 
É 6 —. Granulado americano superior, de produção di- ra 

RPE ROS PEQINAdO “Senior ps cm rsrs ce tiãs +. (20%) NC?$ 3,91  NCr$: 5,33 

7 — Refinado amorfo de primeira PR ES A (24%) NCr$ 4,69  NCr$ 6,40 

| 8 hs Refinado amorfo extra (tipos finos) . a “mo (30%) NCr$ 5,87  NCr$ 8,00 
E ou Refinado granulado ........ Dias pigs (38%) NOCr$ 7,43  NCr$ 10,13 | 
e | a As 


—— e nm rd e 


Art. 4º — 
dade inferior sofrerão deságios sôbre os pre- 
ços oficiais de liquidação do açúcar cristal 
“standard”, com polarização de 99,3º, co- 
mo segue: 


Centro- . 


Tipos Norte- 
Sul Nordeste 
NCr$ NCr$ 
1 — Somenos ( 5%) 0,98 1,33 
2 es Mascavo (20%) 3,91 5,33 
“Art. 5.0 — Os preços de liquidação do 


açúcar demerara, destinado à exportação 
para mercados externos, com as especifica- 
ções técnicas estabelecidas no art. 9.º da 
Resolução n.º 2.025, de 30 de abril de 1969 
(Plano de Defesa da Safra de 1969/70), são 
fixados em NCr$ 17,80 (dezessete cruzeiros 
novos e oitenta centavos) na Região Cen- 
tro-Sul e NCr$ 24,26 (vinte e quatro cru- 
zeiros novos e vinte e seis centavos) na Re- 
gião Norte-Nordeste, por saco- de 60 (ses- 
senta) quilos brutos, na condição PVU 
(pôsto vagão ou veículo na usina). 


$ 1.º — Nos preços do açúcar demerara, 
referidos neste artigo, não se inclui provi- 
são para atender o ento do Impôsto 
de Circulação de Mercadorias (ICM) sôbre 
êsses preços, tendo em vista o que dispõe o 
art. 24, parágrafo 5.º da Constituição Fe- 
deral e o que, implicitamente, decidiu o 
Conselho Monetário Nacional ao aprovar o 
esquema financeiro da safra de 1968/69. 


8 2.º — Mediante convênios celebrados 
com os Estados produtores da Região Nor- 
te-Nordeste, o IAÃA poderá ter a seu cargo 
o recolhimento do Impóôsto de Circulação 
de Mercadorias (ICM) incidente sôbre a ca- 
na destinada à fabricação do açúcar deme- 
rara, deduzindo do preço de NCr$ 24,26 
(vinte e quatro cruzeiros novos e vinte e 
seis centavos), fixado neste artigo, o valor 
de NCr$ 4,93 (quatro cruzeiros novos e no- 
venta e três centavos) por tonelada de ca- 
na ou NCr$ 3,03 (três cruzeiros novos e três 
centavos) por saco de açúcar, correspon- 
dente à provisão tributária da cana dentro 
do preço para a mesma Fog, estabeleci- 
do neste Ato. 


$ 3.º — O cálculo dos ágios sôbre os pre- 
ços de liquidação do açúcar demerara, com 
polarização básica de 96º, obedecerá à ta- 
bela das convenções internacionais que re- 


Os tipos de açúcar de quali- 


gem a , comercialização do bistna, deven-. 
do a liquidação respectiva ser feita com ba- 
se no pêso líquido do açúcar entregue, ao . 
IAA pelo produtor. 

Art. 6º — O pagamento dos preços do 
açúcar demerara, a que se refere o artigo 
anterior, será efetuado semanalmente pelo 
IAA, contra apresentação dos respecti- 
vos efeitos fiscais. 

Art. 7.º — Nas vendas diretas de açúcar 
cristal consideradas de varejo e nas vendas 
às indústrias, o produtor terá direito de 
usar a margem de 8% (oito por cento) fi- 
xada para o atacadista. 

Art. 8.º — Os preços-base da tonelada de 
cana posta na esteira e fornecida às usi- 
nas do País, na safra de 1969/70, serão de 
NCr$ 17,80 (dezessete cruzeiros novos e oi- . 
tenta centavos) na Região Centro-Sul e 
NCr$ 27,40 (vinte e sete cruzeiros novos e 
quarenta centavos) na Região Norte-Nor- 
deste, já incluído, neste último preço, o Im- 
pôsto sôbre Circulação de Mercadorias 
(ICM), que não incide sôbre a tonelada de 
cana na Região Centro-Sul. 

Art. 9º — Os fornecedores de cana par- 
ticiparão das diferenças de preços verifica- 
das nos estoques de açúcar cristal “stan- 
dard” comercializados aos preços previstos 
neste Ato. 

Art. 10 — O presente Ato entrará em vi- 
gor na data de 1.º de junho de 1969 e será 
publicado no “Diário Oficial da União”, re- 
vogadas as disposições em contrário. 


Francisco Elias da Rosa Oiticica | 
Presidente 


ATO N.º 17/69 — DE 12 DE JUNHO DE 
1969 & 

Dispõe sôbre o valor do Impôsto de 

Circulação de Mercadorias (ICM) 


incidente sôbre a cana-de-açúcar na 
sua primeira saída. ” 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, no uso das atribuições que lhe são 


conferidas por lei, 


“CONSIDERANDO que o preço da cana . 
para a Região Centro-Sul, reajustado na 
forma da decisão proferida pelo Conselho 
Monetário Nacional em sua sessão de 27 de 
maio de 1969, não computou o valor da in- 


A 


to de Circulação de Mer- 
aC ) ) sôbre a saída primária dês- 
te uto agrícola, tendo em vista os efei- 
- tos do Convênio dos Secretários de Fazen- 
- da dos Estados da mesmo região, aprovado 
"na reunião de Pôrto Alegre; 


"CONSIDERANDO. que nem todos os Es- 
- tados da Região Centro-Sul concederam 
"isenção do Impóôsto de Circulação de Mer- 
"* cadorias (ICM) sôbre as saídas dos produ- 
tos agropecuários na primeira operação efe- 
- tuada pelo produtor; | 


-* CONSIDERANDO que a isenção conce- 

- dida por alguns Estados da Região Centro- 
“Sul refere-se apenas às saídas dos produ- 
tos agropecuários na primeira operação den- 

tro do Estado produtor, não abrangendo as 
operações interestaduais, sujeitas à incidên- 

cia do Impôsto de Circulação de Mercado- 

- rias (ICM) na operação primária, e 


CONSIDERANDO, finalmente, ser neces- 


com o Ato n.º 12/69, de 29 de maio de 1969, 
E resOLYTE:. 


Ê cana posta na esteira e fornecida às usi- 
=. nas situadas na Região Centro-Sul, na sa- 
|. fra de 1969/70, a que se refere o art. 8.º 

| do Ato n.º 12/69, de 29 de maio de 1969, 
"deverá ser acrescido, quando houver a in- 
| - cidência, o valor do Impôsto de Circulação 
E de Mercadorias (ICM), de NCr$ 3,65 (três 
cruzeiros novos e sessenta e cinco centa- 
vos), com base na alíquota de 17% (dezes- 
sete por cento) para entregas realizadas 
dentro do território do Estado produtor, e 
de NCr$ 3,14 (três cruzeiros novos e cator- 
ze centavos), com base na alíquota de 15% 
(quinze por cento) nas entregas realizadas 
para território de outro Estado. 
iu Art. 2º — Em consequência do disposto 
J4 a no artigo anterior, os preços da tonelada de 
cana na esteira, já incluído o Impôsto de 
Circulação de Mercadorias (ICM), serão de 
NCr$ 21,45 (vinte e um cruzeiros novos e 
quarenta e cinco centavos), quando inci- 
dente a alíquota de 17% (dezessete por 
cento), e de NCr$ 20,94 (vinte cruzeiros no- 
vos e noventa e quatro centavos) quando 
incidente a alíquota de 15% (quinze por 
cento) . 


re 


EE 


% o bb. Sua Mende. mo pda re 


cruzeiros novos e sessenta e cinco centa- 


“NCr$ 2,00 .(dois c 


sário complementar as disposições baixadas 


“Art. 10 — Ao preço-base da tonelada. de: 


Art. 3º — Os valores de NCr$ 3,65 (três. 


Vos) ou NCr$ 3,14 (três cruzeiros novos e . 


catorze centavos) correspondentes à inci- 
dência do Impôsto de Circulação de Merca- 
dorias (ICM) sôbre a tonelada de cana, a 
que alude 0 art. 1.º dêste Ato, constituirão 
crédito fiscal da usina recebedora dessa |. 
matéria-prima, consoante a legislação tri- 


“butária vigente, na base de NCr$ 2,33 (dois 


cruzeiros novos e trinta e três centavos) ou 
ruzeiros novos) por saco 


de açúcar, respectivamente. 
Art. 4º — O presente Ato entrará em vi- 


' gor na data de sua assinatura e será publi- 


cado no “Diário Oficial da União”, revoga- 


“das as disposições em contrário. 


Francisco Elias da Rosa Oiticica . 
E Presidente 


- “RESOLUÇÃO N.º 2.028 — DE 27 DE 


JUNHO DE 1969 


“Complementa disposições do Plano 
de Defesa da Safra de 1969/70 e dá 
outras providências. 


“O Conselho Deliberativo do Instituto do 


Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 


RESOLVE: 
Do Pagamento das Canas 
Art. 9.º — Os preços-base da tonelada de 


cana posta wa esteira e fornecida às usi- 
nas do País, na safra de 1969/70, serão de 


“NCr$-17,80 (dezessete cruzeiros novos e oi- 


tenta centavos) na Região Centro-Sul e 
NCr$ 27,40 (vinte e sete cruzeiros novos e 
quarenta centavos) na Região Norte-Nor- 
deste, já incluído, neste último preço, o Im- 
pôsto sôbre Circulação de Mercadorias 
(ICM), que não incide sôbre a tonelada de 
cana na Região Centro-Sul. 


$ 1.º — Os preços constantes do “caput” 
dêste artigo são referentes aos rendimentos 
básicos de 90 (noventa) quilos de açúcar 
cristal por tonelada de cana na Região 
Norte-Nordeste e de 94 (noventa e quatro) 


- quilos na Região Centro-Sul. 


“$ 2º — O preço de liquidação da cana 
será calculado em função do rendimento 
médio do Estado observado durante a sa-. 
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A 


Te o de 20% 
“te por cento) de pára perdidas. 


$3.º — O preço de liquidação, O reiia 
Estado, será Eascujade através da fórmula: 


P, = ( Ei Ba 


P. = preço de liquidação 
P, = preço básico da Região 
= rendimento básico da Região 
Re = rendimento do Estado, durante a 
safra. 


$ 4.º — Quando v rendimento do Estado 


fôr inferior ao rendimento básico, conside- 
rar-se-á para cálculo do preço da cana o ren- 
dimento básico da região. 

$ 5.º — De acôrdo com o art. 11 da Lei 
n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, ao 


“do, observado nos 150 (cento e cingú 


primeiros dias de moag 


to) de horas perdidas. 
- 86º — A bonificação de que eatmo pa 


rágrafo anterior variará em e q das re- 


lações de rendimentos, calculadas 
te a segunte fórmula: 


K — 
Re 


onde: 


? 
K = relação entre o rendimento da usi- 


na e o rendimento do Estado; | 
= rendimento da usina; 
Re = rendimento do Estado. 


$ 7.º — A bonificação será paga conforme 
a tabela seguigio; 


| mo 
acréscimo máximo de 20% vinte pós cen- 


0 ; 0 
E x E Pero: 21,92.84 
E “108 : 0,04.34.32 6 0,05.48,21 a : 
a ; a: l6,uh.72 | 20,76.08 
e 100, 50 fes | 0,08.45.50 0,10.67.23 E 
TR ADA ai o | 15,59.28 pa idos 19,68.16 
0,12.35.32 | - 0,15,59,27 | 
Uh 06 sina o se 18,51.40 
“0,16.02,00 | 0,20,22,12 RR 
à ABL BB) ; 17,43.48 
0519» ir .32 E “| 0,24,.57.99 Pd 
» —  12,88.72 aa 16,26.72 
0,0L,275 0,22, 69. 50 - | 0,28,64.67 é 
oo: "Riva NU | ce oi 12,03:98- ais 15,18.80 
E AR VR SPL RES “O,oL Mk 0,25.70.32 o 0,32.4h,37- 
ape «Ne Es REM se LOTE |: 14,02.0h 
Es aa a dis é inn so 0,28.h48,00 E 0,35.94.88 E 
Os ni ANA -10,25,28. 12,94,12 
S Lee. 25 0,01.74h | 0,31.0h4,32 | 0,39.18.41 
"a poe (O beato 11,77.36 
; +02.50 0,01.875 | 0,33.37.50 à | 0,42,12.75 
PRESA Pê. E Ag 8,47.28 10,69.4l 
“a us WE E, 75 0,01.994 | 0,35.49.32 | “| o,44.80,11 
RA ea PN q E nço 7.5h4.72 9,52.68 
o 509.00" | iddue 100 D:Z(250.00.. - 0,47.18.28 | | 
a tg her SER O ig a 8, 4.76 
atado 5, 76.72 7,28,00 
1,03.50 “0,02, 215 0,40.49.50 0,51.11.47 di 
| 4,91.28 6,20,08 
1,03.75 À 0,02. 34h 0,41.72.32 0,52 .66.49 
vir RANA | ro Ba 3,98.72. 3,03.32 
PEN 04,00" |. “0,02,4001 -0,42.72,.00, , “| 0,53.92.32 
Rae Es 3,13.28 a 3,95.40 
1,0h,28 0,02.44l4 | 0,43.50.32 0,54,11.17 
soci; “ja s de 2,20,72 Sa” 2, 78.6 
“1,04,50 0,02.475 | 0,4h,05.50 - |. 0,55.60.85 
É fm Ê é Re 1,35.28 | % 1,70.72 
o 1,0h, 0,02. b O, bl, º s O, «05.51 p 
Gra e gs o A o,u2.72 v4 0,53.96 
-1,05.,00 0,02.500 | 0,44.50.00 0,56.17.00 
B=f (k). P 
RR = 10% +air-1), 


“Ncr$/% 


BONIFICAÇÃO (EXCLUSIVE ICM) 
. Centro-Sul | 


Norte-Nordeste 


NCr$/t | Di£. Prop. 
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$ 8º — A bonificação, de que trata o pa- 


rágrafo 5.º dêste artigo, não será devida pe- 
la usina quando tiver obtido rendimento 
inferior ao rendimento básico da região. 

$ 9.º — Desde que as usinas e os seus for- 
necedores estejam de acôrdo, o pagamento 
das canas será realizado mediante análises 
individuais relativas a cada fornecedor, 
com base no conteúdo de sacarose e no ín- 
dice de pureza da cana, consoante as nor- 
mas da Resolução n.º 2.007, de 22 de maio 
de 1968. 

Art. 10 — Para os efeitos do artigo an- 
terior, será paga pelas usinas a seus forne- 
cedores,. a partir do segundo mês de entre- 
ga das canas, por conta da parcela relati- 
va à diferença entre o preço-base e o preço 
de liquidação, importância igual ao valor 
apurado na safra anterior, como participa- 
ção do fornecedor no rendimento médio do 
Estado. 

$ 1.º — Após 90 (noventa) dias do início 
da safra, isto é, em 15 de setembro na Re- 
gião Centro-Sul e 30 de novembro na Região 
Norte-Nordeste, e haver o IAA procedido ao 
levantamento do rendimento médio do Es- 
tado, previsto nos parágrafos 2.º e 3.º do ar- 
tigo anterior, as usinas farão o reajusta- 
mento da parcela de adiantamento a que 


“se refere êste artigo, para o fim de creditar 


ou debitar o fornecedor, na conformidade do 
que fôr decidido pelo IAA, à vista dos cál- 
culos a serem apresentados pelos seus ór- 
gãos técnicos no prazo de 15 (quinze) dias. 

$ 2.º — Ao término da safra e após co- 
nhecido o rendimento médio final do Es- 
tado, calculado em 150 (cento e cinqiien- 
ta) dias, as usinas ajustarão o valor da di- 
ferença ao que afinal fôr aprovado pelo 
IAA. 


$ 3.º — A apuração a que se referem os 
parágrafos anteriores será feita pelos ór- 
gãos técnicos regionais do IAA, indepen- 
dente de qualquer formalidade, devendo, 
em seguida, o Delegado Regional. publicar, 
na imprensa local, as respectivas tabelas. 


Art. 11 — Os fornecedores de cana par- 
ticiparão das diferenças de preços verifica- 
das nos estoques de açúcar cristal “stan- 
dard” comercializados aos preços previstos 
nos artigos 1.º e 2.º desta Resolução. 

Art. 12 — Ao preço-base da tonelada de 
cana posta na esteira e fornecida às usinas 
situadas na Região Centro-Sul, na safra de 
1969/70, a que se refere o art. 9.º desta Re- 
solução, deverá ser acrescido, quando hou- 


ver a incidência, o valor do Impôsto de Cir- 


culação de Mercadorias (ICM), de 
186 . 


NCr$ 3,65 (três cruzeiros novos e sessenta à 
e cinco centavos), com base na alíquota de 
17% (dezesete por cento) para enti 
realizadas dentro do território do 
produtor, e de NCr$ 3,14 (três plo. Pra no- 
vos e catorze centavos), com base na alíquo- 
ta de 15% (quinze por cento) nas en 


realizadas para território de outro do. 


Art. 13 — Em conseqiência do disposto 
no artigo anterior, os preços da tonelada de 
cana na esteira, já incluído o Impôsto de 
Circulação de Mercadorias (ICM), serão de 
NCr$ 21,45 (vinte e um cruzeiros novos e 
quarenta e cinco centavos), quando inci- 
dente a alíquota de 17% (dezessete por. 
cento), e de NCr$ 20,94 (vinte cruzeiros no- 
vos e noventa e quatro centavos) quando 
incidente a alíquota de 15% (quinze poé 
cento). 


Art. 14 — Os valôres de NCr$ 3,65 (três 
cruzeiros novos e sessenta e cinco centa- 
vos) ou NCr$ 3,14 (três cruzeiros novos e 
catorze centavos) correspondentes à inci- 
dência do Impôsto de Circulação de Merca- 
dorias (ICM) sôbre a tonelada de cana, a 
que alude o art. 12 desta Resolução, cons- 
tituirão crédito fiscal da usina recebedora 
dessa matéria-prima, consoante a epa 
ção tributária vigente. 


Art. 15 — O pagamento das canas será 
feito quinzenalmente e comprenderá os for- 
necimentos feitos na quinzena anterior, ad- 
mitidas as seguintes deduções: 


a) as taxas estabelecidas em lei; 

b) o Impôsto sôbre Circulação de Merca- 
dorias (ICM); 

c) os adiantamentos concedidos ao for- 

necedor; 

os descontos estabelecidos em con- 

tratos firmados pelo fornecedor para 

pagamento de seus débitos com enti- 
dades financiadoras em que à usina 
seja interveniente; 

e) as taxas e contribuições destinadas à 
assistência social e à manutenção 
dos órgãos de classe, estabelecidas em 
lei ou convênios homol os pelo 
IAA. 


d) 


$ 1.º — Para o efeito do desconto das 
contribuições de que tratam a letra “b” do 
art. 36 e o art. 64, da Lei n.º 4.870, de 1.º 
de dezembro de 1965 eo art. 8.º do Decre- 
to-lei n.º 308, de 28 de fevereiro de 1967, 
será levado em conta o preço da tonelada 
de cana no campo. 


DS ai Sa À Mm f : 4 
do pagamento das canas 
dores não será afetado por even- 
ot côrdos de permutas de cotas de açú- 
— car demerara por açúcar cristal, efetuados 
* entre as usinas cooperadas ou não-coope- 
Fadas. 
- Art. 16 — Os fornecedores de cana par- 
ticiparão da retenção dos estoques conse- 


—-  mercialização, na conformidade do dispos- 
E. to no parágrafo 5.º do art. 51, da Lei n.º 
“ 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, e rece- 
— - berão, sob a forma de adiantamento por to- 
nelada de cana, parcela proporcional aos 
fornecimentos realizados e ao financiamen- 
tos deferido. RR to, 
81º — Os fornecedores de cana não par- 
ticiparão das despesas de retenção e comer- 
cialização do açúcar. E + “1% 
$ 2.º — Dentro de 30 (trinta) dias, me- 
diante entendimentos com as classes inte- 
| ressadas e os órgãos governamentais com- 
na " Ppetentes, o IAA baixará Resolução regula- 


mentando o sistema de pagamento das ca-: 


nas de fornecedores, tendo em vista o dis- 
* posto no parágrafo 5.º do art. 51 da Lei n.º 


4.870, de 1.º de dezembro de 1965, referi- 


É | do neste artigo. 


parão dos eventuais aumentos de preços, ve- 
rificados nos estoques de açúcar cristal re- 
tidos para o comercialização em regime de 
cotas E É 
At. 17 — O disposto no “caput” do art. 
| 15 não se aplicará às usinas associadas de 
| cooperativas que sejam vendedoras exclusi- 
vas de pelo menos 90%. (noventa por cen- 
1 — to) da produção do Estado, tomando-se por 
| base o último triênio, cujo pagamento das 
| 4 canas será feito de acôrdo com o disposto 
po nas Resoluções n.s 109/45, de 27 de junho 
A de 1945, e 1.571/61, de 12 de abril de 1961, 
subordinada a colocação do açúcar cristal 
“standard” a uma Comissão de Vendas, na 
1. qual os fornecedores de cana terão assegu- 
| rada a paridade de voto. 
| E: Parágrafo único — Sem prejuízo do dis- 
- posto no art. 19 e seu parágrafo único, da 
Resolução n.º 109/45, de 27 de junho .de 


pleitearem operações de crédito junto ao 


ic 
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quente da fixação de cotas mensais de co- 


$ 3.º — Os fornecedores de cana partici-. 


o 1945, o litígio relativo a deduções de despe- 
RA sas realizadas pelas cooperativas será sub- 
: metido às Comissões de Conciliação e Jul- 
pm gamento constituídas nos têrmos do art. 15 
1 do Decreto n.º 61.777, de 24 de novembro 
| t de 1967. º 
| Art. 18 — As usinas ou destilarias que 


IAA, Banco do Brasil S.A. ou outros esta- . 


ê, 


belecimentos oficiais de crédito, instruirão 


OS seus pedidos com a declaração de que se 


encontram em situação regular com os seus 
fornecedores, no que concerne ao pagamen- 
to das canas recebidas, cuja declaração será 


firmada pelo Delegádo Regional do IAA na 


circunscrição em que estiverem localizadas 
as fábricas, sob sua responsabilidade fun- 
cional. .. A 

$ 1.º — Para os fins dêste artigo, a ime- 
xistência de denúncia à Delegacia Regional 


do TÃA pelas associações de classe ou pelos 


fornecedores de cana, importa na presun- 


- ção de regularidade da situação da usina 


para com seus fornecedores. 


$ 2.º — Nocaso de denúncia, o Delegado 


Regional do.IAA promoverá dentro do pra- 
zo improrrogável de 72 (setenta e. duas) 
horas, a sua apuração, para o efeito de fui- 


damentar seu despacho e para os fins dês- 


te artigo. À 
Art. 19 — As usinas são obrigadas a re- 


céber, na safra de 1969/70, os contingen- 
tes agrícolas fixados pelo IAA para os for- 


necedores, com observância, quando fôr o 
caso, do recalque aplicado à cota industrial 
das usinas, em função da respectiva produ- 


- ção autorizada. 


- $ 1º — Na determinação do contingente 
de canas a serem moídas para a obtenção 
da produção autorizada, o IAA levará em 
consideração a cota de açúcar demerara 
constante da produção prevista, aplicando- 
lhe, para êsse fim, o deságio de 9% (nove 
por cento). 

$ 2.º — Após os estudos a serem realiza- 
dos por um Grupo de Trabalho constituído 
de técnicos do IAA, de um representante 
dos industriais do açúcar e de um represen- 
tante dos fornecedores de cana, o Conselho 
Deliberativo fixará, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, o índice definitivo da relação 
técnica cristal/demerara para a determina- 
ção do contingente de canas referente à co- 
ta de açúcar demerará, a que alude o pa- 
rágrafo anterior. ; 

8 3.º — Nos casos de redistribuição, en- 
tre outras usinas, dos saldos individuais não 
utilizados, os fornecedores participarão des- 
sa redistribuição na mesma proporção dos 
contingentes agrícolas atribuídos pelo IAA 
para fornecimento a cada usina. 

Art. 20 — As usinas são obrigadas à re- 
ceber a cana dos seus fornecedores no pe- 
ríodo de 150 (cento é cinquenta) dias efe- 


- tivos de moagem na Região Centro-Sul e 


até 180 (cento e oitenta) dias efetivos na 
Região Norte-Nordeste, distribuindo-se as 
respectivas cotas, durante aquêles perío- 
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dos, na forma que fôr estabelecida pelos in- 


teressados e aprovada pelo IAA. 

Parágrafo único — A usina que não te- 
“nha recebido a totalidade das cotas fixa- 
das nos têrmos do artigo anterior, após de- 
corridos aquêles períodos, responderá por 
perdas e danos acrescidos de multa de 50% 
(cinquenta por cento) sôbre o valor da ca- 
na que deixou de receber, ressalvado motivo 
de fôrça-maior admitido em direito e reco- 
nhecido pelo IAA. 


Art. 21 — As entregas de cana poderão 
ser feitas pelo fornecedor diretamente ou, 
em seu nome, pela cooperativa de planta- 
dores a que seja filiado, podendo, neste ca- 


so, a cooperativa efetuar o faturamento, de 


acôrdo com as disposições legais vigentes. 


Art. 22 — As entregas diárias das canas 
ia fornecedores serão efetuadas de confor- 

idade com o disposto no art. 3.º e seus 
parágrafos, da Revolução n.º 239/48, de 20 
de outubro de 1948, devendo a descarga dos 
veículos, das usinas ou de fornecedores, obe- 
decer rigorosamente à ordem de chegada 
aos respectivos pontos de entrega. 


Art. 23 — Na conformidade do disposto 
no art. 63 da Resolução n.º 109/45, de 27 
de junho de 1945, é assegurado aos forne- 
cedores de cana o direito de adquirirem nas 
usinas, ao preço oficial de faturamento, na 
condição PVU, a quantidade de açúcar ne- 
cessária ao suprimento de seus dependen- 
tes e trabalhadores, na correspondência de 
um (1) saco de açúcar para cinquenta (50) 
toneladas de canas entregues. 


$ 1.º — Quando da venda do açúcar de 
que trata êste artigo, aos seus dependen- 
tes e trabalhadores, os fornecedores de ca- 
na sômente poderão acrescer ao preço ofi- 
cial de aquisição as despesas decorrentes 
de carreto e impôsto. 


$ 2º — Fica proíbida tôda e qualquer 
transferência, a terceiros, do açúcar adqui- 
rido pelos fornecedores de cana na forma 
dêste artigo. j 


Art. 24 — Aos fornecedores de cana de 
tôdas as regiões, ressalvado o disposto no 
art. 51 da Resolução n.º 109/45, de 27 de 
junho de 1945, assiste o direito de adquiri- 
rem mensalmente, das usinas a que estão 
vinculados, para uso próprio e na propor- 
ção das canas fornecidas, até 3,5 litros ou 
4,900 quilos de mel residual por tonelada 
de cana, a preço equivalente à parcela de- 
dutiva constante da estrutura do atual pre- 
ço do açúcar, ou seja, NCr$ 0,05.09 por Ji- 
tro ou NCr$ 0,03.64 por quilo. 
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Parágrafo único — Fica proíbida tôda e | 


qualquer transferência a terceiros ou indus- 
trialização própria, do mel residual adqui- 
rido na forma prevista neste artigo. ps 
Art. 25 — A parcela de NCr$ 2,28 (dois 
cruzeiros novos e vinte e oito centavos) re- 


lativa ao frete de canas nas regiões Cen 
reço- 


Sul e Norte-Nordeste, incluída no 
base, refere-se à cana posta na esteira da 
usina. k 


$ 1.º — Quando as canas forem apanha- 
das no canavial por veículo da usina, cor- 
rendo por conta desta o enchimento do veí- 
culo, o valor do frete deverá ser deduzido 
do preço-base. 


Es 


É 


$ 2.º — Quando a usina efetuar por sua | 


conta o transporte das canas, a partir do 
canavial, utilizando qualquer veículo, in- 
clusive a via férrea, particular ou não, se o 


enchimento dos veículos ficar a cargo dos 


fornecedores, a usina deduzirá do preço- 
base 75% (setenta e cinco por cento) do va- 
lor do frete. 


$ 3.º — Na Região Norte-Nordeste, quan- 
do a coleta das canas não se fizer na for- 
ma prevista no parágrafo 1.º dêste artigo, 
a parcela referente ao transporte, da palha 
(local onde se efetua o corte) até o ponto 
de embarque de via férrea ou rodoviária, 
será estabelecida no mínimo de 10% (dez 
por cento) do frete oficial e no máximo de 
25% (vinte e cinco por cento), mediante 
ajuste entre a usina e seus fornecedores. 


$ 4.º — Na hipótese de já existir acôrdo 
particular entre a usina e seus fornecedo- 
res, estabelecendo bonificação para o frete, 
o montante desta será compensado até o li- 
mite do valor estabelecido para o transpor- 
te das canas nos parágrafos anteriores. 


$ 5º — Na Região Centro-Sul, quando 
o transporte das canas, a partir dos pontos 
de embarque ou das balanças intermediá- 
rias, fôr realizado pela usina, esta deduzi- 
rá do preço-base importância correspon- 
dente a 50% (cinquenta por cento) do va- 
lor do frete. 


Art. 26 — Os fornecedores de cana que 
deixarem de integralizar as suas cotas ofi- 
ciais de fornecimento, em decorrência de 
desvio de canas para terceiros, produtores 
de aguardente e outras usinas a que não 
estejam vinculados, terão as suas cotas de 


fornecimento . reduzidas à quantidade de . 


canas que hajam efetivamente entregue à 
usina recebedora, ressalvado o caso de 
atraso não justificado no pagamento das 
canas, por parte da usina à qual se acha 


o 
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“de falta da usina. 
Parágrafo único — A infração referida 
neste artigo, será apurada e julgada me- 
diante processo de reclamação instaurado 
a requerimento da usina prejudicada, sal- 
vo quando se tratar de desvio de canas pa- 
ra aguardente, hipótese em que a instau- 


* ração do processo se fará “ex-oficio” pela 
“Delegacia Regional do IAA. 


" Do Financiamento . 


Art. 28 — As usinas comprovadamente 
em atraso no pagamento das canas rece- 
bidas nas safras anteriores e/ou na presen- 
te, e que retiverem as importâncias des- 
contadas dos seus fornecedores, a qualquer 


título, para crédito do IAA, do Banco do. 


Brasil S.A. ou de outras entidades públicas 


“ou privadas, inclusive as de classe, sem pre- 
juízo das sanções que a lei determinar te- 


rão os respectivos: financiamentos suspen- 
sos pelas Delegacias Regionais do IAA até 


que realizem os pagamentos ou recolhimen- 
tos devidos, ressalvado o disposto no pará- 


grafo 2.º do art. 58 da Lei n.º 4.870, de 1.º 


*- de dezembro de 1965. Ed 


" Parágrafo único — Mediante Resolução 
própria, o Conselho Deliberativo baixará 
normas, dentro de 60 (sessenta) dias, ob- 
jetivando sanar o problema dos atrasos nos 


recolhimentos, pelas usinas, das importân-: 


cias descontadas dos seus fornecedores, a 


qualquer título. 


Das Disposições Gerais - 


“Francisco Elias da Rosa Oiticica 


Presidente 
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ATO Nº 24/69 — DE 8 DE JULHO DE 
1969 


Estabelece as cotas de comercializa- 
"ção de açúcar cristal para o Estado 
“de São Paulo na safra de 1969/70 

e dá outras providências. . 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, no uso de suas atribuições e tendo 
em vista o disposto nas Resoluções ns. ... 
2.025 (Plano de Defesa da Safra de .... 


1969/70), de 30 de abril de 1969, e 2.028, 


de de junho de 1969, 


ualquer outro 


Art. 1º — Ficam estabelecidas par 
Estado de São Paulo, na safra de 1969/70, 
na forma da letra “b” do parágrafo 2.º do 
art. 17 da Resolução n.º 2.095 (Plano de 
Defesa da Safra de 1969/70), de 30 de abril 
de 1969, as cotas de comercialização de açú- 
car cristal constantes do quadro anexo. 


- Art. 2º — Levando em consideração o 
volume de saídas para consumo verificado 
na Safra anterior, as cotas de comerciali- 
zação de açúcar cristal na safra de 1969/70 
são distribuídas em dois períodos, sendo o 
primeiro de cinco (5) meses, compreendi- 


“do entre 1.º de julho e 30 de novembro de 


1969 e.o segundo de sete (7) meses, esten- 


dendo-se de 1º de dezembro de 1969 até | 


30 de junho de 1970. 

“Art. 3º — Em consegiiência do dispostô 
no artigo anterior, as necessidades de con- 
sumo para o primeiro período, de cinco (5) 
meses, são estimadas em 10,0 milhões de 
sagos de açúcar cristal, enquanto que para 
O segundo período, de sete (7) meses, são 


“avaliadas em 17,6 milhões de sacos, na for- 


ma do quadro anexo. 
Art. 4.0 — Os saldos finais das cotas 


--mensais de comercialização fixadas para 


a saíra de 1968/69, não utilizados até 30 de 


' junho de 1969, em face de terem sido incor- 
porados às disponibilidades para a safra de 
1969/70, ficam desde logo cancelados, a fim . 


de ser mantido o equilíbrio entre a oferta 
e a demanda dentro dos níveis de consumo 
estimados. 

Art. 5.º — Aplicam-se à Cooperativa 
Central dos Produtores de Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo e às usinas suas 
filiadas as normas e exigências contidas 
nos artigos 20,.22, 23, 24 e seus parágrafos, 
da Resolução n.º 2.025/69. 


Art. 6.º — Na forma do disposto no art. 
16 da Resolução n.º 2.028, de 27 de junho 
de 1969 e no parágrafo 5.º do art. 51 da 


Lei n.º 4.870; de 1.º de dezembro de 1965, . 


os fornecedores de cana participarão da re- 
tenção dos estoques de açúcar consegien- 
tes da fixação das cotas mensais de comer- 
cialização e- receberão, sob a forma de 
adiantamento, parcela proporcional aos 
fornecimentos realizados e ao financia- 
mento deferido. 


Art. 7.º — Para os efeitos do que estabe- 
lece o artigo anterior, o preço-base da tone- 


lada de cana posta na esteira, aludido no 


art. 9.º da Resolução n.º 2.028, de 27 de 


- junho de 1969, e referente aos fornecimen- 


tos às usinas do Estado de São Paulo na sa- 


fra de 1969/70, será pago em duas parce- | 


las, sendo uma, como adiantamento x men- 
sal do preço-base, no período de 1.º de io 
- a 31 de dezembro de 1969 e outra, por saldo 

dêsse preço, nos meses compreendidos no 
período de 1.º de janeiro a 30 de junho de 
1970, na conformidade dos demonstrativos 
anexos, sem prejuízo das medidas que ve- 
nham a ser aprovadas por fôrça do que dis- 
põe o parágrafo 2.º do art. 16 da Resolução 
n.º 2.028, de 27 de junho de 1969. 

Art. 8º — As usinas do Estado de São 
Paulo pagarão até o 5.º (quinto) dia do 
mês subsequente ao das entregas das ca- 
nas, a partir de 5 de agôsto de 1969, em 
moeda corrente, o valor da parcela men- 
sal respectiva, consoante o demonstrativo 
anexo, sujeito às deduções referidas nas le- 
tras do art. 15 da Resolução n.º 2.028, de 
27 de junho de 1969. 

Art. 9.º — Em caso de dificuldades fi- 
nanceiras, poderão as usinas, em caráter de 
exceção, mediante entendimento com os 
seus fornecedores, completar o pagamento 
da respectiva parcela mensal emitindo nota 


promissória rural, PRE a seu poticaige as 
segurar o desconto bancário, responsabili- 
zando-se pels despesas. ocorridas. 

Art. 10 — Os pagamentos das canas que 
não forem realizados na forma indicada nos 
artigos 8.º e 9.º dêste Ato, ficarão sujeitos 
aos juros de mora de 1% (um por cento) ao 


mês, na conformidade do no art. 
4º da Lei nº 4.071, de 15 de junho de 
1962. 

Art. 11 — As normas estabelecidas nes- 
te Ato para o pagamento das canas de for- 
necedores, aplicam-se às usinas situadas 
nos Estados de Minas Gerais e Paraná filia- 
das à Cooperativa Central dos Produtores 
de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. 

Art. 12 — O presente Ato entrará e€ vi- 
gor na data de sua assinatura e será pu- 


" blicado no “Diário Oficial da União”, revo- 


gadas as disposições em contrário. 


Francisco Elias da Rosa Oiticica 
Presidente 
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL f e sa 


DEMONSTRATIVO DO PACAMENTO DO PREÇO-RASE DA CANA 
ESTADO DE SÃO PAULO = SAPRK DE 1969/70 
(Artigos 9º e 16 da Resolução nº? 2 028/69) 


PERÍODO DE 1/7/69 A 71/12/69 
Canas utilizadas para demerara ,.. 600 000 900 000 | — Y,80 5 340 000,00 
oe rc pe DR ODAS (e Pç. 7489 40. 3744 715 17,50 66 655 927,00 
come cerotppime so arte | osio) 2656] 17,00 | “9 pé d0,80 
SERTOPALOS Ti ãos nda carai 13 412 622 6 706 m1 17,80 | 119 372 335,80]. 


PERTODO DE 1/1/70 A 30/6/7170 


Canaa perrompanto tes ro orístel. 
não financiado (3) 


7 612 910 3 806 455 


FORD pa dai acid pI 21 025 5P 20 512 766 | 


(1) = Canar correspondentes eo cristal comercializóvel de 1/7/69 a 31/12/69, exclusive 50% do estoque remansscerte em 30/6/69. 


(7) - Canas correspondentes a 60$ do volume de cristal financirdo, 
(3) - Canas correspondentes no cristal não financíndo mais 40É do crfst=] financiado, 


Tuiuti = Wrf 1,07,5 


a 


Parcela do prá dns a prantos de 1/71/69 a E sta Pp À OS E qa nã 


Hopi ad = CEEE) 1º08 

roe o conte saneeas « 

* Parcela do de marjo do 1 est! e e Pra 1,08 
Parcela do preço. de maio de 19 ..... su... ..... 1, 
Parcela do preço de junho de Usos casasnaIasesaa aaa 1, 
Parcela do prego de julho de cena cancncsatcneaanaanas ' 1, 


PREÇO TOTAL RR To PSP god on En DANOS SONHO NCr$ 17,80 


DOES Parcelas 


“DISCRIMINAÇÃO | Monetários . 
geo j o Nos. o Em 
E. 2: ro RR PERÍODO DE 1/7/69 A 31/12/69 
» j emma qo O fr | 
AQ sacos a Neri 17,80 «*» | 17 800 000,00 2,77 0,49 
CRISTAL | Edo 
MR Financiamento | 
“a 13 899 hh6 sacos a NCr$ nm. «e | 163 179 496,04 | 25,35 0º MB] 
1 se e Comercialização ; aca 
É. eiidéia (12 514 285 - 780 845) ou ER an l 
H RO 11 753 WO a NCr$ 19,56 ........ | 229 506 086,40 35,65 6,35: 
RS MORAR Sos cs tec mpas oo | MO 485 552, | 63,78 11,35 
— ANSA Aa PERÍODO DE 1/1/70 A 30/6/70 
E. CRISTAL 
1a Comercialização 
4 - 40% do saldo financiado: A, 
E 15 899 hh6 a NCrê 7,82 ......... | 108693 667,72 
- 1 186 269 a NCr$ 19,56 ....... | 25203 421,64 | 
TOTAL. EEE Ss DUE e so AA 897 08 20,48 s É 3,65 
CRISTAL ar | 
Estoque final compulsório E: 1 
5 180 845 a NCr$ 19,56 ........e | 101 337 328,20 | 15,74 “o RARO, 
- TOTAL GERAL .....0000.0. | 643 720 000,00 | 100,00 17,80 
EE o o 
Ea e e E" 
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ATO N.º 31/69 — DE 21 DE AGOSTO DE 
| — 1969 


Dispõe sôbre o levantamento do ren- 
dimento médio do Estado de São 
Paulo, previsto no art. 10 e seus pa- 
rágrafos, da Resolução n.º 2.028, de 
27 de junho de 1969. 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei e tendo em vista o dispos- 
to no art. 10 e seus parágrafos, da Resolu- 


ção n.º 2.028, de 27 de ao de 1969, 


RESOLVE: 
Art. 1.º — Fica a Inspetoria Técnica Re- 


--gional do Estado de São Paulo, através de 


seus setores técnico industrial e técnico 
agronômico, em estreita colaboração com 
as Inspetorias Fiscais Regionais das áreas 
de localização das respectivas usinas, . in- 
cumbida de proceder .ao leventamento do 
rendimento industrial médio do Estado veri- 
ficado nas usinas paulistas durante os pri- 


meiros 90 (noventa) dias, contados do iní- 


cio da safra de 1969/70, na Região Centro- 
Sul, consoante dispõe o parágrafo 1.º do art. 
10 da Resolução n.º 2.028, de 27 de junho 
de 1969. 


Parágrafo único — Para os efeitos da con- 
tagem dos primeiros 90 (noventa) dias a 
que se refere êste artigo, será considerado 
o período de safra decorrido entre 16 de ju- 
nho e 15 de setembro de' 1969. 

Art. 2.º — Concluído o levantamento do 
rendimento industrial médio verificado no 
aludido período de 90 (noventa) dias, deve- 
rá a Inspetoria Técnica Regional do Esta- 
do de São Paulo encaminhar, à Divisão de 
Assistência à Produção, o relatório das ob- 
servações dos técnicos sôbre o comportamen- 
to do rendimento médio apurado, para o 
fim de ser reajustado o valor da parcela de 
adiantamento, relativa à diferença entre O 
preço-base e o preço de liquidação, na for- 
ma do disposto no art. 10 e seu parágrafo 
je aa MenaDião n.º 2. .028, de 27 de junho 

e 196 


Art. 3.º — Encerrada a Ea de 1969/70 
nas usinas do Estado de São Paulo, a Ins- 
petoria Técnica Regional, conjuntamente 
com ws seus setores técnicos industrial e 
agronômico e as respectivas Inspetorias Fis- 
cais Regionais, procederá ao levantamento 
do rendimento médio final do Estado, cal- 
culado em 150 (cento e cinquenta) dias, pa- 


ra os efeitos do que estabelecem os 


grafos 2.º e 3.º do art. 10 da citada Reso- 


lução n.º 2.028/69. 


Art. 4º — O presente Ato entrará em vi- 
gor na data de sua assinatura e rd mê 
blicado no “Diário Oficial da União”, 
vogadas as disposições em contrário. 

Francisco Elias da Rosa Oiticica 
Presidente 


RESOLUÇÃO N.º 2.032 — DE 22 DE 
AGOSTO DE 1969 


Aprova o Plano de Defesa da Pro- 
dução de Álcool, na safra de ...... 
1969/70. 


O Conselho Deliberativo do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 


CAPÍTULO III 
Da Industrialização do Melaço 


Art. 11 O IAA, através de suas Destila- 
rias Centrais, poderá adquirir, tendo em vis- 
ta as respectivas capacidades de produção, 
mel residual das usinas, de conformidade 
com as especificações e preços da seguinte 
tabela, calculada com base no valor da par- 
cela dedutiva daquela matéria-prima, cons- 
tante da estrutura de preço do açúcar cris- 
tal, estabelecido na forma da decisão do Con- 
selho Monetário Nacional, sua reunião 
de 27 de miaio de 1969: 


Vr. do Fatura- 

Açúcares Álcool obti- mento de melaço 
Reduto- do de uma p/tonelada (NCr$ 
res tonelada de 0,86 p/23,650 kg; 
Totais melaço sc. de mel de 55% 


de ART) 
(%) (Litros) (NCr$) 
55 296 36,36 


$ 40 — mádia Ra Jei-en que é parodia 
dedutiva do mel residual fôr reajustada pa- 


ra valor diferente daquele constante da es- 


trutura do preço do açúcar cristal mencio- 
nado na Resolução n.º 2.028/69 o fornece- 
dor de cana participará do seu reajusta- 
mento na mesma proporção. 
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we s aos, a a Aus : . 
ATO N.º 39/69 — DE 17 DE SETEMBRO 
Doar! DE 100. nstoam 


dimento industrial nas usinas das 
Regiões Centro-Sul e Norte-Nordes- 
te, previsto no art. 10 e seus pará- 
grafos, da Resolução n.º 2.028, de 
27 de junho de 1969. 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do 


Álcool, no uso das atribuições que lhe são | 


conferidas por lei e tendo em conta o dis- 
posto no art. 10% seus parágrafos, da Re- 
solução n.º 2.028, de 27 de junho de 1969, 


RESOLVE: 


Art. 1.º — Ficam as Inspetorias Técnicas 
Regionais, em estreita colaboração com as 
Inspetorias Fiscais Regionais das áreas de 
localização das respectivas usinas, incum- 


bidas de proceder ao levantamento do ren- 


dimento industrial médio dos Estados das 
Regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste, verifi- 
cado duriante os primeiros 90 (noventa) dias 


contados do início da safra de 1969/70, con-: 
“soante dispõe o parágrafo 1.º do art. 10 da 


Resolução n.º 20.028, de 27 de junho de 
1969. : 


Art. 2.º — Para efeito da contagem dos 


primeiros 90 (noventa) dias, a que se re- 
fere o artigo anterior, serão considerados 
os períodos de safra: decorridos entre 16 de 
junho e 15 de setembro, na Região Centro- 
Sul, e 1.º de setembro e 30 de novembro, na 
Região Norte-Nordeste. 
Art. 3.º — Concluído o levantamento do 


“rendimento industrial médio verificado no 


aludido período de 90 (noventa) dias, de- 
verão as Inspetorias Técnicas Regionais en- 
caminhar, à Divisão de Assistência à Produ- 
ção, relatório das observações técnicas sô- 
bre o comportamento do rendimento indus- 
trial médio apurado, para o fim de ser rea- 
justado o valor da parcela de adiantamento, 


relativa à diferença entre o preço-base e o 


preço de liquidação, na forma do disposto 
no parágrato 1.º do art. 10 da Resolução 
n.º 2.028, de 27 de junho de 1969. 

Art. 4.º — Encerrada a safra de 1969/70 
nas usinas de cada região, as Inspetorias 
Técnicas Regionais, conjuntamente com as 
respectivas Inspetorias Fiscais Regionais, 


farão o levantamento do rendimento indus- 


trial médio final das usinas de cada Esta- 
do, calculado em 150 (cento e cinquenta 


dias, para os efeitos do que estabelecem os . 


“ Dispõe sôbre o levantamento do ren- 


parágrafos 2.º e 3.º do art. 10 da citada 

Resolução n.º 2.028/69. 
Art. 5.º — O disposto neste Ato não se 

aplica às usinas do Estado de São Paulo, 


nas quais o levantamento do rendimento . 
“industrial médio foi determinado pelo Ato 


n.º 31/69, de 21 de agôsto de 1969. 
Art. 6º — O presente Ato vigorará na 


“data de sua assinatura e será publicado no 


“Diário Oficial da União”, revogadas as dis- 
posições em contrário. 


Francisco Elias da Rosa Oiticica 
Presidente 


.* * * 


“RESOLUÇÃO N.º 2.034 — DE 6 DE: 
NOVEMBRO DE 1969 


“Dispõe sôbre o pagamento das canas 

' fornecidas às usinas do Estado de 
São Paulo durante a safra de .... 

- 1969/70, e dá outras providências. 


O Conselho Deliberativo do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
ções e tendo em vista o disposto no parágra- 
fo 2.º do art. 16 da Resolução n.º 2.028, de 
27 de junho de 1969, 


RESOLVE: 


Art. 1.º — Na forma do disposto no art. 
16 da Resolução n.º 2.028, de 27 de junho 


“de 1969 e no parágrafo 5.º do art. 51 da Lei 


n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, os 
fornecedores de canta participarão da reten- 
ção dos estogues de açúcar consequentes da 


- fixação das cotas mensais de comercializa- 


ção e receberão, sob a forma de adiantamen- 
to, parcela proporcional aos fornecimentos 
realizados e ao financiamento deferido. 
Art. 2.º — Para os efeitos do que estabe- | 
lece o artigo anterior, o preço-base da tone- 
lada de cana posta na esteira, aludido no 
art. 9.º da Resolução n.º 2.028, de 27 de 
junho de 1969, e referente aos fornecimen- 
tos às usinas do Estado de São Paulo na sa- 
fra de 1969/70, será pago em duas parcelas, 
sendo uma, como adiantamento mensal do 
preço-base, no período de 1.º de julho a 31 
de dezembro de 1969, e outra, por saido dês- 
se preço, nos meses compreendidos no perío- 
do de 1.º de janeiro a 31 de março de 1970, 
na conformidade dos demonstrativos ane- 
xos, sem prejuízo das medidas que venham 
a ser aprovadas ainda por fórça do que dis- 


. 
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põe o parágrafo 2.0 do art. 16 dá Resolu- 
ção n.º 2.028, de 27 de junho de 1969. 
Parágrafo único — Ao valor correspon- 


dente ao adiantamento mensal do preço bá- 


sico, será acrescida importância por tone- 
lada de cana entregue, a ser anda pelo IAA 


dentro de quinze (15) dias, a título de par- 


ticipação “do fornecedor no rendimento mé- 
dio do Estado, na forma do disposto no art. 
10 da Resolução n.º 2.028, de 27 de junho 
de 1969. 

Art. 3º — As usinas do Estado de São 
Paulo pagarão até o 5.º (quinto) dia do 
mês subsequente ao das entregas das ca- 
nas, em moeda corrente, o valor da parcela 
mensal respectiva, consoante o demonstra- 
tivo anexo, sujeito às deduções referidas nas 
letras do art. 15 da Resolução n.º 2.028, de 
27 de junho de 1969. 

Art. 4.º — Em caso de dificuldades finan- 
ceiras, poderão as usinas, em caráter de ex- 
ceção, mediante entendimento com os res- 
pectivos órgãos de classe ou os seus forne- 
cedores, completar o pagamento da parcela 
correspondente emitindo nota promissória 
rural, ficando a seu cargo assegurar descon- 
to bancário, Fes ponta pelas des- 
pesas ocorridas. 


Resolução para o pagamento das « canas de 
fornecedores, aplicam-se às: si 


Tam As normas estabelecidas ad 


Ro 
nos Estados de Minas Gerais e Paraná filia- 
das à Cooperativa Central dos Produtores 


de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. 


Art. 60 — Os cálculos constantes dos de- 
monstrativos anexos serão revistos em 15de | 
janeiro de 1970, com base no volume da co- 
merciatização efetivamente realizada até 31 
de dezembro de 1969, para os fins de reajus- 
tamento da parcela de adiantamento do 
ço-base correspondente ao'período de 1.º de 
julho a 31 de dezembro de 1969. 


Art. 7.º — A presente Resolução vigorará 
na data de sua aprovação e será publicada 
no “Diário Oficial da União”, revogadas as 


disionieSds em contrário. 


Sala das Sessões do Conselho Deliberativo 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos seis 
dias do mês de novembro do ano de mil no- 
vecentos e sessenta e nove. 


- Francisco Elias da Rosa Oiticica 
Presidente 
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IME. 
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL 


FLUXOGRAMA DOS RECURSOS PARA PAGANENTO DO PREÇO = BASE DA CANA 
SAFRA DE 1969/70 — ESTADO DE SÃO PAULO 
ESTIMATIVA CONSIDERADA = 30 500 000 SACOS DE AÇÚCAR 


Parcolas 

“Fluxos do 

Bo TSC UR SH 3 Ha) RT ç Ã 0 Nonetarios Prego 
NCr$ HCr5 


PERÍODO DE 1/7/69 4 31/12/69 
DEMERARA 
1 250 000 sacos a NCrS cescesecorenseseeecnecarseneraresennescenrasa 22 250 000,00 3,74 0,67 
Financiamento 
14 000 DOO sacos a NCr$ 11,74 eoscssesencrrsrenseascassossncansessos | 164 360 000,00 27,66 4,92 


Comercialização 


RR e Jonenondo! au 6,92 
TOTAL o e ia ap a SR 418 071 069,28 70,34 E 12,52 


PERÍODO Di 1/1/70 à 30/6/70 


Comercialização 
Va do saldo financiados 


4 000 000 a NCr: $ 7 82 Doderestunsborososnnnascovnso Dera sdtavanacas ot 236 000,00 
x 085 715 a NCr$ 12,56 Cerne penas encare cana rancn canos e ovo corconraos 2: 236 40 


TOTAL COCO CESCODESESCTCATEA DONA Tas dose. 130 716 585,40 2,91 
CRISTAL : 
Estoque final compulsório é à [88 À 
Eae 
2330 897 a NCr$ 19,56 CCT TEDCL ELTON aq na Casa. as, 2 7,67 ) 


TOTAL GERAL OLODUM nuOsanccsso casas onaoonsasace 


M. IC. ; 
INSTITUTO DO AÇUCAR E DO ÁLCOOL 


DEMONSTRATIVO DO PAGAMENTO DO PREÇO-BASE DA CANA 
SAFRA DE 1963/70 - ESTADO DE SÃO PADLO o, 
(artigos 9º e 16 da Resolução nº 2 028/69) ti 


3 ) 
PERÍODO DE 1/7/69 à 31/12/69 á 
Canas utilisadas para demerara. 750 000 “39 mo | 17,80] 6007 500,0 3,86 0,69 
g Canas percintia entes, cris - 
eia : 
) , is/es (a eccencosapessuusus | 7 553 226 3 398 952 17,80 6o sol 345,60 38,89 6,92 
A Canas te ri À k 
s . tal tanciddo | (2) pes apdse < F: 5 361 702 2 412 766 27,80 | 42 947 234,80 27,61 4,91 
i SUBTOTAL esenccensesego 13 664 928 | 6 149 218 17,80 | 109 456 080,40 70,36 12,52 
| PERÍODO DE 1/1/70 A 30/6/70 
| 
Canas correspondentes no crise À A 
tal nao financiado (3) eseesess “s 755 284 2 589 877 - - 29,64 5,28. 
' , 
2 TOTAL eescesvecunesasas 19 420 212 8 739 095 - 109 3 080,40 ! 100,00 17,90 


Canas correspondentes a 60% do volume de cristal financiado, 


hj Canas correspondentes ao cristal comereialisável de 1/7/69 a 31/12/69, extluáive 43,65 do estoque remanescente en 30/6/69. 
3) Canas correspondentes eo cristal nao financiado e maís 40% do cristal financiado, 


Parcela do preço de 1/7/63 a 21/12/62 
N 4 dO = NCr$ 12,52 


| | | 

q j 

| : Vert at se 
| 

| 


. 
” 
Parcela do preço das canas fornecidas de 1/7/69 a 31/12/69 «svvu.. NCr$ 12, 
Percela do preço el a 5 de fevereiro de 1970 ,essesses ce NCr: , 
Parcela do preço el até 5 de rei o o o 
Parcela do preço 1 até 5 de abril de 1970 « 


PREÇO TOTAL senna aaa nana esanaanas NCr$ 17,80 
, =2""""— 4 


Dana cs epi e 


* — Fornecedores 


FLUXOGRAMA DOS RECURSOS PARA 


PAGAMENTO DAS CANAS-SAFRA DE 
1969/70 — ESTADO DE SÃO PAULO 


“1. Açúcar demerara 


Foi considerado o volume de 1,25 milhão . 


-de sacos, que representa a autorização de 


produção deferida aos ar paulistas 


na corrente safra. 
2. Açúcar cristal 
-a) Financiamento 


“Admitiu-se fo) volume de 14 O milhões de 


sacos, adotado no esquema para elevação . 


do financiamento de warrantagem, aprova- 
do pelo Conselho Monetário Nacional em 
sua sessão de 24 de julho de 1969. 


“Os recursos postos à disposição pi Dele-. 


gacia Regional do IAA, no Estado de São 
Paulo, são suficientes para o financiamento 


dêsse contingente, mar base unitária de . 
NCr$ 11,74. 


» Comercialização 
 Parao período de 1.º de do a 31 de de- 


E zembro. de 1969, considerou-se uma comer- 


cialização de 11.833. 388 sacos de açúcar 
cristal, que assim se demonstra: 


(sacos, de 60 kg) 


“— Comercialização de julho a 


novembro de 1969, na base . 
da cota mensal de 2,0 mi-: 
lhões — (Ato n.º 24/69) . 
— Comercialização da cota fi. |. 
xada para dezembro. (Ato 
DER IO) Too. ces seu PAR 12.514.285 


— Total a comercializar .... 12.514.285 
— Menos: 43,6% de 1.561.690 
sacos (remanescente de 
SR (o o? q AR NS RE 680.897 
e Volume considerado EE a É] -888.988 


O índice de 43,6%, representativo da par- 
ticipação dos: fornecedores no remanescente 


* da safra anterior, corresponde ao percentual 


de canas fornecidas às usinas paulistas na 
safra de 1968/69, a saber:. 


21.261.641 t 100,0% 
12.002.000 t 56,4% 
9.259.641 t 43,6%. 


— Total entregue .. 
— Próprias 


RS - e j à 


10.000.000 - 


c) amo da 2.º parcela do adianta- 
mento mensal E 


O volume de açúcar a ser comercializado 
no período de 1.º de janeiro a 30 de junho, 


-de 1970 foi estimado em 15.085.715 sacos. 


Tendo-se em conta que a participação das 
canas de fornecedores, entregues na safra 
em curso, deverá “correspondor a 45% do to- 
tal a ser esmagado, aplicando-se êsse íridice 
sôbre o contingente de 15.085.715 sacos, ve- 
difica-se que uma parcela de 6.788. 571 sa- 
cos representa o volume de açúcar equiva- 
lente a canas de fornecedores. 


Dividindo-se essa parcela pela cota men- 
sal de 2.514.285 sacos (Ato n.º 24/69), afe- 


- re-se que sua comercialização poa ser 


realizada dentro de 2,7 meses. 


Nessa conformidade, foi admitido que o: 
pagamento, da 2.º parcela do adiantamento 


- do preço-base, possa ser efetuado durante 


três (3) meses apenas, isto é, no dia 5 de fe- 
vereiro, de março e de abril de 1970. 


RESOLUÇÃO N.º 2.038, — DE 30 DE 
: ABRIL DE 1970 


Aprova o Plano de Defesa da Safra 
de 1970/71. 


O Conselho Deliberativo do Instituto do 
Açúcar e do Álccol, no uso de suas A iioçoi 
* ções; 


- RESOBVE: 


“CAPÍTULO V 
Dos Preços e do Pagamento das Canas 


“Art. 38 — Os preços-base da tonelada de | 
cana posta na esteira e fornecida às usinas . 
da Região Centro-Sul e da Região Norte- 
Nordeste, bem como as normas para entre- 
ga e recebimento dessa matéria-prima, suas 
bonificações e o critério de cálculo dos pre- 
cos de liquidação, serão estabelecidos em 


Resolução a ser baixada oportunamente. 


Gen. ÁLVARO TAVARES CARMO 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N.º 2.039 — DE 27 DE | 
— “MAIO DE 1970 


'* O Conselho Deliberativo do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
çoes, 


RESOLVE: 
Do Pagamento das Canas 


Art. 13 — Os preços-base da tonelada de 
cana posta na esteira e fornecida às usinas 
do País, na safra de 1970/71, serão de .... 
Cr$ 20,47 (vinte cruzeiros e quarenta e sete 
centavos) na Região Centro-Sul e Cr$ 31,51 
(trinta e um cruzeiros e cinquenta e um 
centavos) na Região Norte-Nordeste, já in- 
cluída, neste último preço, a provisão de 
Cr$ 5,67 (cinco cruzeiros e sessenta e sete 
centavos) referente ao Im sôbre a Cir- 
culação de Mercadorias (ICM), tributo êsse 
que não incide sôbre a tonelada de cana na 


* Região Centro-Sul. 


$ 1.º — Os preços constantes do “capu J 
dêste artigo são referentes aos rendimentos 
básicos de 90 (noventa) quilos de açúcar 
cristal por tonelada de cana na Região Nor- 
te-Nordeste e de 94 (noventa e quatro) qui- 
los na Região Centro-Sul. 

$ 2.º — O preço de liquidação da cana será 
calculado em função do rendimento médio 
do Estado observado durante à safra, toman- 
do-se por base as primeiras 3.600 (três mil 
e seiscentas) horas efetivas de moagem, ve- 
rificadas no período máximo de 180 (cento 
e oitenta) dias consecutivos de safra. 

$ 3º — O preço de liquidação, em cada 
Estado, será calculado através da fórmula: 


P, = Preço de liquidação 

Ps, = Preço básico da Região 

Rs: = Rendimento básico da Região 
Re: = Rendimento do Estado, durante a 
a o, SBITA. 


$ 4.º — Quando o rendimento do Estado 
fôr inferior ao rendimento básico, conside- 
derar-se-á para cálculo do preço da cana 
o rendimento básico da Região. | 
- 8 5.º — De acôrdo com o art. 11 da Lei 
n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, ao 
fornecedor de cana será paga uma bonifica- 


ção quando a usina obtiver rendimento na . 


safra superior ao rendimento do Estado, ob- 
servado o disposto no parágrafo 2.º dêste ar- 
tigo. 
$ 6.º — A bonificação de que trata o pará- 
grafo anterior variará em função das rela- 
ções de rendimentos, calculadas mediante a 
seguinte fórmula: : 
Ru 
K=—— 
Re 


onde: 


Hs Relação entre o rendimento da usi- 


na e o rendimento do Estado; 
Ru = Rendimento da usina; 
Re = Rendimento do Estado. 


8 7.º— A bonificação será paga conforme 
a tabela seguinte: 


ms 


CENTRO-SUL NORTE-NORDESTE 
É eo DIF, Prop. 
“. a | “19,97.88 ; 25,22.00.: 
| o 1,00.25 | 0,00.24h4 0,04.99.47 E 1 0,06. 30.50 
no SPO RP À o a 8 18,9kebk DU 23,87.60 
— RR 0,00.475 | 0,09.72.33 | 0,12.27.40 
A PEN] ii “ W7,93.16 22,63.60 
= - 1,00.75 0,00.694 | 0,14.20.62 | 0,17.93.30 
0 a ” s * 16,86.72 ami 21,29.20 
“A 1,01.00 -0,00.900 0,18.42.30 | : 0,23.25.60 
; 10:25 0,01.094 0,22.39.492 o 0,28.26.90 
W : ; ” : -1h4,82.04 , 18,70.80 
4 1,91,50 0,01.275 0,26.09.93 0,32.94.60 di 
E. Y e | NA 13,83.76 | 17,46.80 
4 “MOTAS 0,01, 44h 0,29.55.87 e 0,37.31.30 
A BRR RR Y 12,77.32 16,12.40 
E as st, 0:00 0,;01.600:]  0,32.75.20 | *: | 0,41.34,40 
: ps e | 11,79.08 14,88.40 
-1,02.25 0,01.7%h 0,35,69.97. | .. 0,45.06.50 
[EM à A faço Ê : E RN 10,72.64 E 13,54,00 
E “1 1,02.50 0,01.875 0,38.38.13 | - “| 0,48.45.00 
E. ss Rr 9, 7h. 36 12,30.00 
=. cds “2,01.994 | 0,40.81.72 0,51.52.50 
“8 pt o RR TA 10,95.60 
| 1,03.00 0,02.100 | 0,42.98.70 0,54. 26.40 
bg Es PO ) ) 7,69.68 . 9,71.60 
E ; 1,03.25 0,02.194 E 0,44.91,12 d 0,56.69.30 
” 4 % : ; 6,63.24 a 8,37.20 
E 1,03.50 0,02.275 | 0,46.56.93 | 0,58.78.60 
na q E ? 5,64.96 a 7,13.20 
“mM 1,03.75 0,02.344 | 0,47.98.17 0,60.56.90 
— RR ; a | 4,58.52 | 5,78.80 
0. 1,04.00. 0,02.400 | 0,49.12.80 mp 0,62.01,60 
| ng " 3,60.28 | E h, 54.80. 
4 Va. . e .8 y 0 3.1 º 
| Ê 1,0h.25 io Lo Pg cd dan j e ad 
“ E e . 5 e . - () 395 0 
na 1,0h.50 0,02 475 0,50 MA Md p 196440 
] 1,04,75 0,02.494 | 0,51.05.22 0,6). 4h. 50 
E, e 0,62.00 
1,05.00 0,02.500 | 0,51.17.50 ! 0,64.60.00 
| ER (1). of a 
7 (1) > vox” + orx 2 
e dl 
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BONIFICAÇÃO (EXCLUSIVE ICM) 


fe 


$ 8º — A bonificação de que trata o pa- 


rágrafo 5.º dêste artigo, não será 


pe- 
la usina quando o rendimento obtido fôr 
inferior ao rendimento básico da região. 

Art. 14 — Fica revogada a Resolução n.º 
2.007, de 22 de maio de 1968, tendo em vis- 
ta a inexequibilidade da aplicação do siste- 
ma nela estabelecido. 

Parágrafo único — As Divisões de Assis- 
tência à Produção e de Estudo e Planeja- 
mento apresentarão à Presidência do IAA, 
no prazo improrrogável de 120 (cento e vin- 
te) dias, estudo conclusivo sôbre a matéria, 
o qual, será encaminhado ao Conselho Deli- 
berativo pará os devidos fins. 


Art. 15 — Até o dia 31 de janeiro de 1971, 
na Região Centro-Sul, e até o dia 31 de maio 
de 1971, na Região Norte-Nordeste, impror- 


rogavelmente, os órgãos técnicos IAA pro-. 


moverão o levantamento dos rendimentos 
industriais da safra, para o efeito da fixa- 
ção dos preços de liquidação e das bonifica- 
ções em cada Estado, nos têrmos do dispos- 
to nos parágrafos 2º e 7.º do art. 13. 


Parágrafo único — Os resultados do le- 
vantamento a que se refere êste artigo se- 
rão aprovados pelo Conselho Deliberativo no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da 
data do encaminhamento dêsses resultados 
à Presidência do IAA, devendo o Delegado 
Regional, em seguida, publicar na imprensa 
local as respectivas tabelas, fixado o prazo 
de 15 (quinze) dias para o necessário paga- 
mento, resalvado o disposto no art. 21 e seus 
parágrafos, desta Resolução. 


Art. 16 — Os fornecedores de cana parti- 
ciparão das diferenças de preços verificadas 
nos estoques de açúcar cristal “standard” 
comercializados aos preços previstos no art. 
2.º e seus parágrafos desta Resolução. 


Art. 17 — Ao preço-base da tonelada de 
cana posta na esteira e fornecida às usinas 
situadas na Região Centro-Sul, na safra de 
1970/71, a que se refere o art. 13 desta Re- 
solução, deverá ser acrescido, quando hou- 
ver a incidência, o valor do Impósto de Cir- 
culação de Mercadorias (ICM), de Cr$ 4,19 
(quatro cruzeiros e dezenove centavos), com 
base na alíquota de 17% (dezessete por cen- 
to) para entregas realizadas dentro do ter- 
ritório do Estado produtor, e de Cr$ 3,61 
(três cruzeiros e sessenta e um centavos), 
com base na alíquota de 15% (quinze por 
cento) nas entregas realizadas para territó- 
rio de outro Estado. 


Art. 18 — Em conseqiência do disposto 


“no artigo anterior, os preços da tonelada de 


4 


cana na esteira, já incluído o Impósto de 


Circulação de Mercadorias (ICM), serão de 


Cr$ 24,66 (vinte e quatro cruzeiros e sessen- 
ta e seis centavos), quando incidente a alí- 
quota de 17% (dezessete por cento), e de 
Cr$ 24,08 (vinte e quatro cruzeiros e oito 
centavos) quando incidente a alíquota de 
15% (quinze por cento) . 


Art. 19 — Os valôres de Cr$ 4,19 (quatro 
cruzeiros e dezenove centavos) e Cr$ 3,61 
(três cruzeiros e sessenta e um centavos). 
na Região Centro-Sul e Cr$ 5,67 (cinco cru- 
zeiros e sessenta e sete centavos) e Cr$ 4,56 
(quatro cruzeiros e cinquenta e seis centa- 
vos) na Região Norte-Nordeste, correspon- 
dentes à incidência do Impósto de Circula- 
ção de Mercadorias (ICM) sôbre a tonelada 
de cana, a que alude o art. 13 desta Resolu- 
ção, constituirão crédito fiscal da usina rece- 
bedora dessa matéria-prima, consoante a le- 
gislação tributária vigente. 


Art. 20 — O pagamento das canas será 
feito quinzenalmente e compreenderá os for- 
necimentos feitos na quinzena anterior, ad- 
mitidas as seguintes deduções: ú 


a) as taxas estabelecidas em lei; o 
b) o Impôsto sôbre Circulação de Merca- 
dorias (ICM), quando incidente; 

c) os adiantamentos concedidos ao for- 

necedor; À 

d) os descontos estabelecidos em con- 
tratos firmados pelo fornecedor para 
pagamento de seus débitos com enti- 
dades financiadoras em que a usina 
seja interveniente; - 

e) as taxas e contribuições destinadas à 
assistência social e à manutenção dos 
órgãos de classe, estabelecidas em Lei 
ou convênios homologados pelo IAA. 


$ 1.º — Para o efeito do descontd das con- 
tribuições de que tratam a letra “b” do art. 
36 e o art. 64, da Lei n.º 4.870, de 1.º de 
dezembro de 1965 e o art. 8.º do Decreto- 
lei n.º 308, de 28 de fevereiro de 1967, e do 
percentual da renda da terra, será levado 
em conta o preço da tonelada de cana no 
campo. A 


$ 2.º — O fluxo do nto das canas 
aos fornecedores não será afetado por even- 
tuais acôrdos de permutas de cotas de ae 
car demerara por açúcar cristal, efetu 
entre as usinas cooperadas ou não-coopera- 
das. 
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Art. 21 — No caso de aplicação do regi- 
me de comercialização a que se refere o art. 
91 da Lei n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 
1965, os fornecedores de cana participarão 
da retenção de estoques conseqgiiente da fi- 
xação das cotas mensais de comercialização, 
na conformidade do disposto no parágrafo 


5.º do citado artigo, e receberão, sob a for- | 


ma de adiantamento por tonelada de cana, 
parcela proporcional aos fornecimentos rea- 
lizados e ao financiamento deferido. 


$ 1.º — Os fornecedores de cana não par- 
ticiparão das despesas de retenção e comer- 
cialização do açúcar. | 
 $2.º — No prazo de 15 (quinze) dias, con- 
tado da publicação da presente Resolução, 
o Conselho Deliberativo fixará as normas 
para execução do sistema de pagamento. de 
canas a que se refere êste artigo. 


$ 3º — Os fornecedores de cana partici- 
parão dos eventuais aumentos de preços, sô- 


bre os estoques de açúcar cristal retidos pa- 


ra a comercialização em regime de cotas. 
Art. 22 — As usinas ou destilarias que 
pleitearem operações de crédito junto ao 


IAA, Banco do Brasil S.A. ou outros esta-. 


belecimentos oficiais de crédito, instruirão 


“Os seus pedidos com a declaração de que se 


encontram em situação regular com os seus 
fornecedores, no que concerne ao pagamen- 
to das canas recebidas, cuja declaração será 
firmada pelo Delegado Regional do IAA na 
circunscrição em que estiverem localizadas 
as fábricas sob sua responsabilidade funcio- 
nal. 


- $1º — Para os fins dêste artigo, a inexis- 
tência de denúncia à Delegacia Regional do 
IAA pelas entidades representaivas da clas- 
se ou pelos fornecedores de cana, importa 
na presunção de que a situação da usina pa- 
ra com seus fornecedores está regular. 


- $2º — O Delegado Regional do IAA-pro- 
moverá a apuração dentro do prazo impror- 
rogável de 4 (quatro) dias úteis, para o efei- 
to de fundamentar seu despacho e para os 
fins dêste artigo, quando se tratar de denún- 
cia que especifique os nomes das usinas fal- 
e dos fornecedores julgados prejudica- 

dos.. 


Art. 23 — As usinas são obrigadas a rece- 
ber, na safra de 1970/71, os contingentes 
agricolas fixados pelo IAA para os fornece- 


dores, com observância, quando fôr o caso, | 


do recalque aplicado à cota industrial das 
usinas, em função da respectiva produção 
autorizada. nr 


ca ramo D>* Que 


$ 1.º — Na determinação do contingente 
de canas a serem moídas para abtenção da 
produção autorizada, o IAÁ levará em consi- 
deração a cota de açúcar demerara constan- . 
te da produção prevista aplicando-lhe, pa- - 


“ra êsse fim, o deságio de 7,55% (sete e meio 


por cento). 

$ 20 — Nos casos de redistribuição, entre 
outras usinas, dós saldos individuais não 
utilizados, os fornecedores participarão des- 


“sa redistribuição na mesma proporção dos 


contingentes agrícolas atribuídos pelo IAA 
para fornecimento a cada usina. 

Art. 24 — As usinas são obrigadas a re- 
ceber a cana dos seus fornecedores no perío-. 
do de 150 (cento e cinguúenta) dias efetivos 
de moagem na Região Centro-Sul e até 180 - 
(cento e oitenta) dias efetivos na Região 


Norte-Nordeste, distribuindo-se as respecti- 


vas cotas, durante aquêles períodos, na for- 


-ma que fôr estabelecida pelos interessados 


e aprovada pelo IAA. * 


- 81º — As usinas são obrigadas a subme- 
ter à entidade representativa da classe dos 
fornecedores, até 30 (trinta) dias antes do 


início da safra, o plano de recebimento da 


cana, obedecidos os períodos estabelecidos 
neste artigo. 

:$ 2.º — A usina que não tenha recebido a 
totalidade das cotas fixadas nos têrmos do 
artigo anterior, após decorridos aquêles pe- 
ríodos, responderá por perdas e danos, acres- 
cidos de multa de 50% (cinquenta por cen- 
to) sôbre o valor da cana: que deixou de re- 
ceber, ressalvado motivo de fôrça-maior ad-. 


-mitido em direito e reconhecido pelo IAA. 


Art. 25 — As entregas de cana poderão 
ser feitas pelo fornecedor diretamente ou, 
em seu noméê; pela cooperativa de plantado- 


“res a que seja filiado, podendo, neste caso, a 


cooperativa efetuar o faturamento, de acôr- 
do com as disposições legais vigentes. 


Art. 26 — As entregas diárias das canas . 
de fornecedores serão efetuadas de confor- 
midade com o disposoto no art. 3.º e seus 
parágrafos, da Resolução n.º 239/48, de 20 
de outubro de 1948, devendo a descarga dos 


veículos, das usinas ou de fornecedores, obe- . 


decer rigorosamente à ordem de chegada aos 
respectivos pontos de entrega. 

$ 1.º — As usinas são obrigadas a entre- 
gar, a- seus fornecedores, o certificado de . 
pesagem relativo a cada entrega de canas. 

$ 2.º — Quando fôr utilizada balança com 
dispositivo de impressão, o certificado a que 
alude o parágrafo anterior deverá ser acom- 


- panhado do talão mecânico da pesagem. - 


+ 


Art. 27 — Na conformidade do disposto barque da via férrea ou rodoviária, será es. pr 


no art. 63 da Resolução n.º 109/45, de 27 “tabelecida no mínimo de 10% 


de junho de 1945, é assegurado aos fornece- 
dores de cana o direito de adquirirem nas 
usinas, ac preço oficial de faturamento, na 
condição PVU, a quantidade de açúcar ne- 
cessário ao suprimento de seus dependentes 
e trabalhadores, na correspondência de um 
(1) saco de açúcar para cingiienta (50) to- 
neladas de canas entregues. 

$ 1.º — Quando da venda do açúcar de 
que trata êste artigo, aos seus dependentes 
e trabalhadores, os fornecedores de cana sô- 
mente poderão acrescer ao preço oficial de 
aquisição as despesas decorrentes de carre- 
to e impôsto. 

$ 2.º — Fica proibida tôda e qualquer 
transferência, a terceiros, do açúcar adqui- 
ridos pelos fornecedores de cana na forma 
dêste artigo. ; 

Artt. 28 — Aos fornecedores de cana de 
tôdas as regiões, ressalvado o disposto no 
art. 51 da Resoiução n.º 109/45, de 27 de 
junho de 1945, assiste o direito de adquiri- 
rem mensalmente, das usinas a que estão 
vinculados, para uso próprio e na propor- 
ção das canas fornecidas, até 3,5 litros ou 
4,900 quilos de mel residual por tonelada 
de cana, ao preço que fôr estabelecido para 
êsse subproduto no Plano de Defesa da Pro- 
dução de Álcool da Safra de 1970/71. 

Parágrafo único — Fica proíbida tôda e 
qualquer transferência a terceiros ou indus- 
trialização própria, do mel residual adqui- 
rido na forma prevista neste artigo. 

Art. 29 — A parcela de Cr$ 2,62 (dois cru- 
zeiros e sessenta e dois centavos) relativa ao 
frete de canas nas regiões Centro-Sul e Nor- 
te-Nordeste, incluída no preço-base, refere- 
se à cana posta na esteira da usina. 

$ 1.º — Quando as canas forem apanha- 
das no canavial por veículo da usina, cor- 
rendo por conta desta o enchimento do veí- 
culo, o valor do frete deverá ser deduzido 
do preço-base. | 


$ 2.º — Quando a usina efetuar por sua” 


conta o transporte das canas, a partir do 
canavial, utilizando qualquer veículo, inclu- 
sive a via férrea, particular ou não, se o en- 
chimento dos veículos ficar a cargo dos for- 
necedores, a usina deduzirá, do preço-base, 
75% ,(sententa e cinco por cento) do valor 
do frete. 

S 3.º — Na Região Norte-Nordeste, quan- 
do a coleta das canas não se fizer na forma 
prevista no parágrafo 1.º dêste artigo, a par- 
cela referente ao transporte, da palha (local 
onde se efetua o corte) até o ponto de em- 


“(dez por cen- 
to) do frente oficial e no máximo de 25% 
(vinte e cinco por cento), mediante ajuste 
entre a usina e seus fornecedores. uti 


84º — a hipótese de já existir acôrdo 
particular entre a usina e seus fornecedores, 
estabelecendo bonificação para o frete, o 
montante desta será compensado até o li- 
mite do valor estabelecido para o transporte 
das canas nos parágrafos anteriores. 


$ 5.º — Na Região Centro-Sul, quando o 
transporte das canas, a partir dos pontos 
de embarque ou das balanças intermediá- 
rias, fôr realizado pela. usina, esta deduzirá, 
do preço-base, importância correspondente 
à 90% (cingienta por cento) do valor do 
rete. 


Art. 30 — Os fornecedores de cana que 
deixarem de integralizar as suas cotas ofi- 
ciais de fornecimento, em decorrência de 
desvio de canas para terceiros, produtores 
de aguardente ou outras usinas a que não 
estejam vinculados, terão às suas cotas de 
fornecimento reduzidas à quantidade de ca- 
nas que hajam efetivamente entregue à usi- 
na recebedora, ressalvado o caso de atraso 
não justificado no pagamento das canas, por 
parte da usina à qual se acha vinculado o 
fornecedor, ou qualquer outro motivo resul- 
tante de falta da usina. 


Parágrafo único — A infração referida 
neste artigo, será apurada e julgada me- 
diante processo de reclamação instaurado a 
requerimento da usina prejudicada, salvo 
quando 'se tratar de desvio de canas para, 
aguardente, hipótese em que a instauração 
do processo se fará “ex-officio”, pela Dele- 
gacia Regional do IAA. 


Art. 31 — As usinas são cbrigadas a en- 
tregar, a cada um dos seus fornecedores, 
mensalmente, um extrato da respectiva 
conta corrente. 


Art. 33 — As usinas comprovadamente 
em atraso no pagamento das camas recebi- 
das nas safras anteriores e/ou na presente, 
e que retiveram as importâncias desconta- 
das dos seus fornecedores, a: qualquer título, 
para crédito do 1AA, Banco do Brasil S.A. . 
ou de outras entidades, públicas ou priva- 
das, inclusive as de classe, sem prejuízo das. 
sanções que a lei determinar terão suspen- 
sos os respectivos financiamentos e a com- 
pra, pelo IAA, de açúcar, de qualquer tipo, 
até que realizem os pagamentos ou recolhi- 
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ntos devidos, ressalvado o disposto no pa- 

rágrafo 2.º do art. 58 da Lei n.º 4.870, de 

1.º de dezembro de 1965. 

- Parágrafo único — Para os efeitos do dis- 


posto neste artigo, aplicam-se as normas 


constantes dos parágrafos 1.º e 2.º do art. 
22 desta Resolução. . 
Sala das Sessões do Conselho Deliberativo 
do Instituto do Açúcar e do Álcocl, aos vinte 
e sete dias do mês de maio do ano de mil 


novecentos e setenta. 


Gen. ÁLVARO TAVARES CARMO 
Presidente 


RESOLUÇÃO Nº 2.041 — DE 25 DE 
2» JUNHO DE 1970 


Dispõe sôbre o pagamento das canas 
fornecidas às usinas do Estado de 
São Paulo durante a safra de .... 
1970/71 e dá outras providências. 


O Conselho Deliberativo do Instituto do' 


Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui- 
ções e tendo em consideração o disposto no 
parágrafo 2.º do art. 21 da Resolução n.º 
2.039, de 27 de maio de 1970, 


RESOLVE: 


Art. 1.º — Os fornecedores de cana par- 
ticiparão da retenção dos estoques de açú- 
car cristal, consequentes da fixação das co- 
tas mensais de comercialização e receberão, 
sob a forma de adiantamento, parcela do 


preço de cana proporcional aos fornecimen- 


tos feitos às usinas do Estado de São Paulo 


"durante a safra de 1970/71 e ao financiar 


mento deferido a essas usinas, consoante 
dispõem o art. 21 da Resolução n.º 2.039, 
de 27 de maio de 1970 e o parágrafo 5.º do 


art. 51 da Lei n.º 4.870, de 1.º de dezembro 


de 1965. k 
Art. 2.º — O preço-base de Cr$ 20,47 (vin- 

te cruzeiros e quarenta e sete centavos) 

tonelada de cana fornecida, a que se refere 


| 


(o) art. 13 da Resolução n.º 2.039, de 27 de 
maio de 1970, será pago em duas parcelas, 
sendo uma de Cr$ 5,25 (cinco cruzeiros 
e vinte e cinco centavos), como adianta- 
mento mensal dêsse preço-base, nos meses - 
compreendidos no período de 1.º de junho 
a 31 de dezembro de 1970, e outra de .... 


Cr$ 5,22 (cinco cruzeiros e vinte e dois cen- 


tavos), Por saldo dêsse preço, no período de 
1.º de janeiro a 30 de junho de 1971, na con- 


“formidade dos fluxogramas anexos. 


Parágrafo único — As usinas pagarão até 
o 5.º (quinto) dia do mês subsequente ao das 
entregas das canas, a partir de julho de 
1970, em moeda corrente, o valor da parce-. 
la mensal referida neste artigo, sujeito às 
deduções referidas nas letras do art. 20 da 
Resolução n.º 2.039, de 27 de maio de 1970. 
“Art. 3.º — Tão logo seja estabelecido, pe-. 
las autoridades monetárias, esquema finan- 


“Ceiro que permita a antecipação de paga- 


mento da segunda parcela do preço-base, a 


“Presidência do IAA baixará Ato dispondo sô- 
bre essa antecipação de pagamento. 


Art. 40 — O cálculos constantes dos flu- 
Xogramas anexos serão revistos no mês de 
janeiro de 1971,.com base no volume de açú- 
car cristal efetivamente tomercializado en- 
tre 1.º de julho e 31 de dezembro de 1970, 
para fins de reajustamento das parcelas de 
pagamento do preço-base a que alude o art. 
2.º desta Resolução. 

Art. 5.º — Até 15 de fevereiro de 1971, o 
IAA baixará Resolução fixando as normas 
para o pagamento da diferença entre o pre- 
ço-base e o preço final da cana, já incluí- 
do neste último o valor da bonificação a que 
se referem os parágrafos 5.º e seguintes do 
art. 13 da Resolução n.º 2.039, de 27 de 


maio de 1970. 


Art. 6.º — A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua aprovação e será 
publicada no “Diário Oficial da União”, re- 
vogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões do Conselho Deliberati- 
vo do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
vinte e cinco dias do mês de junho do ano 
de mil novecentos e setenta. 


“Gen. ÁLVARO TAVARES CARMO 
Presidente 
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FLUXOGRAMA DOS RECURSOS PARA PAGAMENTO DO PREÇO-BASE DA CANA 


SAFRA DE 1970/71 - ESTADO DE SÃO PAULO 


Fiuxos 
Monetários 
crf 


PERÍODO DE 1/6/70 A 31/12/70 


“5 000 000 sacos & Cr$ 20,47 ....... | 102 350 000,00 11,96 
CRISTAL * | 
Financiamento 
17 200 000 sacos a Cr$ 13,49 «cse.« 232 028 000,00 27,11 
Comercialização 


13 431 400 sacos a Crê 22,49 secuse 502 072 186,00 55,30. 


TOTAL ancusocasese casas 636 450 186,00 74,37 
Too 


PERÍODO DE 1/1/71 4 30/6/71 


CRISTAL 

Comercialização 

h0% do saldo financiado: 

17 200 000 a Crê 9,00 socnenauseses 


TOTAL ecran ne.asa 


154 800 000,00 
154 800 000,00 
Ee 


CRISTAL 

Estoque não financiado 

2 868 600 a Cr$ 22,49 .eceererreess 
TOTAL GERAL .ecccecesess 


855 765 000,00 


“Canas correspondentes ao 


O O MENDES 1 


ANEXO II 


FLUXOGRAMA DO PAGAMENTO DO PREÇO-BASE DA “CANA 


SAFRA DE  2970/m - ESTADO DE SÃO PAULO 


Parcelas 
do. 
Preço-base, 


Percentagens 
UR O 
Preço-base 


Canas Total Preço Básico 
ao E 


PERÍODO DE 1/6/70 A 31/12/70 


pe utilizadas para deme- 


rara eeescecesss secs secas. =: 3 000 009 ER ; 20,47 12,30. 2,52 
Canas correspondentes ao hã 
" cristal comercializável até Fa e 
51/12/70 (US ando [º. 575 23 20,47 35,16 7,20 
Canas correspondentes ao |. bai: 
Cristal financiado (2) .... 6 587 7 25h PU Dou 27,02 5,95 
SUBTOTAL ecosecsvsos. 18 160 468 |. Ca 20,47 74,48 15,25 


+ PERÍODO DE 1/1/71 N 30/6 /71 


6 222 510 
24 382 978 | 


5,22 
20,47 


cristal não financiado (3). 
O OR caio as abit» 5 axe 


a Canas as Dad cuia ao cristal comercializável dz 1/7/70 a 31/12/70. 


Canas correspondentes a 60% do volume de cristal financiado: 
60% de 17 200 000 = 10 320 000 Sacos. 

e Canas correspondentes ao cristal não ianedtdo acrescido de 40% do cristal 
financiado: 


10% x 17 200 000 = 6 seo 000 + 2 sós 600 = 9 748 600 sacose 


ARES de Parcela do preço-base pagável até o dia 
SA — | 5 dos meses de julho de 1970 a janeiro- 
Pr ho de 1971 Prec va cane no corno sa sos ce seara Crê 15,25 


Parcele do preço-base pagável até o dia 
5 dos meses de fevereiro a julho de 


1971 DPesa save Lo sesLo soco cravos cas Cr ol 22 
PREÇO di 2 sector asssuecea Crê 20,47 
EEE 
“A ai | 207 
se 
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E adn “ romação Do PREÇO DE PAGAMENTO DA TONELADA DE CANA 
Ro UA “REGIÃO CENTRO-SUL 
| | Se Industrial básico: 94 kg/t) 
Safra 1963/64 - Resolução n9 1 724/63, de 30/8/63 


| Cr$ Cr$ 

| 1.00.00 - MÃO-DE-OBRA | ; 

1.01,00 — MÃO-DE-OBRA DIRETA ....ecescesecee o 0 0 | 1470,95.12 

1 1.02.00 - CUSTO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA | EE 

DE ceseriscantes oo — 144,31.04 RR ne 
oo 1.02.02 - Materiais Diversos .............. | 2,37.23 Srta 1 
| H 1.02.03 - Serviços de Mecanização Porfeoia, 263,72.42 - | 

d -1.02.04 - Conservação e Reparações . cosvesro 109,27.80 
LB 1.02.05 - Despesas Diversas sino io aro ps reli 13,36.10 


1.02.06 - Depreciações cccoscrrccsosaresses | - 197,10.00 


E 03.00 - ENCARGOS DIVERSOS ? 
1.03.01 - Assistência Social ea sa das dd) 9,65.14 


:4 
4 a 1.03. 02 - Contribuições de Previdência So- 
E Ê cial, Salario Família e Lei 4 380 15963573 


j Ê , : É 
E 1.03.03 - Impostos, “Taxas e Licenças Ea dê 4,23.23 903,67.29 


| s X le 04. 00 há CUSTO MÉDIO DA PRODUÇÃO scevocosee 
É 1.05.00 - custo DE ADMINISTRAÇÃO ....ecesess 


2 374,62.41 
91,38.48 


o. dudu o 2 PA “2 466.00.89 
R 1.06.00 - CUSTO FINANCEIRO 
IR 1.06.01 - Juros do Capital de Financiamento AE 

(9% sobre o total de salários) .. 155,21.96 


1.06.02 = Renda da Tefra (12% a/a) aero sas jo NO 900500 


1.06.03 - Juros do Capital de Investimento E 
(ez a/a) cone c once rc oca ca nunca 104,00.00  849,21.96 
“1,07.00 - CUSTO TOTAL DA PRDC AO e ca saçho:: 3 115,22,85 


dz 08.00 - MARGEM DE LUCRO (10% sobre as par- 
- celas 1.04. 00 e 1.05. 00) soqoo o . a. 


1.09,00 - PREÇO DA TONELADA DE CANA NO CAMPO 


ess igfiia eai ori 


246,60.09 
3 361,82.94 


NOTA - De acôrdo com o resdato no paragrafo 29 do art.” 38 da Resolução - - 
n9 1 724/63, de 30/8/63, no caso de entrega da cana na esteira da 
“usina, ao preço acima seria acrescida uma à parcela de Cr$ 250, 00 a 
“título de ajuda de frete. 
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ESTRUTURA DO PREÇO DE PAGAMENTO DA TONELADA DE CANA 
REGIÃO CENTRO-SUL | 
(Rendimento Agrícola basico: 47 t/ha) k 
Safra 1964/65 - Resolução n9 1 853/64, de 26/8/64 


Cr$ 
1.00.00 - MATÉRIA-PRIMA 

1.01.00 - MÃO-DE-OBRA DIRETA ....vececerseresa 
1.02.00 - CUSTO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA 


2 669,96.20 


1.02.01 - Adubos e Fertilizantes ....zecceees 344,79.50 
1.02.02 - Materiais Diversos c.ccocicceercando 4,31.80 
1.02.03 - Serviços de Mecanização Agrícola .. 472,17.10 
1.02.04 - Conservação e Reparações ....secv.. 183,39.00 
1.02.05 - Despesas Diversas .....cccccccrsara 24,32.80 
1.02.06 - Depreciações ......c.ciccerercconss 199,20.00 | 1 228,20.20 
1.03,00 - ENCARGOS DIVERSOS | 
1.03.01 - Assistência Social ......ccccseeees 17,56.50 
1.03.02 - Contribuições de Previdência Social 
e Sata RD LTÃO 2 carr sea cas e rárri 387,65.60 
1.03.03 - Impostos, Taxas c Licenças ........ 7,70.30 412,92.40 
1.04.00 - CUSTO MÉDIO DA PRODUÇÃO .....ccccees 4 311,08.80 
1.05.00 - CUSTO DE ADMINISTRAÇÃO .....cccecces 139,98.70 
MENROTAL ciiass cão srs s 4 451,07.50 


1.06.00 - CUSTO FINANCEIRO 


1.06.01 - Juros do Capital de Financiamento 
(9% sobre o total de salarios CES o. 
3-0358 fis 64) “een... 273,21.80 


1.06.02 - Renda da Terra (12% a/a) ......vcce 390,00.00 


1.06.03 - Juros do Capital de Investimento 
(8% a/a sobre Cr$ 1 992,00 - valor 
do investimento-tonelada) .....ce.s. 159,40.00 822,61.80 


1.07.00 - CUSTO TOTAL DA PRODUÇÃO .....ceceres | 5 273,69.30 
1.08.00 - MARGEM DE LUCRO (10% sobre as parce- E” + 

las 1,04.00 é 1.05.00) Le sescessvues 445,10.70 
1.05.00 - PREÇO DA TONELADA DE CANA NO CAMPO | | 5 718,80.00 
1.10,00 - CUSTO DE CIRCULAÇÃO | | | 
2:10,.01º - Trmbspórte «Taniizas dose st C. 623,13.50 


1.10.02 - Imposto de Vendas e Consignações - 
(6,496% sobre Cr$ 6 782, 50 - Valor 
da tonelada de cana na esteira) Sid 440,56.50 1 063,70.00 


1.11.00 -- PREÇO DA TONELADA DE CANA NA ESTEIRA | 6782,50.00 ê 
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O roRmação no praço DE PAGAMENTO DA TONELADA DE CANA 
Pb * REGIÃO NORTE-NORDESTE 

; (Rendimento Industrial básico: 94 kg/t) 

ri Safra 1964/65 - - a nº 1 853/64, de 26/8/64 


00. 00 - MATÉRIA-PRIMA LR O 
A ..01.00 | — MÃO-DE-OBRA DIRETA crmeeccce rr cansas 4 982,16.90 


1.02.00 e CUSTO AGRÍCOLA 


ee 202401. ops e Fertilizantes Stone dedos “447,17.00 
tg " 1.02.02. - - Materiais Diversos ixcoscosposcossos 42,96.70 
1.02. 03 - Serviço. de Mecanização Agrícola. bia 258,01.90 
o J:02: GR — Conservação e Reparações cocsssssas 229,47.80 
Bo 02505: RONCSDESAS Diversas: e seascoosaceooo |“ 61,51.70 
1,02.06 - Depreciações EMA sos nr pas cv a sois " 199,20,00) 1 238,35.10 


1.03.00 - - ENCARGOS DIVERSOS 


“2.03.01 - Assistência Social corcnccrscccsasa |  17,56.55 
E» 11.03.02 - Contribuições de Previdencia Social 


A E e Salario Família Cores csnse ss ossos. 289,87.00 K 

LADO: ds Imposfos , Taxas e E) fat to ve equi 6,86.65 314,30,20 
R Ea 04. 09 e custo MÉDIO DA PRODUÇÃO socece snsc. 6 534,82.20 
Es ita 05. é E CUSTO ia ADMINISTRAÇÃO Se TES NC SC HEN | 95,89.80 


Ds E SUBTOTAL “ves ocacaoso seo coca 6 630,72.00 
“1.06.00 - custo FINANCEIRO. 


1.06. 01 - - Juros do Capital de Financiamento - 
+ (9% sobre o cotal de salario = Cr$.. 


É 4 br) 2215 03 .48) eronoconeasa no sano soros 470,43.00 
1.06.02 - Renda da Terra (122 ala sobre o - va- 
lor da terra) os cosco senao... A 390,00.00 
PE 06. 03 - Juros do Capital. de Investimento -| 
Do (8% a/a sôbre o valor do Investimen ; 
À » to-tonelada: Cr$ 1 992,00) .........» 159,40.00| 1 019,83.00 
ed. 07. 00 e: custo TOTAL DA PRODUÇÃO cosesorocsoss y 7 650,55.00 
1.08. 00 —- MARGEM DE LUCRO antes, igual ao da Re. 
- 1 gião Centro-Sul) evcvevosca ces unos... E , 445,10.70 
ES 2.09. 00 :- PREÇO DA TONELADA DE CANA NO (CAMPO .. - | 8 095,65.70 
a 10.00 - CUSTO DE CIRCULAÇÃO É 
ER RUCUI O PremapoRto o meme Dup msi cci capas se — 111,57.00 
12.11.00 - PREÇO DA TONELADA DE CANA NA ESTEIRA. | 8 807,22.70 
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— ESTRUTURA DO PREÇO DE PAGAMENTO DA TONELADA DE CANA 


REGIÃO CENTRO-SUL 


(Rendimento Agrícola básico: 47 t/ha) 
Safra 1965/66 - Resolução nº 1 953/65, de 25/3/65 


1.00.00 - MÃO-DE-OBRA E 
1.01.00 - MÃO-DE-OBRA DIRETA ....ccecesesaseasso 
1.02.00 - CUSTO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

1.02.01 - Adubos e Fertilizantes .......ccseeeo 
1,02.02 - Materiais Diverdos .icccarnrecorencad 
1.02.03 - Serviços de Mecanização Agrícola .... 
1.02.04 - Conservação e Reparações ....cesecsts 
1.02.05 - Despesas Diversas EP RE a 
1.02.06 - Depreciações ER na vin e NÉ é 
1.03.00 - ENCARGOS DIVERSOS 

1.03,01 - Assistência Sactal ..casiesansenécias 


1,03.02 - Contribuições de Previdencia Social, 
Salário Família e Lei 4 380 ......... 


1.03.03 - Impostos, Taxas e Licenças ....cccvess 
1.04.00 - CUSTO MÉDIO DA PRODUÇÃO .....cceterecs 
1.05.00 - CUSTO DE ADMINISTRAÇÃO Seade RS 

SONBOBMS q sete saiguniai é peca dh 
1.06.00 - CUSTO FINANCEIRO 


1.06.01 - Juros do Capital de Financiamento (9% 
sobre o total de salarios) .......... 


E 06. 02 s Renda da Terra (12% a/a) nesensanaeses. 


1.06.03 - Juros do Capital de Investimento (8% 
a/a sobre Cr$ 2 050 - valor do inves- 
timento-tonclada) cover nene... 


1.07.00 a CUSTO TOTAL DA PRODUÇÃO nene sauna 


1.08.00 - MARGEM DE LUCRO (10% sobre as parcelas 
1.04.00 e 1.05.00) “ecoa cus aso. 


-1,09.00 - PREÇO DA TONELADA DE CANA NO CAMPO ... 
1.10.00 - CUSTO DE CIRCULAÇÃO 
2.10. 01 - Transporte Eu <p RS e To ai Dia 


1.10.02 - Imposto de Vendas e Consignações - 
(6,496% sobre Cr$ 16 503 - valor da 


tonelada de cana na esteira) .v.cvcos 


1.11.00 - PREÇO DA TONELADA DE CANA NA ESTEIRA. . 


2 064,5 


DO PREÇO DE PAGAMENTO DA TÔNELADA DE CANA 


REGIÃO. CENTRO-SUL | : 
; henaiiênto Re básico: 50,6 t/ha) 
ERAS DAN Safra 1965/66 - Ato ne 5/65, de 29/12/65 


Re: > E - at e Fedeilizantos secsena e... 'e. 
A EE E PE AMaterthio. Diversos à Pesenencesrasa asas 
a Ud 02.0: = Serv 


viços de Mecanização Agrícola En 


1.02,04 - Conservação e Reparações . censerecesos 


Fe. Te 02.05 - Despesas Diversas cecencecenereacuaso 118,4 
du 1,02.06 k Depreciações Cond E pp E 178,0 2 164,2 
1.03.00 - ENCARGOS DIVERSOS Px as a 
“1.03.01 - Assistência Social ci (e 80,0 
3 os 02 - Contribuições de Previdência Social, | 
ix =P e Salário Família e demais encargos Elcio 687,0 
ER 03 - Impostos, Taxas e Licenças ccsseroses 17,8 784,8 
a 1,04,00 - CUSTO MÉDIO DA PRODUÇÃO ....ccceeccees 6 384,0 
vaia 1505 ,00:— CUSTO DE ADMINISTRAÇÃO”. or cnsg oia 250,0 
ERR. ss RE EIGOLAE cics putos dios 663450 
1.06.00 - custo FINANCEIRO 
ra, +06. o - Juros do Capital de Financiamento (9% |. 
RE se "sobre o total de salarios) Eds da seu» 309,0 
De kiD6; o2 - Renda da Terra, (12% EPE ad mt Pa o 6 292,0 
BRs Z, 06.03 - Juros do Capital “de Investimento Ra 123,0 724,0 
E, 11.07: 00 - cusTO FORAL Da PRODUÇÃO ..ecesetacsges 7 358,0 
1.08. 00 - MARGEM DE LUCRO (10% sobre as Mitécies 
3 MORADA OD) sro sueco oprece sis 663,0 
| o 1. 09.00 - PREÇO DA TONELADA DE CANA NO CAMPO ... 8 021,0 
Re. -1.10.00 — CUSTO DE CIRCULAÇÃO 
Ro: is ME CRT DR REMEID Se agi. Sis so 0 o dino a ae vis ócio do é 
1,10;02 = Imposto de Vendas e Consignações - 
K “(6,496% sobre Cr$ 9 695,0 - valor da 
y ; tonelada de cana na. esteira) dent 1 674,0 


À «11.00 - PREÇO DA TONELADA DE CANA NA ESTEIRA. . 
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Et 


E a a “DO AUMENTO no: preço na seara DE coa | PR 
a de 1966/67 - Hesolução no 1 983/67, de 21/3/67 
E - a 


— rearão como-sa, é 
; praga di de cana no campo cencnneeee cen enennnesanaa E] 
Transporte ...cccocenconcnccosecensasssosnseecennnecasanases 
Eos A DR ne SAD Fio 
Aumento de 7,5% sôbre NCr$ 9 106 cesernnernseneenereaenanseno 
End | ECO A eo aee 25 sda rca cs aa 
. IM - 15% DEE MEIN ce eis door nono ce ao e - qe ARE 
EA PREÇO DA TONEIADA DE-CANA NA ESTEIRA ias Sra ad a.00:9 2 DON 


Preço da tonelada de cana no campo ......cecemserereneneeses 
j SOMA Do né a av e un dE d 
Aumento de 10% sobre NCr$ 11,15 Penoneeceago sos tnascerossae 
SOMA ceqedriitdos nnamneiba ans 
o ICM - 15% na Ns A 2; So cocos SE o RS a 
PREÇO DA TONELADA DE CANA NA ESTEIRA ...eececerensarsesacess 


Ee. E = era = ==" =" 02==[=>"—— 


DISCRIMINAÇÃO DAS RUBRICAS 


pi go Ê “o 


“MÃO-DE-OBRA DIRETA SU RE dd 
Susto DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA 


" Bdubos e Fertilizantes eocesenc eso senarenncaress 
Materiais Diversos ce ssmas vers 
4 Serviço de Mecanização Agrícola Nao re Eis feleio 6/4/8615 o 

— Serviço de Animais de Tração pocteesececsrnerero 
= Conservação e Cueatato o do PDA Po NR 
+ "Despesas Diversas comenreconcconananeserenecaaas 
E disp Sã o O a dd 


Ea: : "SOMA dosorscsaso 
E. “ENCARGOS DIVERSOS aa 
Assistência Social (1% - Iei nº a At) RSS 


e: Fundo de Previdência Sociál (1% - Lei n9 4 214). 


se n f : SA ed e de 
; -— — Impostos, Taxas e Licenças moles e gb 0/4 0/n/o 0/6/0610 0/0 à 


custo iénro EEB iso oops iai se cover rodo 


SUBTOTAL ».rsereeemo 
“A CUSTO FINANCETHO 
ama Juros do Capital de Financiamento (12%. sôbre “o 


; - A td total de salários) | encon conasecconvcasose se ceses 
4 Renda da Terra . Deccoveme nc cova cdoncconabosso cs oa 


RR so pr De Pao S See elesieecerere 
“8 PREÇO DA TONELADA DE CANA NO-CAMPO ....cceecrieecera 
o “CUSTO DE CIRCULAÇÃO | ds 


tw 


PREÇO DA TONELADA DE CANA NA ESTEIRA ..cecceerereros 


weo/.- 


Ra RO peEnRta rã como cene rs sons se neo cas coca. 


Impósto de Circulação de Mercadorias EIS) ass Mm) 


ESTRUTURA DO PREÇO DA 'TONEIADA DE CANA 
Safra de 1967/68 - Resoliição no 1 987/67, de 16/6/67 


Região. 


NCr$ 


7,507 


0,643. 
0,082 


* 0,384 


0,413 .: 
0,343 
0,258 


E 0,301 


9,861 


0,126 


0,125 


0,090 
0,028 


10,231 
0,340 


10,571 
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00*9T LE'ST le'z OS “EI escuna .. Texes TeI0L 
elt'z tl'z ob'o eg't ecos sas. LE” qro had 
ge'cr og'zt L.6'T tgtoT eeeee.0* RITOS] EU TRIO] 
00'z 06*T ot'o o9'T cena nn sua." eqJodsueaj 
ge'TI oL'ot .9'T €to'G evoncncosenesos e odur o ON 


TnS-01qU99 


Conte 
Q'€ 


T9, A: 
go'z 
ES'ST 


T9'oz 
TEL 


06*9T 
co'z 


ESSES sEEs 
g2'9T 
es'z 


ge'y 
69'*T 
PA dA é 


ecc co BRITOJSA eu TPI0L 


cce cosas “Wº9I 


RA E TA RIT9SIST EN 
NOM Ms no GI TAdsUVAI] 


“ecos sa senao. odur 9 oN 


9389 P1ON=9)10N 


] 


E 600 2 “seu 400T* sou 100 2/1 |L96 Tso 
“m ue 69/9961 00 &% 69/8961 Lg6 1 +. / 2961 VNVO ZA VOVTINOL 
EA | qmsoz or vazes | “som vg  |op vazes “soy vq | op eazes | 
ER vpeteuol | evpetouoy, epeteuoj 
Ro ep 0501g | "CUSTOTTE VT] pp 03014 | "ÍUSIOTTA bi vp 050Jg 
Ee 
E" 


mu 69/896T q 99/44 [ dA SVUIVS - VNVI da soda OAILVEVAHO O E 


NIE dá nado de cana no cantpo secseco. 
Aumento ns cotdéa Percosencere rice cererse sado 


“SOMA Cd a ca 


= praias Transporte | OC vonasco ves vaso 08 00 Hi na 1,90. 
EN ) po “Aumento de dodheecerersenseraeea E 0,10 


as: p “SOMA eoteorseesereisaseneeo 


< 


“IM. — EA sôbre Ncr$ 2os 00 Ec cuido SÃO 
PREÇO DA TONELADA JE CANA NA ESTEIRA ..s000 


Ego 
“REGIÃO NORTE-NOR DESTE 


fg ' Preço da tónelada de cana nó “campo ceccvaso 
os: '; ud Apmerito de 4,2% Cocenerr cce ocre crer r roca. ê 


x 


SOMA E a sRaLA e o ; 


Transporte e PIA > qo a is Sd SA Je 
Pa Aumento de 4,2% cotenccosso rose ; 0 O 


E 


se E q SOMA cocscnco cos roses cabos 


ICM — 18% sobre Nr$ 21,48. Do dado fitas ça add 
PREÇO DA DONELADA- DE CANA NA ESTEIRA Di oê 


> 


E 


M.1.C. 
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL | 


SAFRA 69/70 


DEMONSTRATIVO DOS AUMENTOS RESULTANTES DO REAJUSTAMENTO 
DOS PREÇOS DA CANA E DO AÇÚCAR | 


“Res. 2028 de 27/6/69 


NORTE-NORDESTE 


DISCRIMINAÇÃO 
Preço Preço 
Atual | Aprovado| Aumento 


Tonelada de cana,posta 


esteira, ICM exclusive | 22,47 | 27,60% 

Cana por saco de açú— | 

car cocos. a 14,96 27,60% 

Preço da industrializa 

ção enqocoensananasos 8,39 23,20% E 

Prego líquido para os á 

produtores eee nases 23,37 25,98% 

Contribuição para o - 

IAA coconecasenasanaas 1,86 cê 
SOMA sesseeae 25,205 23,62% 


ICM veses nan. 


a); DE FATURAMENTO à 


Preço líquido para os | 
produtores “eau... 


ICM sôbre a cana por - 
saco de açúcar ...cese 


PREÇO OFICIAL DE LIQUI 
DAÇÃO (PVU) ..ecssccsss 


PREÇO DO AÇÚCAR DEMERA 
RA (PVO) .edecmania ser 


BASE DE WARRANTAGEM .. 
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SAFRA 69/70 


REGIÃO CENTRO-SUL 


ESTRUTURA DO PREÇO DA TONELADA DE CANA-DE-AÇÚCAR 


* (Decisão do Conselho Monetário Nacional em 27/5/69) 


Res. 2028 de 27/6/70 | 


MÃO-DE-OBRA | 
k Mão-de-obra direta MME mb cns ars ia doa seres 

H - CUSTO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA É 
E % Adubos e Fertilizantes Descanso ne persas nan rasuras 
| nn k Materiais Diversos Cocoedese nen secs a sro sensor cruas. 
j” Serviço de Mecanização Agrícola ....ccesereerereses 
ta . ; Serviço de Animais de. Tração Allo o ahroia a GUs ein o 2/00 SM 0a 6 6 
' - Conservação e Reparações cecesanonsase soco ces nossas 


A Despesas Diversas todo DT da Pça a A Ai LI A 
y 4 ER  Depreciações LUTA US OR ENE pe A E E RS STO RP PREPARO, SR AR 


O ENCARGOS DIVERSOS | 


E “Assistência Social (Lei nº u 870 - 1%) . HR Pis Pie 
H “Contr. Prev. Social (Lei nº 4 alh = 1%) .......... 
A “Seguro de Acidentes do Trabalho ...cccccasecsorsecs 
A Impostos, Taxas e Licenças do Estabelecimento sie o,» 


“CUSTO MÉDIO DA PRODUÇÃO Da ap Sets 5 pa IS NÓS pa 0 656 
DESPESAS DE RORESTREÇO, 2 ram mares ceenocaserrenses 


* f SUBTOTAL encena scarra cones saçicaco 
- CUSTO FINANCEIRO | 


» Renda da Terra emconrencosaio cano core ro rancasnensas 


CUSTO TOTAL DA PRODUÇÃO cCoOconcecenvacascocnss ooo vaso 
MARGEM DE LUCRO DR o cursado» bica sodisia 


CUSTO DE CIROULAÇÃO | 


Transporte COCO rona sec Aros L Crer ra SUCO CCO 


E * 


Juros do Capital dé Financiemento .....ceccrssorseo 


“PREÇO DA TONELADA NO CAMPO Sad TN A RR À , 


Preço DA TONELADA NA ESTEIRA coccnvocns no eqooscoosose a 


NO$ 17,80 


Ns. 


M.I. C. 
INSTITUTO DO AÇUCAR E DO ÁLCOOL 


SAFRA 69/10 
ESTRUTURA DO PREÇO DA TONELADA DE CANA-DE-AÇÚCAR 
REGIÃO NORTE-NORDESTE 
(Decisão do Conselho Monetário Nacional em 27/5/69) 


Res, 2029 de 27/6/69 


MÃO-DE-OBRA 
Mão-de-obra direta devora coconconotapocacuscosesos 
CUSTO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA | 


Adubos e Fertilizantes Crentes nana... 
Materiais Diversos rosana oa aaa sa a 
Serviço de Mecanização Agrícola «..ereseeereereno 
Serviço de Animais de Tração .....cccecesesuscasss 
Conservação e Reparações Coca naaas nona ana. . 
Despesas DIVEFSAS ecccserccrccocorocscrccsoscracasa 
Depreciações roncar sa socar cando sansaa 


ENCARGOS DIVERSOS 


Assistência Social (Lei nº 4 870 = 1%) ..ccesecese 
Contr. Prev. Social (Lei nº 4 21h - 1%) ......e.. 
Seguro de Acidentes do Trabalho .....cccceceneaass 
Impostos, Taxas e Licenças do Estabelecimento .... 


CUSTO MÉDIO DA PRODUÇÃO oOCcatentas ea acena sao. 
CO PR 


| CUSTO FINANCEIRO 
Juros do Capital de Financiamento .....cesercusses 
Renda da Terra sccscosarsccresterscossorocensacõss 
MARGEM DE LUCRO ..... nona ao vi Goa 6006 6.6 mod o DE aa co 
PREÇO DA TONELADA NO CAME Ge cccpsonrnraporêo nos ers 


CUSTO DE CIRCULAÇÃO 


Transporte Cenerenca cen ceca cce nana ro ones cassa sas 
Impôsto de Circulação de Mercadorias (18%) ..c.... 


PREÇO DA TONELADA NA ESTEIRA SOC essa sas 


E MEN SA k: “DEMONSTRATIVO DOS AUMENTOS RESULTANTES DO REAJUSTAMENTO 
— DOS PREÇOS DA CANA E DO AÇÚCAR 
(DECISÃO DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL DE 22/5/70) 


“OR DISCRIMINAÇÃO 


“ y anima 


É Tonelada de cana, RR) 
MN à esteira, exclusive ICM... lo 80 | 20,47 15, 00% “22,47 
8 | Valor da cana por * saco 


DE AGNES cmai matando 


58 Valor da industrializa — 


j ção Poceccrorcerorecavasae 


Preço líquido para os 
produtores ..cccccceress 


1 Contribuição para o IAA. 
RO ai set o é 
IF ICM por saco de açúcar.. 
M ie DE FATURAMENTO — 


Ê 
o CR DO 
"UR À ; 

y 

Ú 


“a * Preço líquido para os pro|. 


HF : dutores tie a A Rat 

E ICM sobre a cana por sa- 

ia co de açúcar socsecesrea 

IR 

| PREÇO OFICIAL DE LIQUIDA 
7 sã 0 (Pvu evccnesonu seas 
RE Es , ; Ê 
É PREÇO OFICIAL DO AÇÚCAR: 
“HR DEMERARA (PVU) ......... 
EH | BASE DE WARRANTAGEM .,.. 


E 


My 


CENTRO-SUL NORTE-NORDESTE 


"| Preço Preço Preço 


15.008 


15,00% 
15,00% 


15,00% 
31,72% 
16,25% 
16,25% 


16,25% 


15,00% 
14,89% 


15,00% 


15,00% 
15,00% 


. 


M.1.C. 
INSTITUTO DO AÇUCAR E DO ÁLCOOL 


SAFRA 70/71 


DEMONSTRAÇÃO DO AUMENTO NO PREÇO DA TONELADA DE CANA 


(DECISÃO DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL EM 22/5/70) 


Res. 2039 de 27/5/70 


Cr$ 
REGIÃO CENTRO-SUL (*) 
ca Preço da tonelada de cana no campo ..c.cusseerereses 
| Aumento de 15% Cocos santas oco suas. 17,85 
| Transporte COLT o ones esa sans s é 
Aumento de 15% Ocean Rae Uau contas 2,6 
PREÇO DA TONELADA DE CANA NA ESTEIRA ....cccccusraro 20,47 
| Crê 
REGIÃO NORTE-NORDESTE 
Preço da tonelada dé Cans no campo .«cecoctecapursces 20,19 
Aumento de 15% COCO canta e toscana ssa... : 2,053 23,22 
Transporte COCO eae acao ataca sa aaa... 2,28 
Aumento de 15% DIREI RD oie elo o mia on 5 6 MO O OT 0/0.0.0 4 rg oco (0) ] 6 
"SOMA vabSosvsser Eq conevedo sto code vas door, 25,8h 
ICM « 18% sobre Crê 31691! bes ivan coco soam cidsênca da 2167 
“4 
PREÇO DA TONELADA DE CANA NA MOREIRA pis cónnad asas as 91, 91 


=D DDD 
(*) Nos Estados da Região Centro-Sul não incide sôbre o preço da cana o é 


de Circulação de Mercadorias (ICM), que foi deslocado para a segunda opera- 
ção, na forma da legislação vigente. 


Ç 
| E Rd RA 
| EE ora 
'ê ão 
EA ade 880] : 
2 |RGEs 
: k ; gaia 
qi 
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o j RR nc SR a 
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CRIADO PELO DECRETO N.º -22-789, DE 1.º DE JUNHO DE 1933 a 
“Sede; Praça 15 de Novembro, 42 — Rio HE Janeiro — C.P. 420 End. Teleg. «Comdecar» 
im? 08, ; CONSELHO DELIBERATIVO 


+ E Representante do Ministério da Indústria e do Comércio — General “ Alvaro Tavares Carmo — 
E q Presidente 
: ; Representante do Banco o Brasil — Francisco Ribeiro da Silva — VicecPresiderite 
Representante do Ministério do Interior — Hamlet José Taylor de Lima 
Representante do Ministério da Fazenda — Fernando Egídio de Souza Murgel 
Representante do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral — Francisco M. de Mello Franco 
Representante do Ministério dos Transportes — Juarez Marques Pimentel es 
Representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social — Boaventura Ribeiro da Cunha 
Representante do Ministério da Agricultura — Oswaldo Ferreira, Jambeiro à 
a - Representante do Ministério das Relações Exteriores — Luís Paulo Lindenberg: Sette 
“Representante da Confederação Nacional de Agricultura: — José Pessoa da Silva 
Representantes dos Usineiros — Arrizo Domingos Falcone: Mário Pinto de Campos 


“Suplentes: Fausto Valença de Freitas; José Joaquim Sampaio; Carlos Madeira Serrano; Adérito Guedes 
z; Paulo de Medeiros; Aderbal Loureiro da Silva; Christovam Lvsandro de Albernaz: Cândido.' 

, Ribeiro Toledo; Augusto Queiroga Maciel; José Maria Teixeira Ferraz: Maurício Bittencourt da E 

— Gama; Oto Agripino Maia, João Carlos Petribu Dé Carli. ; : a q 


TELEFONES: ; 
E. Presidência E vil Divisão de Contrôle e Finanças 
> à À - Normando de Moraes Cerqueira 

AR "el. Carl | a E 231-3690 
E A Cel. Carlos Max de Andrade Gabinete do Diretor .... MEanas 
- E 231-2583 ' 
a srt Assessoria de Imprensa 231-2689 ad a aco Ti 23108054 
Ro. Assessor Econômico ..... 231-3055. eia parar o 9819797 
ua o Portaria da Presidência 2312853 "Serviço de Contabilidade 231-2577 
! “Conselho Deliberativo E poa esourcria 4 os: cia 231-2733 
E o = > secretária Serviço de Contrôle Geral 231-2527 
É 4 ES SR do Marina fe Abreu e Lima 231-2653 Divisão de Estudo e Planejamento 
H Divisão Administrativa h, 
e Vicente de Paula Martins Megíies Antônio Rodrigues da Costa e Silva 
=. Gabinete do Diretor .... 231-2679 Gabinete do Diretor .... 231-2582 
MH Eros Ecpretana isso. 231-1702 Serviço de Estudos Eco- 
= "* Serviço de Comunicações 9231-2543: nÔmicos ;....» Es 231-3720 
18 Serviço de Documentação 231-2469 Serviço de Estatística e : 
La Serviço de Mecanização 231-2571 (OCASDLo O a ça ico 231-0503 
E. Serviço Multigráfico .... 231-2842 a 
! . SERAvo a im remo Eri Divisão Júrídica 
a erviço do Pessoal ...... 1- 1 : É . A 
He (Chamada Médica) .... 2831-3058 Da ii Da 
E Seção de AePistett Gabinete Procurador Ge- dg 
| > EDCial pes véo o 231-2696 RR o aro 9231-2732 
Ea Portaria Meral Paulo sc 231-2733 Subhprocurador : .........« 281-3223 
es Mm Restautante A os - 231-3080 Secão Administrativa ... 9231-3223 
o RERRE D deuuçes É 231. 3080 Servico Forense -....... 231-3223 
| “Armazém de Revista Jurídica ........ 231-2538 
is Açúcar ...... Ds ; 
Sh a” Garagem ...... Av. Brasil 234-0919 Divisão de Exportação 
| Arquivo Geral .. E 
[1 : : Francisco Watson 
ia Divisão de Arrecadação e Fiscalização ir 
IR: : x" Elson Braga | Gabinete do Diretor .... 231-3370 
| ões e 

Gabinete do Diretor .... 9231-2775 ad a E aan 9231-2839 

Serviço de Fiscalização .. 9231-3084 “Serviço de Contrôle de 

sa tÃO o » RE Armazéns e Embarques 231-2839. 

Divisão de Assistência à Produção | Serviço do Áleooi (SEAAI) 
Ronaldo de Souza Vale Veda Sides calheidn = 
Gabinete do Diretor .... 231-3091' ; e: 
ie ; : RES Superintendente ...... - 231-3082 
sad Taio Se Seção Administrativa . 231-2656 
4 Ns RUE atoa 9231-2769 Escritório. do T.A.A. em Brasília: 
Servico Técnico Industrial 231-3941 Edifício JK aioidi 
Setor de Engenharia .. 281 3098 Conjunto 70601-704 ....... -37 E 


